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SUGESTAO N° 5.899

Inclua-se no anteprojeto de texto
constitucional, na parte relativa &
Ordem Econdmica e Social, o seguinte
dispositivo:

“Sobre 03 proventos de aposen-
tadoria e pens@o ndo incidirdo
confribuicbes previdencidrias.”

Justificacio

Em mais de uma oportunidade o
Poder Phblico tem feito incidir sobre
proventos de aposentadoria e pensoes,
contribuicdes previdenciarias, ainda
que, no momento, estejam tals bene-
ficios gozando de isencio dessas con-
tribuicdes.

Parece-nos, entretanto, procedente
a reivindicagdo que recebemos da As-
sociacdo dos Servidores Municipais de
Sio Paulo no sentido de que passe a
constar do texto constitueional, como
o faz a presente proposicéo, que “So-
bre os proventos de aposentadoria e
pensio nio incidirdo contribuicdo
previdenciaria”.

Sala das Sessdes, de de 1987.

— Constituinte Hélio Rosas.

SUGESTAO N° 5.900

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional
na parte relativa aos funcionérios ptblicos o se-
guinte dispositivo:

“O servidor que conte trinta e cinco ou
mais anos de servigo antes de ser aposentado
serd promovido ou, quando se achar no fim
da carreira teré seu (ltimo vencimento acres-
cido de vinte por cento.”

Justificagdo

Regra anéloga & desta proposta constitucional
vigorou, com base no Estatuto dos Funcionérios
Pablicos Civis da Unido (Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952), até o advento da Carta de 67
que impositivamente determinou:

“Art. 102.

§ 2° Ressalvado dispositivo no paragrafo
anterior, em nenhum caso os proventos da
inatividade poderéo exceder a remuneragéo
percebida na atividade.”

Os militares, contudo, sobre os proventos dos
quais ndo existem regras constitucionais, conti-
nuaram a desfrutar de beneficio rigorosamente
idéntico, numa discriminagéo indesejével, num
regime democrético.

Desse modo para dar igualdade de tratamento
entre civis e militares a presente emenda autoriza
o restabelecimento do critério que prevaleceu pa-
ra os funciondrios em questéo até a Constituicdo
de 67.

Sala das Sessdes,
tuinte, Hélio Rosas.

. — Consti-

SUGESTAO N- 5.901

Na forma do disposto no § 2° do artigo 14
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, encaminho a seguinte sugestdo de
norma para que venha a integrar o Projeto de
Constituigéo:

“Art. A Constituicdo assegura aos bra-
sileiros e aos estrangeiros residentes no Pafs
a inviolabilidade dos direitos concernentes
avida, a liberdade, & seguranga e & proprie-
dade, nos termos seguintes:

§ Impdem-se a todas as autoridades
o respeito & integridade fisica e moral do
detento e do presidiério.

§ As unidades penais ofereceréc obri-
gatoriamente trabalho voluntario aos presos
ou detentos, com retribuicdo em espécie ou
mediante sistema de desconto do tempo da
pena fixada.”

Justificagédo

Intenta a presente sugestdo de norma con-
tribuir eficazmente para a solugéo do proble-
ma hoje enfrentado pelos estabelecimentos
penais de todo o territério nacional, mediante
a criagdo da obrigatoriedade de que cada
uma das unidades integrantes da rede de
penitencidrias mantenham qualquer forma
de oferta de trabalho aos reclusos.

Estéa provado que a ociosidade em nada
contribui para a recuperagéo do preso Nesse
caso, cumpre ao Estado assegurar condi-
¢bes que venham a ocupar, de forma (til
e produtiva, a disponibilidade de tempo dos
presidiérios, de forma a colaborar para o &xito
do processo que visa a sua reintegragao ao
meio social.

Acessoriamente, o aproveitamento da pre-
sente sugestdo de norma conduziria a que
o produto material do trabalho fosse dirigido
em beneficio da comunidade, e dos préprios
reclusos — seja pela participagéo proporcio-
nal e em espécie no moniante das vendas,
seja pela concessao de dedugdes no tempo
total das respectivas penas.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte Osmar Leitdo.

SUGESTAO N° 5.902-1

Exme° Sr. Presidente da Assebléia Nacional
Constituinte:  Cumpre-me transmitir a Vossa Ex-
celéncia, para a finalidade prevista no § 11, do
art. 13, do Regimento Interno da Assembéia Na-
cional Constituinte, as anexas sugestes para a
elaboragéo do Projeto de Constituicao, encami-
nhadas pela Associagdo Nacional dos Assistentes
Juridicos da Unido — ANAJUR, que se devem
juntar a marenal de estudo anteriormente reme-
tido & Comisséo de Organizacio dos Poderes e
Sisterna de Governo, Subcomisséo do Poder Ju-
diciério e do Ministério Pablico.

Reafirmo a V. Ex® a express@o do meu sincero
aprego e mais distinta consideragao.

Sala das Sessées, 30 de abril de 1987. — Cons-
tituinte Osmar Leitao.

ASSQCIACAO NACIONAL DOS ASSISTENTES
JURIDICOS DA UNIAO — ANAJUR

1° ANAJUR -— DEBATES
A Advocacia da Unido e a Constituinte

Posicionamento da Associagédo Nacional
dos Assistentes Juridicos da Unio sobre a
representacéo da Uniao em Juizo e o Minis-
tério Piiblico Federal, apresentado pelo Assis-
tente Juridico Nilson Pinto Corréa no 1° ANA-
JUR — DEBATES realizado nos dias 3 e 4
de dezembro de 1986, no auditério da OAB-
DF.

A dualidade de atribuigoes deferidas ao Minis-
tério Pablico Federal é matéria que merece ser
discutida e avaliada amplamente. O interesse pd-
blico, colocado acima de todos os demais interes-
ses ocasionalmente envolvidos, hé de nortear a
discusséo deste tema, que a ANAJUR — Associa-
¢do Nacional dos Assistentes Juridicos da Uniao,
abre a todos os segmentos envolvidos ‘ou alcan-
¢ados por ele.

Recordando, vale lembrar que, no momento,
o Ministério Pablico Federal, através de seus or-
gdos, retine, simultaneamente, a qualidade de Ad-
vogado da Uni&o e de representante do Ministério
Piblico Federal.

Na primeira condi¢éo, age o Ministério Pablico
Federal em defesa dos interesses da Uniao, quan-
do questionados perante o Juizo competente. Na
segunda, € o Ministério Publico Federal o fiscal
da lei, devendo zelar pela fiel execugao desta.

Caso a Unido nao dispusesse de outras estru-
turas capazes de cuidar de sua defesa perante
o Poder Judiciério, talvez fosse concebivel defe-
rir-se ao Ministério Publico Federal o encargo que
hoje se lhe atribui em decorréncia de uma inter-
pretagdo pouco ortodoxa de dispositivo constitu-
cional (art. 95, § 2° da Constituicao, 1967), inter-
pretagdo aquela extensiva a norma que trata da
representagéo da Unido, em Juizo, nas comarcas
do interior.

A Constituicdo néo defere, expressamente, ao
Ministério Piblico, a responsabilidade de exercitar,
através de seus drgaos, a Advocacia da Unido.
Se nao o faz quanto a incumbéncia de ser fiscal
da lei, de zelar pela fiel execugéo desta, assim
é pelo fato natural e histérico, sobretudo doutri-
nario, de ser o Ministério Pablico, de direito e
de fato, aquele Fiscal, na plenitude de suas res-
ponsabilidades.

Se a legislagéo ordinéria defere aos rgéos do
Ministério Pablico Federal aquela responsabilida-
de de envolver-se com a Advocacia da Uniéo,
a lei, se ndo € inconstitucional, porque expressa-
mente néo fere dispositivo da Lei Maior, &, pelo
menos, atipica e inconsistente. Uma e outra das
responsabilidades das quais se investe o Minis-
tério Pdblico Federal se antagonizam e se confli-
tam, sobretudo se considerados os chamados
“principios institucionais™ que idenuficam a Insti-
tuicéo.

Entre aqueles “principios institucionais”, dois
merecem observagbes mais cuidadosas ante os
aspectos aqui enfocados: o da unidade e o da
indivisibilidade. Quanto ao primeiro, o principic
estabelce que “todos os 6rgéos ou membros da
instituicdo constituem um s6 corpo, e possuem
uma s6 vontade, sob uma sé diregao, de tal sorte
que toda e qualquer iniciativa ou manifestacdo
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de seus integranies, em diferentes momentos ou
instancias, serd sempre iniciativa ou manifestagéo
de todo o organismo e como tal valerad”. Quanto
ao segundo, a indivisibilidade significa que “os
membros da instituigdo podem substituir-se reci-
procamente, sem que as substituigcbes ocorridas,
eventual ou definitivamente, prejudiquem ou alte-
rem o exercicio do ministério comum”.

Na&o é razodvel entender que aquela “unidade”
se aplique & Advocacia Contenciosa, onde vonta-
des dispares se situam em campos diametral-
mente opostos Como uma sb vontade, quande
se inserem num mesmo processo judicial postu-
lados diferentes e antagbnicos? Por igual, é nada
razoével a indivisibilidade em uma instituigdo
quando os seus integrantes se sucedem e se subs-~
tituem, ora para defenderem a {niéo, ora para
exercitarem as fungGes inerentes & condigéo de
Ministério Pablico.

Aqueles principios institucionais, que, junta-
mente comn outros, servem de base & sustentagdo
da instituicdo no seu dever de fiscalizar a lei e
sua methor e justa aplicag@o, negam, entretanto,
a eficacia do Ministério Pablico Federal quando
este é chamado a envolver-se com a Advocacia
da Uni&o.

Estagiérios da Escola Superior de Guerra, ao
ouvirem conferéncia, em 22 de novembro de
1984, do entéo Chefe do Ministério Pablico Fede-
ral, por certo ficaram estarrecidos ao saberemn
que a autoridade adotava um comportamento na-
da comum e pouco exato para a solugéo de im-
passe e do antagonismo a que antes nos referi-
mos. Eis o que se ouviu na ESG.:

“No que diz com a participag@o do Minis-
tério Publico Federal de demanda populat,
cumpre observar que a sua dupla condigéo
de fiscai da lei e de advogado da Uniao,
em tese, poderia levar a contradigao insupe-
ravel, quando chamado a intervir em procedi-
mento tendente a anular ato lesivo ao parti-
mbnio piblico, acaso praticado no ambito
de entidade publica federal (Lei r° 4.717/67
—arts. 1° e 6°).

Neste casc temos sustentado — e assim
j& decidimos em situagGes concretas, na con-
digo de Chefe do Ministério Plblico Federal
— que a melhor solugéo sera designar um
procurador da Republica para funcionar co-
mo fiscal da lei (custos legis) e outro para
atuar como advogado da Unido, a fim de
permitir o contraditério e, assimn, alcangar a
sentenga justa.”

Assim, verifica-se que, tedrica e doutrinaria-
mente, o Ministério Pablico Federal é uno e indivi-
sivel. Na pratica, entretanto, assim néo €. Quem
advoga, cuida dos interesses de seu “cliente”.
Quem fiscaliza a execugéo da lei coloca-se acima
dos interesses de qualquer clientela, mesmo que
esta seja a Unido Federal, ou os Estados ou os
municipios.

Como, pois, advogar e fiscalizar a correta aplica-
¢do da lei? A solucéo alvitrada no seio da institui-
¢&@o, também sustentada pelo Subprocurador
-Geral da Republica Walter José de Medeiros, ndo
tem aquela coeréncia afirmada por alguns, muito
embora seja “arguta’.

Mas, & luz de um exame realmente coerente,
nao se pode adotar como correta a tese, segundo
a qual, “enfim, ndo obsta o exercicio da fungéo

de fiscal da lei e o fato de o membro do Ministério
Pablico Federal reunir também a qualidade de
advogado da {Ini&o, por isso que, quando surgir
interesse juridico qualificado desta, capaz de ad-
miti-la no feito como litisconsorte, havera ai a
necessidade de separar as atribuigdes do fiscal
da lei daquelas de advogado da Unido, o que
facilmente seré obtido com a designac&o de outro
membro do Ministéric Piblico Federal (“O Minis-
tério Pablico e as Constituicdes Brasileiras no
Mandato de Seguranga” — Brasilia-PGR, 1984).

Como “separar” a unidade? Se o Ministério Pa-
blico é uno e indivisivel, aquela “separacdo”, de
que fala Walter José de Medeiros, nédo é uma
“separagéo”’, mas uma desintegragéo. A unidade
€ passivel de desintegrar-se e néo de separar-se.
Quando uma coisa de outra se separa, isto signi-
fica que elas s&o diferentes. Mas o fenémeno que
se quer justificar, & luz de uma interpretacéo liberal
do textc da Constitui¢do, para dar ao Ministério
Piblico Federal a capacidade de ser parte no pro-
cesso, representando os interesses da (niao, indi-
ca claramente a insustentabilidade daquela posi-
¢&0o hoje ocupada pelo Ministério PGblico. Se os
misteres sdo diferentes, os seus executores ndo
podem estar confundidos sob uma capa de unida-
de e de indivisibilidade. A atribui¢do deferida ao
Ministério Pablico, para representar a Unigo, é ati-
pica, extraordinéria e anémala, como ja reconhe-
cem diversos tratadistas e o confessam alguns
dos membros da prdpria instituigao.

Ha, portanto, flagrante desintegragéo do Minis-
téno Publico, quer quanto a sua esséncia, quer
quanto a sua natureza, a partir do momento em
que, abdicando de sua condig&o impar de fiscal
da lei, a instituigdo se imiscuiu com os meandros
do embate judicial, na condigao de parte e repre-
sentante da Uniao.

Néo ha como sustentar, portanto, a idéia, que
se sabe defendida por segmentos da instituicéo,
no sentido de ser expressa, ha nova Carta constitu-
cional, referéncia a representagéo judicial da
Unido como uma das fungbes institucionais do
Ministério Pablico Federal.

Sabemos, e os livros assim ensinam, que o
Ministério Pablico, “ligado, porém, ao Estado, de-
tém uma parcela do poder de império, insito
aquele”. “E, em verdade, Ministério Publico e
Ministério Social, eis que, embora integrante,
pelo rnenos em seu estdgio atual de evolugao,
da organizagéo politico-estatal, é oficio da socie-
dade, cujos interesses maiores buscam salvaguar-
dar, inscrutado na organizagéo publica”. “ O Mi-
nistério Pablico representa a sociedade politico-
juridicamente organizada pelo Estado, mas néo
a pessoa juridica desse”. “Sua atividade compde
a parcela da fungdo administrativa chamada de
participacao e intervencao social do Estado,
atrdves da qual esse busca a satisfagdo, ndo do
interesse pablico, isto &, de seu préprio interesse
como instituicdo e pessoa juridica, mas o inte-
resse social, da comunidade a que serve e de
seus membros na qualidade de integrantes da-
quela”. “E, por tudo isso, o Ministério Publico,
como saliento, uma institui¢o social, e ndo urna
reparticdo administrativa”. (Sérgio de Andrade
Ferreira — Principios Institucionais do Ministério
Puablico — 2* edigao).

Pelo até aqui exposto, sou de acordo com as
afirmagodes de Prudente de Moraes Filho, nas se-
guintes palavras: “Ministério Pdblico n&o recebe
ordens do Governo, ndo presta obediéncia aos

juizes, pois age com autonomia em nome da so-
ciedade, da lei e da justica”.

Nao se conhece a figura do mandatério que
possa exercer o seu mandato descompromissado
com a pessoa do mandante. O advogado & porta-
dor de um mandato que, embora sem excluir
o dever de consciéncia, o obriga para com o ou-~
torgante. A representacéo da Unido em juizo nao
difere das demais representagdes. Todavia, na for-
ma em que esta posta, pode-se dizer, sem quais-
quer outros cuidados, ela é causa do esvaziamen-
to da fungéo especifica da Advocacia da Unio,
posto que, sem sombra de divida, os limites da
representacio recafram por sobre todo o universo
do Ministério Pablico.

Assim, ainda que se queira contestar-se, pode-
se atribuir ao fenémeno da dplice atribuicéo o
estado atual da defesa da Unido nas diversas ins-
tancias do Poder Judiciario, posto que o defensor
é o fiscal de si mesmo, sem obrigagdes de obe-
diéncia a superirores. H4, e & evidente, uma dilapi-
dacdo do patriménio nacional, e isto em larga
escala. Defendem-se os do Ministério Pblico jus-
tificando que tal situagdo decorre da auséncia de
garantia constitucional, como as deferidas aos
membros da Magistratura, que deveria ser igual-
mente destinada aos membros da instituicéo.

Concordo que aquelas garantias devam ser de-
feridas aos membros do Ministério P(blico, ex-
pressamente na Constitui¢éo, para o exercicio das
fungdes de fiscal da lei e de zelador do cumpri-
mento da mesma. Mas deferir-se garantias de ma-
gistrado a advogados ndo me parece necessério
€ nem oportuno, pois o advogado tem uma estru-
tura funcional e comportamental prépria, confor-
me o Estatuto da Ordem dos Advogados do Bra-
sil.

Sou, pois, e comigo a Associagdo Nacional dos
Assistentes Juridicos, da Unido, pela incompati-
bilidade das fungées atualmente exercidas pelo
Ministério Pablico Federal.

Sabemos todos que nos Estados mais repre-
sentativos da Federag@o o Ministério Piblico ndo
acumula as fungdes, como ocorre quanto ao Mi-
nistério Pablico Federal. Naquelas Unidades a ex-
periéncia é positiva e o Ministério Pablico vive
solto para exercitar a plenitude de seu oficio. O
conflito e o antagonismo deixam de existir. Institui-
¢oes diversas, orgénicas e institucionalmente, cui-
dam das tarefas que lhes cumprem, sem acumu-
lagbes. Ensina a medida que o conflito que hcje
encontramos no Minstério Piblico Federal néo
& meramente aparente, como alguns teimam em
afirmar. H4 um conflito e este precisa ser elimi-
nado.

Sabe-se da idéiareinante em algumas inteligén-
cias, segundo a qual aquele conflito, que chamam
de “aparente”, seria diluido com o desdobramen-
to das fungdes institucionais do Ministério Piblico.
Um segmento cuidaria da defesa e da represen-
tagao da Unido em juizo. Outro, da fiscalizagdo
da lei e de seu exato cumprimento. Assim, seria
impedido o exercicio cumulativo de ambas as
fungdes, definindo-se para cada grupo atribuigoes
expecificas e lotagdo prépria.

Cria-se, com este artificio, 0 que podemos de-
nominar de “ramos do Ministério Piblico Fede-
ral”. Aqueles ramos-tomam o lugar da unidade
e da indivizibilidade. Pensam, os que defendem
a idéia. que duas leis fixem as atribuigdes especi-
ficas de cada um deles, observados determinados
principios.
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Os Estados da Federagéo, antes aludidos, sim-
plificaram a questao, o fazendo de forma légica.
Cumpre & Unido ter a mesma capacidade, antes
de criar subterfGgios ante uma realidade inques-
tiondvel. E nunca foi mais simples para assim
se fazer, pois estamos as vésperas de uma Assem-
bléia Nacional Constituinte, que pode, com o novo
texto constitucional, definir melhor o Ministério
Piblico, garantindo-lhe a exceléncia de suas fun-
¢oes singulares, deferindo-lhe as garantias e as
prerrogativas da magistratura, mas criando um
novo instrumento de defesa da Unido, aprovei-
tando o sistema “Advocacia Consultiva da Unido”,
de que trata o Decreto n°93.237, de 8 de setembro
de 1986.

Pensam os Assistentes Juridicos da Uniéo, ten-
do como intérprete deste pensamento a Associa-
¢&o Nacional dos Assistentes Juridicos, que é che-
gado o instante de ser restabelecido e reorga-
nizado o chamado Servigo Juridico da Unido, que
compreenderia a Advocacia Consultiva e a Advo-
cacia Contenciosa.

Cumpriria a este Servigo Juridico da Uniao a
imcumbéncia de representar e defender a Unido
em juizo. Somente assim o Ministério Piblico Fe-
deral estaria a salvo das injungbes nas quais hoje
se vé envolvido.

A Advocacia, a que fagc alus@o, ela ja existe
instalada, cooperando com o Ministério Pablico
Federal. E esta Advocacia que municia o Minis-
tério Pablico com informagbes necessérias a defe-
sa da Unido em juizo. Mas a sua existéncia ndo
esta institucionalizada. Ha uma transferéncia de
atribuigdes, sem os comprometimentos da res-
ponsabilidade do advogado. O Ministério Piblico,
por sua natureza histérica, ndo assume aquela
responsabilidade pelo simples fato de ndo o poder
fazer. Os advogados, que militam a partir de suas
fungdes no servico publico federal, igualmente
néo sao responséveis — como advogados — pois
néo exercitam o munus da advocacia. S&o sim-
ples informantes, sem nenhuma responsabilidade
€Oom O processo.

O processo, em si mesmo, quando manipulado
pelo Ministério Pablico, sofre o enfraquecimento
institucional. Assim & porque, se fiscal da lei, o
Ministério Pablico ndo advoga o interesse da
Unido. Se Advogado da Uni&o, o Ministério Pablico
néo fiscaliza alei. Se bi-partido, por representantes
indicados para uma e outra das atribuigdes, o
Ministério Pablico se despersonaliza, deixando de
ser uno, tornando-se divisivel.

Este fendmeno ocerre em todas as insténcias.
Mas ele se revela mais criticdvel nas instincias
superiores. Cumpre ao Chefe do Ministério Pabli-
co assentar-se 4 mesa do julgamento com o Presi-
dente da Corte de Justica E quem est4 ali, ao
lado e diretamente vinculado ao julgador? O fiscal
da lei ou o Advogado da Uni&o? Mas ali, & Mesa,
ndo é o lugar do Advogado. Este tem a sua Tribu-
na prépria. O fato evidencia que a Unido ndo tem
quem a defenda da Tribuna do Advogado.

Mas o fato recorda também outro aspecto sem-
pre discutido quando se cuida da situagdo do
Ministério Pablico. Deve estar a instituicdo situada
no Poder Executive ou no Poder Judici4rio? Nao
se defende para o Ministério Piblico as garantias
e as prerrogativas da Magistratura® A Mesa da
Magistratura devem estar os que integram a Ma-
gistratura. O Advogado néo a integra. Por isto
sua Tribuna é outra, bern mais livre e menos com-
prometida. Entretanto, as fungbes do Ministério

Piblico, no que tange & fiscalizagao da lei e de
sua exata aplicagao, mais se assemelham ao exer-
cicio do Poder Judiciério, distanciando-se das ati-
vidades e das fungdes do Poder Executivo.

A Assembléia Nacional Constituinte precisa de-
brugar-se sobre o problema. Sabemos todos que
as ultimas Constituigdes dedicaram ao Ministério
Publico Federal citagbes variadas.

“A primeira Constitui¢do Republicana, de
1891, néo cuidoy, sistematicamente, do or-
ganismo, tendo-se limitado, no art. 58, § 2°,
a estabelecer que o Presidente da Republica
designaria, dentre os membros do Supremo
Tribunal Federal, o Procurador-Geral da Re-
pablica, com as atribuigbes definidas em lei.
Era uma situagéo curiosa a de juizes transfor-
mando-se em membros do Ministério Pa-
blico”.

“A Constituigao de 1946 honrou o Minis-
tério Pablico com um Titulo préprio (Titulo
HIl), exclusivo, tendo dispostc sobre as linhas
mestras da instituicéo (arts. 125 a 128) ...".

Na Carta Magna de 1967, o Ministério Piblico
estava, originariamente, disciplinado nos arts. 137
a 139, em uma Secéo (a IX) do capitulo dedicado
ao Poder Judiciério. Com a Emenda Constitu-
cional n° 1, de 17-10-65, passou a ser tratado
na Segéo VIl do capitulo sobre o Poder Executivo
(arts. 94 a 96). (In Principios Institucionais do Mi-
nistério Pdblico, de Sérgio de Andrade Ferreira
— 2° Edigéo).

Por certo que a futura Constituicdo, se bem
atentar para o problema da instituigdo Ministério
Pdblico, ha de dispor no sentido de a mesma
integrar a estrutura do Poder Judiciéric, deixando
na estrutura do Poder Executivo o Servigo Juridico
da Unido, que tem como arcabougo o Decreto
n° 93.237/76, antes referido.

Este divisor de &guas é necessario, tecnicamen-
te exato, perfeito na composicéo dos servigos a
que se destinam o Ministério Pablico e o Servigo
Juridico da Unido.

Assim, a Associagdo Nacional dos Assistentes
Juridicos quer trabalhar esta idéia, ndo somente
no campo das idéias, mas igualmente no campo
da prética, substantivando tais idéias nos seguin-
tes enunciados:

1—a representacdo da (Uniao em Juizo, em
qualquer instancia e dentro de qualquer processo,
hé de ser feita pelos membros do Servigo Juridico
da Unido, hoje reunidos no sistema Advocacia
Consultiva da {ni&o. Os membros do Servigo Ju-
ridico da Unido sergo chamados de Advogados
da Unido. Partindo das estruturas e da nomen-
clatura hoje existentes, os Advogados da Uniao
serdo aqueles que, agora, s&o os Assistentes Juri-
dicos, os Procuradores Autérquicos, os Procura-
dores da Fazenda Nacional, os Advegados de Ofi-
cio e os integrantes dos servigos juridicos relacio-
nados com o sistema Advocacia Consultiva da
Unido. A chefia do Servigo estard4 concentrada
na Consultoria Geral da Repiblica;

2—a fiscalizagéo da correta aplicagéo da lei
serd tarefa do Ministério Publico Federal, que
igualmente seré parte no processo na qualidade
de dérgéo interveniente, nas instancias inferiores
e, nas superiores, um custos legis puro. Ficarn
mantidas as estruturas institucionais do Ministério
Puablico. Aos membros da instituicdo devern ser
deferidas determinadas prerrogativas constitucio-

nais, necessanas a liberdade de atuagéo dos mes-
mos.

Postas as coisas nestes termos, ndo havera,
por parte da Unido, quaiquer constrangimento em
defender-se, por exemplo, nas agdes populares,
nos mandados de seguranga impetrados contra
as autoridades constituidas, nas agdes patrimo-
niais, nas reclamacdes impetradas, quer pelo pes-
soal estatutério, como pelo celetista, nas agdes
indenizatérias e em tantos outros procedimentos,
sem embargo de uma postura mais eficaz nas
agdes em que a Unido venha a ser autora, sobre-
tudo na defesa de sua arrecadagdo fiscal e na
de preservagdo de todos os seus demais inte-
resses.

Esta é a idéia que se langa ao debate pré-cons-
tituinte e que se quer levar ao debate constituinte.

Nao em defesa dos Assistentes Juridicos. Nao
em defesa dos Prccuradores Autérquicos ou dos
Procuradores da Fazenda Nacional Nem ainda
contra os Procuradores da Repiblica e membros
do Ministério Plblico Federal. Antes, as idéias,
postas no campo dos debates, visam melhiorar
a representagédo da Uniéo em Juizo, sem prejuizo
da fiscalizagdo quante a correta aplicagéo da lei.

Mas, enquanto o Ministério Pablico estiver exer-
citando tarefas que néo sd@o propriamente suas,
mas s&o nossas, dos Advogados da Unido, aquela
representacéo e a fiscalizagdo da correta aplica-
¢ac da lei serdo insatisfatérias, quer pelo conflito
e o antagonismo dos misteres, quer pela impro-
priedade que o acimulo das atribuigdes repre-
senta para a instituigao.

SUGESTAC N° 5.903

Encaminha a seguinte sugestdo de norma, de
acordo com o § 2° do artigo 14 do Regimento
Interno:

“Art. O ingresso no servigo publico federal,
estadual e munricipal, da administracéo direta e
indireta, far-se-4 exclusivamente mediante con-
curso publico de provas ou de provas e titulos,
excetuadas as nomeagdes para cargos em comis-
s&0, cujos ocupantes sejam demissiveis ad nu-
tum.

§ 1° Dispensar-se-4 a exigéncia prevista nes-
te artigo na ocorréncia de calamidade ptblica,
néo podendo o contrato ser superior a trés meses,
renovavel por igual perfodo.

§ 2° O ingresso no servigo publico federal,
estadual e municipal, da administragéo direta e
indireta, em desobediéncia a este artigo, € plena-
mente nulo, ndo gerando deveres ou direitos.

Art.  E proibido o desvio de fungéo no servi-
¢o publico federal, estadual e municipal, da admi-
nistragao direta e indireta.

§ 1° Seré punida com a perda do cargo ou
fungéo publica a autoridade que houver conce-
dido ou determinado o desvio de fungéo.

Art. As administragdes publicas federal, es-
tadual e municipal, da administragéo direta e indi-
reta, publicardo anualmentel, no més de novem-
bro, as vagas porventura existentes em seus qua-
dros, 50% das quais serdo destinadas a concurso
interno de transformacéo de cargos, e as 50%
restantes, com as eventuais remanescentes das
primeiras, serdo objeto de concurso piblico de
ingresso na carreira, realizavel preferentemente
no més de janeiro seguinte.
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Art. Fica estabelecida em no méximo 70%
da receita liquida efetivamente realizada no exer-
cicio a margem de gastos dos servigos piblicos
federal, estadual e municipal, com custeio de pes-
soal.

§ 1° Os governos federal, estaduais e muni-
cipais tém o prazo de cinco anos, a contar da
promulgacao desta Constituicéio, para ajustarem
seus gastos de pessoal ao percentual estabelecido
neste artigo.

§ 2° Os governos federal, estaduais e muni-
cipais publicardo, mensalmente, nos respectivos
Diarios Oficiais, quadros contendo o volume de
receita liquida e o dispéndio com pessoal.

§ 3° A fiscalizagao das normas contidas no
presente artigo competira aos respectivos Tribu-
nais de Contas.

Justificagao

As normas ora propostasvisam a atender as
necessidades do Brasil modemo, posto que tra-
tam da evolugao do servigo ptblico federal, esta-
dual e municipal, da administragéo direta e indire-
ta, cujo campo de atuagdo, na economia brasi-
leira, cresce na mesma ordem da estatizagao,

A democracia se caracteriza pela igualdade, e
essa igualdade deve ser aplicada a todos. E pre-
ciso que a todos os brasileiros sejam dadas as
mesmas oportunidades de chegar ao servigo pt-
blico, sem o privilégio das indicagdes e do apadri-
nhamento que t&m marcado a vida do Pafs, desde
os seus primérdios.

Ciclicamente, em especial no periodo das elei-
¢oes, os quadros de servidores ptblicos séo subs-
tancialmente aumentados, em face da presséo
exercida por mihares de eleitores. Adotada a nor-
ma geral do concurso piiblico, certamente estara
eliminada a presséo referida, escoimando-se do
processo politico a fisiologia que muitos conde-
nam e da qual outros tantos s&o beneficiarios.

Para que o concurso piiblico néo seja fraudado,
através de préticas que se tornam comuns, como
reposicbes em fungdes, transformagdes, enqua-
dramentos e outras, € indispensével que também
o desvio de fungdo seja terminanternente proi-
bido. O detentor de titulos de nivel médio e até
mesmo superior habilita-se em concurso para
funcéo de nivel primério, ou mesmo sem qualquer
qualificag&o, ou obtém a contratagéo ou nomea-
¢éo para esta Ultima, na certeza de que, imediata-
mente apos a posse, serd deslocado para o setor
em que é habilitado. Com isso, o servico publico
ndo tem seus interesses atendidos e, ao mesmo
tempo, comega uma nova presséo do interessado
em ter seu cargo alterado para um outro mais
compativel com as suas reais atividades.

E licito, entretanto, amparar o servidor publico
que haja prosseguido em seus estudos e, nessa
hipétese, merece ser incentivado através de pro-
mogdo ou mesmo de transformagao de cargo.
Mais uma vez, o concurso é o melhor caminho
para o seu aproveitamento. Por isso, 50% das
vagas existentes devem ser a ele reservadas, como
estimulo ao seu desempenho.

Finalmente, & necessério estabelecer um limite
méximo de gastos da maquina piblica com o
custeio de pessoal, evitando-se o empreguismo
e permitindo a existéncia de parcela da arreca-
dagéo publica para a manutengéo dos servicos
e novos investimentos.

Parece-me que o indice de no méximo 70%
atende 2 realidade do Brasil, embora se possa

argumentar que hoje, em média, gasta-se 50%
com pessoal. Infelizmente, esse indice nao é digno
de crédito, porquanto resulta de célculos sobre
a proje¢do orgamentdria, € nao sobre a receita
liquida efetivamente obtida pelos Estados no pe-
riodo.

Fazer com que os gastos figuem limitados a
70% ja serd um avango significativo na garantia
de que os poderes piiblicos federal, estaduais e
municipais passem a contar com mais recursos
para investir em beneficio dos contribuintes, obje-
tivo final do préprio Governo, em seus diversos
niveis

Sala das Sessoes, de abnl de 1987. —
Constituinte Osmar Leitao.

SUGESTAO N 5.904

De acordo com o disposto no § 2° do artigo
14 do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, venho apresentar a seguinte suges-
tdo de norma, para que integre o projeto de Cons-
tituic&o:

Inclua-se:

“Art.  Compete a Unigo:

—legislar sobre:

(4guas, telecomunicagdes, servico
postal e energia (elétrica, térmica, nuclear ou
qualquer outra).

§ 1° Circunscreve-se a objetivos exclusi-
vamente pacificos qualquer atividade relacio-
nada & energia nuclear.

§ 2° Ainstalagdo de usinas nucleares de-
penderé sempre de prévio consentimento,
aferido em plebiscito, da populagéo do Esta-
do onde deva ser localizada.

§ 3 A continuidade do processo de ins-
talag@o dessas usinas, em curso nos diversos
Estados na data da promulgagéo desta Cons-
tituigdo, subordina-se ao cumprimento da
exigéncia estabelecida no paragrafo prece-
dente.”

Justificacao

Entendo que a nova Constituigéo ird conservar
na esfera da competéncia da Uniéo toda a legisla-
¢do pertinente & energia, de um modo geral e,
especificamente, & energia nuclear.

Néo obstante, parece-me recomendével, em fa-
ce da tumultuada e ineficiente experiéncia nacio-
nal no setor, que a nova Carta desde logo expres-
se, com a necksséria clareza, o pensamento do
povo brasileiro sobre assunto que os Governos,
propositadamente, evitam discutir publicamente.

Por isso, a presente sugest&o de norma comega
estabelecendo que toda atividade (estudo, pesqui-
sa, testes, etc.) relacionada com o uso ou aprovei-
tamento da energia nuclear, deve obedecer a fina-
lidades exclusivamente pacfficas — inviabilizando,
por principio, em pafs reconhecidamente amante
da paz, qualquer aventura belicista.

A evidente e histérica repulsa do povo brasileiro
& questdo nuclear e 2 bomba, esta que constitui
permanente ameaga de holocausto a humanida-
de, s6 é a contragosto arrefecida pelo conven-
cimento de que a Nagéo, em futuro préximo, néao

podera prescindir do uso da energia de origem
nuclear, para manter a plena expectativa de cresci-
mento social e econdémico.

Assim, deve-se admitir a criagéo das usinas nu-
cleares necessérias 8 demanda futura de energia,
condicionando-se, porém, a sua localizagao, a
prévio consentimento da populagéo do Estado
onde tecnicamente seja recomendada a instala-

0.

i Subsistindo no Rio de Janeiro procedente infor-
midade com a deciséo totalitéria de se instalar
reatores no paraiso natural de Angra dos Reis,
a sugestao, por fim, prevé a realizagéo de plebis-
cito objetivando aferir esse consentimento nos
Estados onde prosseguem, 2 revelia da vontade
popular, a instalagdo de unidades de produgéo
de energia nuclear.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte Osmar Leitéo.

SUGESTAO N° 5.905

Encaminho a seguinte sugestdo de norma, de
acordo com o § 2° do artigo 14 do Regimento
Interno:

“Art.  Asentidades a que estejam vincu-
lados os participantes do espetéculo perten-
ce o direito de autorizar, ou proibir, a fixagao,
transmissao ou retransmissao, por quaisquer
meios ou processos, de espetéculo despor-
tivo piiblico, com entrada paga.

Paragrafo Gnico. Salvo convengio em
contrdrio, vinte por cento do prego da autori-
zagdo serdo distribuidos, em partes iguais,
aos treinadores, atletas, arbitros, bandeiri-
nhas, preparadores fisicos, supervisores, mé-
dicos, massagistas, roupeiros ou quaisquer
outros que assinem a stimula do jogo.”

Justificacdo

Um jogo de futebol certamente n&o & um espe-
taculo de uma ou de vinte e duas estrelas; ao
contrério, resulta da participagéo conjunta de ing-
meras pessoas.

Nao obstante, a legislagéo vigente premia com
o chamado “Direito de Arena” tao-somente aos
atletas participantes da peleja, marginalizando de
participagéo proporcional na receita profissionais
indispenséveis a realizagéo do espetaculo.

A presente sugestéo de norma nos foi sugerida
pela Associagéo Brasileira de Treinadores de Fu-
tebol, com sede na cidade do Rio de Janeiro.

Sala das Sessées, de abril de 1987. —
Constituinte, Osmar Leitdo.

SUGESTAO N’ 5.906-4

CAMARA MUNICIPAL DE ANAPOLIS
Anépolis, 7 de abril de 1987.

Oficio n° 378/87

Assunto: Sugestéo

Servico: Presidéncia

Exme. Sr. Dr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia—DF.

llustre Senhor,
Sob a censideracéo de diversos aspectos que
podem resultar positivamente, o nobre vereador
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José Vieira da Silva, apresentou e teve aprovado
por unanimidade, durante a sessdo ordinaria on-
tem realizada por esta Casa de leis, requerimento
em que ele solicita dos Senhores Constituintes,
por intermédio da Presidéncia sabiamente condu-
zida por V. Ex*, que inclua na formagéo da Carta
Magna, a obrigatoriedade de o Governo implantar
penitenciarias industriais e agricolas, tantas quan-
tas sejam necessérias, em todos os Estados da
Federagéo.

O proponente considera que dada a formagao
e tradicdo humanistico-religiosa de nosso povo,
a pena de morte é praticamente banida de aceita-
¢ao, dai o alto fndice de populagdo carceréria
que, por falta de meios e instrumentalidade, leva
uma perda de liberdade de toda ociosa, sem nada
produzir de til, seja para a sociedade como um
todo, seja para si mesma, e a construgéo desses
centros penitenciarios conduzirao solugéo prética,
que de outro modo, torna o encarcerado um peso
morto para o Estado e para a populagéo.

Na expectativa de sua plena compreenséo e
valorizagdo em relag@o ao assunto em tela, subs-
crevemo-nos com alto respeito e admiragao.

Atenciosamente, José Escobar Cavalvante
— Presidente; Valter Goncalves de Carvalho
— Primeiro-Secretario.

SUGESTAO N¢ 5.907

Exme Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte:

Cumpre-me transmitir a V. Ex®, para a finalidade
previstano § 11 do artigo 13 do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, as anexas
sugestoes para a elaboragao do projeto de Consti-
tuico, encaminhadas pela Comiss&o Nacional
da Reforma Sanitaria, com sede no meu Es-
tado.

Reafirmo a V. Ex® a expressdo do meu sincero
apreco e mais distinta consideragéo.

Sala das Sessbées, 30 de abril de 1987. — Cons-
tituinte Oamar Leitao.

SUGESTAO N:5.908-1

Exme Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Cumpre-me transmitir a V. Ex, para a finalidade
previstano § 11 do artigo 13, do Regimento Inter-
no da Assembléia Nacional Constituinte, as ane-
xas sugestdes para a elaboragdo do Projeto de
Constituigdo, encaminhadas pela Sociedade
Brasileira de Geologia, Niicleo do Rio de Ja-
neiro.

Reafirmo a V. Ex* a expresséao do meu sincero
aprego e mais distinta consideragao.

Sala das Sessoes, 30 de abril de 1987. — Cons-
tituinte, Osmar Leitéio.
Anexo- Barbosa, Alfredo Ruy de Carvalho, Wan-
derlin. . Tcixeira, Direito Mineral e Constituin-
te: det.:ie, Rio de Janeiro, Sociedade Brasileira
de Ge: 1ogia, Nicleo do Rio de Janeiro, 1986.
16p. .

SUGESTAO N- 5.909-9

Brasilia, 5 de maio de 1987.
Ao Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
Brasflia — DF

Senhor Presidente:

Estou fazendo chegar as méos de Vossa Exce-
léncia, a titulo de sugestao a Assembléia Nacio-
nal Constituinte, que pessoalmente encampo,
o documento que vai em anexo, elaborado pela
Comisséo de Agricultura do Congresso Munici-
palista promovido pela Associacdo dos Munici-
palistas do Brasil no periodo de 4/5 do més
em curso. O referido documento propde um elen-
co de medidas destinadas & apreciagéo pela As-
sembléia Nacional Constituinte, com vistas a sua
incluséo no texto da nossa Constituigdo do Brasil

Sendo o que se me oferece para o momento,
renovo a Vossa Exceléncia protestos de alta esti-
ma e distinta consideragdo.

Senador José Ignacio Ferreira

COMUB — CONGRESSO MUNICIPALISTA DO

_BRASIL
AMB — ASSOCIACAO MUNICIPALISTA DO BRA-
SIL
Centro de Convengdes, BSB 4 de maio de 1987.

COMISSAO DA AGRICULTURA

1. Os congressistas do II Congresso Munici-
palista do Brasil, participantes da Comisséo de
Agricultura, juntamente com o representante da
AMB — Associagdo dos Municipalistas do Brasil,
em reunigio no Centro de Convengdes de Brasilia,
resolveram formar uma comisséo permanente
composta por 8 congressistas mais seus respec-
tivos suplentes, que representasse, encaminhass-
se e defendesse junto aos érgaos competentes
as decisbes que foram tomadas referentes a agri-
cultura.

Ficou assim constituido:

—PRESIDENTE: Luiz Wieczorek Primo — Se-
beri — RS

— VICE-PRESIDENTE: Elisiario Ferreira Filho
— Domingos Martins — ES

—RELATOR: Irany Barroso de Oliveira — Var-
gem Grande — MA

— MEMBROS: — Francisco Barroso dos San-
tos

Placido de Castro — AC
— Aladim Martins de Paula
Igarapé — Miri — PA
— Osmir Martins Ferreira
Presidente Médici — RO
—José Maria Mendes dos Reis
Roséario — MA

—Rubens José Lucas
Douradinha — PR

—SUPLENTES: — Milton Schulz
Santa Helena — PR
—Pedro Sebastido de Almeida
Soledade —RS
—Joao Batista Marques
Douradino — PR
— Sebastiéo Botelho Freitas
Vila Vetha — ES
— Francisco José Silveira
Baturité — CE
Deliberou que devera constar na nova Consti-
tuicdo do Brasil, as seguintes proposigdes com
referéncia a agricultura;
Art. 1° Garantia de pregos minimos compa-
tiveis com a realidade agricola de cada regido.
Art. 2° Financiamentos: Com juros prefixa-
dos de acordo com os reajustes do preco minimo
em termos percentuais.

2.1 Juros subsidiados: Para os insumos e de-
fensivos agricolas, como antes, inclusive tratores
e implementos agricolas,

2.2 Recursos: Para novos programas a serem
desenvolvidos deniro da agricultura, inclusive a
irrigagéo nacional.

2.3 Construgdo: De novos silos e armazéns,
para a recepgéo da produgao agricola do Pais.

24 Classificagdo: Classificar os agricultores
quando do financiamento da micro, pequena, mé-
dia e grande empresas

Que o Governo Federal, faga uma pdlitica agri-
cola em que os financiamentos sejam feitos na
base do troca-troca. Como solucéo, para as divi-
das dos pequenos, micro, médio e grandes produ-
tores, transformando a cobertura da divida em
valores & época da assinatura do contrato em
produtos agricolas.

Art. 3* Aboligdo do Proago e instituicdo do
seguro agricola a nivel nacional.

Obrigatoriedade das unidades financeiras em
diversificar todas as lavouras financiadas, assegu-
rando unidade por unidade.

Art. 4° Reduzir de 2% para 1% a aplicagdo
sobre a taxa de umidade dos produtores agricolas.

Art. 5° Reajuste trimestral nos precos dos
produtos agricolas, com base na inflagao vigente.

Centro de Convengdes, Brasilia 3 de maio de
1987. - Samuel de Castro, Rio Claro — SP —
Vereador representante da AMB — Luiz Wieczorek
Primo, Seben — RS — Presidente da Comisséo
de Agricultura — Elisidrio Ferreira Filho — Do-
mingos Martins — ES, Vereador Vice-Presidente;
e outros.

SUGESTAO N° 5.910-2

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua(m)
-se o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

E concedida a anistia ampla, geral e irrestrita
a todos quantos, civis e militares, entre 2 de setem-
bro de 1961 e 15 de agosto de 1979 hajam, sofri-
do qualquer tipo de punigéo politica, trabalhista,
administrativa ou penal com fundamento nos atos
institucionais, leis complementares e regulamen-
tos disciplinares e quantos tenham sido acusados,
denunciados, processados, condenados ou te-
ntham sofrido sang¢des de quaisquer modalidades
com base nos atos institucionais e complemen-
tares, bem como por atos e fatos considerados
crimes ou infragdes disciplinares de natureza poli-
tica, seja em leis de Seguranga Nacional, de im-
prensa ou que regule a liberdade de manifestagéo
e pensamento e de informagéo, seja em leis que
disciplinem as atividades em estabelecimento de
ensino, ern sindicatos e no trabatho em geral ou
ermn quaisquer outras hormas baixadas pelo Poder
Publico inclusive em regulamentos administrati-
vos € em atos isolados.

— A anistia atinge civis e militares em quaisquer
cargos, fungdes ou empregos, inclusive em em-
presas privadas; sob qualquer vinculo emprega-
ticio da Unido, dos Estados, Distrito Federal
Municipios e que hajam sido processados ou néo,
condenados ou absolvidos.

—Os anistiados retornarfo imediatamente &
atvidade como se nunca delas tivessem sido afas-
tados, nem houvessem sofrido as penaldades e
restrigdes impostas. Gozarao dos direitos e vanta-
gens, promogdes por antighidade, em tudo igual
aos demais que nao hajam sofrido prejuizo dessa
natureza a partir da data em que foram atingidos.
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Se extinta a carreira, cargo ou servigo, o anistiado
sera aproveitado do mesmo modo como o te-
nham sido os demais funcionérios.

—Aos beneficidrios desta lei fica assegurado
o direito de solcitar, na esfera administrativa e
no Judiciério, o ressarcimento dos prejuizos patri-
moniais advindos da punicéo e/ou perseguicdo
politica havidas até a presente data, nos termos
da matéria acima exposta.

— Ficam insubsistentes todos os atos, pratica-
dos por motivagao politica, explicita ou tacita, por
autoridade civil ou militar, atos esse objeto da
presente anistia e perdem todo o efeito os atos
e sentengas ou actrdaos determinantes das san-
coes Os processos judiciais serdo todos destrui-
dos, pondo-se sobre eles perpétuo siléncio, valen-
do o mesmo para todas as anotagdes restritivas
nas repartig6es publicas.

— Os efeitos e beneficios da anistia estendem-
se aos herdeiros dos servidores civis, mihtares,
empregados e trabalhadores que houverem mor-
rido, assegurando o direito @ percepgéo do que
a eles for devido.

~ Qs casos omissos seréo decididos pela auto-
ridade judicial competente, de acordo com os
principios gerais do direito, recorrendo-se & analo-
gia para atender aos fins sociais e a realizagdo
da anistia ampla, geral e irrestrita que esta Consti-
tuicéio concede.

Justificacao

A maténa fala por si mesma,
Brasilia, de de 1987 — Consti-
tuinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N°5.911

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

ASSUNTO: ANTEPROJETO DE EMENDA
PARLAMENTARISTA

Art 37. ACamaradosDeputados e o Senado
Federal, em conjunto ou separadamente, criardo
comissbes de inquérito sobre fato determinado
e por prazo certo, mediante requerimento de 1/3
de seus membros.

§ 1° A Constituigio de comissdes parlamen-
tares de inquérito podera ser presidida de interpe-
lagbes parlamentares dirigidas coletivamente ao
Conselho de Ministros, através do Primeiro-Mi-
nistro, ou diretamente a qualquer de seus mem-
bros, ou requisicéo de informagdes ou documen-
tos de quaisquer dos érgéos que lhe sejam subor-
dinados, que integram a administragdo publica,
mediante requerimento de 1/3 dos membros da
Cémara dos Deputados ou do Senado Federal,
ou por deliberagao adotada pela maioria absoluta
de qualquer uma de suas comissées permanen-
tes.

§ 2° Preliminarmente ou no intercurso dos
trabathos das comissées parlamentares de inqué-
rito, poderao estas ou qualquer das comissdes
permanentes de ambas as Casas do Congresso,
em deliberagdo adotada por maioria absoluta de
votos, e no exercicio do controle de natureza politi-
ca, determinar sejam os seus préprios membros
assistidos por assessores que indicarem, realiza-
das diligéncias, levantamentos e auditagens para
exame do desempenho funcional nos érgéos, dos
dirigentes, e nos diferentes setores das entidades

em que haja participagéo federal, qualquer que
seja sua natureza.

§ 3° A comisséo concluird os trabalhos pre-
vistos no pardgrafo precedente com a apresen-
tagéo de relatério conclusivo; se der pela ocor-
réncia de irregularidade financeira ou de ilicito
penal e receber aprovagéo plenéria, serd subme-
tido & apreciagdo, respectivamente, do Tribunal
de Contas da Unido ou do Procurador-Geral da
Republica, ficando os responséaveis automatica-
mente destituidos de suas fungdes, se as ocupam
em caréter de confianga, ou temporariamente
afastados de suas atividades, nas demais hipéte-
ses, até definitiva solugéo do caso.

Art. 38. Os Mnistros de Estado seréo obriga-
dos a comparecer perante a Camara dos Depu-
tados e o Senado Federal, ou a qualquer de suas
comissées, quando uma ou outra Cémara, por
deliberagéo da maioria, os convocar para prestar,
pessoalmente, informagbes a cerca de assunto
previamente determinado

§ 1° A falta de comparecimento, sem justifi-
cagao prévia, sera levada ao conhecimento da
Mesa da Camara dos Deputados, que fara incluir
em pauta, como mogédo de desconfianga indivi-
dual do Ministro, no prazo de 72 horas do recebi-
mento da comunicag&o.

Secao 2*
Da Camara dos Deputados
Art. 39. § 4°
Em caso de dissolugao da Camara dos Deputa-
dos, convocard o Tnibunal Superior Eleitoral elei-
¢Oes gerais, que se deverdo realizar, no méaximo,
dentro de 90 dias, e que se deverd reunir, para
inicio de nova legislatura, 10 dias apds ser comu-
nicada a diplomagéo de todos os seus membros.
Art. 40. Compete privativamente & Camara
dos Deputados:
I— declarar por 2/3 dos seus membros, a pro-
cedéncia de acusagédo contra o Presidente da Re-
publica;
Il — deliberar sobre as diretrizes apresentadas
selo Conselho de Ministros, considerando-as re-

‘tadas se houver manifestacdo desfavoravel da
maioria absoluta de seus membros, em votagdo
publica;

Il —votar mogdes de desconfianga incluidas
em pautas de deliberacao, nos termos do artigo
96 e seus pardgrafos, sendo aprovados se recebe-
rem a manifestagdo da maioria absoluta de seus
membros, em votagéo publica;

IV — proceder & tomada de contas do Conselho
de Ministros, quando néo apresentadas aoc Con-
gresso Nacional dentro de 60 dias apés a abertura
da sessdo legislativa;

Segéo 3¢

Do Senado Federal

Art. 42, Compete privativamente ao Senado
Federal:

I— durante a dissolugao da Camara dos Depu-
tados, e até a posse de seus novos membros,
exercer, singularmente, as atribuigbes cometidas
ao Congresso Nacional nos artigos 43 e 44;

IV —aprovar, previamente, por voto secreto, a
escolha de magistrados, nos casos determinados
pela Constituicdo, do Procurador-Geral da Rept-
blica, do Chefe do Estado-Maior das For¢cas Arma-
das, dos Ministros do Tribunal de Contas da Uniéo,
dos Governadores do Distrito Federal e dos Terri-
térios, dos Conselheiros do Tribunal de Contas

do Distrito Federal e dos Chefes de Misséo Diplo-
méticas de carater permanente;

V— autorizar empréstimos, operagdes ou acor-
dos externos, de qualquer natureza, de interesse
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,
ouvido o Conselho de Ministros;

VIl — fixar, por proposta do Conselho de Minis-
tros e mediante resolugéo, limites globais para
o montante da divida consolidada dos Estados
e dos Municipios; estabelecer e alterar limites de
prazo minimo e maximo, taxas de juros e demais
condi¢des das obrigacbes por eles emitidas; e
proibir e limitar ternporariamente a emisséo e o
lancamento de quaisquer obrigagdes dessas enti-
dades;

Secéo 4*

Das atribuigdes do Poder Legislativo

Art. 44. !:g da competéncia exclusiva do Con-
gresso Nacional.

Il — autorizar o Presidente da Repablica, o Vice-
Presidente da Republica e o Primeiro-Ministro a
se ausentarem do pafs;

VI — fixar, para viger na legislagao seguinte, aju-
da de custo dos membros do Congresso Nacio-
nal, assim como os subsidios destes, os do Presi-
dente da Republica, do Vice-Presidente da Repa-
blica, do Primeiro-Ministro, dos Membros do Con-
selho de Ministros, do Procurador-Geral da Repa-
blica e do Chefe do Estado-Maior das Forgas Ar-
madas;

Vil — Julgar as Contas do Presidente da Rept-
blica, dos 6rgéos que lhes sao diretamente subor-
dinados e do Conselho de Ministros, e de todos
os érgéos a este subordinados.

Art. 45. A Cémarados Deputados e o Senado
Federal exercem atividade de fiscalizagéo sobre
érgéos da administracdo publica em que haja par-
ticipagao federal, qualquer que seja a sua estrutura
organizacional, podendo, sempre que considerar
necessdrio, requisitar diligéncias, documentos e
informagdes e fazer inspecdes diretas.

§ 1° Cada uma das cémaras poderé dispor,
emn seu regimento, sobre a constuicao de comis-
sdes permanentes com essa finalidade especifica,
sem prejuizo da aplicagdo do disposto do art. 37
e seus parégrafos.

§ 2° Qualquer cidadéo ou entidade de repre-
sentacdo de classe tem legitimidade para repre-
sentar o Deputado ou Senador da Reptblica sobre
descumprimento de lei nos servigos administra-
tivos em geral, que lhe seja pessoalmente preju-
dicial ou ao interesse publico.

§ 3° Na representagao deverdo os cidadéos
ou os dirigentes das entidades que a formularem
oferecer dados completos de identidade, concreta
indicagéo do 6rgédo ou autoridade havinda por
infratora, com explanagao sobre as circunsténcias
capazes de caracterizar a infringéncia apontada.

§ 4° Verificando o congressista haver plausi-
veis indicios da infragao argiiuida, formalizara seu
encaminhamento & Comisséo de Fiscalizagéo da
Casa a que pertencer.

§ 5° A comissao verificara, preliminarmente,
se a matéria suscitada é de sua competéncia,
e em caso afirmativo realizard investigages, sem-
pre em caréter sigiloso.

§ 6° Se reconhecer, de inicio, ou do anda-
mento de sua atvidade de fiscalizagéo, que o caso
comporta a apuragado de responsabilidade finan-
ceira ou penal, promoveré a interferéncia do Tr-
bunal de Contas da Unido ou do Ministério Pabli-



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quarta-feira 20 235

co, conforme o caso, que prestarao informagdes
sobre o resultado das providéncias adotadas.

Secao 5°

Do Processo Legislativo

Art. 51 Quando o Congresso Nacional ndo
houver deliberado definitivamente, passados seis
meses do recebimento, na Camara dos Deputa-
dos, sobre projeto de lei de iniciativa do Governo,
este poderé solicitar que o faga, em sesséo con-
junta, dentro do prazo de 60 dias, que se contara
do recebimento da solicitagéo pelo Presidente do
Senado Federal.

§ 1° O Primerro-Ministro poderd modificar o
projeto primitivo.

Art. 52. As leis delegadas serdo elaboradas
pelo Conselho de Ministros, Comissao do Con-
gresso Nacional ou qualquer de suas Casas.

Art. 54. A delegagéo ao Conselho de Minis-
tros tera a forma de resolugéo do Congresso Na-
cional, que especificara seu contetdo e os termos
do seu exercicio.

Paragrafo tinico Se a resolugdo determinar
a apreciacéo do projeto pelo Congresso Nacional,
este a fard em votagao tnica, vedada qualquer
emenda.

Art. 55. O Conselho de Ministros, em casos
de urgéncia ou de interesse publico relevante, e
desde que nao haja aumento de despesa, podera
expedrr decretos-leis sobre as seguintes matérias:

I— seguranga nacional;

I — finangas publicas, inclusive normas tributé-
rias; e

Il — criagao de cargos ptblicos e fixagdo de
vencimentos.

§ 1° A deliberagéo sobre edigéo de decreto-
lei sobre seguranga nacional serd adotada no
Conselho de Ministros por mniciativa do Presidente
da Republica.

§ 2° Em qualquer das hipéteses, publicado
o texto, que terd vigéncia imediata, o decreto-let
seré submetido pelo Primeiro-Ministro ao Con-
gresso Nacional, que o aprovaré ou rejeitard, den-
tro de 60 dias, a contar do seu recebimento, nao
podendo emenda-lo; se, nesse prazo, hao houver
deliberagéo, aplicar-se-4 o disposto no § 3° do
art 51.

Art. 56 A iniciativa das leis cabe a qualquer
membro ou comisséo da Camara dos Deputados
ou do Senado Federal, aoc Conselho de Minustros
e aos Tribunais Federais com jurisdigao em todo
o territério nacional

Paragrafo unico. A discusséo e a votagao dos
projetos de iniciativa do Conselho de Ministros
terédo inicio na Camara dos Deputados, salvo o
disposto no art. 51.

Art. 57 E da competéncia exclusiva do Con-
setho de Ministro e inciativa das leis que:

|— disponham sobre a matéria financeira;

— cnem cargos, fungdes ou empregos puabli-
cos ou aumentem vencimentos ou a despesa pu-
blica;

Il — fixem ou modifiquem os efetivos das For-
cas Armadas e disponham sobre reforma, e trans-
feréncia de militares para a inatividade;

IV —disponham sobre a organizagdo adminis-
trativa e judicidna, matéria tributaria e orgamen-
téria, servicos publicos e pessoal da administrago
do Distrito Federal, bem como sobre a organi-
zacdo judiciaria, administrativa e matéria tributaria
dos territérios federats;

V—disponha sobre servidores publicos da
Unido, seu regime juridico, provimento de cargos
publicos, estabilidade e aposentadona de funcio-
nérios civis;

VI — Concedam amustia relativa a crimes poli-
ticos.

§ 1° Na hipétese do inciso 3, a iniciativa do
Consetho de Ministros serd adotada tendo por
base proposta submetida pelo Presidente da Re-
publica, elaborada pelo Estado-Maior das Forcas
Armadas.

§ 2° Nahipétese doinciso 6 seré previamente
auscultado o Conselho de Seguranga Nacional,
através do Presidente da Republica

§ 3 Nao serdo admitidas emendas que au-
mentem a despesa prevista.

a) nos projetos cuja iniciativa seja da exclusiva
competéncia do Conselho de Ministros; ou

b) nos projetos sobre organizacdo administra-
tiva dos érgaos diretamente vinculados a Presi-
déncia da Republica, a Camara dos Deputados,
do Senado Federal e dos érgéos judiciérios fede-
rais.

Art 58. § 3

A matéria constante do projeto de lei rejeitado
ou nao sancionado, assim como a constante de
proposta de emenda a Constituicdo, rejeitada ou
hawida por prejudicada, somente podera constituir
objeto de novo projeto, na mesma sessao legisla-
tiva, mediante proposta da maioria absoluta dos
membros de qualquer das Camaras, ressalvadas
as proposigoes de 1niciativa do Presidente da Re-
publica e do Conselho de Mirustros

Secao 6

Do Orcamento

Art. 64. Lei Complementar estabelecera os Ii-
mites para as despesas de pessoal da Uniéo, dos
Estados e dos Municipios

Art 65. E da competéncia do Conselho de
Ministros a intciativa das leis orgamenténas e das
que abram cnitérios, fixem vencimentos e vanta-
gens dos servidores ptblicos, concedam subven-
¢éo ou auxilio ou, de qualquer modo, autorizem,
criem ou aumentem a despesa publica.

Art. 66 O projeto de lel orgamentéria anual
seréa enviado pelo Primeiro-Ministro ao Congresso
Nacional, para votagado conjunta das duas Casas,
até 4 meses antes do micio do exercicio financeiro
seguinie: se, até 30 dias antes do encerramento
do exercicio financeiro o Poder Legislativo nao
o encaminhar para a sangao, pelo Presidente da
Republica, sera por este promulgado como lei.

§ 5 O Conselho de Ministros podera enwviar
mensagem ao Congresso Nacional para propor
a modificagéo do projeto de lei orgamentaria, en-
quanto ndo estiver concluida a votagcio da parte
cuja alteracgéo é proposta.

Secgédo 7

Da Fiscalizagao Financaira e Orgamentaria

Art 70. A fiscalizagao firanceira e orcamen-
taria da Uniéo sera exercida pelo Congresso Na-
cional mediante controle externo, # pelos sisternas
de controle interno do Poder Execuzivo instituidos
por lei.

§ 1 O controle externo do congressc MNacio-
nal sera exercido com auxilio do Tiibunal de Con-
tas da Umé&o; e compreenderd a apreclagdo das
contas apresentadas pelo Conselho de Ministros,
ou desempenho das fungdes de auditeria finan-
ceira e orgamentaria, bem como o juigamento

das contas dos administradores e demais respon-
saveis por bens e valores publicos.

§ 2° O Tribunal de Contas da Unido daré pa-
recer prévio, em 60 dias, sobre as contas que
o Conselho de Ministros prestaré anualmente, ndo
sendo estas enviadas dentro do prazo, o fato sera
comunicado ao Congresso Nacional, para os fins
de direito, devendo aquele Tnbunal, em qualquer
caso, apresentar minucioso relatério do exercicio
financeiro encerrado

Art. 71. O Poder Executivo mantera sistema
de controle a fim de:

§ 8 O Conselho de Ministros podera ordenar
a execucao ou o regisiro dos atos a que se referem
o § anterior e a alinea b do § 5°, ad referendum
do Congresso Nacional.

Cap. 7°

Do Poder Executivo

Secao 7

Da Chefia de Estado

Art 73. O Presidente da Reptblica exerce a
suprema magstratura de Chefe de Estado, velan-
do pela ordem constitucional, pela manutencao
e normal funcionamento das instituicdes demo-
crético-representativas, pela mtegridade da orga-
nizagdo federativa, promovendo mediagdo para
prevenir e dirimir os conflitos que possam com-
prometer a estabilidade poltica e a harmonia so-
cial

Art 74 O mandato de Presidente da Repu-
blica é privativo do brasileiro nato, maior de 25
anos, no exercicio dos direitos politicos, investido
em eleicao de ambito nacional, por voto secreto
e direto, pelo periodo de 4 anos, admitida reelei-
¢ao por mais um periodo pelo mesmo processo.

Paragrafo tnico. Declarar-se-4 eleito o candi-
dato a Vice-Presidente registrado conjuntamente
com o Presidente da Republica vitonoso, fazendo
aplicavels os mesmos requisitos a elegibilidade.

At 75. Comipete ao Presidente da Repuiblica:

[—velar pela unidade e seguran¢a nacionais
e pela coexisténcia harmoénica dos poderes esta-
iais;

[l —exercer a representacdo nacional interna
e externamente;

Il —nomear o Primeiro-Ministro e por indica-
¢ao deste, os demais membros do Conselho de
Ministros;

IV — presidir, sempre que comparecer, as reu-
nides do Conselho de Ministros, sendo previa-
mente informado da pauta de suas reunides, sen-
do-lhe assegurado propor adiamento de qualquer
materia em pendéncia, para oferecer reformula-
¢&o a ser submetida em reunido subsequente e
ser informado pelo Primeiro-Ministro da situagao
do Governo e sobre as crises que o possam afetar;

Y —propoer ao Congresso Nacional emendas
a Constituicao;

VI - tomar niciativa dos projetos de ler comple-
mentar;

VIl — sancionar, promulgar e fazer publicar as
leis;

VI — vetar, total ou parcialmente, projeto de
lei, por consideré-lo contréno ou inoportuno aos
interesses nacionais, ou ewvado de inconstitucio-
nalidade, oferecendo a respectiva representacao
ao Congresso Nacional, que o apreciara em ses-
s&o conjunta no prazo de 45 dias a partir da data
de seu recebimento; sendo rejeitado pelo voto
de 2/3 dos membros de cada uma das Casas,
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retornando-se nessa hipotese ao Presidente da
Republica para promulgagéo;

IX — celebrar tratados e convencgdes ad refe-
rendum do Congresso Nacional;

Xl — dissolver a Camara dos Deputados e con-
vocar novas eleicoes, que se deverdo realizar no
prazo méximo de 90 dias, se resultar evidenciada
instabilidade politica, comprovada em duas mo-
¢des de desconfianga opostas a dois conselhos,
transferindo-se ao povo, pela manifestacéo eleito-
ral, a solugdo do impasse;

Xll—nomear o Conselho Provisério de Minis-
tros até sobrevir a diplomagao e posse dos novos
membros da Cdmara dos Deputados;

XV — exercer o comando supremo das Forgas
Armadas e emitir os atos de provimentos aos pos-
tos de Oficiais-Generais da Marinha, do Exército
e da Aeronautica;

XVI—nomear o Chefe do Estado-Maior das
Forgas Armadas, ap6s aprovagéo do Senado Fe-
deral;

XVIl— presidir as reunides do Conselho de Se-
guranga Nacional, que lhe presta assessoria direta
na formulagéo das diretrizes de seguranga nacio-
nal, de que participam como membros natos o
Vice-Presidente da Reptblica, membros do Con-
selho de Ministros e outras autoridades indicadas
em lei, e também definird a sua organizagéo e
competéncia;

Art. 78. Em caso de impedimento do Presi-
dente e do Vice-Presidente ou vacéncia dos res-
pectivos cargos, serdo sucessivamente chamados
ao exercicio da Presidéncia o Primeiro-Ministro,
o Presidente da Cdmara dos Deputados, ou do
Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal.

Art. 80, O Presidente ou Vice-Presidente e o
Primeiro-Ministro néo poder&o, sob pena de perda
do cargo, ausentar-se do Pais, sem prévia comuni-
cagéo ao Congresso Nacional, ou sem sua autori-
zagao, se a auséncia exceder de 15 dias.

Art. 81. S&o crimes de responsabilidade os
atos do Presidente que atentarem contra a Consti-
tuicdo Federal e, especialmente:

[— a existéncia da Unio;

Il —o livre exercicio do Poder Legislativo, do
Poder Judiciéario, do Conselho de Ministros e auto-
nomia dos Estados-membros;

Il — o exercicio dos direitos politicos, indivi-
duais e sociais;

IV —a seguranga interna do Pafs.

Art. 83. O Pre‘sidente, depois que a Camara
dos Deputados declarar procedente a acusagéo,
pelo voto de 2/3 de seus membros, serd subme-
tido a julgamento perante o Supremo Tribunal
Federal, nos crimes comuns, ou perante o Senado
Federal, nos de responsabilidade.

§ 3° Nao podera ser dissolvida a Camara dos
Deputados durante o afastamento do Presidente,
e até a conclus@o do julgamento pelo Senado
Federal ou Supremo Tribunal Federal.

Subsecao 1°

Da Seguranca Nacional

Art. 86. O Consetho de Seguranga Nacional
¢ presidido pelo Presidente da Repuiblica e dele
participam, no carater de membros natos, o Vice-
Presidente da Repdblica, os membros do Conse-
lho de Ministros e o Chefe do Estado-Maior das
Forgas Armadas.

Subsegéo 2*
Das Forgas Armadas

Art. 89. AsForgas Armadas, essenciais & exe-
cugdo da politica de Seguranca Nacional, desti-
nam-se & defesa da pétria e a garantia das institui-
¢Oes constitucionais, da lei e da ordem.

§ 1° A coordenagéo das atividades das trés
Armas seré elaborada e aplicada pelo Estado-
Maior das Forgas Armadas, érgéo da superior ad-
ministragéo militar, cujo Chefe sera de designagao
do Presidente da Reptblica, com aprovagéo do
Senado Federal, dentre os Oficiais Generais da
mais elevada hierarquia, integrando a sua compo-
sigdo os Ministros da Marinha, do Exército e da
Aeronautica.

Art. 90. Todos os brasileiros séo obrigados
ao servico militar ou a outros encargos neces-
sérios a seguranga nacional, nos termos e sob
as penas da lei.

Parédgrafo Ginico — As mulheres e os eclesids-
ticos ficam isentos do servigo militar em tempo
de paz, sujeitos, porém a outros encargos que
a lei thes atribuir.

Subsecéo 3*

Do Ministério Publico

Art. 92. O Ministério Pablico & instituigéo per-
manente autdbnoma destinada & defesa da Consti~
tuicéo e da ordem Juridica em geral, da protegéo
aos interesses indisponiveis da sociedade e do
exercicio da persecucéo criminal.

§ 1° Noregular exercicio de suas atividades
podem os érgéos do Ministério Pablico requisitar
documentos e informagdes dos dirigentes de enti-
dade pablica, da administracdo centralizada ou
descentralizada, e a instauragdo de inquérito e
cumprimento de diligéncia pela autoridade poli-
cial para apuragéo de infragdes penais, promo-
vendo a responsabilidade dos que néo a aten-
derem.

§ 2° Os érgaos do Ministério Pablico, de ofi-
cio, por provocacéo das autoridades indicadas

nesta Constituigdo ou por representagéo de qual-

quer cidadéo, sdo competentes para promover
ainvalidade de atos lesivos ao patriménio piblico,
praticados com abuso do poder, ou que tenham
acarretado enriquecimento ilicito, em detrimento
de bens ou servigos de entidades de participagéo
estatal, qualquer que seja a sua natureza, ofician-
do, obrigatoriamente, nas agdes populares, nos
termos da legislagéo especifica.

Art. 93. O Ministério Pablico Federal tem por
chefe o Procurador- Geral da Republica, nomeado
pelo Presidente da Republica, apds aprovagéo do
Senado Federal, dentre cidadaos maiores de 35
anos, de notével saber juridico e reputagéo ilibada,
dente outras, com as competéncias seguintes:

[|— promover perante o Supremo Tribunal Fe-
deral ag&o direta para declaragéo de inconstitucio-
nalidade de lei e o ato normativo federal ou esta-
dual (art. 119, item |, letra 1);

Il —requerer ao Supremo Tribunal Federal a
vocagéo de causas processadas perante quais-
quer juizos ou Tribunais, em conformidade com
o artigo 119, item |, letra o;

Il — representar ao Supremo Tribunal Federal
para suspenséo de direito politico por abuso de
direito ipdividual ou politico, nos termos do artigo
154;

IV — promover agéo penal contra autoridades
sujeitas & jurisdig@o do Supremo Tribunal Federal,
podendo quando se tratar de crime contra segu-
ranga nacional intentado contra parlamentar, re-
querer, apds o recebimento da dentincia, a sus-
penséo do exercicio do mandato parlarentar, em
conformidade com o artigo 32, § 5%

V — promover perante o Tribunal Superior Elei-
toral o cancelamento de registro de partido poli-
tico por incompatibilidade ao regime democréti-
co-representativo (artigo 152, item I).

Secéo 2

Do Conselho de Ministros
Subsegéo |

Do Governo

Art. 95. O Conselho de Ministro, dirigido pelo
Primeiro-Ministro, constitui érgéo colegiado de
definigao e execugdo da politica nacional, sendo
solidariamente responsével pelo governo e admi-
nistragéo do pais.

§ 1° Ao inicio de cada legislatura compete
ao Presidente da Reptblica nomear o Primeiro-
Ministro, e por indicago deste, e devido referen-
dum, nomear os demais Ministros.

§ 2° O Presidente da Repiiblica receberd o
compromisso e dara posse ao Primeiro-Ministro,
e este aos demais Ministros.

§ 3° Sao requisitos para investidura no Con-
selho de Ministros, ser brasileiro nato maior de
25 anos, e concentrar-se no exercicio dos direitos
politicos.

§ 4° Inexiste incompatibilidade entre a inves-
tidura no Conselho de Ministros e o mandato le-
gislativo, ficando o congressista licenciado du-
rante aquele desempenho, néo se lhe aplicando
durante o seu afastamento o regime de garantias
parlamentares, prevalecendo o sistemna de res-
ponsabilidade referente ao érgéo de governo em
que estd integrado.

§ 5° O Conselho de Ministros deliberé por
maioria de votos, prevalecendo, em caso de em-
pate, o voto do Primeiro-Ministro.

§ 6° O Primeiro-Ministro poderé assumir a di-
regéo de qualquer ministério.

§ 7° Os membros do Conselho de Ministros
tem acesso & Camara dos Deputados e ao Senado
Federal, podendo participar e se fazerem ouvir
em suas sessoes plenérias e nas reunides de suas
comissoes, sobre matérias de interesse do Gover-
no pendentes de deliberagéo.

§ 8 Os atos do Primeiro-Ministro devem ser
referendados pelos Ministros diretamente vincu-
lados em sua execug&o.

Art. 96. O Conselho de Ministros é respon-
sével perante a Cémara dos Deputados a qual
deve submeter as diretrizes gerais do Govemo
e 0s programas de carater nacional nos aspectos
cultural, social, econémico e politico.

§ 1° Essas proposigoes seréo incluidas apbs
72 horas de sua formulagéo, e aprovadas, caso
né@o haja votagdo da maioria absoluta em con-
trério.

§ 2° Quando qualquer dos ministros enten-
der necesséria a mudanga nas diretrizes gerais
fixadas dirigird exposicéo escrita ao Primeiro-Mi-
nistro, podendo este se a considerar consenténea,
inclui-la em pauta de reunido do Conselho para
deliberagéo coletiva, sendo o Presidente da Repu-
blica cientificado com antecedéncia minima de
dez dias de sua apreciagao.
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§ 3° Poderd a Camara dos Deputados, por
iniciativa de 1/10 de seus membros, propor mo-
¢do de desconfianga coletiva ao Conselho de Mi-
nistros ou individualmente a qualquer um dos
seus membros, somente podendo figurar em
pauta no prazo estabelecido no paragrafo anterior,
exigindo-se para sua aprovagao maioria absoluta
de votos. |

§ 4> E defeso aos subscritores de mogéo de
desconfianga rejeitada, renovarem a iniciativa na
mesma sessao legislativa.

§ 5° Quando na apreciagdo das contas do
Conselho de Ministros for aprovado parecer, de-
clarando-as irregulares, esse pronunciamento te-
ra eficécia de iniciativa de mogéo de desconfianga,
cabe ao Presidente lavrar os atos de demisséo
coletiva e, ao Primeiro-Ministro, quando atingir,
isoladamente, a qualquer dos ministros

Art. 97. Compete ao Primeiro-Ministro:

[— definir as diretrizes politicas do Governo e
zelar pela unidade da agéo governamental;

Il — exercer a diregéo superior dos servigos ad-
ministrativos federais;

Il — ter iniciativas de leis, na forma e nos casos
previstos nesta Constituicéo;

IV — expedir decretos e regulamentos para fiel
execugao das leis;

V— dispor sobre a estrutura, atribuigbes e fun-
cionamento dos 6rgéos da adminsitragao federal;

VI —- prover e extinguir os cargos ptiblicos fede-
rais;

VIl — enviar proposta de orgamento ao Con-
gresso Nacional;

VIl — prestar anualmente ao Congresso Nacio-
nal, dentro de 60 dias apés a abertura da sesséo
legislativa, as contas relativas ao ano anterior.

Parégrafo tnico. O Primeiro-Ministro podera
outorgar ou delegar as atribuicbes mencionadas
nos itens 5, 6, primeira parte.

Subsegéo Il
Da Administracao Puablica

Art. 98. O Conselho de Ministros exerce a su-
perior diregéo e controle do aparelhamento admi-
nistrativo, constituido de 6rgéos centralizados e
de entidades caracterizadas pela participagéo fe-
deral, qualquer que seja a sua estrutura organiza-
cional, velando a que se mantenham identificados
e integrados em sua finalidade comum de execu-
¢éo de atividades de interesse estatal para aprimo-
ramento da sociedade, seguranga e bem-estar
do homem.

Art. 100. O provimento das funges de diri-
gentes dos setores administrativo em geral é feito
pelo Primeiro-Ministro, mediante indicag@o do
respectivo Ministro, que referendara o ato.

Art. 110. Leifederal, de iniciativa exclusiva do
Conselho de Ministros, respeitado o disposto no
artigo 103 e seu paragrafo 2° do artigo 109, de-
finira:

I— o regime juridico dos servidores piblicos
da Unido, do Distrito Federal e dos Territérios;

I— a forma e as condigdes de provimento dos
cargos publicos;

Il —as condicées para aquisicédo de estabili-
dade.

2* Alternativa Parlamentarista
Autor: Professor Lednidas Rangel Xausa.

Art. 1°  OPoder Executivo é exercido pelo Pre-
sidente da Reptblica e pelo Governo.

Art. 2° O Presidente da Republica, como che-
fe de Estado, é simbolo da unidade nacional, re-
presentando a Reptblica Federativa do Brasil.

Art. 3° O Presidente da Republica é eleito en-
tre brasileros natos, maiores de 35 anos e no
exercicio dos direitos politicos, por sufragio uni-
versal direto e secreto dos cidadéos brasileiros
eleitores

Art. 42 O mandato do Presidente da Repu-
blica é de 6 anos, admitindo-se, por uma vez,
a reeleigéo para o periodo imediato.

Art. 5° O Presidente da Reptblica ndo pode,
desde a posse, exercer mandato legislativo, outro
cargo ou fungéo publica, oficio ou profisséo, nem
pertencer & administragao ou conselho de qual-
quer pessoa juridica

Art. 6° |—em caso de impedimento tempo-
réario, ou de vaga, enquanto nao se fizer a elei¢éo,
serd o Presidente da Republcia substituido pelo
Presidente do Senado Federal e, na falta deste,
pelo Presidente da Camara dos Deputados e pelo
Presidente do Supremo Tribunal Federal;

I — o substituto tomara posse perante a Mesa
do Senado Federal;

Art. 7 Em caso de vaga da Presidéncia da
Republica, o Tribunal Superior Elettoral convo-
caré eleicéo para preenchimento do cargo, a fim
de completar o mandato.

Art. 8 Compete ao Presidente da RepUblica:

[— nomear, dentre os membros do Congresso
Nacional, o Chefe do Governo e, por indicagéo
deste, os demais membros do Ggoverno, e demi-
t-los, quando a Camara dos Deputados lhes ne-
gar confianga;

I — presidir as reunides do Governo, quando
julgar conveniente para exame de matéria direta-
mente ligada as suas atribuigdes préprias;

[l — convocar o referendum, nos casos pre-
vistos na Constifuigéo;

[V—promulgar as leis, em 48 horas, e fazé-la
publicar em igual prazo;

V— prover os cargos publicos federais, na for-
ma da Constituigdo e da lei;

VI—representar a Unido Federal perante os
estados estrangeiros, acreditando e recebendo
Embaixadores e outros representantes diplomé-
ticos;

VIl — firmar tratados, convengdes e atos inter-
nacionars, aprovados na forma da Constituigdo
e da lei;

VIl — declarar guerra, depois de autorizado pe-
lo Congresso Nacional, ou, sem prévia autoriza-
¢&@o, em caso de invaséo estrangeira ao territorio
nacional, sempre sobre proposta do Governo;

X —fazer a paz, com autorizagdo ou ad refe-
rendum do Congresso Nacional, também sobre
proposta do Governo;

X — permitir, depois de autorizado pelo Con-
gresso Nacional, ou sem prévia autorizagéo, no
intervalo das sessoes legislativas, nos casos pre-
vistos em lei complementar, que forgas estran-
geiras transitem pelo territério nacional, ou, por
motivo de guerra, nele permanegam temporaria-
mente;

XI— conceder indulto e comutar penas, com
audiéncia dos 6rgaos instituidos em lej;

Xl — decretar a mobilizagdo nacional, total ou
parcial, sobre proposta do Governo;

Xl — autorizar brasileiros a aceitar penséo, em-
prego ou comisséo de governo estrangeiro;

XIV— outorgar condecoragdes ou outras dis-
tingdes honorificas, na forma da lei;

XV —expor a situacdo do Pais, em mensagem
ao Congresso Nacional, por ocasido da abertura
da sesséo legislativa ou da inauguragéo da legis-
latura.

Art 9 O Govemno orienta e conduz a politica
geral do Pais e é o 6rgéo superior da Adminis-
tragéo Publica Federal.

Art. 10. O Governo responde coletivamente,
perante a Camara dos Deputados, pela diregao
e pela politica do Governo é da Administracao,
e cada Ministro, individualmente, pelos atos que
praticar no exercicio de suas fungoes.

Art. 11. O Governo é constituido pelo Chefe
do Governo, pelos ministros e, quando houver,
pelos secretérios e subsecretarios de Estado.

Art. 12. Os membros do Governo ndo po-
dem, desde a posse, exercer mandato eletivo, ofi-
cio ou profissao, nem pertencer & administragdo
ou conselho de sociedade, salvo quando a fungéo
derive de seu cargo, e ficam sujeitos as mesmas
incompatibilidades, impedimentos e proibi¢des
dos Membros do Congresso Nacional.

Art. 13. Em caso de vaga do cargo de Chefe
do Governo, o Presidente da Republica, no prazo
de 5 dias, submeterd a aprovagdo da Cémara
dos Deputados, pelo voto da maioria absoluta
de seus membros, a indicacdo do novo titular,
ouvidos os representates designados pelos parti-
dos que integram o Congresso Nacional;

| — aprovada a indicagéo, o Presidente da Re-
publica, nomeé-lo-4 dentro de 2 dias;

I —recusada a aprovagéo, o Presidente da Re-
publica dever4, em igual prazo, apresentar outro
nome. Se também este for recusado, apresentard,
NnO Mesmo prazo, outro nome;

Il —se nenhum for aprovado, a Cémara dos
Deputados, pelo voto da maioria absoluta de seus
membros, dentro do prazo de 3 dias da recusa
da terceira indicagao, elegera o Chefe do Governo,
e o Presidente da Republica nomeé-lo-4 no prazo
de 5 dias.

Art. 14. 1—o Chefe do Governo organizara
0 Ministério e indicaré os seus membros ao Presi-
dente da Republica, no prazo de 3 dias, entre
brasileiros natos, maiores de 25 anos, e no exer-
cicio dos direitos politicos, congressistas ou néo;

I — o Governo comparecera a Camara dos De-
putados e fim de apresentar o seu programa e
indicar as principais medidas politicas e legisla-
tivas a adotar ou a propor.

Art. 15. A Cémara dos Deputados reunir-se-d4
afim de discurtir o programa de Governo e delibe-
rar sobre os pedidos de confianca, no prazo de
5 dias.

Art. 16. A Camara dos Deputados exprimira
a confianga no Governo pelo voto da maioria ab-
soluta de seus membros.

Art. 18. Salvo no caso previsto no item Il do
artigo 18, o Chefe e os demais membros do Go-
verno, em caso de demisséo coletiva, permane-
cerdo no exercicio de suas fungdes, até a posse
do novo Governo.

Art. 19. O Governo pode solicitar & Camara
dos Deputados prévio pronunciamento sobre
uma declaragao de politica geral, modificagéo no
programa de Governo ou qualquer assunto de
relevante mteresse nacional.

Art. 20. [—Amogao de desconfianga contra
o Governo ou qualquer de seus membros podera
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ser apresentada por 1/4, no minimo, dos mem-
bros da Cémara dos Deputados, e sera discutida
e votada, salvo circunsténcia excepcional, 5 dias
depois de proposta, dependendo a sua aprovagao
do voto da maioria absoluta.

I — O Chefe do Governo podera solidarizar-se
sobre a desconfianga, e, nesse caso, a aprovagic
da mogéo se estenderé a todo o Governo.

Art. 21. Verificando o Presidente da Republi-
ca a impossibihdade de constituir novo Governo
com apojo parlamentar, dissolvera a Camara dos
Deputados e convocara eleigbes.

Art. 22. Dissolvida a Camara dos Deputados,
o Presidente da Reptblica nomeard um governo
provisério de caréter pluripartidério.

Art. 23. O decreto que determinar a disso-
lugéo da Camara dos Deputados precisara os mo-
tivos do ato, serd amplamente divulgado e convo-
caré a nova eleigcdo para dentro de 90 dias.

Art. 24. Alei estabeleceré o nlimero, a organi-
zacdo e as atribuicoes dos Ministérios.

Art. 25. Em casos especiais poderéo ser no-
meados Ministros sem pasta.

Art. 26 Os Ministros podem participar das
discuss6es em gualquer das Casas do Congresso
Nacional e suas Comissoes, e a elas devemn com-
parecer, conforme dispuser o respectivo regimen-
to interno

Art. 27. O Chefe de Governo e os Ministros
s&o obrigados a dar ao Presidente da Republica
e ao Congresso Nacional e suas Comissoes todas
as informagdes que a respeito de seu servigo lhes
forem solicitadas.

Art. Os Ministros podem ser auxiliados em
sua gestdo e, salvo quando convocado, fazer-se
representar no Congresso Nacional, por Secre-
térios e Subsecretérios de Estado, designados pe-
la mesma forma que eles.

Art Compete especialmente ao Governo:

| — deliberar sobre pedido de confianga & Cé-
mara dos Deputados;

I — aprovar proposta de reforma constitucional
a ser encaminhada ao Congresso Nacional;

Il —negociar e ajustar tratados, convengoes e
atos internacionais, ad referendum do Congres-
so Nacional;

IV — decretar o estado de sitio, nos termos da
Constituigéo;

V — prestar anualmente ao Congresso Nacio-
nal, dentro de 60 dias apds a abertura da sessao
legislativa, as contas relativas ao exercicio anterior;

VI — defender a legalidade democratica.

Art Compete ao Chefe do Governo, além
das atribui¢des que decorre da Constituicéo e da
lei:

| — dirigir a politica geral, presidir o Ministério,
coordenando e orientando a acdo dos Ministros,
sem prejuizo da competéncia e da responsabi-
lidade direta destes;

I — propor projetos de lej;

Il — assumir eventualmente a diregéo de qual-
quer Ministério;

IV — propor motivadamente ao Congresso Na-
cional, no prazo de 48 horas, o reexame do projeto
de lei aprovado, antes de ser ele submetido a
promulgacéo.

Art. Compete aos Ministros dirigir e execu-
tar a politica de suas pastas.

Art.  Aos Ministros sem pasta incumbiré de-
sempenhar os encargos que lhes forem atribuidos
pelo Chefe do Governo.

Justificacao

Esta proposta decorre de contnbuigao que nos
chegou para apreciag&o dos eminentes Profs. Fa-
vila Riberro e Lednidas Rangel Xausa.

Vemos propriedade em que a Assembléia Na-
cional Constituinte analise os subsidios constan-
tes deste material, o qual subscrevemos, encami-
nhando como sugestao.

Desde a adogao do regime presidencialista de
governo, ho Brasil, tem ocorrido a oferta de alter-
nativa da adogéo da forma parlamentarista, citan-
do-se, entre outros, o que pregaram Aliomar Ba-
leeiro, Raul Pila e Afonso Arinos de Mello Franco.

O professor Favila Ribeiro, em livro ntitulado
"0 Parlamentarismo e a Reaquisicéo da Plenitude
Democrética” (edigdo de 1984), propds o ante-
projeto de emenda parlamentarista, da qual fize-
mos 0O resumo comparativo com a situagéo da
Emenda Constitucional n° 1/69.

As paginas 80 diz aquele autor.

“Dessa maneira o empenho parlamentarista es-
taria sendo sedimentado, sem acompanhar aprio-
risticas elucubragdes, tudo se desenvolvendo por
continuados ajustamentos, dissolvendo pela con-
veniéncia as radicalizagbes e intransigéncias, uma
vez que os componentes do Ministério se dispo-
nham nessa fase de transicéo a gestos pessoais
de desprendimento, até que se opere a transpo-
sicdo do sistema presidencialista. Estabelecido
este ambiente de trabalho em comum, sem em-
bargo da heterogeneidade das forgas politicas
participantes, poderiam ser determinadas as li-
nhas fundamentais, que deveriam constar de es-
forgo normativo versando exclusivamente sobre
as inovagles no aparelhamento governamental,
deixando a defini¢do dos rumos politicos para
ser colocada em pauta de discuss&o, em amplo
debate nacional, j& em conformidade com o go-
verno parlamentarista em funcionamento.

Esse delineamento concertado entre as lideran-
¢as das forgas politicas incorporadas neste gover-
no de coaliséo seria consubstanciado em projeto
de emenda constitucional a ser submetido & deli-
beragéo do Congresso Nacional, continuando o
esforgo para evitar cisbes que possam prejudicar
ou retardar essa remodelacdo com seu alcance
ainda circunscrito.

Consumada a reforma no texto constitucional,
estaria o sistema parlamentarista apto a operar
com as suas peculiares caracteristicas, com os
seus tipicos mecanismos de contrapesos para
equilibrio e continuidade do sistema, dispondo,
por um lado, da mogéo de desconfianga aplicavel
pela Camara dos Deputados ao Conselho de Mi-
nistros e, no pélo oposto, da dissolubilidade da
Cémara dos Deputados, a ser decretada pelos
Chefes de Estado”.

J4 a justificativa do professor Lebnidas Rangel
Xausa, constante de exposig&o feita no “Segundo
Congresso Nacional de Advogados Pré-Consti-
tuinte”, refere-se notadamente ao seu projeto, que
foi por nés transcrito, entre outros, com os seguin-
tes argumentos:

“O projeto, que na sua substéncia é auto-ex-
plicativo, aspira, por meio dos mecanismos nele
contidos, a uma integrag&o triangular sdlida entre
governo, parlamento e povo, susceptivel de arre-
dar dois pesadelos opostos classicos, ja citados.
De um lado, a fraqueza intrinseca do Poder Execu-
tivo, raiz da instabilidade das terceira e quarta re-
publicas francesas, e, de outra, a contraria usurpa-

¢&o politica por parte do Executivo presente ao
final da Constituicao alema de 1919, com seque-
las, por distintos motivos, na hegeménica posigéo
do Governo.

Destarte, como linha de menor resisténcia, bus-
cou-se no texto sob exame, uma clara disciplina
ao poder de dissolugéo, além de um flexivel trata-
mento ao esquema de formagdo e queda dos
gabinetes

Cuidou-se, por isso, de ndo ousar a figura do
“voto de desconfianga construtivo”, que a expe-
riéncia demonstrou conter fortes componentes
desequilibradores.

A novidade aparentemente heterodoxa e polé-
mica diz respeito a elei¢éo popular do Presidente
da Reptiblica mais & feicdo da Constituicao de
Portugal em vigor, do que da Constituicdo de Wai-
mar.

Em relagéo a esta tltima, independetemente
do quadro histérico que a inviabilizou, o claro
afastamento radica principalmente na inexisténcia
de concesséo de poderes de emergéncia ao Presi-
dente.

No que respeita ao modelo portugués procu-
rou-se fugir ao tipo de imbricagéo entre as compe-
téncias do Chefe do Estado e do Chefe do Gover-
no, que nem sempre deixa visivel o grau de inter-
dependéncia entre ambos. Ademais, a experiéncia
do sistema contém virtualidade para torna-lo, ao
longo do tempo, excessivamente dependente das
personalidades dos detentores das fungdes, em
detrimento de uma estave! institucionalizac&o.

Finalmente, a solugéo eleitoral aqui adotada,
embora sujeita a debate, representa, a nosso ver,
a mais realista opgdo a ser seguida dentro do
“ethos” atual da realidade brasileira no que toca
& escolha do Presidente da Republica.

O jurista e cientista politico Paulo Benevides,
em seus trabathos “Ciéncia Politica” e “Politica
e Constituicdo”, combate o sistema misto, que
se quis adotar no Brasil Diz ele na Ciéncia Politica,
(6° edigéo, pag 422);

“Em primeiro lugar, o ato adicional foi uma
formula improvisada de salvagéo piiblica, que néo
teve convenientemente preparado para recebé-la
o solo da opinigo plblica. Em seguida, nota-se
que os poderes do Presidente da Repiiblica avul-
tam de maneira ainda consideravel, pois o que
houve foi apenas o compromisso de uma abdica-
¢ao parcial de prerrogativas para evitar o pior,
que seria o aspirante legftimo & sucessao legal
— o entéo Vice-Presidente da Republica — inves-
tido como Chefe de Estado e do Governo na
plenitude das atribuigées governamentais que a
Constituicio presidencialista lhe assegurava.

Esta bivaléncia de poderes — O Presidente che-
fiando o Estado e do mesmo passo repartindo
com o Primeiro-Ministro competéncias de Gover-
no ~ fazia hibrido o sistema e o obrigava a retro-
gradar & idade do parlamentarismo mondrquico
da Constituicdo Orleanista francesa da primeira
metade do século passado.

O fundo falso de apoio a este dualismo de com-
peténcia era manifesto. O poder que derivasse
sua legitimidade da vontade popular expressa nos
termaos igualmente plebicitarios da eleigdo presi-
dencial acabaria por impor-se E este era precisa-
mente o poder do nosso Presidente da Repiiblica,
constrangido pela crise ao compromisso instavel
com que, em face da Constituigdo alterada, se
desfez numa parcela apenas da competéncia pre-
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sidencial, conservando porém uma contradicdo
e desarmornia com o espirito da forma parlamen-
tar de governo, grosso feiche de atribuigbes fun-
damentais. Estas atribuigbes de carter governa-
tivo, em concorréncia com as do Primeiro-Mi-
nistro, cuja autoridade se debilitava, menos pela
origem indireta de sua investidura parlamentar,
do que pela desconfianga e suspeigdo de um pais
politico e sua opinido livre reprovam a emenda
usurpadora, acabariam pois por exercer num ger-
me ou fonte de partida para a prépria desforra
inutilizadora do sisterna imposto.

Mais séria é a adverténcia do professor Paulo
Bonavides em seu “Politica e Constituigdo — Os
Caminhoas da Democracia” (Editora Forense,
1985), no qual, &s péginas 521 e 522, contém
preciosos ensinamentos, que vamos prescrever:

“Abertura ndo vem para reconduzir a Nagdo
a um presidencialismo que restaure vicios mars
graves que os da Republica Constitucional de
1946. Nao se fez tao pouco para consolidar um
regime representativo espelhado nas interferén-
cias oligarquicas e ilegitimas do poder econé-
mico.

Caso venha a recair em erro com antecedéncia,
como tudo indica, o modelo presidencial de go-
verno demonstrard, uma vez por todas, que € in-
compativel com o futuro deste Pais e com a rege-
neragéo do modelo representativo e democrético.

Urge, pois, salvar a abertura. Como fazé-lo® Nao
h4 outro remédio, a nosso ver, se ndo a implan-
tagédo do parlamentarismo como forma de go-
verno.

E de pasmar que nenhuma das agremiagoes
polfticas tenha feito deste artigo reformista um
dos pontos bésicos do proselitismo eleitoral Na
oratdria dos comicios, nos debates, nas entre-
vistas, ndo tiveram ingresso, até agora, as grandes
teses institucionais: o parlamentarismo, o regiona-
lismo e o federalismo

As observagdes dessa campanha, as vésperas
de encerrar nos mostram candidaturas divorcia-
das dos conceitos e abracadas &s promessas de
uma remogéo facil da crise, quando em liberdade
do sisterna, como funcional, dificilmente permitira
que chegue a formar um lago de legitimidade
para a representagéo.

Um Congresso fraco, sem o poder constituinte
pleno, néo terd condigdes politicas de definir o
modelo mnstitucional e debelar a crise. E de temer
que breve as decepgdes do povo, acumuladas
no decurso do processo, abram novamente o ca-
minho &s aventuras das excegoes e do golpe de
estado, conforme ja aconteceu com o presiden-
cialismo brasileiro e acontece com igual frequién-
cia aos sistemas presidenciais da América Latina.

Com a entrada do governo presidencialista
mais deteriorado e esburacado do que na fase
constitucional de 46, sé a férmula parlamentarista
fara renascer a esperanca, podendo constituir um
novo comego, ao contréario do presidencialismo,
simbolo de velhice e retorno ao passado.

Defendendo, ainda, a forma de governo na futu-
ra Constituicdo com apoio a uma proposta de
parlamentarismo monista, Paulo Bonavides teve
ocasido de assim se expressar:

“Corre o Pais todavia dois graves riscos: o pri-
meiro j& se concretizou, ou seja, essa dispersdo
partidéria estd servindo unicamente para eleger
o Congresso Nacional ndo dotado de poderes
constituintes, contra todas as regras da legitimi-

dade constitucional, o segundo é a provavel con-
solidacéo nterior desta estrutura, que farq mais
fraca o cimento sobre o qual se intenta reassentar
o presidencialismo, prosseguindo, assim, uma
aventura de um século, cujos efeitos negativos
e funestos todos nés sentimos. Se o presiden-
cialismo amanha nao puder funcionar a contento,
que se diréd do parlamentarismo? Instituido com
o presente quadro, que aparentemente veio para
ficar, o parlamentarismo na idade das massas
e do sufragio universal ndo teria condigdes de
ser bem sucedido, pois lhe faltariam bases parti-
dérias definidas e sélidas. A fragmentagéo abusiva
— nascida da crise para fazer face a crise a servigo
da representatividade do colégio constituinte, ndo
deve ter cardter permanente, porquanto perpetuar
institucionalmente é destruir um dos mais impor-
tantes pressupostos politicos do bom éxito do
governo parlamentar: a solidez da estrutura parti-
déria

A caminhada legitima rumo & implantagéo da
forma parlamentar passa pela Constituinie exclu-
siva e paralela, de sorte que o parlamentarismo
perderé legitimidade e contetido se néo for a op-
¢do de uma constituinte livre e soberana, jamais
vao poder constituir, divorciado da vontade popu-
lar e usurpador do poder constituinte de primeiro
grau, do qual a Nagéo é tnjco titular e que se
personifica na Assembléia Nacional Constituinte.”

Fizemos estas longas transcri¢des para que a
Comisséo competente encaminhe com profun-
didade a férmula do parlamentarismo misto ou
formula semipresidencial da Comissdo Afonso
Arinos com as observagdes dos nossos trabalhos

Brasilia, de de 1987. — Consti-
tuinte Jose Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 5.912-9

Senhor Presidente:

Passo as maos de V Ex, nos termos do precel-
tuado no § 2° do artigo 14 do Regimento da As-
sembléia Nacional Constituinte, correspondéncia
que recebi do meu Estado do Espirito Santo, con-
tendo sugestoes a Assembléia Nacional Consti-
tuinte, destinadas a compor o texto da Consti-
tuicdo que estamos elaborando.

Sendo o que se me apresenta para o momento,
formulo a V. Ex* protestos de alta estima e distinta
consideragao.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte, José Ignacio Ferreira.

Ensino médio: devera ser ministrado pelo Es-
tado ou Unido, gratuitamente, em escolas técnicas
ou outro tipo de estabelecimento que dé uma
qualificagéo profissional ao estudante. O ensino
elitista s6 poderé existir em escolas particulares.

Ensino universitario: as universidades deve-
réo ser transformadas em fundagdes e o ensino
devera ser pago, excetuando-se apenas os estu-
dantes pobres de Ql avaliado através de seu curri-
culo. Todo investimento capitalista precisa de re-
torno. Por isso somos contra o ensino universitario
grétis para quem s6 quer o titulo para status
social. Também é uma grande injustica os pobres
ficarem pagando ensino para os ricos. Precisamos
fazer campanhas de &mbito nacional para desco-
brirem-se as melhores cabegas. Nessas é que de-
veremos investir macigamente, pois delas é que
Virdo 0 NOsso progresso.

Habitacdao popular: a criagcdo de conjuntos
residenciais nas periferias das grandes cidades
& um incentivo para o &xodo rural, para o desem-
prego, para o enfavelamento, para a desagrega-
¢éo da familia, para a marginalizagéo e para o
crime. Deveriamos construir vilas agricolas para
abrigar pessoas que carecem de liderangas com-
petentes para sairem do subemprego, do desem-
prego e da miséria. Essas vilas que apds o 1°
ano ficariam auto-suficientes, deveriam ter &reas
delazer, escolas, posto médico-dentario, luz elétri-
ca e &gua encanada O preto e o indio viveram
milenarmente em aldeias, comunitariamente.
Néo vemos outro caminho, a ndo ser a vila agri-
cola, para abriga-los, a fim de respeitarmos suas
culturas. Propriedade individual € para europeu
e seus decedentes. Sua cultura individualista foi
imposta pelo clima. Se vivessem em climas tropi-
cais, certamente estariam iguais aos nossos servi-
colas.

Seguranca: para melhorar nossa seguranga
precisamos fazer muitos mnvestimentos na éarea.
Temos que pagar methor seu pessoal, que devera
ser melhor qualificado. Temos que transformar
nossas penitenciarias em mdustrias e fazendas
agricolas. Poderfamos, como a China, ter peniten-
ciarias que fossem fébricas de calgados, fabrica
de confecgdes, fardas para exército, marinha e
aerondutica, botinas para todos militares, tijolos,
bloquetes etc. S6 assim recuperaremos pessoas
que transgrediram os limites legais, por motivos
diversos, inclusive por marginalizacdo.

Acabo de receber a correspondéncia que V.
S¢, se dignou remeter-me, solicitando opinides
sobre assuntos da maior atualidade, vinculados
& elaboracdo de nossa Carta magna.

Agradego a atengdo a mim dispensada e passo
a respondé-la:

Sistema de Governo: para termos em méos
as ferramentas necessérias, com a finalidade de
livrar-nos dos omissos e incompetentes, achamos
que o melhor sistema é o parlamentarismo. Po-
rém, com um Congresso bicameral, a existéncia
de um presidente da Reptiblica tipo ranha da
Inglaterra € uma burocratizagéo para quem neces-
sita, impostergavelmente, de racionalizar a gestao
da coisa piblica. Essa de que, sem partidos fortes,
o parlamentarismo é inviavel, ndo é verdade. O
sistema é que ird provocar a aglutinagao ideolé-
gica, hoje inexistente. No entanto, ndo concor-
damos com a dissolugdo do parlamento pela von-
tade de uma pessoa que, na maiona das vezes,
busca o interesse de um grupo e néo o da socie-
dade.

O presidencialismo instituido na América Lati-
na, por influéncia norteamericana, tem servido
mais aos seus obscuros interesses, que aos nos-
sos, com os peridédicos golpes militares. A dou-
trina de seguranga nacional que nos impingiram
é mais uma farsa destinada a silenciar os patriotas
que buscam a libertag@o nacional.

Voto: o voto, bem.como o servico militar, por
tratar-se de deveres civicos, deve ser obrigatério
e valorizado como componentes da cidadania.
Em caso contrério, as classes dominantes podem,
através da manipulagao, a fim de preservar o po-
der ilegitimo, desestimular essa necesséria préatica
dernocrética.

Voto distrital: Sou contra. O Deputado néo
pode ser transformado em vereador. Sua atuagdo
deve ser abrangente dentro dos limites do Estado
e do Pais.
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Eleicoes: existem paises cujos mandatos parla-
mentares s&orenovados a cada dois anos. Presen-
temente, acredito que os quatro anos, para todos
os niveis de poder, s&o satisfatérios. O Senado,
também, deveria ter 0 mesmo tempo, para se
processar a rotatividade necesséria.

Além dos parlamentares a serem eleitos de qua-
tro em quatro anos, dever-se-iam ser eleitos tam-
bém, os juizes distritais (antigos juizes de paz),
os comissérios de menor e os compenentes dos
tra"‘ilbunais de contas estaduais, bem como do fede-
ral.

Candidatura avulsa: achamo-la uma mani-
festagdo do personalismo extrapolado. Nao en-
tendemos participagio democrética sem a mili-
tancia partiddria. O missianismo politico é uma
farsa.

Pequenos partidos: devem existir, desde que
suas propostas néo coincidam com as j& existen-
tes nos estatutos de outras agremiagoes. Nesse
caso poderfamos ter um partido de centro liberal,
um conservador, um de direita moderada e um
de esquerda, também moderada. Acho que o tra-
balhismo caberia na esquerda moderada. Demo-
cracia ndo comporta qualquer tipo de extremis-
mo.

Liberdade de expressao: desde que nao aten-
te contra os minimos principios morais que de-
vemn existir para preservar a dignidade humana,
deve ser ampla.

Liberdade de organizacido: desde que ndo
seja para induzir pessoa ao fanatismo ou a pratica
de atos anti-sociais, deve também ser ampla. Para
as sociedades religiosas, dever-se-ia exigir um
grau de instrug@o adequado para suas liderancas.
Assusta-nos programas de radio e TV, mantidos
por entidades religiosas, pregando o charlatanis-
mo. Nosso povo precisa ser bem informado e
educado.

Liberdade de mobilizacéo: para fins pacificos
e licitos, n@o deve sofrer quaisquer restrices.

Sindicatos: para serem auténticos devem ser
estruturados com contribuicdes de seus mem-
bros e néo atrelado ao Governo. Para que isso
aconteca, o primeiro passo a ser dado é acabar
com o imposto sindical, sb existente no Brasil.

Direito de greve: é uma conquista democra-
tica dos trabalhadores que precisa apenas de bali-
zamento. A sociedade nao pode continuar pagan-
do por greves politicas ou sem relevantes causas.

Problemas sociais: os problemas maiores de
nossa Pétria s@o os relacionados com a divida
social. Ndo temos condigbes para salda-la em
curto prazo e nem podemos dividi-la em compar-
timentos distintos — negros, indios, mulheres, jo-
vem, menor, analfabetos, velhos e aposentados.
“Buscai primeiro o reino de Deus que as demais
coisas ser-lhe-Ao acrescentadas”. JC. Todos es-
ses problemas originaram-se na mé gestdo da
coisa piblica e pelo sistema politico. Temos que
acabar com o privilégio injusto, com a malver-
sagdo dos dinheiros publicos e com a impunidade
que a incentiva. O peculato devera ser punido
com o maximo rigor, inclusive com a cassagéo
dos direitos politicos. Temos, a qualquer custo,
de acabar com os marajas, com os funcionérios
fantasmas e com os funcionarios de vérios empre-
gos. Sem essas medidas dréasticas e necessarias,
a credibilidade do homem publico, ja bastante

combalida, ndo sera restabelecida nunca. Essa
sangria impatriética inviabiliza tudo e levar-nos-a
a uma guerra fratricida tao logo esgotem os Ulti-
mos resquicios de esperanga, ainda existentes.
A Nagao esté a deriva e, sem um timoneiro cons-
ciente e consequente, ninguém sera poupado da
catéstrofe final.

Reforma tributaria: a descentralizagéo do
modelo falido, instituido pelo golpe de estado de
1964, ndo mais pode esperar. Os Estados e Muni-
cipios, em sua quase fotalidade, estdo de pires
nas méaos. Porém, nédo basta a mudanga de leis
para serem observadas e cumpridas. Os sonega-
dores identificados, além das multas, confisco de
bens, etc, devemn tomar cadeia Onde todos pa-
gam, todos podem pagar menos. O Imposto de
Renda, cujas cédulas H e G, que servem para
legalizar o ilegal, devemn ser banidas de seu texto.
Na cédula H pode-se até incluir rendimentos pro-
venientes de assaltos, por ndo exigir a origem
legal da renda. A cédula G tem servido para es-
quentar rendimentos obtidos e sonegados em ou-
tras areas, através de manipulagdes. A produgéo
agricola, excetuando-se a agroinddstria, deveria
ser isenta de ICM, porém, deveria, em sua venda,
ser acobertada por notas fiscais obrigatérias, ma
primeira operagéo. O produtor agricola, para con-
seguir financiamentos junto & rede bancéria, teria
que juntar ao pleito as vias das notas emitidas
& comercializag@o da safra anterior para evitar-se
o desvio que acontece hoje nas aplicagbes dos
dinheiros destinados & produgao.

Todos, brasileiros natos, naturalizados ou es-
trangeiros aqui domiciliados deveriam prestar de-
claragéo de rendas acompanhadas com declara-
¢des de bens. O rendimento sem origem deveria
ser confiscado, pois tudo que n&o tem origem
licita ¢ fruto do ilicito. Penalizar rendimentos sem
origem licita é legalizar o ilegal.

A declaragéo de rendas, nesse caso, passaria
a ser um dos maiores documentos de seu porta-
dor. Ninguém, sem sua exibigao, poderia alienar
imdveis, contrair empréstimos, casar, desquitar,
divorciar, adquirir iméveis, construir, conseguir
passaporte, etc.

Capital estrangeiro: ndo somos xenéfobos.
Porém, o ingresso de capital estrangeiro deve ser
limitado a éreas para as quais ndo temos ainda
o Know-how indispensével. O balizamento de
suas atividades é indispenséavel, pois do contrério
seremos todos transformados em assalariados
das multinacionais. Queremos continuar com
nossa cidadania e ndo sermos novos chineses
de formosa, sulcoreanos, filipinos etc. A legislagéo
japonesa a respeito poderia orientar-nos.

Divida externa: a megalomania de usurpa-
dores do poder, bem como a imprevidéncia de
banqueiros empanturrados de petrodélares oriun-
dos de uma crise fabricada, Jevou-nos a um endi-
vidamento astrondmico e impagével, caso sejam
aceitas imposicdes do FMI. A moratéria que ja
devia ter sido negociada ou decretada, hd um
ano, para evitar-se nossa desestabilizagio econd-
mica, veio compulsoriamente. Achamos que uma
Comissao Parlamentar de Inquérito para apurar
a origem da divida é uma condigéo, sine qua
non, ndo se pode negociar, apés suas conclusées.
Fazem parte das dividas da Argentina dinheiros
que ndo entraram no pais.

Divida interna: a divida interna, que, segundo
sabemos, atinge mais de cinglienta trilhdes, € um
monstro que sé poderé ser domado com a redu-
¢ao de nossas obrigagbes internacionais ou com
o congelamento de aplicagdes financeiras a se-
rem acobertadas por titulos da divida ptiblica com
valor-ouro e pagéveis em cruzados, num prazo
de 5 ou mais anos. Todos os sacrificios que pude-
rem ser suportados para acabarmos com a infla-
¢éo sera benéfico para todas. Com ainflagéo atual
nao se tem tranquilidade para construir nada, para
comercializar ou para receber salarios. O monstro
devora tudo e pode até acabar com as médias
e pequenas empresas deste Pais, responséveis
pelo maior nimero de empregos.

Reforma agraria: é um instituto capitalista que
deve merecer o total apoio do empresariado, pois
quanto maior for o nimero de proprietérios, maior
serd o nimero de defensores da iniciativa privada
e do livre comércio, como sustentaculos da de-
mocracia. Roosevelt, maior presidente norte-ame-
ricano, para criar empregos e reverter o fluxo mi-
gratério que estava criando favelas monstruosas,
desapropriou todas as terras ociosas do EUA, pa-
gou com titulos da divida piblica venciveis em
20 anos e as vendeu para quem tinha aiguma
experiéncia agricola, com prazo de 40 anos, para
evitar o especulador que quer terra para vender.
A posse da terra ndo deve destinar-se a investi-
mentos especulativos. Sua posse deve ter um fim
social. Junto com a reforma agréaria dever-se-ia
incentivar a criagéio de empresas com a isengéo
de impostos dos ddlares desviados do Pais, que
retornassem, para tal fim. A necessaria reforma
agréria terd maturagdo demorada. A empresa
agricola, devido a seus componentes e recursos
disponives, poderia aplicar e assimilar técnicas
modernas no seu desempenho em curto prazo.

Informatica: os vendilhbes da Péatria, ainda
existentes em larga escala, como nos tempos em
que foi fundada a Petrobras, continuam batendo
na mesma tecla.

APetrobras, apesar das dificuldades, gragas aos
patriotas que néo acreditam em ragas superiores,
como os complexados vendilhbes, é uma con-
quista nacional, cujo know-how, iniciado com
O, esta equivalendo-se ao que hé de mais avan-
¢ado na érea.

Os monopdlios e seus testas-de-ferro ante-
pdem-se a todos os avangos que vislumbram no
sul do Equador. O protecionismo sempre existiu
em todas as partes e continuard a existir, enquanto
o capitalismo selvagem propugnar por um mun-
do onde convivam a opuléncia de poucos as cus-
tas da miséria da maioria.

Serd que os imbecis nacionais que combate-
ram a criagdo da Petrobras e que combatem a
reserva de mercado para a informética sabem
que existe reserva de mercado, em nossa Pétria,
para a industria automobilistica estrangeira aqui
radicada? Sera que sabem que o chamado livre
comércio é uma mentira? Serd que sabem que
varios produtos brasileiros exportados para os
EUA sofrem forte tributagdo para ndo concor-
rerem com o produto nacional mais caro?

Intervencio do Estado no dominio econo-
mico: somos totalmente favoraveis a intervengéo
do Estado nessa drea, para desenvolver projetos
inaceciveis & iniciativa privada nacional ou que
néo seja um atrativo para a mesma, devido sua
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longa maturag@o. Somos contra a intervengéo do
Estado em atividades menores e contra a sociali-
zagdo de prejuizos provocados pelo mau geren-
ciamento da livre empresa. O povo nédo pode con-
tinuar pagando os rombos, muitas vezes crimino-
sos, feitos em estabelecimentos privados. As em-
presas estatais devem funcionar como empresas
privadas em seu gerenciamento, pois do contrario
viram cabide de empregos E isso que devemos
combater. Se ap6s sua maturagdo ndo derem
retorno, devem ser vendidas ou desativadas. Os
Bancos estaduais devem merecer o mesmo trata-
mento, pois se ndo temos dinheiro para investi-
mentos inadidveis, como poderemos continuar
aplicando recursos para cobrir déficits criminosos
ou oriundos da irresponsabilidade de dirigentes
inéptos?

Satide puablica: Deve ser transferida aos Muni-
cipios que recebera verba suplementar do INPS,
levando-se em conta suas condigdes sanitarias
e nimero de habitantes.

Ensino basico até a 8" série: municipalizar.

Ecologia: Néao serd com policia do IBDF, mari-
tima ou outro 6rgéo qualquer com tais limitagoes,
que conseguiremos preservar os elementos ne-
cessarios para termos uma vida saudével e equili-
brada. A pesca predatéria, a destruicdo de ani-
mais, as queimadas e a destruicdo da prépria
terra, impunemente, continuam néo se falando
na atmosfera contaminada por gazes poluentes
despejados pela industnializagédo desordenada.

Apbs a elaboragéo de um cddigo especifico
para penalizar os transgressores, as tarefas de fa-
zer cumprir a Lei deveriam ser estendidas as dele-
gacias de policias e sub-delegacias, existentes em
todos os municipios e distritos do Pais.

Para o bom desempenho das tarefas de segu-
ranga publica e mais a seguranga ecoldgica, cada
delegacia deveria ter em seu comando uma pes-
soa de nivel universitario (advogado) ou um oficial
da policia. Precisamos acabar com os delegados
politicos, que na maioria das vezes séo semi-a-
nalfabetos.

Desculpando-me pelo excesso cometido, espe-
ro que V. $° possa continuar dando o méaximo
de si em beneficio desse Pais que precisa de um
ordenamento o quanto antes.

Atenciosamente, Paulo Pereira Gomes.

SUGESTAO N° 5.913-7

Assunto: Dos funcionarios ptblicos

Nos termos do § 27 do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. O funcionério titular de cargo publico
na administragéo direta pode participar dos con-
selhos de administracéo e dos conselhos fiscais
das empresas pUblicas e sociedade de economia
mista.

Art. O funcionério pablico ndo pode ser ge-
rente, nem administrador de empresa, ressalvado,
no caso de empresa publica em sociedade de
economia mista, o afastamento do exercicio do
cargo.

Art. Quem participa de um conselho, ainda
que seja o de administragéo, néo é gerente, nem
administrador, e, conseqiienternente, os seus po-

deres sao distribuidos conforme o estatuto da
companhia.

Art. A participagdo de funcionario publico
nos consethos fiscais e consultivos das entidades
de cujo capital o Tesouro participe é determinada
e regulada em lei.

Art. O funciondrio pode participar ainrla de
orgéos de deliberagéo coletiva da administragéo
direta e autarquica.

Art. As disposigées constitucionais e legais
que vedam a acumulagéo de cargos, empresas
e fungbes, referem-se & fungéo na acepcgdo de
cargo ou empresa, ndo se aplicando a fungdo
na acepgéo de encargo adicional de servidor pa-
blico.

Art. Pelo exercicio de cargo ou emprego
referido no artigo anterior, o funcionério publico
pode perceber vencimento ou salério, e pelo de-
sempenho da funcéo de membro de érgao cole-
giado pode, também, receber gratificagéo, jetom
ou honorérios.

Justificacao

Estes subsidios resolvem o problema da partici-
pagéo de funciondrios publicos nos conselhos de
administragao e fiscal das empresas publicas e
das sociedades de economia mista. Embasado
em parecer de Leon F. Sklarowsky, em parecer
inserido na Revista de Direito Pablico, o qual me-
receu a aprovacéo do Ministro da Fazenda Nacio-
nal, revela nossa contribuigao.

Brasilia (DF), de de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 5.914-5

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo.

“Art. A participagédo dos Municipios na
receita tributdria da Uni&o elevar-se-4, gra-
dualmente, em um ponto percentual ao ano
até o limite de vinte por cento, a partir da
promulgacéo desta Constituigéo.”

Justificagao

A atencéo da Assembléia Nacional Constituinte
deve estar voltada para o exame dos mais diferen-
tes e cruciais aspectos da vida nacional, dentro
do postulado de desenvolvimento e justiga social.

Vivemos a hora histérica para a qual conver-
giram as forcas populares e as aspirag6es da alma
brasileira, na definicdo do novo modelo para o
Estado e a Nagéo, & altura dos desafios do pre-
sente e das esperangas no futuro.

Entendemos imperativo levar ao amplo debate
da Assembléia as idéias, propostas e contribui-
¢0es com as quais nos identificarnos no exercicio
do mandato representativo. Sao providéncias de
largo alcance e efeitos multiplicadores, nos mais
variados campos, seja na ordem juridica, politica,
social, econdmica, cultural, e em tantas outras
esferas de mteresse geral.

Este o escopo da presente iniciativa, endere-
¢ada ao descortino e grandeza dos que cumprem
o extraordinério papel confiado aos atuais con-
gressistas.

Sala das Sessdes, de de
1987. — Constituinte José Ignécio Ferreira.

SUGESTAO N° 5.915

Senhor Presidente:

Passo as maos de Vossa Exceléncia, nos termos
do preceituado no § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, correspon-
déncia que recebi no meu Estado do Espirito
Santo, contendo sugestdes a Assembléia Nacio-
nal Constituinte, destinadas a compor o texto da
Constituigao que estamos elaborando.

Sendo o que se me apresenta para o momento,
formulo a Vossa Exceléncia protestos de alta esti-
ma e distinta consideragéo.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte, José Ignacio Ferreira.

Exme Sr. Senador,

Colatina, 30 de abril de 1987

Em resposta & correspondéncia datada de abril
de 1987, que V. Ex* me enviou, estou encami-
nhando algumas sugestées:

1*— O brasileiro nao deveria ser obrigado a
votar.

2°— O analfabeto ndo deve votar.

3*— A eleigéo para vereador e prefeito devena
ser junto com deputados, governadores, sena-
dores e presidente.

4°— O mandato, de vereador a presidente, de-
ve ser de 8 anos.

5°*— Devem existir partidos.

6°— Acabar com pequenos partidos.

7°— O ministério deve ser indicado pelo Presi-
dente da Republica.

8*— Dar direito ao professor com mais de 25
anos de regéncia de classe o direito de aguardar
sua aposentadoria fora da regéncia de classe com
todos os direitos e vantagens.

9 — Dar direto & aposentadoria a todo o fun-
cionério com 50 anos de idade.

10— Os membros dos sindicatos ndo deve-
riam ser filiados a nenhum partido politico.

11*— Os presidiéarios deveriam trabalhar para
se manter dentro dos reformatérios.

12°— Amparar o excepcional e os pais dos
mesmos.

13*— Dar mais assisténcia & educagao e a sad-
de.

14— Dar direito a efetivag@o a qualquer fun-
cionério que esteja ocupando cargo publico, fede-
ral ou estadual com mais de cincec anos de exer-
cicio.

Apesar de nao estar acreditando que V. Ex® tera
paciéncia de ler estas opinides, aguardo resposta.

De uma eleitora que muito admira sua atuagéo.

Maria Arlete Dalla Bernardina Bragate;

SUGESTAO N° 5.916

Brasilia, 6 de maio de 1987

Ao Excelentissimo Senhor

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembiéia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Sr. Presidente:

Passo s méaos de Vossa Exceléncia, nos termos
do preceituado no § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, correspon-
déncia que recebi do meu Estado do Espirito
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Santo, contendo sugestdes & Assembléia Nacio-
nal Constituinte, destinadas a compor o texto da
Constituigéo que estamos elaborando.

Sendo o que se me apresenta para ©c momento,
formulo a Vossa Exceléncia, protestos de alta esti-
ma e distinta consideragdo. — Constituinte, José
Ignacio Ferreira.

Guagui — ES, 27 de abril de 1987.
Exm® Senador,

Foi com agradével surpresa que recebi sua mis-
siva solicitando sugestbes para a elaboragéo da
nova Carta constitucional deste Pais. Entendo que
vivenciamos um momento critico e apesar de
mantermos reservas ou desconfiangas quanto a
utilizagdo de nossas sugestdes, compete-nos ex-
pressa-las, quando néo para vé-las inseridas no
texto constitucional, pelo menos exercitar um di-
reito inalienével de nossa cidadania

Acreditamos que a cidadania politica e social
s@o os dois pilares basicos que sustentam qual-
quer regime que se pretenda legitimo e demo-
cratico. Todo homem nasce com 1deal e missdo
e & preciso, que a nova Carta Magna assegure
a este homem os instrumentos necessérios para
viabilizar-se. E necessdrio dotar mecanismos ou
dispositivos que impegam o homem de desvir-
tuar-se do caminho por ele livremente concebido
e ou idealizado.

Mantemos a firme convicgédo de que o trabalho
atinge a sua plenitude de beneficio e produtivi-
dade, quando desempenhado com desvelo, abne-
gagéo e, sobretudo, muito amor. Faz-se mister,
pois, que o texto constitucional reflita nas suas
linhas medidas especificas que garantam igual-
dade de oportunidade a todos, € que isso néo
seja mero exercicio de retérica, como infelizmente
s61 acontecer.

Excelentissimo Senador, como médico, mili-
tando na profiss@o hé dez anos com afinco e
denodo, tenho acumulado algumas decepgdes
com nossos politicos e governantes Sou dele-
gado sindical de minha categoria profissional des-
de a fundagéo de nosso sindicato e nessa condi-
¢éo fui tentado a aplacar meu impulso reinvindi-
catério com promessas de sinecuras. E forgoso
dizer que o peleguismo é consequéncia de uma
politica divorciada dos interesses de nossa coleti-
vidade. Esta, como sempre, espera condigdes dig-
nas de trabalho, moradia, saiide, educagéo, trans-
porie e lazer. Aquele, beneficia um grupo ou mino-
ria privilegiada.

Néao nos cabe, nesta carta, enumerar as distor-
¢oes, mas algumas séo téo ilustrativas que nos
fornecem a revelagéo das possiveis causas de
tantas mazelas que, com desalento, testemunha-
mos na érea de satde. Vemos hoje, um sistema
de satide cadtico e profundamente doente, cons-
tatado até pelos leigos, com aumento da morta-
lidade infantil, recrudescimento de doengas infec-
ciosas, tais como: hanseniase, maléria, poliomie-
lite e o surgimento de outras ja varridas de qual-
quer territério que se pretenda civilizar, tais como:
calazar, febre amarela e dengue. A causa reside,
inequivocamente, na falta de prioridade no setor.
Mas mesmo com os parcos recursos na érea,
um pouco mais de bom senso e racionalizagdo
contribuiria para amenizar o padecimento do or-
ganismo do Brasil. Tomo a liberdade de exem-
plificar o caso de distor¢do, meramente adminis-
trativa com conseqiiéncias danosas ao sistema

como um todo, visto que é abrangente em todo
o Brasil. Sou médico dermatologista com titulo
de especialista conferido pela Associacgo Médica
Brasilerra, e ha dois anos atras prestei concurso
no Inamps. Tive a minha vaga usurpada por um
colega recém-formado, de outro Estado, que ndo
guarda a minimd afinidade ou vinculo com nossa
regido. Tenho 34 anos e este foi o primeiro con-
curso publico do qual participei desde a minha
formatura Ora, s6 af residem trés discrepancias
graves, a saber: 1°) falta de critérios mais rigorosos
na selegéo do candidato — seria necessario julgar
experiéncia profissional e provas de titulos na es-
pecialidade; 2°) universalizaggo do concurso em
regides distintas — seria necessério regionalizar
estes concursos e aproveitar os profissionais que
guardassem identidade com a regidgo — que resi-
dissem no Estado; 3°) largo espagamento entre
concursos publicos. Esta distorgdo cercefa a liber-
concurso, fica muitas vezes & mercé de politicos
inescrupulosos, por uma questéo até de sabre-
vivéncia.

Excelent{ssimo Senador, o combate & doenga
da satde do Brasil, nao implica em medidas heréi-
cas nem passa pela necessidade de tecnologia
avangada na compra de equipamentos ultramo-
dernos que beneficlam apenas um contingente
muito pequeno de elitistas. Implica, sim, numa
adequag&o racional de nossos recursos voltados
para nossa realidade de pafs de terceiro mundo.

Lutemos pois, para corrigir estas distorcoes e
temnos certeza que o primeiro passo, passa obriga-
toriamente pela mudanga de mentalidade. Vamos
assumir o fato de que somos um pais pobre mas
com imenso potencial de realizacéo e desenvol-
vimento que s6 serd deslanchado com mais justi-
¢a social, assegurando igualdade de oportunidade
em todos os niveis, resgatando desta forma a
cidadania politica e social do homem.

Cordialmente, Jorge Luiz Amaral.

SUGESTAO N°5.917

Justificagao

A presente sugestao incorpora o texto e as con-
clusbes oferecidas pela subcomissao que exami-
nou o capitulo do Sistema Tributério, integrando
o Grupo de Trabalho criado pela Procuradoria
Geral do Estado de Séo Paulo a fim de analisar
o anteprojeto elaborado pela Comisséo Proviséria
e, a partir desse estudo, encaminhar propostas
& Assembléia Nacional Constituinte.

O material que deu ensejo a sugestio, que ora
tenho a honra de subscrever, foi-me trazido pela
eminente Professora Ada Pellegrini Grinover,
coordenadora de uma das subcomissbes acima
referidas, como contribuigdo do Grupo de Traba-
lho & nossa tarefa constituinte.

Brasilia de de 1987. —
Constituinte, José Ignacio Ferreira.

Ref. — Comunicagéo ao Encontro Preparatério
do XlI Congresso Nacional de Procuradores do
Estado

O Grupo de Trabalho da Procuradoria Geral
do Estado, encarregado de analisar o Anteprojeto
Constitucional e de propor sugestdes & Assem-
bléia Nacional Constituinte, apresenta a sua pro-
posta ab capitulo do Sistema Tributéario, elaborada
pela Subcomisséo coordenada por Zelmo Denari

e composta por Antonio Nicdcio e Maria lzabel
Lorenzetti Losasso.

Os pontos mais significativos da proposta, dis-
cutidos e aprovados em Plendrio, foram os se-
guintes:

a) eliminagéo da contribuigdo de meihoria do
nosso sistema tributario (art. 134, lll, “a");

b) adogéo da designada “contribuicéo de cus-
teio”, mas indicando como sujeitos passivos os
proprietdrios ou possuidores de iméveis benefi-
ciados pelas obras ou servigos resultantes do uso
do solo urbano (art 134, § 3°):

¢) fixag&o do entendimento de que as leis com-
plementares desempenham trés fungdes distin-
tas, cumprindo-thes estabelecer normas gerais,
dispor sobre conflitos de competéncia e regular
as limitagbes ao poder de tributar (art. 134, §
8);

d) supressdo do empréstimo compulsério (art.
134, § 11);

e) supressdo dos designados “investimentos
compulsdrios” (art 134, § 12);

f) mantenga do principio da anterioridade das
lers tributérias (art. 135, I);

g) supresséo do imposta incidente sobre a
propriedade de bens suntuérios (art. 137, Xl);

h) outorga aos Estados de um imposto inci-
dente sobre transmiss6es causa mortis incidente
sobre quaisquer bens ou valores (art. 138, II);

i) fixacéo do critério de que o JICM deve incidir
sobre as operagdes relativas a circulagao de mer-
cadorias e servigos necessérios a industrializacéo
ou comercializagéo dos bens (art. 138, Ill);

J) supressdo da imunidade constitucional que
veda a incidéncia do ICM sobre as operagdes que
destinem ao exterior produtos industrializados
(art. 138, § 6°);

k) outorga aos Municipios do ISS incidente so-
mente sobre os “puros servigos”, vale dizer, os
que ndo se agregam as mercadorias nas fases
de industrializacéo ou comercializagéo (art. 139,
1

1) supresséo do designado “imposto de vendas
avarejo” atribuido aos Municipios (art. 139, Ill);

m) outorga aos Municipios de imposto inci-
dente sobre transmissdes imobilidrias inter vi-
Vvos, a titulo oneroso ou gratuito (art. 139);

n) atribuicdo de competéncia tributéria resi-
dual exclusivamente & Unido (art. 140);

0) aumento (25% ) da participagdo dos Munici-
pios na arrecadagéo do ICM (art. 142, V);

p) supresséo do dispositivo que atribui recipro-
camente aos Estados e Municipios o direito de
cobrar eventuais diferengas de arrecadagéo,
quando, por forga de isengbes, houver diminuicao
das respectivas participagdes nas receitas (art.
147).

Séo Paulo, 16 de fevereiro de 1987. — Zelmo
Denari -— Antonio Niciacio — Maria Izabel
Lorenzetti Losasso.

Em apartado, cépia da Exposigdo de Motivos
apresentada pela Subcomisséo e que fundamenta
as modificacGes propostas. Advirta-se que, em
Plenério, foi alterado o critério de sujeigéo passiva
da contribuigao de custeio (item 5) e suprimida
a previsdo do empréstimo compulsério (item 7).

Exposicao de Motivos

A Subcomisséo encarregada de analisar o capi-
tulo do Sisterna Tributério constante do Antepro-
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jeto elaborado pela Comissao Proviséria de Estu-
dos Constitucionais e propor sugestdes & futura
Assemnbléia Nacional Constituinte — nos termos
da Portaria GPG n° 79 de 8 de outubro de 1986
— apresenta a consideragéo de seus pares os
motivos determinantes das modificagdes propos-
tas, como seguem:

1. Politica Tributaria — (supresséo do art.
133 e incisos)

O dispositivo enumera alguns dos objetivos da
politica tributéna, referindo-se a capiagéo de re-
cursos, correcdo de desigualdades sécio-econd-
micas e incentivos do desenvolvimento.

Trata-se de maténa cujo contetido, meramente
didatico, nem chega a ser exaustivo, recusando-
lhe a boa doutrina assento constitucional.

2. Contribuicdo-de-melhoria — (supresséo
do art. 134, I, a e dos §§ 4° e 9)

A contribuigdo-de-melhoria sempre foi a espé-
cie tributéria mais ineficaz do nosso sistema tribu-
tério. De fato, quase néo se tem noticias da institui-
¢éo deste tributo, em qualquer nivel de governo.

Diversas razdes concorreram para esse proces-
so. A mais importante delas esta relacionada com
o procedimento constitutivo, extrerna e necessa-
riamente complexo

O Anteprojeto, em boa hora, autoriza a institui-
¢éo da “contribuigéo de custeio de obras ou servi-
¢os resultantes do uso do solo urbano”, nova es-
pécie tributéria, de competéncia privativa dos Mu-
nicipios e que substituira, com vantagens, a contri-
buigdo-de-melhoria, permitindo a cobertura das
despesas de pavimentagéo de vias publicas, cons-
trugéo de guias e sarjetas, rede de &dgua e esgoto,
etc.

Trata-se, portanto, de uma excelente oportu-
nidade para banir do nosso sistema tributario uma
exagao cuja inviabilidade procedimental é tao ma-
nifesta que jamars encontrou receptividade nos
meios fazendarios.

3. Retificagiao do art. 134, § 2° — O dispo-
sitivo refere-se as taxas de servigo e nao de policia.
Remete-se, portanto, & alinea b e n&o a alinea
a, como consta do texto.

4. Contribui¢oes Especiais — (modificagao
do art. 134 § 3°)

O excessivo casuismo - tantas vezes criticado
no Anteprojeto — atinge, nesta passagem, grau
superlativo.

A norma instrui que as contribuigbes especiais
néao poderéo ter fato gerador nem base de célculo
préprios de tributos federais, estaduais ou muni-
cipais, conforme o caso.

O atual Cédigo Tributério Nacional, a nivel de
lei complementar, dispde em sentido diametral-
mente oposto, justamente no propdsito de pre-
servar a captagéo das designadas contribuigoes
socials, espécies tributarias que cumprem impor-
tante papel de prote¢@o das classes trabalhadoras
(cf. art. 217 do CTN).

Ora, né@o se promove mudanga tdo radical, em
qualquer sistema, sem um longo processo de re-
flexao.

Dai, nossa proposta de submeter a matéria &
disciplina da lei complementar.

5. Contribuigdo de Custeio — (modificagéo
do art. 134, § 5°).

A contribuigdo de custeio serd “exigivel de
quemn promover atos que impliquem aumento
de equipamento urbano em érea determinada”,

e suscita, gratia argumentandi, dois tipos de
dificuldades:

a) os contribuintes poderdo alegar que nao
promoveram nenhum ato justificativo da contri-
buigéo; ou

b) que os atos nédo implicaram aumento de
equipamento urbano (v.g. substituicdo de rede
de esgoto).

Por todo exposto, parece preferivel estabelecer
a exigéncia dessa contribuicdo dos proprietérios
ou possuidores. a qualquer titulo, de iméveis n-
deiros as vias plblicas.

6. Lei complementar — (Modificagédo do art
134, § &)

O texto reproduz, sem inovag&o, norma consa-
grada na atual Constituigao, dispondo sobre a
fungédo da lei complementar em nosso sitema
tributério.

Ha os que sustentam que a lei complementar
estéo reservadas duas fungées: dispor sobre con-
flitos de competéncia e regular as limitagdes cons-
titucionais ao poder de tnibutar.

Outra corrente de opini&o — a que nos filiamos
— sustenta a fungéo tripartida das leis comple-
mentares, cumprindo-lhes estabelecer normas
gerais, dispor sobre conflitos de competéncia e,
por Ultimo, regular limitagdes constitucionais ao
poder de tributar.

No propésito de consolidar este dltimo entendi-
mento é que propomos a nova redag@o.

7. Empréstimo compulsério — (modifica-
¢ao do art. 134, § 11, com absorgéo do § 13.)).

A Unido pode instituir empréstimo compulsé-
rio, mas somente para fazer face aos encargos
decorrentes de calamidade ptblica.

O texto ndo faz menséo aos demais casos ex-
cepcionais definidos no Cédigo Tributério Nacio-
nal: guerra externa e conjuntura que exija absor-
¢ao temporéria de poder aquisitivo.

O tema é delicado e demanda maiores refle-
xdes, pois sobreleva in casu o interesse nacional,
sempre prevalente.

Por isso submetemos a matéria & disciplina da
lei complementar, incorporando, ainda, disposi-
¢éo correlata (§ 13).

8. Investimentos compulsérios — (su-
presséo do art. 134, § 12.)

A Unigo pode institurr investimentos compul-
soérios para fazer face ao custeio de obras priori-
térias, cuja liquidez serd garantida pela lei.

Propomos a supresséo do dispositivo, por isso
que os investimentos relacionados com a edifica-
¢do de obras publicas sdo cobertos, ordinaria-
mente, pelos impostos. Assim sendo, nada justi-
fica a criagio de mais uma espécie tributaria, mor-
mente esta, de contornos tdo imprecisos e de
tao elevada carga incidental.

9. Supressao do art. 134, § 14 — O texto
institui que “as prestacées em dinheiro que nao
constituam sang&@o por ato ilicito” serao regidas
pelo principio da legalidade.

Néo hé referibilidade aos tributos, pois estes
s&o prestagbes pecunirias compulsérias e o texto
menciona, sic et simpliciter, prestacdes em di-
nheiro que néo tenham carater de sangéo, isto
€, equiparadas as multas fiscais.

Cuida, portanto, das receitas néo tributérias, ou
seja, dos pregos publicos, pretendendo subsu-
mi-los ao principio da legalidade.

Ora, ninguém ignora que os precos s&o regidos
por normas de direito privado e nao piblico, po-

dendo ser instituidos por decretos, portarias etc.
Por envolver uma contradico nos proprios ter-
maos € que propomos a supressao pura e simples
do dispositivo.

10. Principio da anterioridade — (adicdo
ao art 135, |, e supressao do art. 148)

Qinciso I do art. 135 reafirma que a instituicdo
€ o aumento do tributo estdo subsumidos ao prin-
cipio da estrita legalidade tributaria.

Por sua vez, o art. 148 dispde que as leis que
instituem ou aumentam tributos entrardo em vi-
gor ndo menos de noventa dias ap6s a sua publi-
cagdo.

Como se decalca, o anteprojeto pretende abolir
o designado “principio de anterioridade”, que s
admite a cobranga de tributo que esteja em vigor
antes do inicio do exercicio financeiro.

Esta Subcomissao, por maioria de votos, enten-
de que a supress@o dessa regra ndao é conve-
niente, pois, na atual conjuntura, atua como verda-
deira franquia democrética, cotbindo 0s excessos
da fiscalizagéo.

11. Imposto sobre propriedade de bens
suntuarios — (supresséo do art. 137, XI)

A previséo constitucional de um imposto sobre
a propriedade de bens méveis de carater suntua-
rio denota, de um lado, a preocupagéo do legis-
lador tributar as classes economicamente mais
favorecidas. Por outro lado, atribui & propriedade
de bens moveis suntudrios extrema importéncia
como indice de capacidade contributiva.

Anosso aviso, & ingénuo supor que as desigual-
dades sociais possam ser corrigidas através de
expedientes dessa natureza. Além do majs, trata-
se de um 1mposto altamente gravoso em termos
de relagéo custo-beneficio, diante do limitado uni-
verso de contribuintes.

Por essas razdes, propomos a supressdo do
dispositivo.

12. Supressdo do art. 138, 1 e dos §§ 1°
e 2° — A Subcomissio entende que o imposto
incidente sobre a transmisséo inter vivos de bens
iméveis, a titulo oneroso ou gratuito, deve ser
outorgado, na discriminagéo constitucional de
rendas, aos Municipios e ndo aos Estados.

A proposta prestigia esse entendimento.

13. Imposto sobre transmissdo “causa
mortis” — (modificagao do art. 138, II)

Trata-se de norma tecnicamente imperfeita,
pois faz alusdo a doagéo e transmissdo causa
mortis, como imposto distinto daquele previsto
no inciso L.

Por acaso a aquisicio a qualquer titulo — a
que alude o art. 138, | — ndo compreende a
doacéo?

De todo modo, parece-nos que a doagdo nao
deva ser aqui considerada, para efeitos de inci-
déncia.

Nossa proposta, portanto, é no sentido de atri-
buir aos Estados tdo- somente o “imposto sobre
transmissdo causa mortis”.

A doagéo, como veremos Infra, serd deferida
aos Municipios.

14, Imposto sobre Circulacdo de Merca-
dorias e Servigos — (adico ao art 138, [if).

Ao disciplinar o Imposto sobre Servigos (art.
139, 1} o anteprojeto faz aluséo aos servigos “que
néo constituam fase necesséria da produgéo de
bens”,



244 Quarta-feira 20

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

Andou bem o legislador constituinte, pois o ser-
vigo necessério & produgédo de bens ou est4 con-
tido na incidéncia do IPI ou do ICM.

De extrema importéncia, portanto, precisar que
o imposto aqui versado incide sobre “operagbes
relativas & circulagéo de mercadorias e servigos”,
estes ultimos alcangados pela norma de incidén-
cia quando necessérios & comercializagao dos
bens.

15. Aliquota das operagées interesta-
duais — (modificagéo do art. 138, § 4).

O dispositivo in fine ressente-se de atecnia que
o torna ininteligivel, pois, nas operagdes interes-
taduais com consumidor final, atribui ao Estado
destinatério a diferenga entre a aliquota aplicada
e a aliquota das operagdes interestaduais.

Ocorre que nessas operagdes ndo ha desenga-
nadamente, diferenca entre a aliquota aplicada
e a aliquota interestadual...

A redagéo proposta retifica o manifesto equi-
voco do legislador.

16. Saidas de produtos industrializados
ao exterior — (supresséo do art. 138, § 6°).

QO texto reproduz, nesta passagem, preceito
imunitério — jamais questionado — que veda
a incidéncia do ICM sobre as operagGes que desti-
nem ao exterior produtos industrializados.

A pretens@o é de institucionalizar no campo
especifico do ICM um *vazio incidental” respon-
sével por formidavel evaséo de receitas do Estado,
em beneficio das grandes exportadoras, principal-
mente das multinacionais.

A Subcomisséo entende que o preceito imuni-
tério nao deve ser mantido. Sempre que houver
interesse na intributabilidade de produtos expor-
tados proceder-se-a através de convénios conces-
sivos de isengéo, caso por caso.

17. Imposto Sobre Servigos — (modifica-
¢éo do art. 139, II).

Andou bem a Comissao Proviséria ao atribuir
aos Municipios, na partilha constitucional, tao-so-
mente os “servicos que ndo constituam fase ne-
cesséria da produgéo de bens”.

De uma forma mais técnica, poderiamos nos
referir aos servigos que nio se agregam as merca-
dorias, nas fases de industrializago ou comer-
cializagéo.

A redagao proposta prestigia esse entendimen-
to. Assim, enquanto o ICM incide sobre as saidas
de mercadorias e servi¢os necessérios & comer-
cializag@o de bens, o ISS passa a incidir somente
sobre “puros servigos”.

18. Imposto de vendas a varejo — (su-
presséo do art. 139, IIl, do § 1° e do art. 139,
§ 7).

Todos estes dispositivos disciplinam a institui-
¢80 e cobranga do designado “imposto de vendas
avarejo”, subproduto do ICM, atribuido aos Muni-
cipios e incidindo na passagem da mercadoria
do varejista ao consumidor final.

Supondo-se um ciclo produtivo distributivo, en-
volvendo as fases de produgdo, industrializagdo
e comercializagdo de mercadorias, dotado de um
sistema de incidéncia plurifsica ndo cumulativa,
¢ facil imaginar como viria perturbar a harmonia
do sisterna a adogdo de um imposto de ciclo
quebrado, percutindo na tltima etapa do proces-
so circulatério.

Ainovagéo, além de afetar as relacées de troca,
comprometeria a unidade mesma do processo
circulatério, pois atribuiria & distinta entidade tri-

butante o imposto incidente na passagem da mer-
cadoria ao consurmidor final.

Essas, as razbes determinantes das supressoes
em epigrafe. .

19. Imposto sobre transmissdes imobi-
liarias “inter vivos“ — (adicdo ao art. 139).

A Subcomissdo entende que o imposto sobre
transmissio de bens iméveis, que o anteprojeto
atribui aos Estados, sob 0 nomen “imposto sobre
aquisicao de bens iméveis” (art. 138, I), deve ser
deferido aos Municipios.

Com uma particularidade, muito importante:
o novo imposto municipal somente incidir sobre
as transmissoes inter vivos, a titulo oneroso ou
gratujto. As transmissdes causa mortis conti-
nuam deferidas & competéncia dos Estados.

Além de consultar aos interesses dos Munici-
pios a medida afigura-se extremnamente racional.
De fato, parece até intuitivo que um imposto inci-
dente sobre transmissées imobilidrias ocorridas
em dado territério seja, preferencialmente, atri-
buido ao ente politico que mais de perto admi-
nistra esse territério.

Por outro lado, os Municipios brasileiros, em
razao do IPT{, ja mantém um sisterna de cadastro
da zona urbana que simplifica extraordinariamen-
te a atividade administrativa de lancamento. De
resto, ninguém ignora que, no atual sistema, todas
as unidades da Federag&o, sem a menor ceriméd-
nia, se servem dos cadastros municipais para fins
de langamento do ITBL

A outorga, portanto, tem um sentido repara-
tério, devolvendo ao Municipio, por um principio
de justiga, tributo de sua algada natural,

Por titimo, ficam adicionados ao art. 139 trés
paragrafos, para estabelecer:

a) que as aliquotas méximas do imposto sobre
transmisséo intervivos seréo fixadas por lei com-
plementar;

b) critérios de competéncia residual, e

¢) critérios de incidéncia.

20. Competéncia concomrente (modifica-
¢éo do art. 140).

O art. 140 regula a competéncia concorrente
dispondo que a (Uniao, Estados e Distrito Federal
poderéo nstituir outros impostos além dos que
lhes séo atribuidos pela Constituicdo, desde que
nao tenham fato gerador ou base de célculo pré-
prios de quaisquer destes entes politicos.

Dispde, ainda, que o imposto federal excluird
o estadual idéntico.

Esta Subcomissdo entende que néo & o caso
de dilargar o &mbito dessa competéncia excep-
cional, convindo, sob diversos argumentos, seja
mantida a' competéncia residual da Unio, como
esta prevista na atual Constituigéo.

Dentre aqueles, avulta 0 da possibilidade de
serem criados, pelos Estados-membros, impos-
tos concorrentes sem qualquer eiva de constitu-
cionalidade.

21. Participacao do Municipio na arreca-
dacéo do ICM (modificagio do art. 142, V).

Nossa proposta é no sentido de aumentar para
25% a participagéo do Municipio na arrecadagéo
do imposto sobre operagdes de circulagéo de
mercadorias realizadas nos respectivos territérios.

A medida justifica-se por si s6. Trata-se de um
indice de participagéo que, sem embargo das su-
cessivas reformas tributérias ocorridas ac longo
da velha Repuiblica, tem se mantido inalterado.

Os Estados, por sua vez, néo canalizam para o
Planalto reivindicagées municipalistas quanto es-
tas comprometem seus proprios recursos.

22. Perdas e reposicoes (supresséo do art.
147).

O art. 147 do anteprojeto institucionaliza o caos
em nosso sistema tributério

De fato, o dispositivo atribui reciprocamente
aos Estados e Municipios o direito de cobrar even-
tuais diferengas de arrecadagéo, quando sobrevier
isengéo ou omisséo capazes de diminuir as res-
pectivas participagbes nas receitas, constitucio-
nalmente asseguradas.

Nao bastasse, o paragrafo Gnico autoriza o Mu-
nicipio impugnar o valor da base de célculo do
ITR, quando for discrepante da realdiade Jocal.

Que seré de um sistema tributério em cujo nd-
cleo se instala tdo perversa fonte de discérdia,
relacionada com a partilha das rendas tributérias?

A ser mantido este artigo, longas e intermi-
néveis batalhas serao travadas ao longo da vigén-
cia da futura Constituicao, colocando em sério
risco a propria unidade do sistema.

Por todo exposto, devemos desejar todo mal
possivel a tdo malsinada disposicéo normativa.

23. Supressio do art. 149 — Norma de
contetido programético proclama, no plano ideal,
sua preferéncia pelos tributos diretos, graduados
pela capacidade contributiva, assegurando, ao
mesmo tempo, todo apoio as microempresas.

Despida de qualquer comando, nada justifica
sua permanéncia no texto constitucional.

SUGESTAO N° 5.918

Incluam-se os seguintes artigos:

“Art. Os idosos tém direito & seguran-
¢a econdmica, condigbes de habitagdo e
convivio social.

Art A aposentadoria seré revista sem-
pre no mesmo nivel da majoragéo de salério
e vencimentos da sua categoria, hdo poden-
do ocorrer discrepancia entre ativos e inati-
vos.”

Justificagao

A familia é constituida por pai, mée e filhos
que, por consequéncia natural, serdo avés.

No entanto, os avés para fins de lei familiar
e constitucional néo existem. Apds cumpridas
suas tarefas, como pais, um grande nimero de
avds passam & categoria de “velhos” e deixam
de pertencer as familias.

Em muitos casos, estes idosos s&o relagados
aos quartos de fundos sem muito acesso a casa
maior, para néo atrapalharem, mas servem muito
bem, como empregados ou babas dos fithos, en-
quanto existir uma minima forga laboral. Em ca-
50s mais graves sdo entregues a asilos que, no
Brasil, ndo possuem a minima condigéo psicos-
social e econdmica; apés séo relegados pela fami-
lia, que os esquece como objetos sem utilidade
e intteis.

Assim, é chegada a hora de na Constituigéo
oidoso receber o respeito e garantia que merece.

No caso dos aposentados, o sistema previden-
ciério brasileiro é o mais injusto e degradante
que existe e funciona mais ou menos como na
famflia, s6 que o patrdo, que é o Estado, discri-
mina e avilta o ser humano.
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A contribui¢do previdenciéria é obrigatéria, a
partir da hora em que o homem comega qualquer
atindade trabalhista; no entanto, apés anos a fio
de contribuigdo, o prémio pelos servigos presta-
dos ao Estado é uma misera aposentadoria que
avilta a dignidade humana de menos de um sala-
rio minimo. E quem tem condigdo de sobreviver
com esta infima penséo?

E preciso assegurar a dignidade humana antes
de tudo, e respeito aos mais velhos que foram
0S5 nossos primeiros mestres.

Para trabalho igual, salario igual, assim o prin-
cfpio de isonomia deve prevalecer aos aposen-
tados, que eles recebam, ap6s labuta de mais
de 30 anos, igual aos funcionarios e militares que,
apds aposentados, recebem como na ativa. Todos
sdo iguais perante a lei e este principio tem que
prevalecer, sob pena de néo se fazer uma Consti-
tuicao justa.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte, Ivo Cersésimo.

SUGESTAO N°5.919

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Entendemos ser empreendimento que a Cons-
tituicdo deva disciplinar expressamente a explo-
ragéo do espago exterior, envolvendo todo o equi-
pamento industrial e de servigos que atue no setor,
podendo o texto constitucional fixar a matéria des-
ta forma:

(Onde couber:)

“Art. O Poder Piblico exerceré o con-
trole das atividades de exploragéo do espago
sideral, bem como das atividades de pes-
quisa afins, sob regime de exploragéo direta,
preferencialmente de iniciativa privada, ape-
nas suplementarmente admitida a atuagéo
estatal no setor, conforme regulado em lei
complementar.”

Justificagdo

A matéria é evidentemente de interesse privado
e social, conjuntamente.

Porém, a nosso ver, pelas repercussoes estraté-
gicas, de seguranga nacional e mesmo universal,
é eminentemente alcance do interesse publico,
que vemos com mais relevo neste caso, quanto
a disciplina juridica que possa receber.

Dal, opinamos que:

a) a matéria receba tratamento expresso cons-
titucional;

b) seja determinada, a esse nivel, a agéo explo-
ratéria direta (vale dizer: a atividade industrial e
de servigos atendentes ao setor, quanto a sua
titularidade), preferencialmente & iniciativa priva-
da; ao Estado, nos termos de cuidadosa disciplina
em lei complementar e ordinéria, defira-se o con-
trole, ou seja, a autorizagdo ou concess@o para
atuar a permanente fiscalizagdo, o planejamento
geral, a orientagéo da pesquisa efc.;

¢) apenas em efetivo cardter suplementar se
terd a exclusiva atuagéo direta do Estado, como
agente empreendedor ou sua associagdo a em-
preendimentos privados,

Brasilia, de de 1987. — Consti-
tuinte, José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 5.920

Nos termos B do artigo 14 do Regimento da
Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se os
seguintes dispositivos:

Do Sistema Tributario

Art 133. Apolitica tributaria tem por objetivo:

[— prover o Estado dos recursos necessérios
ao financiamento de suas atividades:

I — realizar a corregéo de desigualdades sécio-
econdmicas entre Estados, Municipios, regides
e grupos sociais;

Il —incentivar o desenvolvimento nacional.

Art. 134. O Sistema Tributério compreende:

I— os impostos enumerados nos arts. 137,
138, 139 e 140;

I —taxas remuneratérias de despesas com ati-
vidades especfficas e divisivels:

a) pela prética de atos no exercicio regular do
poder de policia;

b) pela prestagéo efetiva de servigos publicos,
ou pela sua colocagéo aa dispor do sujeito pas-
sivo;

Il —as seguintes contribuicées especiais:

a) contribuicao de melhoria;

b) contribuigdes de intervengédo do dominio
econdémico;

c) contribuicdes sociais para custeio dos en-
cargos previstos no § 7° deste artigo;

d) contribuigdo de custeio de obras ou servigos
resultantes do uso do solo urbano;

e) contribuig@o para eliminagéo ou controle de
atividade poluente.

§ 1° Astaxasnéo terdo fato gerador nem base
de célculo préprios de impostos, nem serédo gra-
duadas em fungéo de valor financeiro ou econd-
mico de bem, direito ou interesse do sujeito pas-
sivo.

§ 2° O produto da arrecadagéo das taxas pre-
vistas na alinea a do inciso Il e das contribuigbes
destina-se ao custeio das atividades que lhes dao
fundamento, ressalvada a contribuigéo de inter-
veng&o econdmica cuja cobranga constitua a pré-
pria intervengéo.

§ 3° As coniribuigbes especiais previstas nas
alineas b e ¢ do inciso Il ndo poderéo ter fato
gerador sem base de célculo préprios de tributos
estaduais ou municipais. A prevista na alinea d
nao podera ter fato gerador nem base de célculo
préprios de tributos federais e estaduais, e a pre-
vista na alinea e néo podera ter fato gerador nem
base de célculo préprios de tributos federais e
municipais. As hipéteses de incidéncia das contri-
buicdes previstas nas alineas d e “e" seréo regula-
das por lei complementar.

§ 4° A contribui¢do de melhoria seré exigida
aos proprietarios de iméveis valorizados por obras
publicas; teré por limite global o custo das obras,
que incluiré o valor de despesas e indenizagbes
devidas por eventuais desvalorizagbes que elas
acarretarem, e por limite individual, exigido de
cada contribuinte, a estimativa legal do acréscimo
de valor que resultar para iméveis de sua proprie-
dade.

§ 5° A contribuicdo de custeio de obras ou
servicos resultantes do uso do solo urbano é exigi-
vel de quem promover atos que impliquem au-
mento de equipamento urbanc em érea determi-

nada, e sera graduada em fun¢éo do custo desse
acréscimo.

§ 6° Lel complementar definiré as obras e os
servigos resultantes do uso do solo urbano, esta-
belecera os critérios de afericdo dos repectivos
custos e dos limites méximos da sua correspon-
dente contribuigéo.

§ 7° Compete privativamente & Unido instituir
as contribuigdes de intervengao econdmica e as
contribuigdes sociais para custeio dos encargos
previdenciarios, corporativos e outras formas as-
sistenciais previstas nesta Constituicdo. Compete
privativamente aos Municipios instituir a contri-
buicdo de custeio de obras ou servigos resultantes
do uso do solo urbano. Compete, concorrente-
mente, & Unido, aos Estados e aos Municipios
instituir a contribuicdo para eliminagéo ou con-
trole de atividade poluente, mas a contribuic@o
federal exclui a estadual e a municipal idénticas,
e a estadual exclui a municipal idéntica.

§ 8 Lei complementar estabelecera normas
gerais de direito tributério, disporéa sobre conflitos
de competéncia, nessa matéria, entre a {niao,
os Estados, o Distrito Federal e os Municipios,
e regulara as limitagbes constitucionais ao poder
de tributar.

§ 9 Evedadaa cobranca cumulada das con-
tribuigbes referidas nas alineas a e d do inciso
1l deste artigo.

§ 10. Competem & Unido, nos Territérios Fe-
derais, os tributos atribuidos aos Estados e, se
o Territério nao for dividido em Municipios, os
tributos municipais, bem como, ao Distrito Fede-
ral, os tributos atribuidos aos Estados e Muni-
cipios.

§ 11. Compete a Unido instituir empréstimos
compulsérios, para fazer face aos encargos decor-
rentes de calamidade publica que exija auxilio ou
providéncias federais, impossiveis de atender com
08 recursos orgamentarios disponiveis. O produto
da arrecadagéo serd aplicado necessariamente no
atendimento da calamidade piblica que The der
causa. A devolugdo do empréstimo compulsério
seré efetuada em dinheiro, cujo montante corres-
ponderd ao seu poder aquisitivo real, em prazo
néo superior a cinco anos, contados da data de
sua instituigdo, permitida, mediante opgédo do
contribuinte, automaética compensagéo do valor
a ser devolvido com qualquer débito seu para
com a {nido.

§ 12. Alei poderéa autorizar a Unido a instituir
investimentos compulsérios, para fazer face ao
custeio de obras que ela declare prioritarias e nao
possa ser atendido por dotagoes orgamentarias
ou recursos obtidos mediante emisséo de titulos
da divida publica de livre colocagéo no mercado.
A lei garantird a liquidez desses investimentos.

§ 13. Aos empréstimos compulsérios previs-
tosno § 11 deste artigo aplicam-se as disposigoes
constitucionais e de leis complementares sobre
matéria tributéria, ressalvado apenas o disposto
no art. 146.

§ 14. Nenhuma prestagdo em dinheiro ou
nele conversivel, que ndo constitua sangéo por
ato ilicito, podera ser exigida compulsoriamente,
sem observancia das normas sobre instituigéo,
majoragdo e cobranga de fributos, constantes
desta Constituicéo e de leis complementares.

Art. 135. E vedado & Unido, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municipios:
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| — instituir ou aumentar tributo sem que a lei
o estabelega, ressalvadas, quanto ao aumento,
as excegdes expressas nesta Constituicao;

Il — estabelecer imitagoes ao trafego de pes-
soas, seus bens ou mercadorias, por meio de
tributos interestaduais ou intermunicipais; e

Il — instituir impostos sobre:

a) o patrimonio, a renda ou 0s servigos uns
dos outros;

b) ostemplos de qualquer culto e suas depen-
déncias adjacentes, indispensaveis ao pleno exer-
cicio das ahvidades religiosas;

¢) o patriménio, a renda ou os servicos dos
partidos politicos e de instituices de educagao,
cultura ou pesquisa cientifica, de assisténcia social
e das entidades fechadas de previdéncia privada,
observados os requisitos estabelecidos em lei
complementar;

d) o livro, o jornal e os penddicos, assim como
o papel destinado a sua impresséo.

Parégrafo tnico O disposto na alinea a do
inciso lll deste artigo é extensivo as autarquias
e as fundagbes publicas, no que se refere ao patri-
monio, a renda e aos servigos vinculados as suas
finalidades essenciats ou delas decorrentes, ndo
se estende aos servicos publicos concedidos, nem
exonera o comprador da obrigagéo de pagar im-
postos devidos sobre iméveis objeto de compra
e venda. )

Art. 136. E vedado:

I— & Umido instituir tributo que néo seja unifor-
me em todo o territério nacional, salvo incentivos
tributérios instituidos em lei complementar, ou
que implique distingéo ou preferéncia em relagéo
a qualquer categoria ou atividade profissional, Es-
tado ou Municipio;

II—a Uni&o tributar a renda das obrigagdes
da divida ptiblica estadual ou municipal e a remu-
neragéo dos agenste publicos dos Estados e Mu-
nicipios em nivels superiores aos que fixar para
as suas prépnias obrigagdes e para os proventos
dos seus proprios agentes;

[l — A Uniéo, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municipios estabelecer diferenca trituéria
entre bens de qualquer natureza, ou entraves a
sua circulacéo, em raz&o da respectiva procedén-
cia ou destino

SECAQ I

Dos Impostos da Unido

Art. 137. Compete a Unido instituir impostos
sobre;

|—1mportagdo de produtos estrangeiros;

I — exportagdo, para o exterior, de produtos
nacionais ou nacionalizados;

Il ~— propriedade territorial rural;

IV—renda e proventos de qualquer natureza,
cyjo fato gerador coincidird com o término do
exercicio financeiro da Unido,

V— consumos especiais, incidentes sobre pro-
dutos enumerados em lei complementar;

Vi—operagbes de crédito, cAmbio, seguro e
relativas a titulos e valores mobiliarios;

VIl — servigos de comunicagdes, que, pela sua
natureza ou extens&o, se desenvolvam ou termi-
nem em mais de um Estado;

VIl — servigos de transportes rodovidrios que,
pela sua natureza ou extensdo, se desenvolvam
ou terminem em mais de um Estado;

IX — produgéo, importagéo, circulagéo, distri-
buicéo ou consumo de lubrificantes e combus-

tiveis liquidos ou gasosos e de energia elétnca,
imposto que incidird apenas uma vez sobre qual-
quer dessas operagdes, excluida a incidéncia, so-
bre elas, de qualquer outro fributo, excetuado ape-
nas, quanto aos combustiveis e lubrificantes liqui-
dos e gasosos, o de que trata o inciso Il do art.
139;

X-—extracao, circulagéo, distribuigdo ou con-
sumo dos minerais do Pais que forem enume-
rados em lei, imposto que incidir4d apenas uma
vez sobre qualquer dessas operagées, excluida
ancidéncia, sobre elas, de qualquer outro tributo;
e

Xl— propriedade de bens méveis de carater
suntudro, excluidos os de valor cultural, artistico
ou religioso, definidos em lei complementar.

§ 1° Oimposto sobre consumos especiais te-
14 aliquotas graduadas em fungéo da essencia-
lidade dos produtos indicados em iei complemen-
tar, e nao sera cumulativo, abatendo-se, em cada
operagdo, o montante correspondente as ante-
riores

§ 2° Aleipoderd destinar a receita dos impos-
tos de exportacdo e sobre operagbes de crédito,
cambio, seguro e relativos a titulos e valores mobi-
lidrios & formagédo de reservas monetérias ou de
capital, para financitamento de programas de de-
senvolvimento econémico.

§ 3¢ Oimposto sobre a propriedade territorial
rural compor-se-& de uma parcela calculada so-
bre a extensao e o valor venal da terra, e outra
determinada em fungéo inversa de sua utilizagdo
e produtividade, segundo critérios que serdo esta-
belecidos em lei complementar, tendo em vista
induzir a reforma agraria e o aproveitamento das
terras rurais, segundo a sua destinacdo social e
o interesse coletivo. O imposto néo incidira, em
qualquer das duas modalidades, sobre glebas ru-
rais de area ndo excedente ao modulo rural da
regido, quando as cultive, s6 ou com sua familia,
o proprietario que nao tenha a posse nem a pro-
priedade de outro imével.

§ 4> AdUnido podera, na iminéncia ouno caso
de guerra externa, institur, temporariamente, im-
postos extraordinérios, compreendidos na sua
competéncia tributéria, ou ndo, os quais serao
suprimidos gradativamente, cessadas as causas
de sua criacdo.

§ 5° Alei podera delegar ao Poder Executivo
a faculdade de aumentar ou reduzir, nas condi-
¢Oes e dentro dos limites que estabelecer, as ali-
quotas dos impostos de importagéo, exportagéo,
consumos especials e operagoes de crédito, cdm-
bio, seguro e dos relativos a valores imobiliarios.

SECAO I

Dos Impostos dos Estados e
do Distrito Federal

Art 138. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir imposto sobre:

I—aquisicao, a qualquer titulo, de bens iméveis
por natureza ou acessao fisica e de direitos reais
sobre iméveis, exceto os de garantig;

Il — doagdes e transmissoes causa mortis de
quaisquer bens ou valores;

Il — operagoes relativas a circulagéo de merca-
dorias, realizadas por produtores, industriais e co-
merciantes, imposto que nao serd cumulativo,
abatendo-se em cada operag@o o montante cor-

respondente a anterior, ocorrida no mesmo ou
em outro Estado;

IV —transporie rodoviério intermunicipal, que
néo ultrapasse os limites do Estado;

V— propriedade de veiculos automatores, ve-
dada a instituigdo de impostos ou taxas sobre
a respectiva utilizago.

§ 1° Oimposto sobre a aquisicdo, a qualquer
titulo, de bens imoéveis por natureza ou acesséao
fisica e de direitos reais sobre iméveis, exceto
os de garantia, compete ao Estado onde estiver
situado o imével, e incide na hipétese de pro-
messa de compra e venda sem clausula de arre-
pendimento, e respectivas cessbes O imposto
a que se refere o inciso Il deste artigo compete
ao Estado em que esteja situado o imével, ainda
que a sucessio seja aberta no exterior; e, em
se tratando de bens méveis, aquele em que se
processar o inventario ou arrolamento ou tiver
domicilio o doador.

§ 2° O imposto sobre aquisicéo, a qualquer
titulo, de bens imoveis por natureza ou acessao
fisica e de direitos reais sobre iméveis, exceto
os de garantia, n&o incide sobre a transmisséo
de bens ou direitos incorporados ao patriménio
de pessoa juridica em realizagéo de capital, nem
sobre a transmiss&o de bens ou direjtos em decor-
réncia de fusao, incorporagao, ciséo ou extingdo
de pessoa juridica, salvo se, no caso de trans-
missdo a pessoa juridica, a atividade preponde-
rante da adquirente for o comércio desses bens
ou a sua locac&o ou arrendamento mercantil.

§ 3° Lei complementar, referente ao imposto
sobre operages relativas & circulagéo de merca-
dorias:

a) poderd nstituir, além das mencionadas, ou-
tras categorias de contribuintes;

b) estabelecerd mecanismos de compensagéo
financerra entre Estados remetentes e destinata-
rios em raz&o de operagdes interestaduais, ou que
se relacionem com as exportagées de mercado-
rias.

§ 4° A aliquota do imposto sobre operagbes
de circulagdo de mercadorias sera uniforme para
todas as mercadorias nas operagdes internas e
interestaduars; o Senado Federal, mediante reso-
lugdo adotada por iniciativa do Presidente da Re-
publica, fixaré as aliquotas méaximas para as ope-
ragOes internas, interestaduais e de exportagéo.
Nas operagdes interestaduais com consumidor
final, aplicar-se-4 aliquota prépria’das operagdes
internas, cabendo ao Estado destinatério a parcela
correspondente & diferenca entre a aliquota apli-
cada e a aliquota prépria das operagdes interes-
taduais.

§ 5 As isengbes e demais beneficios fiscais
relativos ao imposto sobre operagdes de circula-
¢ao de mercadorias serdo concedidas e revoga-
das nos termos estabelecidos em convénios cele-
brados por todos os Estados ou pelos integrantes
de cada regido Geoecondmica, ratificados pelas
Assembléias Legislativas, na forma prevista em
lei complementar.

§ 6° O imposto sobre operagdes de circula-
¢éo de mercadorias néo incidird sobre as opera-
¢oes que destinem ao externior produtos industria-
lizados, e outros inclufdos em lei complentar.

§ 7° Do montante do imposto sobre opera-
¢oes de circulacao de mercadorias, devido pelas
operacoes, também sujeitas ao imposto de ven-
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das a varejo serd deduzido o valor deste, na forma
prevista em lei complernentar.

§ 8 Os contribuintes que utilizarem como
matéria-prima minerais do Pafs sujertos ao impos-
to tinico sobre minerais abaterdo o montante des-
se imposto do que incide sobre operagdes de
circulagéo de mercadorias, na forma estabelecida
em lei complementar.

§ 9° As empresas que utlizarem combusti-
veis, lubrificantes e energia elétrica como insumos
na fabricagdo de bens poderao abater o imposto
a que se refere o inciso IX do art. 137 do valor
devido a titulo do imposto sobre operagdes de
arculagéo de mercadorias.

SECAO IV
Dos Impostos dos Municipios

Art. 139 Compete aos municipios instituir
imposto sobre:

I — propriedade predial e territorial urbana;

I — servigos de qualquer natureza, nao inclui-
dos na competéncia tributaria da Unido ou dos
Estados que nao constituam fase necesséria da
produgéo de bens ou da atividade tributéria pelo
imposto sobre transporte rodowiario, a que se refe-
rem o inciso IV do art 138 e o inciso VI do
art. 137;

il — vendas a varejo;
IV — locagéo de bens mbveis e arrendamento
mercantil.

§ 1° A aliquota méxima do imposto sobre
vendas a varejo sera fixada em lei complementar.

§ 2° A aliquota do imposto sobre a proprie-
dade predial e territorial urbana seré progressiva,
nos termos da lei complementar, em fungéo do
niimero de imévels do mesmo contribuinte e do
tempo decorrido sem utilizagao socialmente ade-
quada no caso de iméveis contribuidos,

SECAOV
Dos Impostos da
Competéncia Concorrente

Art. 140. A Unido, os Estados e o Distrito Fe-
deral podero instituir outros impostos além dos
que lhes s&o atribuidos por esta Constitui¢éo, des-
de que néo tenham fato gerador ou base de céleu-
los préprios de qualquer destes. O imposto federal
excluira o estadual idéntico

SECAO VI
Das Participacoes e
Distribuicoes de Receitas

Art. 141. Pertence aos Estados o produto da
arrecadacédo do imposto sobre a renda e proven-
tos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre
rendimentos pagos por eles e suas autarquias,
a qualquer titulo, e quarenta por cento do produto
da arrecadagao do imposto sobre a propriedade
de bens méveis suntuérios, excetuados os bens
de valor cultural, artistico ou religioso

Art. 142. Pertencem aos municipios:

I — o produto da arrecadagéo do imposto so-
bre a renda e produtos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte, sobre rendimentos pagos por eles
e suas autarquias a qualquer titulo;

I — oitenta por cento do produto do imposto
sobre a propriedade ternitorial rural incidente so-
bre iméveis situados em seu territério;

Il — quarenta por cento do produto da arreca-
dagao, pelos Estados, dos impostos previstos no
art. 140;

IV — cinquenta por cento do produto da arre-
cadacéo do imposto sobre operagoes de crédito,
cémbio, seguro e relagdo a titulos e valores mobi-
liarios;

V — vinte por cento do produto de arreca-
dagéo do 1mposto sobre operagdes de circulagdo
de mercadorias realizadas nos seus terntorios;

VI — trinta por cento do produto da arreca-
dagéo do imposto sobre a propriedade de bens
méveis suntuérios, exluidos os bens de valor cul-
tural, artistico ou religioso.

§ 1° Os valores das participagdes referidas
nos incisos Il e Ill deste artigo serao, apés a dedu-
¢ao da parcela ali referida, depositados em estabe-
lecimentos oficiais de crédito, dentro do prazo
méximo de trinta dias apés a sua arrecadagéo,
em nome das pessoas Juridicas de direito ptblico
neles mencionadas, no prazo ajustado em convé-
nios, nunca superior a trinta dias.

§ 2° A Unido e os Estados divulgardo, pelos
respectivos Orgdos oficiais, até o ultimo dia do
més subsequente, os montantes de cada um dos
impostos, englobando os acréscimos arrecada-
dos, bem como os valores transferidos aos Muni-
cipios.

§ 3¢ Salvo prévio ajuste em contrario entre
os entes publicos interessados, a participagédo de
uns na receita trnbutéria de outros sera calculada
com abstragéo do eferto redutor de isengoes totais
ou parciais concedidas pelo titular dos impostos

Art 143. Do produto da arrecadagéo dos im-
postos sobre a renda e proventos de qualquer
natureza e sobre consumos especiais a Unido des-
tinara:

[ — quatorze por cento ao Fundo de Partici-
pagéo dos Estados e do Distrito Federal;

Il — dezessete por cento ao Fundo de Partici-
pacdo dos Munucipios;

1l — dois por cento ao Fundo Especial;

IV — um por cento ac Fundo de Participagao
das Regides Metropolitanas, na forma do disposto
em lei complementar.

§ 1° Para efeito de calculo da participagdo
no imposto sobre a renda e proventos de qualquer
natureza, exluir-se-40 as parcelas previstas nos
arts 141 e 142, inciso |

§ 2° Os Municipios aplicarao em programa
de salude seis por cento do valor que lhes for
creditado por forga do disposto no inciso Il deste
artigo.

Art. 144. Do produto da arrecadagéo dos im-
postos a que se refere o art. 140, quando institui-
dos pela Unido, esta destinaré:

[ — trinta por cente ao Fundo de Participagao
dos Estados e do Distrito Federal;

1l — trinta por cento ao Fundo de Participagéc
dos Municipios

Art. 145 A Unido destinard aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municipios: -

[ — sessenta por centc do produto da arreca-
dagéo do imposto Gnico sobre produgéo, impor-
tag&o, circulaggo, distribuicdo ou consumo de lu-
brificantes e combustiveis liquidos e gasosos,
bem como dos seus adcionais e outros gravames
federais relacionados com os produtos nele refe-
ridos;

I — sessenta por cento do produto da arreca-
dagéo do imposto tnico sobre energia elétrica;

Il — noventa por cento do produto da arreca-
dagéo do imposto tnico sobre minerais do Pais;

IV — setenta por cento do imposto sobre trans-
portes rodovidrios, sendo cinquenta por cento pa-
ra os Estados e o Distrito Federal, e vinte por
cento para 0s Municipios;

V — cinguenta por cento do produto da arreca-
dagao do imposto sobre operagoes de crédito,
cambio, seguros e valores mobiharios, salvo quan-
do destinada a formagao de reserva, nos termos
do § 2° do art. 137.

Art 146, Ler complementar regulara.

I — os cnitérios de atribuicdo e aplicagéo dos
recursos do Fundo Especial a que se refere o
inciso lil do art. 142;

I — os critérios de distribuigéo das participa-
¢Oes previstas nos arts. 142, 143 e 144 e os prazos
de entrega dos recursos a cada participante, de
sorte que estes sejam recebidos com a méaxima
brevidade e sem qualquer discriminagao estranha
as normas legais aplicaveis.

Paragrafo unico. Cabera ao Tribunal Federal
de Contas, com base nas normas da legislagao
complementar, orientar e fiscalizar a efetiva entre-
ga, aos seus destiatérios legais, das participagdes
devidas aos Fundos a que se referem os arts.
142, 143 e 144 e das parcelas a que se referem
os incisos II, IIl, IV e V do art. 142, promovendo
o que for necessério a sua pronta liberagao e
& responsabilizacéo funcional de quem a retardar
indevidamente

Art. 147. E assegurado aos Estados relatva-
mente a Unido, e aos Municipios em relagéo aos
Estados e & Unido, o direito de Thes cobrar a par-
cela que lhes for atribuida, por forga de qualquer
das formas de participagao estabelecidas neste
capitulo, quando ocorrer arrecadagéo inferior &
devida, decorrente de isengéo total ou parcial, ou
omissdo da entidade competente no seu dever
de instituir, lancar ou arrecadar o tributo.

Paréagrafo Gnico. Os Municipios poderao, fun-
damentadamente, inpugnar o valor adotado para
base de calculo do imposto sobre a propriedade
territorial rural, quando esta for discrepante da
realidade local

SECAO Vil
Disposi¢oes Finais

Art. 148 As leis que instituem ou aumentam
tributos, bem como as que definem novas hipé-
teses de incidéncia, entrardo em vigor ndo menos
de noventa dias apbés a sua publicacao, ressal-
vadas as relativas aos impostos mencionados nos
mcisos |, L e no § 4° do art. 137; as contnbuigées
a que se refere a alinea b do inciso lll do art
134; os impostos sobre operagdes de crédito,
cambio, seguro e valores mobilidrios, compreen-
didos no inciso VI do art 137; e o empréstmo
ou investimento compulsério a que aludem os
§§1tel2doart 134

Art 149. Os tributos terdo caréter pessoal,
sempre que isso for possivel, e serdo graduados
pela capacidade economica do contribuinte se-
gundo critérios fixados em lei complementar, que
assegurard as pequenas e microempresas trata-
mento tributério compativel com a sua receita
bruta.
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CAPITULO VI
Do Poder Legislativo

SECAO |
Disposic6es Gerais

Art. 150. O Poder Legislativo ¢ exercido pelo
Congresso Nacional, que se compée da Camara
dos Deputados e do Senado Federal.

Art. 151. O Congresso Nacional reunir-se-a,
anualmente, na Capital da Uni&o, de 1° de marco
@30 de junho e de 1° de agosto a 20 de dezembro.

§ 1° No primeiro ano da legislatura, cada
uma das Camaras renunir-se-4 em sessdes prepa-
ratGrias, a partir de 1° de fevereiro, para a posse
de seus membros e eleigao das respectivas Mesas.

§ 2 No caso de dissolugio da Camara dos
Deputados, o Tribunal Superior Eleitoral, aten-
dendo ao art. 236, fixard a data da posse dos
eleitos e da escolha da Mesa.

Justificacdo

A presente sugestéo incorpora o texto & as con-
clusdes oferecidas pela subcomisséo que exami-
nou o capitulo do Sistema Tributério, integrando
o Grupo de Trabalho criado pela Procuradoria
Geral do Estado de S&o Paulo a fim de analisar
o anteprojeto elaborado pela Comisséo Proviséria
e, a partir desse estudo, encaminhar propostas
& Assembléia Nacional Constituinte.

O material que deu ensejo & sugestio, que ora
tenho a honra de subscrever, foi-me frazido pela
eminente Professora Ada Pelegrini Grinover, coor-
denadora de uma das subcomissbes acima referi-
das, como contribuicdo do Grupo de Trabalho
& nossa tarefa Constituinte,

Brasilia, de de 1987. — Consti-
tuinte José Ignacio Ferreira, 1°-Vice-Presidente
do Senado Federal.

Ref. — Comunicagéo ao Encontro Prepara-
tério do XIi Congresso Nacional de Procuradores
do Estado.

O Grupo de Trabalho da Procuradoria Geral
do Estado, encarregado de analisar o anteprojeto
constitucional e de propor sugestdes & Assem-
bléia Nacjonal Constituinte, apresenta a sua pro-
posta ao capftulo do Sistema Tributéario, elabo-
rado pela subcomissdo coordenada por Zelmo
Denaro e composta por Antonio Nicécio e Maria
[zabel Lorenzetti Losasso.

Os pontos mais significativos da proposta, dis-
cutidos e aprovados em plendrio, foram os se-
guintes:

a) eliminagéo da contribui¢do de melhoria do
nosso sisiemna tributério (art. 134, 1Il, a);

b) adogao da designada “contribuicéo de cus-
teio”, mas indicando como sujeitos passivos os
proprietérios ou possuidores de iméveis benefi-
ciados pelas obras ou servigos resultantes do uso
do solo urbano (art. 134, § 3°);

¢) fixacdo do entendimento de que as leis com-
plementares desempenham trés fungbes distin-
tas, cumprindo-lhes estabelecer normas gerais,
dispor sobre conflitos de competéncia e regular
as limitacbes do poder de tributar (art. 134, §
&)

d) supressdo do empréstimo compulsério (art.
134, § 11);

e) supress@o dos designados “investimentos
compulsérios” (art. 134, § 12);

f) mantenga do principio da anterioridade das
leis tibutarias (art. 135, 1);

g) supressdo do imposto incidente sobre a
propriedade de bens suntuérios (art. 137, XI);

h) outorga aos Estados de um imposto inci-
dente sobre transmissoes causa mortis incidente
sobre quaisquer bens ou valores (art. 138, II);

1) fixacéo do critério de que o ICM deve incidir
sobre as operagdes relativas a circulagéo de mer-
cadorias e servigos necessérios a industrializacdo
ou comercializagdo dos bens (art. 138, Ill);

§) supressio da imunidade constitucional que
veda a incidéncia do ICM sobre as operagdes que
destinem ao exterior produtos industrializados
(art, 138, § 6°)

k) outorga aos Municipios do ISS incidente so-
mente sobre os “puros servigos”, vale dizer, os
que ndo se agregam as mercadorias nas fases
de industrializagdo ou comercializagéo (art. 139,
Iy

1) supresséo do designado “imposto de vendas
a varejo” atribuido aos Municipios (art. 139, IiI};

m) outorga aos Municipios de imposto inci-
dente sobre transmissdes imobilidrias inter vi-
vos, a titulo oneroso ou gratuito (art. 139);

n) atribuicdo de competéncia tributéria resi-
dual exclusivamente & Uniéo (art. 140);

o) aumento (25% ) da participagéo dos Munici-
pios na arreecadacéo do ICM (art. 142, V);

p) supressé&o do dispositivo que atribui recipro-
camente aos Estados e Municipios o direito de
cobrar eventuais diferencas de arrecadacéo,
quando, por forca de isengdes, houver diminuigdo
dzs)respectivas participagdes nas. receitas (art.
147);

S&o Paulo, 16 de fevereiro de 1987. — Zelmo
Denari — Antonio Nicdcio — Maria Izabel
Lorenzetti Losasso.

Em apartado, copia da exposigdo de motivos
apresentada pela subcomissao e que fundamenta
as modificagdes propostas. Advirta-se que, em
plendrio, foi alterado o critério de sujei¢do passiva
da contribuigdo de custeio (item 5) e suprimida
a previsdo do empréstimo compulsério (item 7).

Exposicdao de Motivos

A subcomisséo encarregada de analisar o capi-
tulo do Sistema Tributrio constante do antepro-
jeto elaborado pela Comisséo Proviséria de Estu-
dos Constitucionais e propor sugestdes & futura
Assembléia Nacional Constituinte - nos termos
da Portaria GPG n° 79, de 8 de outubro de 1986
— apresenta & consideragdo de seus pares os
motivos determinantes das modificagées propos-
tas, como seguem:

1. Politica Tributaria — (supressio do art.
133 e incisos)

O dispositivo enumera alguns os objetivos da
politica tributéria, referindo-se & captagéo de re-
cursos, corregéo de desigualdades sdcic-econd-
micas e incentivo do desenvalvimento.

Trata-se de matéria cujo contetido, meramente
didatico, nem chega a ser exaustivo, recusando-
lhe a boa doutrina assento constitucional.

2. Contribuicdo de melhoria — (su-
presséo do art. 134, IIl, a e dos §§ 4°e 9°)

Acontribuigéo de melhoria sempre foi a espécie
tributéria mais ineficaz do nosso sistema tribu-
tario. De fato, quase néo se tem noticias da institui~
¢éo degte tributo em qualquer nivel de governo.

Diversas razbes concorreram para esse insu-
cesso. A mais importante delas esté relacionada

com o procedimento constitutivo, extrema e ne-
cessariamente complexo.

O anteprojeto, em boa hora, autoriza a institui-
&0 da “contribuigao de custeio de obras ou servi-
¢os resultantes do uso do solo urbano”, nova es-
pécie tributéria, de competéncia privativa dos Mu-
nicipios e que substituira, com vantagens, a contri-
buicéo de melhoria, permitindo a cobertura das
despesas de pavimentag&o de vias publicas, cons-
trugéo de guias e sarjetas, rede de dgua e esgoto,
etc.

Trata-se, portanto, de uma excelente oportu-
nidade para banir do nosso sistema tributario uma
exacéo cuja inviabilidade procedimental é tdo ma-
nifesta que jamais encontrou receptividade nos
meios fazendarios.

3. Retificacdao do art. 134, § 2° O dispositivo
refere-se as taxas de servico e néo de policias,
portanto, & alinea b e ndo & alinea a, como consta
do texto.

4, Contribuicoes Especiais — (modifica-
céo do art. 134, § 3°)

O excessivo casufsmo — tantas vezes criticado
no anteprojeto — atinge, nesta passagem, grau
superlativo,

A norma instrui que as contribuigdes especiais
nao poderéo ter fato gerador nem base de célcu-
los préprios de tributos federais, estaduais ou
municipais, conforme o caso.

O atual Cédigo Tributério Nacional, a nivel de
lei complementar, dispoe em sentido diametral-
mente oposto, justamente no propésito de pre-
servar a captagéo das designadas contribuigbes
sociais, espécies tributérias que cumprem impor-
tante papel de protegéo das classes trabalhadoras
(cf. art. 217 do CTN).

Ora, nédo se promove mudanga tao radical, em
qualquer sistema, sem um longo processo de re~
flexao.

Daf, nossa proposta de submeter a matéria &
disciplina de lei complementar.

5. Contribuicdo de Custeio — (modifica-
céo do art. 134, § 59)

A contribuicdo de custeio serd “exigivel de
quem promover atos que impliquem aumento
de equipamento urbano em érea determinada”,
e suscita, gratia argumentandi, dois tipos de
dificuldades:

a) os contribuintes poderéo alegar que nédo
promoveram nenhum ato justificativo da contri-
buigao; ou,

b) que os atos ndo implicaram aumento de
equipamento urbano (v.g. substituicdo de rede
de esgoto).

Por todo exposto, parece preferivel estabelecer
a exigéncia dessa contnbuigao dos proprietarios
ou possuidores, a qualquer titulo, de iméveis lin-
deiros as vias piblicas.

6. Lei complementar — (modificagéo do
art. 134, § 8°)

O texto reproduz, sem inovagdes, norma consa-
grada na atual Constituicao, dispondo sobre a
funcéo da lei complementar em nosso sistema
tributério

Ha os que sustentam que a lef complementar
estio reservadas duas fungdes: dispor sobre con-
flitos de competéncia e regular as limitagdes cons-
titucionais ao poder de tributar.

Ouitra corrente de opinigo — a que nos filiamos
— sustenta a fungéo tripartida das leis comple-



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quarta-feira 20 249

mentares, cumprindo-lhes estabelecer normas
gerais, dispor sobre conflitos de competéncia e,
por Ultimo, regular limitagdes constitucionais ao
poder de tributar.

No propésito de consolidar este tltimo entendi-
mento é que propomos a nova redagéo.

7. Empréstimo compulsério — (modifica-
¢ao do art 134, § 11, com absorgéo do § 13)

A Unido pode instituir empréstimo compulsé-
rio, mas somente para fazer face aos encargos
decorrentes de calamidade publica.

O texto néo faz mengéo aos demais casos ex-
cepcionais definidos no Cédigo Tributério Nacio-
nal: guerra externa e conjuntura que exija absor-
¢ao temporaria de poder aquisitivo.

O tema € delicado e demanda maiores refle-
x0es, pois sobreleva in casu o interesse nacional,
sempre prevalente.

Por isso submetemos a matéria a disciplina da
lei complementar, incorporando, ainda, disposi-
¢éo correlata (§ 13).

8. Investimentos compulsérios — (su-
pressdo do art. 134, § 12).

A Unido pode instituir investimentos compul-
sorios para fazer face ao custelo de obras priori-
térias, cuja liquidez sera garantida pela lei.

Propomos a supresséo do dispositivo por isso
que os investimentos relacionados com a edifica-
¢do de obras puiblicas sdo cobertos, ordinaria-
mente, pelos impostos. Assim sendo, nada justi-
fica a criagdo de mais uma espécie tributéaria, mor-
mente esta, de contornos téo imprecisos e tao
elevada carga incidental.

9. Supresséo do art. 134, § 14 — o texto instrui
que “as prestagdes em dinheiro que néo consti-
tuam sangao’ por ato ilicito” serdo regidas pelo
principio da legalidade.

Nao hé referibilidade aos tributos, pois estes
sao prestagdes pecunidrias compulsérias e o texto
menciona, sec et simpliciter, prestagdes em di-
nheiro que ndo tenham carater de sancéo, isto
é, n@o equiparadas as multas fiscais.

Cuida, portanto, das receitas nao-tributérias, ou
seja, dos pregos puablicos, pretendendo subsu-
mi-los ao principio da legalidade.

Ora, ninguém ignora que os pre¢os sao regidos
por normas de direito privado e néo publico, po-
dendo ser instituidos por decretos, portarias, etc.
Por envolver uma contradigdo nos préprios ter-
mos € que propomos a supresséo pura e simples
do dispositivo.

10. Principio da anterioridade — (adicao
ao art. 135, | e supresséo do art. 148).

O inciso [ do art 135 reafirma que a instituicao
e aumento do tnbuto estdo subsumidas ao prin-
cipio da estrita legalidade tributaria.

Por sua vez, o art. 148 dispde que as leis que
instituem ou aumentem tributos entrardo em vi-
gor nao menos de noventa dias apos sua publi-
cacdo.

Como se decalca, o anteprojeto pretende abolir
o designado “principio de anterioridade” que sé
admite a cobranga de tributo que esteja em vigor
antes do fnicio do exercicio financeiro.

Essa Subcomissé&o, por maioria de votos enten-
de que a supressdo dessa regra nao é conve-
niente, pois na atual conjuntura, atua como verda-
deira franquia democratica, coibindo os excessos
da fiscalizacéo.

11. Imposto sobre propriedade de bens
suntuarios — (supresséo do art. 137, Xi).

A previs&o constitucional de um imposto sobre
a propriedade de bens méveis de carater suntua-
rio denota, de um lado, a preocupagéo do legis-
lador tributar as classes economicamente mais
favorecidas. Por outro lado, atribui & propriedade
de bens moveis suntuérios extrema importancia
como indice de capacidade contributiva.

Anosso aviso, é ingénuo supor que as desigual-
dades sociais possam ser corrigidas através de
expedientes dessa natureza. Além do mais, trata-
se de um imposto altamente gravoso em termos
de relagéo custo-beneficio, diante do limitado uni-
verso de contribuintes.

Por essas razbes, propomos a supressio do
dispositivo.

12. Supressio do art. 138, I ¢ dos §§ 1°
e 2° — a Subcomisséo entende que o imposto
incidente sobre a transmisséo intervivos de bens
imoéveis, a titulo oneroso ou gratuito, deve ser
outorgado, na discriminagdo constitucional de
rendas, aos Municipios e néo aos Estados.

A proposta prestigia esse entendimento.

13. Imposto sobre transmissao causa
mortis — (modificagéo do art. 138, Ii)

Trata-se de norma tecnicamente imperfeita,
pois faz alusdo & doagédo e transmissdo causa
mortis, como imposto distinto daquele previsto
no inciso .

Por acaso a aquisi¢ao a qualquer titulo — que
alude o art. 138, | — nédo compreende a doagao?

De todo modo, parece-nos que a doagio nao
deva ser aqui considerada, para efeitos de inci-
déncia.

Nossa proposta, portanto, é no sentido de atri-
buir aos Estados tdo-somente o “imposto sobre
transmissao” causa mortis.

A doagdo, como veremos infra, serd deferida
aos municipios

14. Imposto sobre Circulacio de Merca-
dorias e Servicos — (adigdo do art. 138, ).

Ao disciplinar o Imposto sobre Servigcos (art.
139, ) do anteprojeto faz aluséo aos servigos
“que ndo constituam fase necessaria da produgéo
de bens”.

Andou bem o legislador constituinte, pois o ser-
vigo necessério a produgéo de bens ou esté con-
tido na incidéncia do IPI ou do ICM.

De extremna importancia, portanto, precisar que
o imposto aqui versado incide sobre “operagées
relativas a circulagéo de mercadorias e servigos”,
estes ultimos alcangados pela norma de incidén-
cia quando necessérios & comercializagdo dos
bens.

15. Aliquota das operagoes interesta-
duais — (modificagéo do art. 138, § 4°).

Q dispositivo in fine ressente-se de atecnia que
o torna ininteligivel, pois, nas operagdes interes-
taduais com consumidor final, atribui ao Estado
destinatério a diferenga entre a aliquota aplicada
e a aliquota das operagdes interestaduais.

Ocorre que nessas operagdes ndo hé, desenga-
nadamente, diferenga entre a aliquota aplicada
e a aliquota interestadual...

A redacgéo proposta retifica 0 manifesto equi-
voco do legislador.

16. Saidas de produtos industrializados
ao exterior — (supressdo do art. 138, § 6°).

O texto reproduz, nesta passagem, preceito
imunitério — jamais questionado — que veda

a incidéncia do ICM sobre as operagdes que desti-
nem ao exterior produtos industrializados.

A pretensdo é de institucionalizar no campo
especifico do ICM um *“vazio incidental” respon-
sével por formidével evasdo de receitas do Estado,
em beneficio das grandes exportadoras, principal-
mente das multinacionais.

A Subcomisséo entende que o preceito imuni-
tério ndo deve ser mantido. Sempre que houver
interesse na intributalidade de produtos expor-
tados proceder-se-4 através de convénios conces-
sivos de isengéo, caso por caso.

17. Imposto sobre Servigos (modificagdo
do art. 139; 1I).

Andou bem a Comisséo Proviséria ao atribuir
aos municipios, na partilha constitucional, tdo-so-
mente os “servigos que ndo constituam fase ne-
cessaria da produgéo de bens”.

De uma forma mais técnica, poderiamos nos
referir aos servigos que néo se agregam as merca-
dorias, nas fases de industralizagéo ou comer-
cializagao.

A redagéo proposta prestigia esse entendimen-
to. Assim, enquanto o ICM incide sobre as saidas
de mercadorias e servigos necessdrios & comer-
cializagéo de bens, o ISS passa a incidir somente
sobre “puros servicos™.

18. Imposto de vendas a Varejo (supres-
sdo do art. 139,11, do § 1° e do art. 139, § 7°).

Todos estes dispositivos disciplinam a institui-
géo e cobranga do designado “imposto de vendas
avarejo”, subproduto do ICM, atribuido aos muni-
cipios e incidindo na passagem da mercadoria
do varejista ao consumidor final.

Supondo-se um ciclo produtivo distributivo, en-
volvendo as fases de produgao, industrializacéo
e comercializagdo de mercadorias, dotado de um
sistema de incidéncia plurifasica ndo-cumulativa,
é facil imaginar como iria perturbar a harmonia
do sistema a adogdo de um imposto de ciclo
quebrado, percutindo na dltima etapa do proces-
so circulatério.

Ainovagéo, além de afetar as relagdes de troca,
comprometeria a unidade mesma do processo
circulatério, pois atribuiria & distinta entidade tri-
butante o imposto incidente na passagem da mer-
cadoria ao consumidor final.

Essas, as razdes determinantes das supressbes
em epigrafe.

19. Imposto sobre transmissées Imobi-
liarias Intervivos (adicédo ao art. 139).

A Subcomisséo entende que o imposto sobre
transmissa@o de bens iméveis, que o anteprojeto
atribui aos Estados, sob o nomen “imposto sobre
aquisicao de bens iméveis” (art. 138, [), deve ser
deferido aos municipios.

Com uma particularidade, muito importante:
o novo imposto municipal somente incidira sobre
as transmissdes intervivos, a titulo oneroso ou
gratuito. As transmissGes causa mortis conti-
nuam deferidas & competéncia dos Estados.

Além de consultar aos interesses dos muni-
cipios a medida afigura-se extremamente racio-
nal. De fato, parece até intuitivo que um imposto
incidente sobre transmissdes imobilidrias ocor-
ridas em dado territério seja, preferencialmente,
atnbuido ao ente politico que mais de perto admi-
nistra esse territério.

Por outro lado, os municipios brasileiros, em
razéo do IPTU, jA mantém um Sistema de cadastro
da zona urbana que simplifica extraordinariamen-
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te a atividade administrativa de langamento. De
resto, ninguém ignora que, no atual sistema, to-
das as unidades da Federagao, sem a menor ceri-
monia, se servem dos cadastros municipais para
fins de langamento do ITBL

A outorga, portanto, tem sentido reparatério,
devolvendo ao municipio, por um principio de
justica, tributo de sua algada natural.

Por dltimo, ficam adicionados ao art. 139 trés
parégrafos, para estabelecer:

a) que as aliquotas méximas do imposto sobre
transmissao intervivos seréo fixadas por lei com-
plementar;

b) critérios de competéncia residual; e

c) critérios de incidéncia.

20. competéncia Concorrente (modifica-
¢éo do art. 140).

O art. 140 regula a competéncia concorrente,
dispondo que a Unido, Estados e Distrito Federal
poderao instituir outros impostos além dos que
lhes séo atribuidos pela Constituicao, desde que
nao tenham fato gerador ou base de célculo pré-
prios de quaisquer destes entes politicos

Dispbe, ainda, que o imposto federal excluira
o estadual idéntico
Esta Subcomissao entende que nao é o caso de
dilargar o &mbito dessa competéncia excepcional,
convindo, sob diversos argumentos, seja mantida
competéncia residual da Uniao, como esta pre-
vista na atual Constiuigdo.

Dentre aqueles, avulta o da possibilidade de
serem criados, pelos Estados-membros, impos-
tos concorrentes sem qualquer eiva de constitu-
cionalidade.

21. Participagdo do Municipio na Arreca-
dacgéo do ICM (modificagéo do art. 142, V).

Nossa proposta é no sentido de aumentar para
25% a participagéo do municipio na arrecadagéo
do imposto sobre operagdes de circulagéo de
mercadorias realizadas nos respectivos territérios.

A medida justifica-se por si s6. Trata-se de um
indice de participagédo que, sem embargo das su-
cessivas reformas tributdrias ocorridas ao longo
da velha Republica, tem se mantido inalterado.
Os Estados, por sua vez nao canalizam para o
Planalto reivindicages municipalistas quando es-
tas comprometemn seus préprios recursos.

22. Perdas e Reposicoes (supresséo do art.
147).

O art. 147 do anteprojeto institucionaliza o caos
em nosso sistema tributario.

De fato, o dispositivo atribui reciprocamente
aos Estados e Municipios o direito de cobrar even-
tuais diferengas de arrecadacgéo, quando sobrevier
isengdo ou omissdo capazes de diminuir as res-
pectivas participagbes nas receitas, constitucio-
nalmente asseguradas.

N&o bastasse, o pardgrafo tinico autoriza o mu-
nicipio impugnar o valor da base de célculo do
ITR, quando for discrepante da realidade local.

Que serad um sistema tributério em cujo nicleo
se instala t&o perversa fonte de discérdia, relacio-
nada com a partilha das rendas tributérias?

A ser mantido este artigo, longas e intermi-
néveijs batalhas seréo travadas ao longo da vigén-
cia da futura Constituigéo, colocando em sério
risco a propria unidade do sistema.

Por todo o exposto, devemos desejar todo mal
possivel a tao malsinada disposi¢@o normativa.

23. Supressido do art. 149 — Norma de
contetido programético, proclama, no plano ideal,

sua preferéncia pelos tributos diretos, graduados
pela capacidade contributiva, assegurando, ao
mesmo tempo, todo apoio as microempresas.

Despida de qualquer comando, nada justifica
sua permanéncia no texto constituicional.

SUGESTAO N 5.921

Inclua-se, onde couber, a seguinte proposigéo:

“Art. Lei criara Sistema Unico de Sat-
de, através de uma ampla Reforma Sanitaria,
estabelecendo entre outras normas:

| — remuneragéo condigna e isonomia sa-
larial entre as mesmas categorias profissio-
nais nos niveis federal, estaudal e municipal
e estabelecimento urgente e imediato de pla-
no de cargos e saldrios;

Il — admisséo através de concurso;

[l — estabihdade no emprego;

IV —formagéo dos profissionais de saide
integrada ao Sistema de Satde;

V— cumprimento da carga horéria con-
tratual e incentivo & dedicagao exclusiva.”

Justificagdo

.

A salide é um direito que implica em atendi-
mento a inimeras necessidades da populagéo,
que vai desde a moradia higiénica e digna, como
o lazer, o repouso, o meio ambiente, a alimen-
tagéo, entre outras particularidades do dia-a-dia
de uma comunidade.

Se de um lado é o direito & satde, de outro
lado é o direito dos que nos permitem o acesso
universal e igualitario aos servicos de satde. Qua-
se no anonimato, um batalhdo de soldados da
saude se arrisca, mais por ideal do que pela remu-
neragio que constitui um desestimulo 4 perma-
néncia no cargo. Enquanto isso ocorre, 0 mesmo
cargo, a mesma fungao, em outro érgao — tam-
bém de salide — o salério e as vantagens sdo
bem superiores, o que traz um desgaste emo-
cional muito grande e a evaséo de valorosos servi-
dores que, para preservarem a dignidade, buscam
emprego em outras areas, quando a experiéncia
e o exercicio funcional poderiam servir de habili-
tagédo a uma melhor politica de recursos humanos
nesse setor t&o importante da vida humana.

Vamos subscrever a proposta da Reforma Sani-
téria de Satde. O compromisso com a nossa
regido, em especial com os intrépidos soldados
da SUCAM, cujo trabatho muito admiramos ao
acompanharmos de perto o milagre do exercicio
funcional, também nos inspira na elaboragéo des-
te texto, a fim de somarmos as pretensoes dos
demais constituintes coincidentes com a politica
de satide que serd definida nalegislagéo ordinaria.
Como principio constitucional, é necessario o mi-
nimo de garantia que assegure os bons propésitos
de reformulagéo da satde, nédo podendo ficar es-
quecida a politica de recursos humanos a ser
estabelecida de forma mais abrangente.

Defendemos o principio de isonomia em todos
os niveis. Conhecedores do problema diferencia-
do de salério para o mesmo cargo € paraa mesma
fungéo, estaremos fazendo justica ao assegurar-
mos, na nova Carta, o direito a ser consagrado
oportunamente.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte Ivo Cersésimo.

SUGESTAO N° 5.922

Inclua-se o seguinte artigo:

“Art. A contribuigdo para a seguridade
social do homem e da mulher, que trabalham
no meio rural, serd definida em lei, a qual
assegurard os mesmos beneficios da Previ-
déncia Social e aposentadoria do assegurado
urbano.”

Justificacdao

A mulher de ha muito vem lutando pelos seus
direitos e igualdade, mas existe discriminagéo até
na classe denominada “sexo feminino™.A mulher
rural esquecida no campo e na cidade pertence
a classe das néo existentes.

Ela ndo existe para o fazendeiro, que contrata
o homem a seus servicos. Néo existe para a Previ-
déncia Social, que nao lhe reconhece como con-
tribuinte, ndo existe para os érgdos de reforma
agréaria ou assentamento, que ndo the a direito
a terra e muito menos pelo préprio marido, que
lhe nega o direito de registrar e ter a guarda dos
filhos. No entanto, no seu anonimato, é a forga
viva e trabalhadora que cuida, lavando, cozinhan-
do e ajudando a senhoria da grande casa da fazen-
da. Ela e os filhos acompanham e trabalham diu-
turnamente nas colheitas, e muitas vezes aram,
plantam a terra sem ter condi¢des aos frutos.

A mulher rural de ha muito vem sendo também
a cabega do casal e os seus direitos lhes séo
negados. Assim, é preciso que assegure a ela
na Constituigdo o acesso & terra, ao pétrio poder
e a securidade.

A Previdéncia Social serd ampla e geral, dando
acesso a mulher rural a assisténcia médica, hospi-
talar, odontolégica e a aposentadoria como con-
tribuinte em igualdade de condicdo ao homem
e aos segurados urbanos.

Os direitos trabalhistas serdo assegurados a
mulher, pelos patrées fazendeiros, como trabalha-
dora, com anotagbes em carteira. E o acesso a
terra como posseira ou meeira seré reconhecido
em todos, niveis de reivindicagéo, eis outra pro-
posta também de nossa autoria.

Com a intengéo de assenté-la a terra e ao cam-
po, o Estado e as grandes fazendas ou conglome-
rados rurais e agricolas providenciardo escolas
rurais e ensino profissionalizante.

Em um pais rico por natureza, onde em se
plantando tudo d4, é politica social e desenvolvi-
mentista dar todas as condigdes para fixar condig-
namente o homem ao campo.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte Ivo Cersdsimo.

SUGESTAO N° 5.923

Inclua-se o seguinte artigo:

“Art. A Lei assegurara a plena igual-
dade entre homens e mulheres quanto aos
direitos comuns entre o casal, acesso a legiti-
magéo da propriedade rural, bem como iso-
nomia no trabalho.”

Justificacao

“Todos s&o iguais perante alei”, e este principio
de isonomia consagrado em nossa Constituicdo
atual devera ser preservado na nova Carta, exter-
minando de uma vez pdr todas qualquer tipo de
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discriminagédo entre o homem e a mulher. Na
nova Constituicdo devera prevalecer os direitos
humanos, puro e simplesemente.

Assim néoc haveré mais privilégios; ao homem
serd assegurado o seu direito de propor ou res-
ponder agbes de Estado, onde estiver domiciliado,
acabando com a incdmoda posigéo de ter que
se deslocar de seus afazeres e compromissos para
atender muitas vezes aos caprichos de mulher.

A mulher seré assegurado o pétrio poder com
relacdo a registro de filhos, quando ausente o
marido; fixagdo de domicilio quando por motivo
de trabalho, assegurando ao marido todos seus
direitos de companheiro.

Consentimento unilateral para casamento e ou-
tros atos da vida civil dos filhos sob sua guarda.

Pensdo & companheira com mais de 10 anos
de convivéncia e direito s meagGes, a partir da
existéncia de vida em comum, quando ambos
contribufrem para a constituigdo de patriménio;

Condigdes de acesso por concurso e prova de
titulos a todos os érgéos e chefias, assessorias
e altos postos de deciséo nacional, onde néo sera
tolerada qualquer discriminagéo, seja por sexo
ou idade, prevalecendo apenas a capacidade pro-
fissional.

O livre acesso a Previdéncia Social para ligadu-
ras de trompas.

Ao homem seré assegurado o direito a quitagao
de iméveis em caso de morte da esposa;

Direito de visitar e ter consigo em sua casa
os filhos, sem predeterminagao judicial;

Nao havera reciprocidade de penséo de alimen-
fos, quando se tratar de casamentos com menos
de 10 anos de duragéo e jovens forem os nu-
bentes.

Se tais distorgdes forem banidas da lei ordinéria
e assegurados os direitos constitucionais, estare-
mos marchando para uma sociedade mais justa
e igualitaria.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte Ivo Cersésimo.

SUGESTAO N 5.924

“Art Todos s&o iguais perante a lei, que
punird como crime qualquer discriminagéo aten-
tatéria aos direitos hurnanos

Paragrafo tinico. A lei amparara de modo es-
pecial todas as criangas e adolescentes, assegu-
rando-lhes condig6es & vida ao seu pleno desen-
volvimento, considerando as situagées peculiares
das 4reas urbanas e rurais, dos deficientes, dos
superdotados, dos érgéos, dos abandonados, dos
infratores e dos indigenas.

Art. Serédo gratuitos todos os atos neces-
sérios ao exercicio da cidadania, especialmente
0s registros civis.

Art. A lei coibira a violéncia fisica, mental
ou psicolégica de adultos ou de instituiges sobre
a crianga, garantindo-the sua integridade e estabe-
lecera os meios processuais adequados a tal fim.

Art. A lei garantira a inimputabilidade penal
até aos 16 anos.

Art. Lei especial disporé sobre o processo
de adogéo, resguardando os direitos inerentes a
cidadania e & integridade fisica e mental da crian-
¢a ou adolescente e com normas especificas
quanto & doagao por estrangeiros.”

Justificagao

No cotidiano de nossas atividades, ao abrirmos
os jornais deparamos com o triste quadro da reali-
dade brasileira: o menor com a sua vida agravada
por circunstancias de orfandade, abandono, infra-
¢ao penal, sem nenhum amparo, muito menos
sem condigbes de encontrar um espago que the
assegure condi¢des de sobrevivéncia,

O impacto para nés é de violéncia, de agresséo.
Entretanto, atr4s dessa problematica, esta a falta
de estrutura do Poder Pablico de reforgar o atendi-
mento a essa camada da sociedade, quando os
pais ndo assumem, ou desapareceram circuns-
tancialmenge do convivio dos filhos.

Buscando a paz social, para que se propicie
as nossas geragdes futuras um mundo sem vic-
léncia, devemos institucionalizar a adogéo de me-
didas para proteger os menores das agressdes
que o abandono as relega.

Secundamos a proposta elaborada pela douta
Comissao Nacional CRIANCA E CONSTITUINTE,
inclusive a Comissao Estadual, que apés longos
e exaustivos, debates, estdo colaborando conisco,
para que juntos encontremos a almejada Carta
Magna brasileira, com espirito de atendimento as
populagdes, em especial aquelas que foram des-
pertadas neste histérico momento da vida na-
cional.

Assim, satisfaremos nossos objetivos da alme-
jada justica social.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte, Ivo Cersosimo.

SUGESTAO N° 5.925

Inclua-se, onde couber, o segunte artigo:

“Art. Séo eleitores os brasileiros maio-
res de dezesseis anos na data da eleigao,
alistados na forma da lei.

Paré&grafo tnico O direito de voto é ex-
tensivo aos soldados, cabos e taiferros das
Forgas Armadas e Policias Militares.”

Justificagao

Os principios constitucionais propostos pela
nossa participagéo histérica na elaboracéo da no-
va Carta Magna, evidenciam, no que diz respeito
a responsabilidade civil e 4 imputabilidade crimi-
nal, a maturidade dos jovens que passaram a rece-
ber a partir da dindmica dos meios de informagéo,
uma carga robusta, propiciando-lhes conscien-
tizagdo e vontade de participar de maneira efetiva
nos destinos da Pétria.

Também, sugerimos melhoria do ensino e am-
pliamos a permanéncia na escola. Tudo isso ira
somar & precocidade da juventude brasileira, uma
realidade inconteste que muito nos orgulha, pois
¢ nela que repousa a esperanga dos homens pti-
blicos, sabendo que estéo a se preparar para assu-
mirem o papel histérico que lhes caber4 no con-
texto nacional.

Néo queremos ver frustrados os anseios da ju-
ventude brasilelra, pois sentimos, através de con-
tatos entusiasmados enviando-nos sugestbes e
propésito de luta confessado neste momento pal-
pitante que estdo preparados para assumirem a
condicéo de eleitores, segundo nossa proposta.

Uma injustica que se vem perpetrando, é negar
aos nossos valorosos soldados, cabos e taifeiros

o direito de voto, cabendo-lhes, no entanto, o rele-
vante papel de defesa dos interesses dos cidadéos
e da Pétria. Ora, se é vélida a corrente de que
aquele que pode o maior, pode também o.menor,
nada mais justo do que resgatar essa situagéo,
estendendo a essa classe o principio constitu-
cional aqui esposado.

O objetivo de nossa proposta é fazer justica
aqueles que no dia consagrado ao exercicio da
democracia, ndo podem depositar o voto nas ur-
nas que tanto desejariam consagrar.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte, Ivo Cersosimo.

SUGESTAO N° 5.926

Inclua-se o seguinte artigo:

“Art. Sera permitida a reeleigcéo, uma
Unica vez, para o cargo de Presidente da Re-
publica, Governador e Prefeito, desde que
o titular renuncie ao mandato, no prazo de
oito meses anteriores ao pleito.”

Justificacao

O critério de reeleigdo aos cargos executivos,
mesmo que ocorra uma Unica vez, é seguido por
vérios paises, cujas experiéncias mostram um re-
sultado satisfatério de empenho da administragédo
pelos seus titulares.

Aparentemente, a reelei¢cé@o € produto do conti-
nuismo, mas a realidade concreta traduz o pro-
nunciamento da populagdo sobre as agdes posi-
tivas ou n@o daquele que deseja dar prossegui-
mento & filosofia governamental.

O povo, ou seja, o eleitor repudia ou recondug,
manifestando, através do voto, sua verdadeira opi-
nido.

Acreditamos, ainda, que este principio constitu-
cional conduzird ao ostracismo politico o titular
de cargo executivo eletivo que durante o exercicio
de seu mandato se entregou a indiferenca e a
inércia dos problemas de sua populagéo.

Sob essa égide do esforgo administrativo e sen-
sibilidade politica que pretendemos a aprovagao
do dispositivo aqui sugerido

A rendncia do mandato, no prazo de oito meses
anterior ao pleito, iguala o administrador, no exer-
cicio do cargo, as condigdes dos demais candi-
datos, eis que o tempo dilui a influéncia da méa-
quina administrativa.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte Ivo Cersdsimo.

SUGESTAO N° 5.927

Incluam-se, os seguintes artigos:

“Art. As criangas e adolescentes, em
situagdo irregular, sem prejuizo da responsa-
bilidade civil ou penal dos pais, terdo direito
a especial atengéo e prote¢éo da sociedade
e do Estado, contra todos os tipos de discri-
minagio, opressdo ou exploragéo, com total
amparo, alimentagéo, educagéo, saide e afe-
to.

Paragrafo tnico. E da competéncia dos
Municipios, com a participagdo da comuni-
dade, garantida a fungao supletiva da Unido
e dos Estados, a execugdo das politicas de
atendimento & crianga e ao adolescente.
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Art. As criangas e adolescentes, inde-
pendente de sexo, raga ou cor, gozam de
protecéo especial para a efetivagéo dos seus
direitos econémicos, sociais e culturais, tais
como o acesso a educagéo, ao ensino, a
cultura, ao trabalho, & formacéo e promogéo
profissionais, aos despotos e ao lazer.”

Justificagao

Fazemos nossa a proposta oriunda da Comis-
sdo Nacional Crianga e Constituinte, cujos estu-
dos realizados com as Comissoes Estaduais man-
tiveram a populagdo mobilizada e participativa,
culminando com textos de sua importéncia para
a nova Carta Magna brasileira,

A punicdo como crime da violag&o do principio
de isonomia, como direito fundamental da pessoa
humana, é uma medida salutar que merece ser
consagrada.

A protecéo especial do Estado &s criangas e
adolescentes, assegurando-lhes condigées de vi-
da e desenvolvimento, nos enche de esperanga
de vermos suprimidos dos noticiarios os quadros
desoladores do abandono do menor, resultando
em distorgbes da personalidade ainda em forma-
cao.

Em outra medida constitucional pleiteamos a
permanéncia escolar da crianga em periodo de
oito horas, com objetivo de retird-las do aban-
dono a que ficam relegadas por motivos muitas
vezes alheios & vontade de seus pais, que na pro-
posta dessa mesma comissdo, em respeito a
protegéo especial ndo os isenta da responsabi-
lidade familiar.

Ao fazer essas consideragBes, para sermos fiéis
aproposta enfocada, transcrevemos o pensamen-
to relatado pela Comisséo:

O texto, ora proposto, retoma esses princi-
pios, ampliando-os. Trata-se de proteger e
assistir criangas e adolescentes, mas, sobre-
tudo, de promover os meios de que lhes ga-
rantam o desenvolvimento de suas potencia-
lidades, fazendo-os, assim, ndo somente ob-
jetos, mas também sujeitos do desenvolvi-
mento social e de justica.”

E mais adiante assevera:

“0 legislador, na formulagao futura de nor-
mas e mecanismos adequados para tratar
do conjunto de problemas especificos, asso-
ciados em cada um desses grupos, estara
atento a que n&o sejam introduzidas discrimi-
nagdes indesejéveis.

A gratuidade dos registros civis visa asse-
gurar a todos, independente da condigéo
econdmica, instrumentos indispenséveis ao
exercicio de cidadania "

Com referéncia as violéncias cometidas contra
as criangas ou adolescentes, ainda assevera:

“Dependentes ou & mercé, na grande
maioria dos casos, de adultos ou instituigdes,
criangas e adolescentes séo freqlientemente
vulneraveis as agressbes e devem, por isso
mesmo, receber protec&o especial. Violéncia
familiar, castigos fisicos nas escolas, explo-
ragéo de criangas e adolescentes em prosti-
tuicdo, espancamentos e tortura em inter-
natos especializados sdo exemplos de agres-
sbes extremas que merecem dispositivo par-
ticular.”

Ao assumir compromissos com liderangas lo-
cais, ndo deixaria de apoiar as medidas oriundas
de estudos substanciosos, propostas repensadas
e que merecem consagragéo nos dispositivos
constitucionais, assegurando, como pretendem,
igualdade e amparc ao menor.

E nossa contribui¢do com a crianga brasileira,
neste histérico momento da vida brasileira.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maic
de 1987. — Constituinte Ivo Cersésimo.

SUGESTAO N 5.928

-«
Inclua-se, adaptando-se, o seguinte dispositivo:

“Art. O assentamento de colonos com
vistas & implementagéo da Reforma Agréria,
seré precedido, obrigatoriamente, de andlise
e pesquisa do solo, dando-se condig@o de
acesso e fixagéo do homem & propriedade
rural.

Parégrafo Gnico. Os recursos destinados
aos assentamentos rurais seréo alocados aos
Estados e Municipios locais, a fim de propor-
cionar ao projeto retorno econdmico e ampa-
ro social as familias”.

Justificagio

A Reforma Agréria que est4 sendo implantada,
esbarra num obstéculo que precisa ser removido,
auséncia total da andlise e pesquisa do solo, frus-
trando o colono que espera retirar de imediato
0 necessério para a sua subsisténcia, a fim de
atingir futura independéncia com o seu suor e
a contribuigdo do brago familiar.

Os reclamos dos colonos deixados em determi-
nadas areas com o fim de promover a produgéo
econdmica, séo de total abandono e mercé da
sorte, pois 0 assentamento nem sempre, ou mes-
mo quase nunca é precedido das condigdes mini-
mas exigidas para o retomo econdmico da politica
agréria.

Outro enfoque é o da alocagéo de recursos
aos Estados e aos Muncipios, pois na regido do
assentamento é onde os problemas eclodem e
nela as solu¢bes devem ser encontradas.

Em se tratando de competéncia do Governo
Federal para a implantagéo da Reforma Agraria,
o Estado e o Municipio séo co-participes do proje-
to, razéo pela qual esses recursos devem ser alo-
cados, propiciando &xito a politica agraria e, sem
diivida alguma, ao projeto.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte Ivo Cersésimo.

SUGESTAO N° 5.929
Inclua-se, adaptando-se, as seguintes disposi-
coes:
“Art. O Municipio é cédula autébnoma ga-

rantindo-se sua competéncia para auto-organi-
zar-se, através da Lei Orgénica aprovada pela Ca-
mara de Vereadores, em que figurem os trés po-
deres: Executivo, Legislativo e Judiciario.

Do Executivo Municipal

Art. Compete ao Executivo Municipal, além
das atribuicGes estabelecidas nesta Constituigéo,
a administracdo dos seus servigos, bem como
instituir:

|—Imposto Predial Territorial Urbano;

I —Imposto de Transmiss&o sobre Bens e
Imoveis;

[l —Imposto sobre Propriedade Rural;

IV —Imposto de Controle Ambiental.

Art. O Municipio, além das transferéncias
que lhe sdo feitas pelo Fundo de Participagéo,
terd direito a 50% do IPVA referente aos veiculos
automotores licenciados no mesmo.

Da Camara de Vereadores

Art. Compete & Camara de Vereadores:

I— Emendar proposta de Orgamento do Muni-
cipio, bem como matéria financeira ou que dispo-
nha sobre o patriménio;

I — Promover fiscalizag@o financeira do Muni-
cipio, através de Orgao Interno:

a) Criar Conselho de Contas, definido na Lei
Orgénica dos Municipios de populagéo até um
milh&o de habitantes;

b) Criar Tribunal de Contas nos Municipios
com populagéo superiores a um milhdo de habi-
tantes.

Art. Os Vereadores terdo direito & imuni-
dade no territério do Municipio por suas opinibes,
palavras e votos, bem como remuneragéo por
comparecimento as sessbes, amparo & previdén-
cia, nos mesmos moldes dos Deputados mem-
bros das Assembléia Legislativas.

Art. Nos crimes e julgamentos dos niveis
de responsabilidade dos Prefeitos, aplicam-se as
mesmas normas previstas para os Governadores.

Art. Os Distritos seréo criados pela Camara
de Vereadores, conforme requisitos estabelecidos
na Lei Orgénica Municipal.

Do Poder Judicidrio Municipal

Art. O Poder Judiciério Municipal sera exer-
cido pelo Juizo de Conciliagéo Municipal desdo-
brado em Justica de Paz e de Menores com com-
peténcia para habilitacéo e celebragéo de casa-
mento e orientagéo dos menores e Justiga singu-
lar para julgar pequenas causas e infragdes penais
a que ndo se comine pena privativa de liberdade.

[— Lei Estadual definird o julgamento de recur-
s0 do Juizo de Conciliagéo por Juizes de primeira
Insténcia.

Art. O Cargo de Juiz de Paz e de Menores
e de Juiz singular municipal serd temporério e
exercido por Bacharel em Direito de livie nomea-
¢éo pelo Prefeito, aprovado por 2/3 da Céarmnara
Municipal”.

Justificagdo

O Brasil vive momentos de grande expectativa
na busca de uma nova dimens&o de justiga social,
de desenvolvimento e solugéo dos problemas que
afligem a Nagéo. A Constituinte conseguiu mobi-
lizar a opinido pablica e ela &, por conseguinte,
o repositorio das grandes aspiragdes nacionais.
Néo ha momento mais propicio do que este, bus-
carmos uma nova direcéo da vida brasileira, em
todos os sentidos, ao elaborarmos a nova Carta
constitucional. Por isso, nossa pretenséo funda-
mentalmente é a de nos propugnarmos pelo forta-
lecimento dos Municipios como célula social,
dentro da realidade do'pafs, saindo dessa situagéo
caética de verdadeira peniiria que aflige ndo s6
o Prefeito, mas os municipes, pois ali & que a
Pétria vive, sente a palpita a realidade do dia-a-dia.
E no Municipio que pulsa o coragdo da Pétria,
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e sem o seu fortalecimento, néo atingiremos nos-
sos objetivos de crescimento e desenvolvimento.

Daf nossa pretenséo com o presente trabalho
de estruturarmos o Municipio, com o fortaleci-
mento de cada um dos poderes, aumentando,
com isso a abrangéncia da agdo administrativa,
vista de perto, passo a passo, pela sua Camara,
com poderes de fiscalizacio interna

A fim de fortalecermos os Municipios, precisa-
mos romper o gargalo da caréncia de recursos,
Muitas vezes célula pujante, a assistir a canaliza¢éo
dos impostos para a area federal, sobejando-lhe
um nonada, continua empobrecido, proliferando
tdo-somente os problemas, na maioria das vezes
insoluveis. Assim, resgatamos, numa proposta
aparentemente ousada, mas justa, se levarmos
em conta a necessidade de dotarmos os Munici-
pios de condigdes de promover seu crescimento,
a competéncia para instituir os impostos, cujos
fatos geradores ocorrem na propria realidade mu-
nicipal. O principio que nos norteou foi e de fazer
justica, tao oportuna € momentosa.

O Imposto de Controle Ambiental, cujo fato
gerador sera definido na Lei Orgénica do Muni-
cipio, que prevemos no caput da nossa proposta,
€ um ajustamento aos novos tempos, com a preo-
cupagdo com o meio ambiente. Néo pode ser
diluido em taxa, vez que a sua robustez exige
uma dimensé&o mais precisa, como fizemos cons-
tar na nossa sugestao. Também ¢ IPVA, na partici-
pagédo equénime de sua arrecadagao. Muitos sdo
os encargos adminstrativos em fungéo do trén-
sito, e assim ficard bem distribuido um imposto
que inferessa ao Estado, como, também, no Muni-
cipio.

Procuramos na nossa proposta, colocar os Ve-
readores, no perfil do parlamentar municipal. A
imunidade, as vantagens e as prerrogativas dos
Deputados, para o pleno exercicio de seu man-
dato. Competéncia para fiscalizar a administragéo
municipal, criando érgao de controle interno, dan-
do uma gradagao ao pequeno como ao grande
Municipio. E, como consequéncia dessa atuagéo,
poder, inclusive, buscar uma punigéo ao mau ad-
ministrador, como estéd tradicionalmente sujeito
o Governador. Além do mais, ninguém, methor
que os Vereadores, sabe da necessidade da cria-
¢do dos Distritos. A sua vivéncia e convivéncia
com a comunidade progressista, a valorizagéo do
representante que esté presente na Camara, para
defender os seus interesses.

A pletora jurisdicional estd sempre assoberba-
da. Ninguém esté satisfeito com a Justiga, porque
ela é morosa demais. E a culpa nao esté na legisla-
¢éo ou na atuagédo dos dedicados magistrados,
estd no valume dos litigios ajuizados. J4 existe
em alguns Estados a incipiente, mas bem suce-
dida legislagéo do Juizo das Pequenas Causas,
Nossa sugestéo, na dimensao de equilibrio e forta-
lecimento do Municipio, os trés poderes terdo que
funcionar, na busca dajustica social. A figura tradi-
cional do Juiz de Paz, para a habilitacéo e celebra-
¢do de casamento fica com a fungédo acrescida
da orientagao ao Menor, uma figura preocupante
dos nossos dias. E o Juiz Singular, para as causas
sociais, controvérsias e diatribes. Vislumbramos
&xito nas decisdes répidas, que é o desejo de
quem busca justica. E no dizer do nosso eminente
Ruy Barbosa “Justica tardigrada n&o é Justica”.

Apenas os recursos subirdo & primeira instan-
cia, o que desafoga a Justiga, na distribuigéo de
inimeros processos.

Entretanto, tivemos o cuidado de prever requi-
sito minimo para a nomeacao dos Juizes de Paz
e de Menores e do Juiz Singular, estabelecendo
quorum para aprovagao do nome a ser indicado
pelo Prefeito.

Assim, acreditamos que iremos retirar os Muni-
cipios brasileiros da situagdo de desespero e de
pentiria. Cada cidadao, terd a certeza de que é
parte integrante de uma célula social que funciona
na defesa dos interesses locais, sem auséncia ja
tradicional e incémoda do seu administrador em
busca de recursos, como é o chavéo de “pires
e chapéunamao”. E o Vereador teré sua indepen-
déncia para defender os interesses dos municipes,
ficando a Justica social ao alcance de todos.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de abril de
1987. — Constituinte Ivo Cersésimo.

SUGESTAO N°5.930

Inclua-se, o seguinte artigo:

“Art. A Constituigdo Estadual fixara,
para criagdo dos Municipios, os requisitos
minimos de populagéo e renda piblica, bem
como a forma de consulta prévia as popula-
¢oes diretamente interessadas.”

Justificagao

?e0 nficleo da nossa proposta estd na compe-
téncia a ser estabelecida na nova Carta Magna,
para que os Estados definam em lei os requesitos
minimos para a criagéo dos seus municipios.

Ora, ninguém melhor do que o préprio Estado,
através dos seus Deputados, para conhecer e sen-
tir as peculiaridades locais. E o Brasil, pais de
tamanha dimenséo territorial, com todas as diver-
sificagdes e influéncias, ndo pode mais pretender
uniformizar a disparidade da realidade nacional.

O desenvolvimento de algumas regides nos Es-
tados, intimeras vezes é obstaculizado pelos requi-
sitos rigidos de competéncia federal, enfraque-
cendo a doutrina da federalizagéo, quebrando sua
autonomia, inclusive.

Nada mais justo de que os fatos sociais e eco-
ndémicos de abrangéncia locais sejam delineados
pelo consenso de representatividade estadual.

Aos Estados, portanto, as relagdes regionais
merecem a sua legislagdo apropriada e de suas
competéncias.

Vislumbramos na Nova Constitui¢do a descen-
tralizacdo politica, que significa a distribuigao
constitucional de competéncia na formulagao da
ordem juridica parcial que exterioriza a vontade
criadora dos seus legisladores que falam pelas
aspiragbes e pretensdes das comunidades que
representam.

As realidade dispares devem ficar & mercé de
solugbes regionais. Néo pode haver limitagéo juri-
dica no exercicio de progresso e desenvolvimento
que as unidade federativas estdo a buscar, assegu-
rando-lhes principios constitucionais como a pro-
posta ora laborada e que subemetemos & aprecia-
¢do dos nossos estudiosos Constituintes.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte, Ivo Cersésimo.

SUGESTAO N°5.931

Inclua-se, adaptando-se, onde couber, a se-
guinte disposigéo:

“Art. Lei Federal disciplinara a Zona
Franca de Corumb4, no Estado de Mato
Grosso do Sul, constituindo area de livre co-
mércio de importagéo e exportagéo de incen-
fivos fiscais especiais e de preservagéo da
fauna e flora do Pantanal sul-mato-grossesn-
se, objetivando:

|— fomentar a implantagdo de um pdlo
de desenvolvimento industrial, comercial e
agropecuério;

— desenvolver o potencial turistico com
a preservagao da fauna e flora;

Il — armazenar, guardar, conservar, bene-
ficiar a retirada de mercadorias, artigos e pro-
dutos de qualquer natureza provenientes do
estrangeiro ou do préprio territério nacional
e destinados ao consumo interno da regiao
Pantaneira sul-mato-grossense e ao comér-
cio intermno e externo”.

Justificacao

O Pantanal brasileiro é motivo de tamanha
preocupagao nossa que propusemos ao Capitulo
do Meio Ambiente principios norteadores de sua
preservagao e utilizago como umtodo, estenden-
do-se a varios municipios brasileiros, ultrapassan-
do as lindes do Estado de Mato Grosso do Sul,
englobando o vizinho Estado mater de Mato Gros-
so, além da conformagéo geogréfica dos Paises
limftrofes: Bolivia e Paraguai. Uma area complexa,
e, acima de tudo, suf generis: incomparéavel.

Corumba4, considerada capital natural dessa
area em territério brasileiro, sobreviveu ilhada, po-
rém participe de grandes e histéricos momentos
da vida nacional. A histéria desse municipio tem
pinceladas e nuances especiais, e, como pano
de fundo a paisagem pantaneira, contando com
uma populagéo de alma esférica, disposta a gran-
des lutas e exuberantes realizagées.

Também o municipio de Corumbaé foi objeto
de proposta legislativa de autoria de eminente
politico sul-mato-grossense hoje Secretério da
Fazenda do Estado, Deputado Leite Schmidt, que
como cidaddo vive em meio & paisagem privile-
giada no Pantanal, no municipio de Coxm. E a
proposta legislativa de que fazemos referéncia e
que nos inspirou em torna-la principio constitu-
cional, obteve pareceres favoraveis de todas as
Comissoes da Camara de Deputados, tendo sido
arquivada, recentemente, entretanto sazonada pa-
Fa sua aprovagao.

Carece de legislagédo ordinéria, sim. Em sendo
o municipio de Corumbé uma regio com mais
de 60.000km?, com abrangéncia de influéncia so-
bre mais de 200.000km? do territério brasileiro,
ultrapassa nossa fronteira e se estende por uma
grande 4rea do territorio boliviano e paraguaio.
E essaligagéo é tio extensa e intensa que constitui
pélo de transporte para ambos os vizinhos paises.
Em Corumbaé se aprende, por tradigéo centendria,
a conviver e a respeitar a natureza, valendo-se
da sabedoria pantaneira, que guarda a histéria
oral dos seus costumes e a¢des econdmicas e
sociais.

Entretanto, essa lei ordinaria que advird como
conseqiiéncia do desdobramento do principio
constitucional a ser estabelecido na nova Carta,
estd a exigir na Ordem Econdémica nacional o
seu roteiro e embasamento.

Corumba ¢ especial até por condigéo de sobe-
rania nacional. A Pecuéria, em sistema de latifin-
dio, constitui a maior riqueza da regio, apesar
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dos métodos tradicionais de criagéo do gado, na
maioria das vezes, pantaneiro. Apesar da extenséo
da érea utilizada para a criagé@o de gado, o percen-
tual de seu aproveitamento é muito baixo, e a
agricultura é muito incipiente. A industrializagéo
também n&o acompanha a média nacional, sendo
grande exportador de matéria-prima. Com fudo
isso a méo-de-obra é desqualificada e o nivel de
emprego € baixissimo.

Contrasta a rigueza da regido com o lento e
inadequado progresso, a despeito dos esforcos
do Poder Pablico para o desenvolvimento do Pan-
tanal. Entre essas riquezas naturais, devemos des-
tacar o grande potencial turistico, por ser uma
das mais belas regides do mundo, constituindo-se
na maior reserva mundial da flora e da fauna
pantaneira, propiciando a caga e a pesca quase
indiscriminada. As jazidas de manganés possuem
reservas estimadas em mais de 100 milhdes de
toneladas, além das reservas de hematita, minério
de ferro, cobre, fosfato e o calcério.

Com a Zona Franca de Corumba seré possivel
o aproveitamento do fosfato para a fabricagéo
de adubos. Os incentivos fiscais e as isengbes
de impostos propiciardo um melhor aproveita-
mento local para todas essas riquezas.

Corumba4 j4 esta dotada de uma Universidade
Federal, ligada & UFMS, preparando sua méo-de-
obra para atuagdo na economia pantaneira. E por-
to internacional importante da navegagdo da ba-
cia do Paraguai, com linhas regulares para Assun-
¢&o, Montevidéu e Buenos Aires. Sua condigdo
estratégica permite demandar, através da Estrada
de Ferro Brasil-Bolivia, em diregéo a La Paz, abrin-
do espaco para as costas do Pacffico.

Nao se justifica, portanto, que tais condigbes
privilegiadas da regiéo néo se busque a integragéo
de Corumba no processo de crescimento econé-
mico brasileiro. A escassez de capital tem sido
o grande entrave, e a criagdo da Zona Franca
de Corumba4 propiciaré para a regiéo, através dos
incentivos fiscais e insengées de impostos gran-
des beneficios, atraindo capitais para grandes in-
vestimentos, objetivando a exploragéo racional de
suas riquezas naturais e a utilizagéo de tecnologias
para a racionalizagdo do trabatho e aumento da
produtividade, preservando, como finalidade o
Pantanal que é motivo de nossa preocupagéo,
inclusive com outra proposta no Capitulo de Meio
Ambiente, conforme referéncia feita no predm-
bulo desta sugest&o.

Os principios constitucionais a serem consa-
grados alcangardo os objetivos da populagéo pan-
taneira que é o de preservar buscando a conci-
liagéo da sua utilizag&o.

Justifica-se o preceito constitucional ora pro-
posto e é anseio da populagéo pantaneira, dos
ambientalistas, inclusive de érgéos internacionais
que nos visitam deslumbrados com tamanha ri-
quesa, beleza em contraste com o seu desenvol-
vimento.

O equilibrio ecolégico, entretanto, sera preser-
vado, porque ao buscar a utilizagéo dos recursos
do pantanal, busca-se em contrapartida os meca-
nismos que protejam o meio ambiente.

Assim, o histérico momento da Constituinte es-
t4 dando & histérica Corumba seu verdadeiro des-
tino, assegurando-lhe o principio de Zona Franca,
nos termos da nossa sugestéo.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte lvo Cersésimo.

SUGESTAO N° 5.932

Inclua-se o seguinte artigo:

“Art. E vedado  Unigo e aos Estados
conceder isengdo e anistia a impostos que
tenham participagao dos municipios.”

Justificagdo

O municipio elabora o orgamento, via de regra,
contando com a transferéncia de recursos oriun-
dos dos Estados e da Unido. Embora tenhamos
a convicgdo de que a nossa proposta de compe-
téncia dos municipios para a instituicdo de impos-
tos, cujos fatos geradores ocorram na éarea de
sua abrangéncia, seja secundada pelos consti-
tuintes, a fim de fazermos a pretendida e buscada
justica social, ficar@o remanescentes alguns tribu-
tos da competéncia da Unido e dos Estados e
que serao transferidos & célula social to impor-
tante que é o municipio brasileiro.

Conforme apontamos no pértico desta justifi-
cativa, os municfpios contam com tais recursos,
e vez por outra s&o surpreendidos com a deterio-
ragdo do montante a lhes ser destinado, em virtu-
de da isencéo e anistia concedidas tanto pela
Unido, como pelos Estados.

E essa manipulagao de recursos a serem repas-
sados aos municipios que pretendemos colocar
um 6bice constitucional, ndo mais permitindo
ocorra, para que consigamos o fortalecimento
dos municipios brasileiros, os quais na realidade
s@0 os grandes responsaveis pelo crescimento
e desenvolvimento da Nagé&o.

Assembléia Nacional Constituinte, 6 de maio
de 1987. — Constituinte, Ivo Cersésimo.

SUGESTAO N° 5.933

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional
na parte relativa & ordem social, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. E livre a associagdo profissional
ou sindical. Os trabalhadores e os emprega-
dores, sem distingao, tém o direito de cons-
tituir organizagdes que o representem, nos
limites da lei, e da forma que melhor lhes
convier.”

Justificacao

Os anseios de liberdade e autonomia sindicais
em nosso Pafs sdo antigos, na medida em que
o atrelamento das entidades sindicais ao aparelho
estatal remonta ao regime Estado-novista de
1937. Sem embargo, esses anseios figuravam,
entéo, nas preocupacdes dos paises do mundo
inteiro, vindo esse fato a contribuir decisivamente
para as discussbes que culminaram com a ado-
céo da Convengéo n° 87, pela Organizacéo Inter-
nacional do Trabalho, em sua 31¢ Conferéncia
Internacional, realizada na cidade de Séo Fran-
cisco, Califérnia, em 1948, a qual se constitui,
mutatis mutandis, na Declaragio Universal dos
Direitos do Homenm, aplicavel no campo das rela-
¢bes de trabalho, mais precisa e especificamente,
no associativismo sindical.

Esses principios, que ditam sua importancia
no mundo trabalhista e sindical, estdo contidos
nos arts. 3° e 4°, que preceituam:

— As organizagoes de trabalhadores e de
empregadores terdo o direito de elaborar
seus estatutos e regulamentos administra-

tivos; de eleger liviemente seus representan-
tes; de organizar a gestdo e a atividade dos
mesmos e de formular seu programa de
agéo.

— As autoridades publicas deverdo abs-
ter-se de qualquer intervengdo que possa li-
mitar esse direito ou entravar o seu exercicio
legal.

— As organizagbes de trabalhadores e de
empregadores nao estarao sujeitas & disso-
lugéo ou & suspenséo por via administrativa.

Veé-se, pois, que a liberdade e autonomia sindi-
cais, que se quer, t8m seu limite na lei ordinéria.
Por isso, entendemos que a nova Carta Magna
devera conter apenas disposigéo geral, deixando
a lei o encargo de disciplinar a forma como a
liberdade e autonomia serdo asseguradas, lem-
brando que elas significar&o, num estado social
de direito, o acréscimo de direitos e a multipli-
cagdo de deveres para as categorias organizadas,
o que, por si 56, é saudével. — Constituinte Carlos
Chiarelli.

SUGESTAO N 5.934

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Tecnologia e Comunicagao,
o seguinte dispositivo:

“Art. O uso da informética garantird a
privacidade do cidadéo e o pleno exercicio
de seus direitos. Ninguém serd obrigado a
fornecer dados quanto &s suas convicgdes
filoséficas ou politicas.

Art.  E assegurado a todos o direito de
acesso as referéncias e informagdes contidas
em bancos de dados controlados por entida-
des publicas ou particulares.

Art. Cabe também ao Estado, sem pre-
jufzo da iniciativa privada, prover o desenvol-
vimento da ciéncia e da tecnologia, com o
estimulo & pesquisa, & disseminagdo do sa-
ber e ao dominio e aproveitamento adequa-
dos do patriménio universal de inovagdes.

Art. Compete ao Estado somado a
&rea nao governamental, o estimulo e a orien-
tagdo do desenvolvimento tecnolégico, obe-
decendo aos seguintes principios:

|— incentivo &s universidades, centros de
pesquisas e industrias nacionais, com a desti-
nag&o dos recursos Necessarios;

I — subordinagéo as necessidades so-
ciais, econdmicas, politicas e culturais, dan-
do-se prioridade ao esforgo para completa
incorporagéo dos marginalizados na socie-
dade moderna;

Il —respeito as caracteristicas sociais e
culturais do Pais e plena utilizagdo de seus
recursos humanos e materiais;

IV —reserva de mercado interno, nos ca-
05 em que a exija o desenvolvimento econd-
mico e tecnolbgico.

Art. A automogéo utilizada na informa-
tica encejara cuidados para que se assegure
o indispensével ajustamento ao mercado de
trabalho, visando & protegdo da méao-de-obra
e do trabalhador.”

Justificacao

Busca-se com a presente proposigdo assegurar
a privacidade dos cidad@os em face da informa-
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fica, visto que esse € um principio basico aplicével
a todos indistintamente.

Por outro lado, assegura-se a todos os brasi-
leiros o acesso a informagcées contidas em bancos
de dados, controlados, seja por entidades publi-
cas, seja por empresas privadas.

A informatica assume papel cada vez de maior
relevancia no cenério nacional. Por isso, faz-se
mister que a nova Constitui¢o assegure garantias
minimas e possibilite o incremento do desenvol-
vimento tecnolégico, obedecendo a principios
que consultem os interesses nacionais.

Sala das Sessées, de maio de 1987. —
Constituinte, Carlos Chiarelli.

SUGESTAO N° 5.935

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Ordem Social, o seguinte
dispositivo:

Art. E assegurada a todos os brasilei-
ros, sem discriminagéo de qualquer espécie,
sistema de Previdéncia e Seguridade Social,
que universalize os beneficios, consubstan-
ciado nos seguintes principios e direitos:

I— plano de custeio sustentado por contri-
bui¢bes dos empregados e do Governo, me-
diante critérios que a lei ordinaria definira;

Il — cobertura e atendimento & recluséo,
invalidez, velhice e morte;

[l — pensé&o por tempo de servigo e assis-
téncia & maternidade.

Art. Os 6rgéos de diregao, administra-
¢éo e fiscalizagdo serdo colegiados, compos-
tos de forma paritéria e tripartite, com repre-
sentac@o dos empregadores, dos emprega-
dos e do Governo.

Art. O Orgamento da Unigo consigna-
ra dotagdes especificas, em complementa-
¢ao ao montante das contribuigdes dos em-
pregadores e dos empregados, de modo a
garantir a total cobertura de custeio dos pla-
nos de Previdéncia e Seguridade Social.

Art. E assegurado a todos os cidadéos,
sem discriminagéo de qualquer espécie, ser-
vigos médico-hospitalar, ambulatorial, social
e de reabilitagéo profissional.

Pardgrafo Unico A assisténcia médico-
hospitalar seré preventiva e curativa.”

Justificagao

A previdéncia social, sem embargo de recentes
Iniciativas adotadas pelo Governo, néo chega a
atender aos histéricos reclamos de seus benefi-
ciarios. Com efeito, o desperdicio de recursos em
geral, a ineficiéncia dos mecanismos de controle
de gastos, o elevado montante da divida das em-
presas, inclusive com retengéo da contribuigio
dos empregados, tém feito com que a perspectiva
de um sistema previdenciério justo e equanime
para os trabalhadores da cidade e do campo, seja,
ai_nda, uma busca constante, de dificil consecu-
¢éo.

Est4 muito em voga e com justa razao, falar-se
em seguridade social, ideal a ser perseguido, pois,
na verdade, o que temos hoje é muito mais um
sistemna de seguro social que sobrevive das contri-
buigbes diretas de seus beneficidrios. Por isso,
a universalizagéo da previdénica social é uma ne-
cessidade, que somente sera obtida com a refor-
mulagéo de seu plano de custeio, para permitir

a extensao dos servigos e beneficios, igualitaria-
mente, ou pelo menos de modo aproximado, a
todos os segmentos da sociedade. A igualdade
de tratamento entre 0 homem da cidade e do
agro é medida que requer urgéncia.

E preciso, quem sabe, uma mudanga total da
mentalidade a respeito dos objetivos da previdén-
cia social, que, de resto, n&o tem cumprido inte-
gralmente o seu destino de atendimento justo,
humano, oportuno e pronto, aos seus beneficia-
rios, razéo mesma de ser de sua prépria existéncia.

De mais a mais, o trabalho e seu agente tem
de ser protegido, faga-se como subordinado ou
autdbnomo, na agroinddstria ou na mina, para
rnais jovens ou menos jovens, na fabrica ou no
recondito domiciliar.

Sala das Sessbes, de maio de 1987. —
Constituinte, Carlos Chiarelli.

SUGESTAO N° 5.936

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa &8 Familia, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. Constitui atribuicdo do pai e da
mée decidirem sobre o nimero de filhos que
desejam ter, segundo os principio de pater-
nalismo responsavel.

Art. Em caso de adogdo do planeja-
mento familiar, compete ao Estado colocar
a disposicao da sociedade os recursos edu-
cacionais, técnicos e cientificos recomenda-
dos pela medicina para o exercicio desse di-
reito.”

Justificagao

O planejamento familiar constitui um dos te-
mas mais polémicos de quanto se discute atual-
mente, por envolver aspecios diretamente ligados
a prépria vida. Dai a importancia do assunto e
a necessidade de ser bem estudado pelos Consti-
tuintes.

Em nosso modo de entender, o niimero de
filhos deve ser objeto de decisdo do casal, sem
qualquer interveng@o externa, seja de entidades
privadas, seja por parte do Estado.

Entretanto, desde que seja adotado o planeja-
mento familiar, cabe ao Estado colocar & dispo-
sicdo dos interessados os recursos técnicos, edu-
cacionais e cientificos necessdrios, recomenda-
dos pela medicina.

Sala das Sessoes, de maio de 1987. —
Constituinte Carlos Chiarelli.

SUGESTAO N° 5.937

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Familia, 0 seguinte dispo-
sitivo:

“Art. O homem e a mulher tém plena
igualdade de direitos e deveres quanto a so-
ciedade conjugal, ao pétrio poder, ao registro
de filhos, a fixagdo do domicilio da familia
e & titularidade e administragao dos bens do
casal.

§ 1° Os filhos nascidos deniro ou fora
do casamento terdo iguais direitos e qualifi-
cagoes.

§ 2° O homem e a mulher tém direjto
de declarar a paternidade e a maternidade
de seus filhos, assegurando a ambos o direito
de contestagéo.”

Justificagao

Todos sabemos que a mulher casada néo pos-
sur os mesmos direitos do homem casado. A che-
fia da sociedade conjugal é prioridade masculina,
competindo ao marido a representagéo legal da
familia, a administragio dos bens do casal e a
determinagao do domicilio. Por outro lado, a lei
confere a ambos o pétrio poder, mas ao pai o
seu efetivo exercicio, estipulando, ainda, que em
casos de divergéncia, prevalece a vontade do ma-
rido, cabendo & mulher recorrer ao Poder Judicia-
rio, quando a ela se oponha.

Tal violagéo ao principio de isonomia impde
que a nova Carta contenha disposigao expressa
sobre a igualdade entre homens e mulheres no
&mbito da familia.

Sala das Sessdes, de maio de 1987. —
Constituinte Carlos Chiarelli.

SUGESTAO N° 5.938

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Ordem Social, o seguinte
dispositivo:

“Art.  E assegurado ao consumidor e
aos 6rgdos que o representam poder de
agéo, — legitmidade ativa, contra abuso de
poder de qualquer espécie e origem, sem
necessidade de outorga de poderes, nos ter-
mos em que a lei dispuser.”

Justificacao

Nazo ha na Constituigao vigente nenhum dispo-
sitivo capaz de coibir abusos de poder dirigidos
contra o contribuinte e consumidor que, néo raro,
sdo vitimas de medidas que lhes retira o poder
aquisitivo do salério, que lhes impée carga tribu-
téria Insuportével e que, em contrapartida, deveria
haver ao menos a asseguragao do direito de de-
fesa.

Por isso, torna-se indispensével que os cida-
daos disponham de meios eficazes de defesa con-
tra tais préticas, a serem asseguradas pelo poder
estatal, como forma de afirmagéo do valor maior
da pessoa humana.

O contribuinte e consumidor necessitam de
meios que estejam sempre disponiveis, a fim de
que se sinta garantido contra possiveis abusos
cometidos contra seus direitos mais fundamen-
tais.

Sala das Sessoes, de maio de 1987, —
Constituinte Carlos Chiarelli.

SUGESTAO N° 5.939

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Ordem Social, o seguinte
dispositivo:

“Art.  E assegurada, na forma em que
alei dispuser, protegao ao exercicio do direito
de greve, com o reconhecimento de direitos
e deveres correspondentes, bem como e efe-
tivo estimulo & negociagéo coletiva de traba-
lho.”

Justificacao
O exercicio do direito de greve representa uma
prerrogativa a ser assegurada a todos os trabalha-
dores assalariados, na medida em que é a forma

de defesa mais eficaz de que dispdem os opera-
rios de todo o mundo.
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A asseguragéo desse direito, de modo amplo
e generalizado, entretanto, deve conter mecanis-
mos capazes de, em contrapartida, possibilitar ao
Estado a disciplinagéo de direitos e deveres relati-
vamente aos grevistas. Por isso, a proposta asse-
dura, no texto constitucional, o exercicio amplo
do direito de paralisagéo das atividades labora-
tivas; mas, ao mesmo tempo, ressalva que a lei
ordinaria disporéa sobre as prerrogativas e deveres
dos grevistas, como alids, ocorre nos paises de
regimes capitalistas mais avangados

Por outro lado, busca-se, assegurar, de forma
ampla, estimulo & negociagéo coletiva de traba-
lho, capaz de sobrepujar e assumir papel de real
relevéncia nas relacées de trabalho, de tal modo
atornar irrelevantes as atuais condicionantes que
existern em relacdo ao contrato individual de tra-
balho, muitas vezes mero contrato de adesao, no
que respeita ao trabalhador.

Acreditamos que se tivermos uma estrutura sin-
dical livre e autbnoma e um regramento moderno,
elastico e eficaz do direito de greve tornar-se-a
bem mais promissora a tarefa de efetivar-se a
livre negociag&o coletiva de trabalho.

Sala das Sessoes, de maio de 1987. —
Constituinte Carlos Chiarelli.

SUGESTAO N° 5.940

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Ordem Social, o seguinte dispo-
sitivo:

"Art. Compete & Justica do Trabalho
conciliar e julgar os dissidios individuais e
coletivos entre empregados e empregadores,
inclusive os decorrentes de acidentes do tra-
balho e, mediante lei, outras controvérsias
oriundas das relagbes de trabalho”.

Justificacdo

Ainclus&o da competéncia da Justiga do Traba-
lho para julgar os dissidios decorrentes de aciden-
tes do trabalho é um imperativo dos dias atuais.
Com efeito, acredita-se que a competéncia consti-
tucional decorre do fato de que antigamente o
seguro de acidentes do trabalho estava nas méaos
das empresas privadas de seguros. Posteriormen-
te, com a estatizagao desse seguro, néo mais ha
razao para que permanega a competéncia da Jus-
tica Comum, vinculada aos Estados

Ademais é notério que a Justiga do Trabalho,
além de ser a competente para julgar os dissidios
resultantes de acidentes de trabalho, é mais pron-
ta e célebre em seus julgamentos fato que milita
em favor dos trabalhadores, com vantagens, tam-
bém, para o préprio Estado.

Sala das Sessdes, de maio de 1987. —
Constituinte Carlos Chiarelli.

SUGESTAO N¢ 5.941

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Organizagéo Eleitoral, o seguin-
te dispositivo.

“Art. Sao eleitores os brasileiros que,
a data da eleicao, contem dezoito anos ou
mais, alistados na forma da lei.

§ 1° O alistamento e o voto s&o faculta-
tivos para os brasileiros de ambos os sexos”.

Justificacdo

O instituto do voto obrigatério contém, em si
mesmo, uma contradigdo, se o projetarmos na
perspectiva democrética. A democracia supée li-
berdade, espontaneidade, soberania da conscién-
cia. O voto obrigatério soa como uma democracia
imposta a forga, de cima para baixo. Se o instituto
poderia ser justificado em épocas anteriores, de
afirmagéo do principio da universalidade do sufra-
gio, relativamente a uma sociedade entio com
baixissimo grau de organizacéo da sociedade civil,
hoje perdeu sua razéo de ser.

2. O sufragio facultativo & natural auma socie-
dade civil cada dia mais organizada e consciente
de seus direitos. Significa a maturidade de uma
comunidade que assume, de baixo para cima,
de dentro para fora, a consciéncia do voto, sem
precisar que uma determinag&o constitucional o
empurre para a urna.

Sala das Sessdes, de maio de 1987. —
Constituintes Carlos Chiarelli — Erico Pego-
raro.

SUGESTAO N 5.942

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa 2 Ordem Econdmica, o se-
guinte dispositivo:

“Art. E insuscetivel de penhora o imé-
vel rural de 4rea que absorva toda forca de
trabalho da unidade familiar (agricultor e sua
familia), garantindo-lhes a subsisténcia e o
progresso social e econdmico, incluida sua
sede, racional e diretamente explorado por
quem nele resida e que ndo possua outro
imével rural.”

Justificagado

Busca-se com a presente proposigéo garantia
méxima para a propriedade familiar, ou seja,
aquela gleba com dimenséo equivalente ao cha-
mado médulo rural, capaz de garantir aos mem-
bros da unidade familiar subsisténcia e progresso
social e econémico Trata-se da propriedade com
dimens&o minima e que visa assegurar ao traba-
lhador rural — pequeno produtor —, garantias
maximas conira quaisquer eventos que possam
prejudicar suas atividades agricolas. A protegdo
se impde como forma de garantia de producéo
de alimentos de subsisténcia e, também, como
forma de incremento dos ideais de uma reforma
agréria efetiva, que assegure terra em dimensées
ideais para quem nela trabalha.

Sala das Sessoes, de maio de 1987. —
Constituintes Carlos Chiarelli — Erico Pego-
raro.

SUGESTAO N° 5.943

Transforme-se a matéria tratada pela Comissao
Il da Assembléia Nacional Constituinte em “Titu-
lo” da futura Constituigdo, com a seguinte deno-
minagéo:
“Da Organizagdo Federal”
Justificagao

Deve, na futura Constituic&o, merecer “Titulo”
a parte, aquilo que os constitucionalistas denomi-
nam de “Forma de Estado”, isto &, a divisdo terri-
torial do poder entre a Unido, os Estados e os
Municipios (assunto da Comisséo I — “Da Orga-

nizagéo do Estado”). Dentro da tradigéo de nosso
Direito, a matéria tratada pela Comissao Il convém
entrar na Constituigdo com a denominagéo de
“Titulo. . — Da Organizagdo Nacional”. Na pre-
sente Comissao [ll, o assunto constitucional em
pauta € o da organizagdo da esfera de Poderes
da Uni&o, ou esfera de poderes federais. Por isso
a denominagao mais técnica dessa matéria, que
também requer titulo auténomo no futuro texto,
deveria ser a que propusemos: “Titulo... — Da
Organizagdo Federal”.

I — Divida-se o proposto “Titulo... — Da Orga-
nizagéo Federal” em Capitulos e esse em Segdes,
da forma seguinte:

“Titulo... — Da Organizacdo Federal
CAPITULO | — Do Congresso Nacional

Segéo | — Disposicoes Gerais

Secéo Il — Atribuicées

Segéo Il — Processo Legislativo
CAPITULO Il — Da Presidéncia da Repiblica

Secédo | —Eleicdo e mandato

Secéo I — Atribuigoes

Secao I —Responsabilizagéo
CAPITULO Il — Do Governo (ou do Ministério)

Segéo | — Designacéo e demisséo

Secédo Il — Estrutura interna (Do Conselho e
seu Chefe ou Primeiro-Ministro)

Segéo Il — Atribuicdes

Segéo IV— Responsabilidade Politica
CAPITULO IV —-Da Administragao (ou do Servigo
Publico Civil)

Secdo [— Selegéo e carreira

Secéo Il — Estrutura interna

Segéao Il — Atribuigdes

Secao IV — Controle Interno e Externo.”

Opcoes possiveis

A Comissao de Sistematizagdo, em seus traba-
lhos finais de composigéo do texto, poderia apre-
clar o acréscimo a esse Titulo da Organizagéo
Federal da matéria correspondente s Forcas Ar-
madas e seu papel constitucional (hoje tema da
Comiss&o IVB), que melhor caberia como Segéo
do Capitulo Il (Da Presidéncia da Reptblica), pois,
no processo de governo parlamentarista, as For-
cas Armadas s&o 6rgéo suprapartidério, nacional
e permanente, chefiado pelo chefe de Estado,
que tem, por definicdo, essas mesmas caracte-
Hsticas de suprapartidariedade, transcedéncia na-
cional e permanéncia, como a seguir veremos.

A mesma Comissao de Sistematizagéo poderia
considerar ainda outro acréscimo ac Titulo ora
proposto, que, aliés, j4 é materia da Comisséo
Il — Da Organizagéo dos Poderes, como um:
CAPITULO V — Dos Juizes e Tribunais

Segéo | — Disposicdes Gerais

Secao I — Supremo Tribunal Federal

Segéo [ll— Conselho Nacional da Magistratura

Segéo [V—Justica Federal Ordinéria

Segao V— Justicas Federais Especiais

Seg¢ao VI—Justiga dos Estados (opcional)

Secéo VIl — Ministério Pablico

Segéo VIl — Procuradoria da Uniao”

Justificacao

A Constituicdo deve fugir das denominagées
dos processos de governo (se parlamentarista,
presidencialista ou formas ditas mistas), face a
incabéncia de definigdes numa Lei Maior, como
face a impropriedade dos termos empregados
para a indicagéo dos diversos processos de go-
verno.
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Em segundo lugar, esclarega-se desde logo
que nao existem, rigorosamente, formas mistas
(semi-parlamentarismo, semipresidencialismo
etc...), como se quer fazer acreditar em determi-
nados setores. Na verdade temos dois padrbes
de organizagdo do processo de governo:

A — Da democracia pelos partidos.

1. Distingue a chefia de Estado (6rgéo arbitral,
o mais possivel suprapartidério, voltado para a
guarda da Constituicéo, a defesa das regras do
jogo demcrético e dos valores nacionais) do Go-
verno (6rgao partidério, nascido do partido que
ganhou as elei¢bes para o Congresso em torno
de um Programa de ag&o, ao qual cabe realizar,
e contra o qual atua a oposigéo, na critica e na
indicagdo de politicas alternativas), e o Governo
da Administragéo (este é érgéo profissional, técni-
co, permanente e suprapartidario, subordinado,
como as Forgas Armadas, ao chefe de Estado).

2. Existem no minimo quatro 6rgéos de poder
politico: a) o Chefe de Estado, um poder mode-
rador implicito ou explicito, para defender os valo-
res da democracia e da pétria, que nos unem
acima das divergéncias ideolégicas e partidarias;
b) o Parlamento, o drgdo da representacéo da
opinido pablica da comunidade, dividida em clas-
ses, ideologias e partidos, e que, pela instituigao
partidos politicos, que submetem-se a eleigbes
gerais e universais em torno de programas, defi-
nem qual a linha de governo que a maioria da
comunidade quer ver executada; ¢) o Governo
formado por um conselho daqueles que dirigem
politicamente os Ministérios, nascido do Partido
ou composigao majoritaria do Parlamento, e de-
vendo contar, necessariamente, com o seu apoio
politico, para realizar o programa do partido ou
da composigdo majoritéria; por isso diz que é
responsével, politicamente, perante o Parlamento:
d) o judiciario, composto de juizes e tribunais,
independente do Governo e do Parlamento, tem
sua clpula indicada pelo chefe de Estado e solu-
ciona os conflitos na sociedade aplicando impar-
cialmente a lei. Muitos ainda indicam um quinto
poder, ou seja, e) a Administragéo, dirigida supe-
riormente pelo chefe de Estado, neutra, aparti-
déria, técnica e permanente, diante das eventuais
quedas e mudangas de governo.

3. Governo responsavel perante o Chefe de
Estado (em crise grave) e sempre perante o Parla-
mento.

4. Ministros coletivamente em Conselho, for-
mam uma equipe solid4ria, num mesmo barco,
ligada & maioria parlamentar, que se deixar de
apoiar o Ministério, este pode cair antes do prazo
e, com novas eleicdes, o poder esta sujeito a parar
nas mé&os da oposigéo.

B — Da Democracia pela Representagéo

1. Retne, confundindo no mesmo 6rgéo uni-
pessoal, a chefia de Estado com o Governo, e
o Governo com a Administragao. E o0 modo arcai-
co de organizar a democracia (vem do século
XVIIl e estd em Montesquieu), vigorante na Ingla-
terra até os primérdios do século XIX. Foi a férmu-
la sob a qual nasceu o Estado Liberal selvagem
cléssico e, até hoje, é a forma mais indicada para
esse tipo de Estado, uma vez que, para funcionar
bem, a sociedade politica deve caracterizar-se pe-
lo governo minimo, ou nenhum, e pela mexis-
téncia de partidos ideolégicos.

2. Existem exclusivamente trés érgéos de po-
der, com a seguinte denominacéo: a) Poder Legis-

lativo, cujo fungéo € fazer a lei, se bem que para
o Estado Liberal selvagem fazer a lei ndo é criar
normas de intervengdo no dominio econdémico
ou social, mas deduzir uma lei natural superior.
b) Poder Executivo: para Montesquieu, o formu-
lador da doutrina, apenas executa o que o legisla-
tivo legisla; ndo se trata de poder governamental,
que traga politicas de governo, ou seja, de inter-
vengdo no dominimo econdmico e social; é claro
que, com o intervencionismo e o surgimento do
governo moderno, esse Poder Executivo, antes
meramente administrativo e de chefia de Estado,
teve de acumular a fungdo governativa, ponto on-
de se situa a tragédia desse sistema quando se
tenta aplica-lo no Estado Social; ¢) Poder Judicia-
rio, aplica a lei julgando os conflitos. Nesse tipo
B de processo politico, os trés poderes devem
ficar num mesmo plano de independéncia e de
harmonia para que (como dizia Montesquieu) o
poder para o poder. Por isso é a forma cléssica
e propria do liberalismo selvagem que prega um
poder paralitico. Para funcionar requer condigées
que hoje s6 existern nos Estados Unidos: a desne-
cessidade prética de auténtico Governo — o do-
minio auto-regulado da iniciativa privada —; a
inexisténcia de partidos ideolégicos, peculiaridade
americana. Ninguém sendo contra o governo, ndo
sera contra o Estado, cumulados no mesmo ér-
gao.

3. O Poder Executivo, que além de chefe de
Estado é a Administragéo suprima e o governo,
néo presta responsabilidade politica ao érgéo da
representagdo da opiniao.

4. Ministros, individualmente, s&o meros auxi-
liares do chefe do Poder Executivo. Nao ha solida-
riedade de responsabilidade, os atritos s&o institu-
cionalizados. Como os ministros “séo do presi-
dente chefe-do Executivo”, e ndo precisam de
apoio parlamentar explicito para permanecerem
como governo, os deputados nao vestem a cami-
seta do governo, mesmo quando nominalmente
de seu préprio partido”.

Essas quatro caracteristicas centrais, com efei-
to, formam um modelo tipo que recebem, impro-
priamente, os nomes de “presidencialismo” (o
Processo B — Da Democracia pela Represen-
tagédo) e que pode mudar e realmente tem de
ser variavel, de acordo com circunstancias histo-
ricas, sociologicas e politicas, s&o 0s seguintes
pontos acessorios, relativamente, ao “parlamen-
tarismo™:

a) forma de designacdo do chefe de Estado,
se vitalicio ou eletivo; se eletivo, a duragédo do
mandato;

b) a extensédo dos poderes de magistratura do
chefe de Estado, especialmente no que tange:
a politica externa; a uma maior ou menor super-
visdo da agéo governamental e do funcionamento
da Administragdo; a um poder maior ou menor
relativamente a responsabilizagdo do Congresso
e do Poder Judiciério;

¢) a maior ou menor facilidade para a disso-
lugao do Parlamento, sempre indispensével no
“parlamentarismo”, por ser um aspecto da res-
ponsabilizagéo politica em todos os niveis;

d) maior ou menor dificuldade para a derru-
bada do Governo do dia.

O que muitos chamam de “semi-parlamenta-
rismo” é simplesmente um parlamentarismo em
que o Chefe de Estado tem mais poderes do
que os poderes que julgam deter a Rainha da
Inglaterra, e algumas outras particularidades que

se desviam do modelo britanico. O que muitos_
chamam de “semi-presidencialismo”, da mesma
forma, séo variagdes quanto a extensio dos pode-
res do Presidente (Poder Executivo) ¢ do Poder
Legislativo, mantido o mesmo quadro das carac-
teristicas do ideal-tipo acima descrito.

Em concluséo, propde-se uma organizagéo do
processo politico onde, ao invés de discusséo me-
ramente nominalista, estejam consagrados os se-
guintes pontos essenciais:

PRIMEIRO: A separagéo entre Chefia de Estado
e o Governo, e entre Governo e Administragio,
fazendo da primeira uma magistratura politica su-
perior e suprema, de dmbito nacional. E, da dlti-
ma, uma estrutura permanente, técnica, profis-
sional e apartidéria, dirigida, em Ultima instancia,
pelo chefe de Estado;

SEGUNDO: A nstitucionalizagdo da democra-
cia pelos partidos, ou seja, a entrega do Governo
ao partido ou coligagéo partidaria que obtenha
amaioria parlamentar, para que, no peder, o par-
tido ou coligagéo realize o programa apresentado
ao eleitorado e que venceu as eleigdes gerais;

TERCEIRO: A responsabilidade politica em to-
dos os niveis, ou seja, o Governo quotidianamente
e responséavel perante o chefe de Estado e a maio-
ria parlamentar, sem prazo fixo de duragéo, sujeito
4 mogéo de desconfianga do érgéo da represen-
tagéo; o Congresso, em particular a Camara dos
Deputados, podendo ser dissolvida nos casos gra-
ves, para submetg-la & responsabilidade perante
o povo; o chefe de Estado sujeito ao processo
de impeachment, em casos de crime de respon-
sabilidade; e, enfim, a Administracéo, sujeita a
sistemas de controle interno e externo de seus
atos.

Sala das Sessbes, de maio de 1987. —
Constituinte Carlos Chiarelli.

SUGESTAO IN° 5.944

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Ordem Econdmica, o se-
guinte dispositivo:

“Art. Todo aquele que néo sendo pro-
prietério rural ocupar, por 5 {cinco) anos inin-
terruptos de boa fé e sem oposicéo de domi-
nio alheio, &rea que absorva toda forca de
trabalho da unidade familiar (agricultor e sua
familia), garantindo-lhes a subsisténcia e o
progresso social e econémico, tornando-a
produtiva por seu frabatho e tendo nela sua
moradia permanente, adquirir-lhe-a o domi-
nio pleno, mediante sentenca declaratéria
devidamente transcrita.”

Justificagao

A proposigao que ora apresentamos contem-
pla, na prética, o chamado usucapido especial,
fixado em cinco anos, a ser adquirido pela unidade
familiar (trabathador rural e sua familia), mediante
sentenga declaratéria, devidamente transcrita no
competente cartério de registro de iméveis.

Trata-se de medida da mais alta importancia
para o incremento do processo de reforma agra-
ria, namedida em que possibilitara aregularizagdo
de um ponderével nimero de situagdes ja existen-
tes, bem como para o futuro facilitara a aquisi¢ao
de glebas rurais pelo processo do usucapiao espe-
cial.
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O que se objetiva é contemplar situagdes em
que o homem do campo esteja assentado na
terra, ostentando posse boa, mansa e pacifica,
ha mais de cinco anos. Nestes casos, ndo ha
como deixar de reconhcer o direito de proprie-
dade a quem est4 dando a terra sua destinagao
prépria, isto é, torando-a produtiva e represen-
tando meio de subsisténcia indispensével aos
componentes da unidade familiar.

Sala das Sessoes, de maio de 1987. —
Constituintes Carlos Chiarelli — Erico Pego-
raro.

SUGESTAO N°5.945

Introduza-se, onde couber, o seguinte dispo-
sitivo constitucional:

“Art. Nos tributos que tomem por base
de célculo a capacidade contributiva de-
monstrada num certo periodo de tempo, a
lei que os instituir ou aumentar ndo podera
alcangar os fatos ja ocorridos antes da data
de sua vigéncia, sem prejuizo da prévia auto-
rizag@o orgamentéria.”

Justificacao

Mo fundo, o que se pretende com esta propo-
sigdo é o respeito ao principio da irretroatividade
das leis que, salvo expressa disposigéo a respeito,
nao deve alcangar fatos pretéritos.

Assim é que, sob a alegagdo de que fatos gera-
dores de natureza complexiva s6 ocorrem ao final
do periodo considerado, matéria que, no que tan-
ge ao imposto sobre a renda, é direito sumulado,
tem ocorrido frequentemente o que se considera
“retroagéo econdmica” de regra juridica. A sutile-
za técnica que afasta o argumento da retroati-
vidade proibica decorre da circusnténcia de se
entender que o fato gerador, nesses casos, ainda
nao ocorreu. E manifesta, contudo, a injustica
dessa situagao, pois o contribuinte pauta a sua
conduta pela lei vigente no momento em que
pratica o ato e né&o pela que vigera ao final do
periodo-base.

Constituinte Amnaldo Prieto.

SUGESTAO N° 5.946

Introduza-se, onde couber, no capitulo da Cons-
tituicio referente & Ordem Econdmica e Social,
os seguintes dispositivos:

“Art, Nenhum tributo e nenhuma con-~
tribuicao ou prestagdo pecuniaria compul-
séria serdo exigidos ou aumentados sem que
a lei o estabeleca, nem cobrado em cada
exercicio, sem que a lei que os houver insti-
tuido ou aumentado esteja em vigor antes
do inicio do exercicio financeiro, tudo sem
prejuizo da prévia autorizagdo orgamentéria,
ressalvados o Imposto sobre Produtos Indus-
trializados, o imposto langado por motivo de
guerra, o imposto sobre transportes, além
da tarifa alfandegéria e demais casos expres-
samente previstos nesta Constituigéo.

Justificagao

Segundo Aliomar Baleeiro, in Direito Tributério
Brasileiro, historicamente, os regimes democra-
ticos se caracterizam pelo fato de que s por lei
os tributos podem ser instituidos, sobretudo em
face do principio de que os mesmos devemn ser
consentidos pelos representantes eleitos do povo.

E que na votagdo parlamentar dos tributos, ha
a aprovagéo das decisbes politicas do Governo,
ou seja, quais os servigos ptblicos a serem criados
ou mantidos, bem como quais as classes sociais
que suportaréo a carga tributéria indispensével.

“Assim, concedendo as despesas, pela autori-
zag#o orgamentaria, os membros do Congresso
aceitam o programa de governo proposto pelo
Executivo, e, consequentemente, concordam nos
tributos™.

Por outro lado, ultimamente, os principios da
anualidade e da anterioridade da lei tributéria so-
bre o fato gerador, consagrados na vigente Consti-
tuicéo da Repuiblica, tém sido freqlientemente vul-
nerados, pela criagdo de contribuicdes e emprés-
timos compulsérios, bem como pela elevagéo da
carga tributéria s vésperas do inicio de cada exer-
cicio financeiro, quando ja ocorridos no passado
todos os fatos econémicos sobre os quais vai
incidir a obrigagéo fiscal. Por isso, impde-se asse-
gurar efetivamente essas garantias constitucio-
nais, ampliando o alcance da vigente norma cons-
titucional reguladora do tema (art. 153, § 29) a
qualquer contribuicdo ou prestagdo pecuniaria
compulséria, e restabelecendo a exigéncia da pré-
via autorizagdo orgamentéria, que constava do
texto original da Constituicdo de 1967, para a
criagdo ou aumento de quaisquer tributos.

A proposito, vale aqui ressaltar que esse é o
mesmo entendimento manifestado pelo Profes-
sor Hugo de Brito Machado, da Universidade Fe-
deral do Cear4, consoante proposta aprovada no
2° Congresso Brasileiro de Direito Tributario, re-
centemente realizado em Sao Paulo. — Consti-
tuinte Amaldo Prieto.

SUGESTAO N 5.947

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Organizagdo Eleitoral, o
seguinte dispositivo:

“Art. O sufragio € universal e o voto
¢ direto e secreto, salvo casos previstos nesta
Constitui¢do. A representacdo da Camara
dos Deputados sera eleita, em dois tercos,
por um sistema majoritério distrital, e o terco
restante pelo sistema proporcional, na forma
que a lei estabelecer™.

Justificacao

Desde o nascimento do sistema representativo,
as eleicbes gerais travaram-se por um processo
eleitoral majoritério de circunscrigbes distritais
fundadas na realidade geo-econdmica e social
onde vive o eleitor.

2. Com o triunfo das idéias da representacao
proporcional, no perfodo posterior & primeira
guerra mundial, grande niimero de novas Consti-
tuicGes embarcaram nesse novo sistema, espe-
rando um aprimoramento do regime democra-
tico. A prética, entretanto, foi catastrofica. Os Par-
lamentos fragmentaram-se em pequenos parti-
dos, que inviabilizaram a formag&o de apoios par-
lamentares sélidos. O resultado foi a instabilidade
governamental, que abriu as portas, na ltalia, na
Alemanha e em outros Estados, aos totalitaris-
mos.

3. Com o advento do constitucionalismo pos-
terior & segunda grande guerra, a maioria dos
Estados que haviam adotado a representagéo
proporcional retornaram ao sistema de base dis-

trital, com algumas concessées ao principio da
proporcionalidade.

4, O sistema proporcional de elei¢gdes conduz
& expresséo da fragmentag@o de idéias e de inte-
resses. Ora, fragmentagao é o que existe na socie-
dade. A politica consiste justamente na arte de
construir, a partir da fragmentagéo de interesses
¢ idéias existentes na sociedade, principios e pro-
gramas com apoio da maioria, em condigbes as-
sim de tornar possivel o governo democrético
eficiente e representativo da opinido majoritaria.
Essa a grande virtude do sistema distrital de elei-
¢Oes. Assegurar que a atividade politica realize
sua fungéo de estabelecer na sociedade um go-
verno democrético, fundado na maioria e respei-
tado os direitos da minoria.

Sala das Sessoes, de maio de 1987. —
Constituintes Carlos Chiarelli — Erxico Pego--
raro.

SUGESTAO N° 5.948

Inclua-se, onde couber, no capitulo da Consti-
tuicdo que regula o processo legislativo, o seguin-
te dispositivo:

“Art.  —Amatéria constante do projeto
de lei rejeitado ou ndo sancionado, assim
como a constante de proposta de emenda
a Constituigéo, rejeitada ou havida por preju-
dicada, somente poderé constituir objeto de
novo projeto, na mesma sesséo legislativa,
mediante proposta da maioria absoluta dos
membros de qualquer das Cémaras.”

Justificacao

Nao se justifica a ressalva atualmente insculpida
no § 3° do art. 58 da Constituicdo Federal no
que se refere & permissao de representagéo pelo
Poder Executivo de projetos rejeitados ou nao
sancionados, dentro de uma mesma sesséo legis-
lativa. A regra para a reapresentagéo de projetos
em tais situagoes, dentro da mesma sess&o legis-
lativa, exige proposta da maioria absoluta dos
membros de qualquer das C&maras, o que cons-
titui medida salutar e evita tentativas sucessivas
para impor texto de lei ndo querida. A regra da
exigéncia da proposta da maioria absoluta dos
membros de qualquer das Camaras deve preva-
lecer sem qualquer excegéo ou ressalva, como
a atualmente existente, dando-se tratamento uni-
forme aos poderes aludidos.

Constituinte Arnaldo Prieto. -

SUGESTAO N° 5.949

Brasilia, 30 de abril de 1987.
Ao Exme® Senhor,
Dr. {lysses Guimarges
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia, DF
Assunto: Sugestéo Contendo Matéria Constitucio-
nal

Tema: Direitos dos Trabalhadores

Senhor Presidente,

Tenho a honra d€ encaminhar a V. Ex® as suges-
toes, a seguir transcritas, referentes a liberdade
e direitos sindiciais. Trata-se de adaptacio da
Convengéo 87 da OIT ao projeto de texto consti-
tucional.
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“Art. 1° Os trabathadores e os empregadores,
sem distingdo de qualquer espécie, terdo direito
de constituir, sem autorizacéo prévia, organiza-
¢Oes de sua escolha, bem como o direito de se
filiar a essas organizacdes, sob a Unica condigao
de se conformar com os estatutos das mesmas.”

“Art. 2°

§ 1° As organizagdes de trabalhadores e de
empregadores terdo o direito de elaborar seus
estatutos e regulamentos administrativos, de ele-
ger livremente seus representantes, de organizar
a gestédo e a atividade dos mesmos e de formular
seu programa de agao.

§ 2° As autoridades publicas deveréo abster-
se de qualquer intervengao que possa limitar esse
direito ou entravar o seu exercicio legal.”

“Art. 3° As organizagOes de trabalhadores e
de empregadores néao estardo sujeitas a disso-
lugéo ou a suspensdo por via administrativa.”

“Art. 4° As organizagdes de trabalhadores e
de empregadores terdo o direito de constituir fe-
deragbes e confederagdes, bem como o de filiar-
se &s mesmas, e toda a organizagéo, federacéo
ou confederagéo teré o direito de filiar-se as orga-
nizagbes internacionais de trabalhadores e de em-
pregadores.”

“Art. 5° As disposicées dos arts. 1° 2° e 3°
acima se aplicardo as federagOes e as confede-
ragbes das organizagdes de trabalhadores e de
empregadores.”

“Art. 6° A aquisicéo de personalidade juridica
por parte das organizagdes de trabalhadores e
de empregadores, suas federagdes e confedera-
¢Oes, ndo podera estar sujeita a condigdes de
natureza a restringir a aplicagdo das disposi¢oes
dos arts. 1°, 2° e 3° acima.”

PAME. 7% s ssssissnnniees e

§ 1° No exercicio dos direitos que lhe séo
reconhecidos pela presente convengéo, os traba-
Ihadores, os empregadores e suas respectivas or-
ganizagSes deverdo, da mesma forma que outras
pessoas ou coletividades organizadas, respeitar
alei.

§ 2° A legislaggo nacional nao deveré preju-
dicar nem ser aplicada de modo a prejudicar as
garantias previstas pela presente Convengao.”

“Art. 8° O termo ‘“organizagao’ significa
qualquer organizagéo de frabalhadores ou de
empregadores que tenha por fim promover e de-
fender os interesses dos trabalhadores ou dos
empregadores.”

“Art. 9° E assegurado aos trabalhadores e
aos empregadores o livre exercicio do direito sin-
dical.”

Constituinte Arnaldo Prieto.

SUGESTAO N° 5.950
Brasilia, 30 de abril de 1987

Ao Exm® Senhor,

Dr. Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Assunto: Sugestao Contendo Matéria Constitucio-
nal

Tema: Poder Executivo

Senhor Presidente,

Subscrevo, para encaminhamento por V Ex?,
a respectiva Comissdo Temdtica, a seguinte su-
gestao:

“Art. O Conselho de Seguranga Nacional
€ o 6rgéo de mais alto nivel na assessoria direta
ao Presidente da Republica, para os assuntos rela-
cionados com a Seguranga Nacional.

O Conselho de Seguranga Nacional é presidido
pelo Presidente da Republica e dele participam,
no carter de membros natos, o Vice-Presidente
da Reptblica e todos os Ministros de Estado, o
Presidente da Camara de Deputados, o Presidente
do Senado e o Presidente do Supremo Tribunal
Federal

Parégrafo Gnico. A lei regulard a sua organi-
zagao, competéncia e funcionamento e podera
admitir outros membros natos ou eventuais”. —
Constituinte Arnaldo Prieto.

SUGESTAO N¢ 5.951

Brastlia, 30 de abril de 1987

Ao Exme Senhor,

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Assunto: Sugestao Contendo Matéria Constitucio-
nal

Tema- Defesa do Estado

Sr. Presidente,

Subscrevo, para encaminhamento por V. Ex’,
a respectiva Cornissao Temética, a seguinte su-
gestéo:

“Art.  Todos os brasileiros sdo obrigados ao
servico militar ou a outros encargos necessérios
a Seguranga Nacional, nos termos e sob as penas
da lei.

Paragrafo tnico. As mulheres e os eclesias-
ticos ficam isentos do servigo militar, em tempo
de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que
a lei lhes atribuir.” — Constituinte Arnaldo Prie-
to.

SUGESTAO N 5.952

Brasilia, 30 de abril de 1987

Ao Exme Senhor,

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Assunto: Sugestdo Contendo Matéria Constitucio-
nal

Tema: Uniéo

Senhor Presidente,

Subscrevo, para encaminhamento por V. Ex?,
a respectiva Comissdo Temdtica, a seguinte su-
gestao:

‘Art.  Compete a Unido:

— planejar e promover a Seguranga Nacional.”
— Constituinte Arnaldo Prigto.

SUGESTAO N° 5.953

Brasilia, 30 de abril de 1987

Ao Exme Senhor,

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasiha — DF

Assunto: Sugestdo Contendo Matéria Constitucio-
nal

Tema: Poder Judiciario

Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar, por V. Ex?, como
subsidio & respectiva Comisséo Temética para

elaboragao do projeto de Constituigéo, a seguinte
sugestao:

“Art.
ral:
Il. Processar e julgar originariamente:

Compete ao Supremo Tribunal Fede-

— a representagdo do Procurador-Geral da Re-
publica ou dos Procuradores Gerais da Justica
dos Estados, por inconstitucionalidade ou para
interpretagéo de lei ou de ato normativo federal
ou estadual. A representagdo dos Procuradores
Gerais da Justica dos Estados devera ser encami-
nhada através do Procurador-Geral da Reptblica
que emitird parecer sobre a mesma.”

Ao ensejo, aceite, Senhor Presidente, a expres-
sao de meu elevado apreco. — Constituinte Ar-
naldo Prieto.

SUGESTAO N 5.954

Brasilia, 30 de abril de 1987

Ao Exm® Senhor,

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Assunto: Sugestdo Contendo Matéria Constitucio-
nal

Tema: Sistema Tributério

Senhor Presidente,

Subscrevo, para encaminhamento por V. Ex?,
a respectiva Comisséo Temética, a seguinte su-
gestao: i

“Art E vedado a Unido, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municipios:

Instituir imposto sobre:

a) o patrimdnio, a renda ou servigos dos parti-
dos politicos e de instituicdes de educagdo ou
de assisténcia social, inclusive entidades fechadas
de previdéncia privada, observados os requisitos
de lei”

Registro ter sido a mesma apresentada pelo
presidente da Associagé@o das Entidades Fecha-
das de Previdéncias Privadas e Assistenciais do
RS, Nei Fagundes Machado. — Constituinte Ar-
naldo Prieto.
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SUGESTAO N° 5.955

Brasflia, 30 de abril de 1987

Ao Exm® Senhor,

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia, DF

Assunto: Sugestéo Contendo Matéria Constitucio-
nal
Tema: Poder Judiciério

Senhor Presidente,

Subscrevo, para encaminhamento por V. Ex,
& respectiva Comisséo Temética, a seguinte su-
gestao:

“Art.  Sdo érgdos da Justiga Militar o Supe-
rior Tribunal Militar e os Tribunais e Juizes inferio-
res instituidos por lei.

O Superior Tribunal Militar compor-se-4 de
quinze Ministros vitalicios, nomeados pelo Presi-
dente da Republica, depois de aprovada a escolha
pelo Senado Federal, sendo trés entre Oficiais-
Generais da ativa da Marinha, quatro entre Ofi-
ciais-Generais da ativa do Exército, trés entre Ofi-
ciais-Generais da ativa da Aeronautica e cinco
entre civis.

1°  Os Ministros militares seréo escolhidos pe-
lo Presidente da Republica, entre os Oficiais-Ge-
nerais do mais elevado posto, em tempo de paz,
da respectiva Forga Singular.

2° Os Ministros civis seréo escolhidos pelo
Presidente da Repiblica, entre cidadéaos maiores
de 35 anos, sendo:

a) dois de notério saber juridico e idoneidade
moral, com prética forense de mais de dez anos;
e

b) dois entre Juizes-Auditores, indicados em
lista triplice pelo préprio tribunal, e um dentre
os membros do Ministério Publico da Justica Mi-
litar.

3* Os Ministros militares e togados do Supe-
rior Tribunal Militar terdo vencimentos iguais aos
dos Ministros do Tribunal Federal de Recursos.

4> O Superior Tribunal Militar funcionara em
plenério e dispora de uma Corregedoria, exercida
por um dos Ministros Civis, por biénio, na forma
estabelecida por lei.

Art. A Justica Militar compete processar
e julgar os militares, nos crimes militares e os
civis, nos crimes contra as Instituicoes militares,
definidos por lei.

1° Esse foro especial poderd estender-se aos
civis, nos casos expressos em lei, nos crimes con-
tra a Seguranga Nacional.

2° A lei regulard a aplicag@o das penas da
legislacdo militar.”

Constituinte Arnaldo Prieto.

SUGESTAO N° 5.956

Brasflia, 30 de abril de 1987

Ao Exme Senhor,

Dr. Ulysses Guimardes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia, DF

Assunto: Sugestdo Contendo Matéria Constitucio-
nal

Tema: Sistema Tributério

Senhor Presidente,

Subscrevo, para encaminhamento por V. Ex?,
& respectiva Comisséo Temdtica, a seguinte su-
gestao:

“Art. Todas as vezes que a Uni&o der isen-
¢ao de tributos estaduais ou municipais, terd que
indenizar o Estado ou o Municipio, no prazo de
sessenta dias, pelos valores dos tributos que estes
deixarem de receber em razéo da mesma...

“Art. A partilha de tributos, entre a Unido,
os Estados e Municipios, sera realizada direta-
mente pelo Banco ou exatorias, no ato do paga-
mento.”

Registro ter sido a mesma apresentada pelo
Advogado Jodo Adalberto Medeiros Fernandes
de Porto Alegre (RS).

Constituinte Armaldo Prieto.

SUGESTAO N° 5.957

Brasilia, 30 de abril de 1987.

Ao Exmr Senhor,

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia, DF

Assunto: Sugestao Contendo Matéria Constitucio-
nal

Tema: Defesa do Estado, da Sociedade e de sua
Seguranga

Senhor Presidente,

Subscrevo para encaminhamento por V. Ex?,
a respectiva Comissao Temética, a seguinte su-
gestéo:

“Art. As Policias Militares, instituidas para
preservago da Ordem PGblica nos Estados, Terri-
térios e Distrito Federal, exercendo a policia osten-
siva e os Corpos de Bombeiros Militares, séo orga-
nizagbes com base na hierarquia e disciplina, sob
a autoridade dos respectivos Governadores, sen-
do forgas auxiliares do Exército.”

“Art. Compete a Unigo legislar sobre:

Principios gerais de organizagéo, efetivo, instru-
¢do complementar, justica, garantia das Policias
Militares e condicbes gerais de sua convocagéo,
inclusive mobilizagéo.”

A competéncia da Uni&o nao exclui a dos Esta-
dos para legislar supletivamente.”

A emenda acima transcrita resultou de estudos
realizados no lll Congresso Brasileirao de Policias
Militares, realizado em Belo Horizonte, em feve-
reiro do corrente ano, e foi-me encaminhada, co-
mo sugestéo, pelo Cel. PM Jeronimo Carlos San-
tos Braga, DD Comandante Geral da Brigada Mili-
tar do Rio Grande do Sul.

Constituinte Arnaldo Prieto.

SUGESTAO N° 5.958

Brasilia, 30 de abril de 1987.

Ao Exm?® Senhor,

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia, DF

Assunto: Sugestées Contendo Maténa Constitu-
cional
Tema: Pessoas Deficientes

Senhor Presidente,

Subscrevo, para encaminhamento por V. Ex,
a respectiva Comissdo Temética, a seguinte su-
gestao:

“Art. E assegurado a familia carente, que
mantenha filho excepcional, um auxilio financeiro
mensal nos termos que a lei regulamentara.”

Registro ter sido a mesma apresentada pelo
Prefeito Municipal de Nova Prata (RS), Vitor Anto-
nio Pletesch.

Constituinte Amaldo Prieto.

SUGESTAO N 5.959

Brasilia, 30 de abril de 1987.

Ao Exm® Senhor
Dr. Ulysses Guimaraes
«DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia, DF

Assunto: Sugestdo Contendo Material Constituin-
te
Tema: Educagao

Senhor Presidente,

Tenho a honra de transcrever as sugestoes,
que apresento, como subsidio, & respectiva Co-
missdo Temética para elaboragéo do projeto de
Constituigao.

“Art. Fica assegurada a educagao bésica
em atendimento nao-formal, da 1* fase do 1° grau,
atodos os brasileiros néo atendidos pelo sistema
regular de ensino.

§ 1° —Entende-se por 1* fase da educagéo
bésica a equivaléncia &s 4 primeiras séries do
1° grau que possibilite o exercicio da leitura e
da escrita em lingua portuguesa, o dominio da
leitura e da escrita de simbolos e de operagées
matemnaéticas bésicas, aquisigbes de conhecimen-
tos essenciais das ciéncias sociais e naturais, e
de outras informag&es indispenséveis ao posicio-
namento critico do individuo, enduanto ser social,
face a realidade em que vive. A alfabetizacdo re-
presenta o 1° momento desse processo. § 2° —
Compete ao ensino néo formal, através da Funda-
¢ao Nacional para Educacéo de Jovens e Adultos
—, EDUCAR, técnica e financeiramente as agbes
de atendimento n&o formal da 1* fase da educacéio
bésica em todo o Pais.

Registro tratar-se de contribuigao, resultado do
esforgo de participagéo nos trabalhos da Assem-
biéia Nacional Constituinte realizado pela Verea-
dora Recilia Weise, Coordenadora Estadual da
Fundagdo EDUCAR — RS. — Constituinte Arpal~
do Prieto.
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SUGESTAO N° 5.960
Brasilia, 30 de abril de 1987.
Ao Exme Senhor,

Dr. Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia, DF

Assunto: Sugestao Contendo Matéria Constitucio-
nal

Tema: Educagéao

Senhor Presidente,

Tenho a honra de transcrever as sugestées,
que apresento, como subsfdio, & respectiva Co-
miss&o Temética para elaboragao do projeto de
Constituicéo.

“Art.  Aeducagéo, abrangendo todo o perio-
do de vida do cidadéo, visa o pleno desenvol-
vimento da pessoa e a formagao para o pleno
exercicio da democracia, baseada no respeito aos
direitos humanos e na convivéncia solidaria a ser-
vigo de uma sociedade justa e livre, constituindo
direito fundamental do cidadao.”

“Art. A educagao, iniciativa da comunidade
e dever do Estado, é obrigatoriamente dos 7 aos
14 anos de idade e seré dada no lar e na escola.”

“Art. Cabe & Comunidade, organizada em
associagdes civis ou fundacdes com caréter filan-
trépico, a administragdo da escola publica.

§ 1° Seré gratuita para o aluno a educagdo
obrigatéria e, nos demais niveis, para quantos
comprovarem falta de recursos.

§ 2° Cabe ao Poder Puablico prover os recur-
sos necessarios para o atendimento do disposto
no paragrafo anterior, atribuindo-se aos respec-
tivos Conselhos de Educagdo a aprovagdo dos
Planos de Aplicagdo de Recursos, bem como a
fixacdo dos valores de bolsas, subvengdes ou
qualquer outra forma de auxilio financeiro as es-
colas de qualquer dependéncia administrativa,
bem como os criténios de distribuigdo.”

“Art. Cabe ao Estado a manutengéo de*
escolas em caréter supletivo, sempre que a inicia-
tiva da comunidade n&o se mostrar efetiva para
o oferecimento de oportunidades, de acordo com
a demanda local.”

“Art. O Ensino Religioso sera disciplina op-
tativa para a escola e, para o aluno, se a escola
a oferecer.

Paragrafo Gnico. Nas Escolas mantidas dire-
tamente pelo Poder Piblico, o Ensino Religioso
serd disciplina obrigatéria do curriculo e optativa
para o aluno.”

Registro tratar-se de contribuigéo, resultado do
esforgo de participagéo nos trabathos da Assem-
bléia Nacional Constituinte, realizado pela Asso-
ciagdo Evangélica de Educagdo — Conselho de
Educagéo (RS).

Constituinte Arnaldo Prieto.

SUGESTAO N 5.961

Inclua-se onde couber:

“Art Os cidadéos que contribuem pa-
ra a previdéncia social, poderdo optar pela
previdéncia privada, no que concerne aos
servigos médicos de natureza preventiva, cu-
rativa e de reabilitagéo.

§ 1° A opgéo referida no presente artigo
dar-se-a através de escolha voluntéria do tra-
balhador, feita ao seu sindicato ou associa-
¢ao de classe.

§ 2° Havendo a opgéo pela previdéncia
privada pela maioria absoluta da classe, a
associagéo ou sindicato realizara a licitagao,
a fim de ser feita a escolha da empresa priva-
da que prestaré os servigos médicos aos se-
gurados e seus familiares, podendo poste-
riormente o contrato ser rescindido, caso o
atendimento ndo cumpra as clausulas con-
tratadas.

§ 3° Somente a contribuicdo do segu-
rado & previdéncia social, é que seré utilizada
para os servicos médicos, ficando a parte
relativa ao empregador destinada aos demais
planos do seguro social que os segurados
tém direito e que séo encargos da Uni&o.

§ 4° Aleiregulamentard as normas para
aadogao da previdéncia privada prevista nes-
te artigo”.

Justificacdo

Apesar de ostentarem orcamentos gigantescos,
fontes de custeio praticamente inesgotéveis e um
monépolio que transforma todos os empregados,
funcionarios piblicos e trabalhadores autdbnomos
em segurados compulsérios, os sistemas oficiais
de previdéncia social, seja o Federal, sejam os
estaduais e municipais, enfrentam desde longa
data, déficits assombro e absoluta incapacidade
para manterem programas de servigos assisten-
ciais e de prestagdes de beneficios dentro de ni-
veis que possam ser considerados toleraveis.

Exemplo cléssico de conjugagéo de gigantismo
orgamentério com ineficiéncia administrativa e
corrupgao é o Sistema Nacional de Previdéncia
e Assisténcia Social (SINPAS), que recolhia, em
1986, 228 trilhdes de cruzados e que destinava
ao INPS, para pagamento de beneficios, 151 tri-
Ihdes; ao INAMPS, para assisténcia médico-hos-
pitalar, 55,2 trilhdes; ao IAPAS, para administragdo

financeira, 7,5 trilhdes; & LBA, para programas,

assistenciais, 3 trilhdes; e 8 FUNABEM, para assis-
téncia 2 menores carentes, 800 bilhdes. Nédo obs-
tante a grandiosidade desse ntimero, a previdén-
cia nunca deixou de operar no vermelho e os
seus servigos e prestagdes jamais conseguiram
atender a massa segurada em suas mais elemen-
tares necessidades.

Enquanto isso ocorre, o sistema privado de pre-
vidéncia, em termos de alcance da populagéo,
praticamente néo existe, vez que sua presenca,
a titulo, simplesmente, de complementagdo do
sistema oficial, circunscreve-se a poucas € bem
organizadas empresas e ao rol de pessoas de
ganho mais elevado que podem assumir o encar-
go de contribuir para essas entidades:

Como se v&, os sistemnas oficiais de previdéncia,
além de se mostrarem ineptos para a consecugao
dos transcendentais objetivos a que se propdem,
ainda inviabilizam a exploragdo, pelo setor priva-
do, desses servigos, vez que, através da filiag@o
obrigatéria, imposta por lei, praticamente assu-
mem o monopélio do setor.

No caso especifico da previdéncia social, cujos
cargos gerenciais séo providos através de indica-
¢bes politicas, a experiéncia de longos anos ja
nos demonstrou que precisa ser, urgentemente,
privatizada, sob pena de néo conseguirmos propi-
ciar ao povo brasileiro um sistema de seguridade

social que, em qualquer parte do mundo civiliza-
do, é considerado bésico e indispensavel 4 presta-
¢ao de servigos de satde e & garantia de proventos
e pensdes condignos aos velhos, doentes, vitivas
e desamparados de toda sorte.

O ideal seria privatizar inteiramente a previdén-
cia social. Entretanto nos restringimos somente
aos servicos de salde, tendo em vista que no
nosso Pais, que ostenta o titulo mundial de “cam-
pedo da corrupgao”, estarfamos correndo sérios
riscos, pois sendo beneficios a serem pagos no
futuro, temos diividas se os compromissos seriam
honrados.

Sala das Sessées, 5 de maio de 1987 — Consti-
tuinte Arnaldo Martins.

SUGESTAO N 5.962

Inclua-se onde couber:

“Art. Os Senadores, os Deputados Fe-
derais e Estaduais e os Vereadores séo invio-
laveis no exercicio do mandato, por suas opi-
nides, palavras e votos.

§ 1° Com a autorizagéo das respectivas
Casas Legislativas, por maioria absoluta dos
seus membros, poderdo os integrantes do
Congresso Nacional, das Assembléias Legis-
lativas e das C&maras Municipais, serem pro-
cessados por crimes contra a honra.

§ 2° Naohainviolabilidade para os casos
de crimes comuns.

§ 3° Os Deputados e os Senadores se-
réo submetidos a julgamento perante o Su-
premo Tribunal Federal e os Deputados Es-
taduais e os Vereadores perante os Tribunais
de Justica dos Estados.

Art. Desde a expedigéo do diploma até
a inauguracéo da legislatura seguinte, os
membros do Congresso Nacional ndo pode-
rao ser presos, salvo flagrante de crime ina-
fiangével.

Paragrafo tnico. Os Deputados e Sena-
dores ndo poderdo se recusar a prestar os
depoimentos necessérios para os esclareci-
mentos dos fatos que the foram imputados.

Justificagdo

Hé necessidade de ser estendida aos Verea-
dores, a inviolabilidade de seus mandatos, por
suas opinides, palavras e votos, no exercicio de
suas fungées.

Temos conhecimento, inclusive, de alguns ca-
s0s, em que Vereadores denuciaram agdes arbi-
trérias de autoridades policiais e que tiveram co-
mo consequéncias, processos instaurados contra
0S5 Mesmos.

Temos também que aproveitar esta Constitui-
¢éo, para acabar com uma regalia vergonhosa
que é a imunidade parlamentar, cujo termo cor-
reto seria impunidade parlamentar.

Pela Constituigdo em vigor um membro do
Congresso Nacional pode praticar um crime co-
mum e a Camara respectiva, por maioria absoluta,
pode sustar o processo.

Para crimes comuns julgo que nao deveria ha-
ver qualquer interferéncia dos membros do Con-
gresso Nacional.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Arnaldo Martins.
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SUGESTAO N° 5.963

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Art. A Unido, Estado e Municipio dis-
pensarao, pelos seus érgéos oficiais de prote-
¢ao, atendimento diferenciado do menor ca-
rente do menor infrator, de forma descen-
tralizada.”

Justificacio

Os érgaos oficiais de protegdo e atendimento
ao menor carente e ao menor infrator, a exemplo
da Funabem, t8m-se constituido em verdadeiros
cérceres ou em perfeitos antros de perdicéo ou
encaminhamento & vida delinquente.

O Municipio € a base por onde se delineia a
existéncia do menor carente, cabendo-lhe, por-
tanto, a iniciagdo da assisténcia diferenciada
aqueles com quem est4 mais familiarizado, fican-
do a cargo do Estado e da Unido o suprimento
dos recursos e meios que a lei lhes comete.

Sala das Sessdes, . — Constituinte,
Arnaldo Faria de Sa.
SUGESTAO N- 5.964

Inclua-se onde couber:

“Art. O Conselho de Seguranga Nacional
€ o 6rgado de assessoria do mais alto nivel da
Magao, para formulacédo e execugéo da politica
de seguranga nacional, englobando nessa politica
os aspectos atinentes & soberania e integridade
do territério brasileiro, as possibilidades de con-
flitos no exterior, o desempenho da economia
e seus reflexos e todos os fatores conturbadores
da ordem publica no Pais.

Art. O Conselho de Seguranga Nacional é
presidido pelo Presidente do Senado Federal e
dele participarn os seguintes membros:

[— o Presidente do Supremo Tribunal Federal;

I— O Presidente da Camara dos Deputados;

Il — os Ministros das Pastas Militares;

IV—O Ministro da Justiga;

V— o Ministro das Relagbes Exteriores;

VI — o Ministro do Planejamento;

VIl— O Ministro da Fazenda;

VIl — o Ministro do Trabalho;

IX— o Ministro-Chefe do Servigo Nacional de
Informagdes;

X — os lfderes da maioria e da minoria da Ca-
mara dos Deputados ;

Xl— o Presidente da Ordem dos Advogados
do Brasi;

Xl —cinco cidadéos, de ilibada reputagao e
notério saber, com mais de trinta e cinco anos,
eleitos pelo Congresso Nacional para um periodo
de quatro anos, dentre os indicados pelos Gover-
nadores dos Estados, devendo cada um repre-
sentar uma regiéo do Pais.

§ 1° O Conselho de Seguranga Nacional po-
de ser convocado pelo Presidente da Reptiblica
ou pelo Congresso Nacional, por maioria absoluta
de seus membros.

§ 2 Lei complementar regularé a organiza-
¢ao e o funcionamento do Conselho, podendo
o mesmo admitir membros eventuais para assun-
tos especificos.

Art.  Compete ao Conselho de Seguranga
Nacional:

|— estabelecer os objetivos nacionais perma-
nentes e as bases para a politica nacional;

I — estudar, no ambito interno e externo, os
assuntos que interessam a defesa nacional;

Il — indicar as areas indispenséveis a seguran-
¢a nacional e propor as medidas a serem adota-
das nessas éareas;

IV — dar o parecer sobre a declaragao de guerra
e a celebragdo da paz;

V— pronunciar-se sobre a intervengao federal
nos Estados;

VI — opinar scbre a decretago dos estados de
alarme e de sitio;

VIl — manifestar-se sobre outras questbes de
relevéncia, desde que tenha side convocado para
tal.

Justificacao

Os aspectos de segurang¢a nacional séo por
demais abrangentes para ficarem restritos, como
previsto pela Constituigao vigente, ao Poder Exe-
cutivo, ou seja, ao Presidente da Repiblica e aos
seus Ministros.

Julgo que os problemas de seguranga nacional
devem ser analisados por vérios segmentos da
sociedade, devendo portanto os membros do
Consetho representarem a Nagéo como um todo.

A Comisséo Afonso Arinos que elaborou o An-
teprojeto Constitucional, além de diminuir as atri-
buigoes do Conselho, o denomina “Conselho de
Defesa Nacional”. Julgo que a denominagéo
“Conselho de Seguranga Nacional” deva ser man-
tida porquanto que seguranga é um termo bem
mais abrangente que defesa.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Amaldo Martins.

SUGESTAO N° 5.965

Compete aos Estados a seguranca das pes-
soas, a preservag@o dos patrimdnios publicos e
privados e a manutengéo da ordem publica em
seus territérios.

§ 1° Os Estados contarao, para as suas ativi-
dades inerentes a seguranga piblica, com as Poli-
cias Civil e Militar e com o Corpo de Bombeiros.

§ 2° A Policia Civil se incumbira das investi-
gacgdes criminais, das atividades correlatas a poli-
cia judiciaria e das agdes preventivas de repressao
ao crime comum.

§ 3° A Policia Militar terd como atribuigbes
a vigilancia ostensiva e preventiva, a preservagao
dos patriménios publicos e privados, as agbes
repressivas contra os infratores das leis e os crimi-
nosos e a manutengdo da ordem puablica.

§ 4° O Corpo de Bombeiros, com suas mis-
sdes de combate ao fogo e de salvamento as
pessoas em situagdes diversas de perigo, traba-
lhara conjugadamente com os 6rgaos da defesa
civil.

Art. Os 6rgéos de seguranga publica seréo
organizados em carreira, devendo os seus mem-
bros serem concursados e habilitados, através de
cursos, para o desempenho de suas atividades
profissionais.

Parégrafo Ginico.  Os policiais militares néo de-
verao ser empenhados em atividades burocréticas
e em servigos que ndo estejam diretamente liga-
dos a seguranga das pessoas, dos patriménios
e do Estado.

Art. Na hipétese de estado de alarme, de
sitio, de interveng@o federal ou de guerra, os 6r-
gaos policiais de seguranga piblica poderao ser
convocados ou submetidos ao comando das For-
¢as Armadas.

Art. Os efetivos e os armamentos dos 6r-
gaos de seguranga estaduais, deveréo ser subme-
tidos ao Conselho de Seguranga Nacional.

Art. Os municipios poderéo criar e manter
guarda municipal, com a atribuigo de preservar
a incolumidade das pessoas e dos patrimdnios
através de vigilancia preventiva.

Paréagrafo tinico. Os membros das guardas mu-
nicipais deveréo ter as suas aptidoes e os antece-
dentes, verificados pelas Policias Militares e Civil,
respectivamente.

Art. Empresas privadas de seguranga, com
a finalidade da wigilancia a estabelecimentos co-
merciais e industriais e a residéncias, somente
poderéo operar ap6s autorizagéo da Policia Fede-
ral, que verificard os antecedentes e aptidoes de
seus servidores, como também dos responséveis
pelo funcionamento dessas empresas.

Art. A Policia Federal, subordinada ao Po-
der Executivo da Unido, compete:

I—Executar os servigos da policia maritima,
aérea e de fronteiras;

I — Prevenir e reprimir o trafico de entorpe-
centes e drogas alucinégenas;

Il —Sem prejuizo de igual competéncia das
policias estaduais, apurar infragbes contra as insti-
tuigbes democréticas e a economia popular, ou
em defrimento de bens, servicos e interesse da
Uniao, assim como outras infragdes e agdes crimi-
nosas, cujas préticas tenham repercussdes inte-
restaduais e exijam represséo uniforme ou agdes
integradas dos 6rgdos policiais de mais de um
Estado, particularmente, nos casos de furtos de
veiculos e crimes de seqilestro;

[V—Pgliciamento nas rodovias e ferrovias fe-
derais;

V—Agéo repressiva contra crimes de reper-
cusséo internacional, controle & documentagao
de estrangeiros, e a expedicéo de passaportes;

VI— Suprir a agéo dos Estados para apuragéo
de infragbes penais de qualquer natureza, por ini-
ciativa prépria e na forma da lei complementar;

VIl — Apurar infragdes e crimes elejtorais.

§ 1° APolicia Federal podera delegar compe-
téncia as policias estaduais, para exercerem as
suas atribuicGes previstas neste artigo.

§ 2° A Policia Federal poder4, através de con-
vénio, delegar ou ter a colaboragéo das Forgas
Armadas, em’agdes maritimas ou aéreas, ou ainda
por atividades realizadas por organizagoes milita-
res localizadas em éreas de fronteiras ou de dificil
acesso.

Justificagao

As audiéncias publicas realizadas na Subco-
missao de Defesa do Estado, da Sociedade e de
sua Seguranga, demonstraram a necessidade da
existéncia das Policias Civil e Militar.

Elas, entretanto, tém que trabalhar conjugada-
mente e com atribui¢des especificas.

A Policia Militar tem que ter, como atribuicéo
principal, a defesa das pessoas. Ha constante ne-
cessidade da Policia Militar “estar nas ruas”, para
o policiamemto ostensivo e preventivo. A parte
militar dessa policia deveré servir tdo-somente pa-
ra garantir a sua disciplina, como também condi-
cionar os seus membros para o desempenho de
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missbes dificeis e perigosas. E também o caso
do Corpo de Bombeiros ser militarizado, néo sen-
do conveniente que sofra qualquer alteragéo, por-
quanto em recente pesquisa, essa instituicao
apresentou um percentual de 96% de credibi-
lidade junto &s populagdes dos Estados de Sao
Paulo e do Rio de Janeiro e de Brasflia.

Quanto a Policia Federal, aproveitamos as com-
peténcias que lhe foram atribufdas pelo antepro-
jeto constitucional da Comissédo Afonso Arinos.
Acrescentamos somente nessas atribuigoes os
casos de roubo de veiculos e crimes de sequestro,
tendo em vista que, no primeiro caso, a maioria
dos vefculos vdo para outros Estados ou para
paises que fazem fronteira com o Brasil e, no
segundo caso (sequestro), tendo em vista tratar-
se de um crime que exige uma agdo bastante
segura e especializada, tomando-se bem mais fa-
cil preparar-se uma equipe na Policia Federal, alta-
mente capaz de combater essa espécie de crime.

Sala das Sessdes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Arnaldo Martins.

SUGESTAO N- 5.966

Art. O Conselho Superior da Magistratura,
com sede na Capital Federal e jurisdigdo em todo
o territério nacional, é composto por onze mem-
bros, eleitos para um periodo de quatro anos.

§ 1° Os membros do Conselho Superior da
Magistratura s&o eleitos pelo Congresso Nacional,
sendo que:

a) dois deveréo ser Ministros do Supremo Tri-
bunal Federal;

b) trés serdo Ministros do Tribunais Superiores
Federais;

c) trés serdo escolhidos dentre uma lista séxtu-
pla organizada pela Ordem dos Advogados do
Brasil, com advogados de notével saber juridico,
com moral ilibada e com mais de quinze anos
de exercicio da profisséo; e

d) trés serdo Desembargadores de Tribunais
de Justica dos Estados.

§ 2° pelo voto da maioria absoluta de seus
membros, o Congresso Nacional poderéa destituir
integrantes do Conselho Superior da Magistratura.

§ 3° O Presidente do Conselho sera eleito,
dentre seus membros, para um periodo de dois
anos.

Art. Ao Conselho Superior da Magistratura
cabe conhecer de reclamagées contra membros
da magistratura nacional de qualgeur instancia,
como também rever processos anteriores contra
magistrados, cujas decisdes tenham sido de desa-
grado da sociedade.

§ 1° O Conselho poderé determinar a dispo-
nibilidade de magistrados, como também conde-
né-los.

§ 2° Todas as votagbes, durante as Sessdes
do Conselho, serdo secretas.

§ 3° Aos magistrados acusados, cabera am-
pla defesa.

§ 4° As decisdes do Consetho Superior da
Magistratura sao irrecorriveis.

Justificacao

Ha um grande descrédito, atualemente no Bra-
sil, pelo Poder Judiciério.

Alguns alegam a morosidade — algumas del-
beradas — do Poder e uma boa parte acusa os
magistrados de julgarem de acordo com as con-
veniéncias politicas ou de acordo com a projegéo

social ou econdmica de quem esta sendo julgado.
Ha inclusive uma parte da populagdo que acusa
uma parcela de magistrados de corrupgéo, ale-
gando que aceitam propinas em seus julgamen-
{os ou que aceitam vantagens diversas, que sdo
uma forma indireta de corrupgéo.

Em recente pesquisa realizada em Brasilia e
nos Estados de Sao Paulo e do Rio de Janeiro,
38% das populagdes dessas regides néo confiam
na justica brasileira, 0 que nos parece alarmante,
porquanto que, se nesses centros, que séo os
mais desenvolvidos do Pais, temos esse resultado,
© que apresentara o restante do Brasil, em que
inexistem 6rgaos fortes da imprensa escrita, fala-
da e televisada, 6rgéos esses que tém condigdes
de denunciar as irregularidades do Poder Judi-
ciério.

Ha pois necessidade dos integrantes do Poder
Judiciario serem mais fiscalizados e devidamente
penalizados.

Sala das Sessées, 5 de maio de 1987. — Consti-

tuinte Armaldo Martins.
SUGESTAO N° 5.967
Art. O direito de greve é exercido no &mbito

das leis que a regulamentam.
Justificagao

Julgamos ser bastante perigoso para o futuro
do Pais, colocar-se na Constituigéo “todo o cida-
déo tem o direito de greve”.

Esse texto ndo permitiria ao Estado ter os seus
mecamsmos de defesa, podendo o Pais atingir
um alto grau de recesséo econdmica e, até mes-
mo faltarem produtos bésicos para a alimentagao
do povo gerando graves problemas de contur-
bagéo da ordem publica.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-

tuinte Amaldo Martins.
SUGESTAO N 5.968
Art. Os Prefeitos e Vereadores serdo sub-

metidos a julgamento perante os Tribunais de
Justiga Estaduais.

Justificacao

Pela legislagdo atual, os Prefeitos e os Verea-
dores séo julgados pelos juizes das respectivas
Comarcas

Tal fato traz uma distor¢éo hierérquica, por-
quanto que o juiz passa a ser a maior autoridade
local.

Este Constituinte inclusive ja assistiu, em um
municipio do interior do Estado de Rondénia, um
juiz que, por motivos particulares, passou a perse-
guir o Prefeito local, até afasta-lo do cargo A deci-
880 desse juiz foi reformada posteriormente pelo
Supremo Tribunal Federal, que reconduziu o Pre-
feito ao cargo.

Sala das Sessdes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Arnaldo Martins.

SUGESTAO N° 5.969

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucioi-
nal, no capitulo relativo ao Poder Judiciério, o
seguinte dispositivo:

los 6rgéos:
|— Supremo Tribunal Federal;
[ — Conselho Nacional da Magistratura;
[l — Tribunal Federal de Recursos e juizes
federais;
IV —Tribunais e juizes militares;
V—Tribunais e juizes eleitorais;
VI—Tribunais e juizes do trabalho;
VII— Tribunais e juizes fiscais;
VIll — Tribunais e juizes estaduais.

O Poder Judiciario é exercido pe-.

Parégrafo tnico. Lei complementar dis-
pora sobre a estrutura administrativa, as
competéncias, o funcionamento e os proce-
dimentos relativos aos érgéaos administrado-
res da justiga fiscal, previstos no item deste
arfigo.”

Justificacao

O vultoso e crescente nimero de demandas
judiciais de natureza fiscal, seja em nivel de execu-
¢ao por parte do Estado, seja em nivel de contes-
tagdo, pelos contribuintes, de langamentos fiscais
realizados pelo Estado, esté a exigir aimplantagéo
no Pafs, com presteza e celeridade, de uma justica
especializada prépria, tecnicamente habilitada a
solucionar satisfatoriamente o universo de lides
fiscais que hoje inundam a justica comum, com
patentes danos para as partes interessadas, vez
que a complexidade da matéria esta a exigir disci-
plinamento auténomo, devendo a deciséo desses
feitos ser confiada a magistrados especificamente
preparados para dirimir tais pendéncias, relativas
que séo a um acervo normativo que abrange cen-
tenas de leis e milhares de atos administrativos.

E imperiosa, portanto, a instalagéo no Pais da
justica fiscal especializada, 0 que poréd o devido
paradeiro nas dificuldades de toda ordem ocasio-
nadas pela edi¢do de sentengas e acordaos que
nao tém podido oferecer decisoes satisfatérias
e consistentes a inGmeras pendéncias judiciais,
a par de avolumarem-se estas He forma continua,
exigindo a questédo efetivo e definitivo equacio-
namento.

Tais as razes que nos levaram a apresentar
a presente proposta que certamente obteré a devi-
da acolhida por parte dos ilustres Constituintes.

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Sérgio Spada.
SUGESTAO N° 5.970

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucional,
na parte relativa & organizagéo federal, o seguinte
dispositivo:

“Art. O Brasil é uma Repiblica Fede-
rativa constituida, sob o regime representa-
tivo, pela unido indissolivel dos Estados, do
Distrito Federal, dos Territérios e dos Muni-
cipios.”

Justificagao

Ninguém tem davidas quanto & evidéncia de
ser a Federagdo, antes de um conceito mera-
mente geografico, antes de tudo, uma concepgao
politica do Estado.

A omissdo dos Municipios no dispositivo que
define a Federagao brasileira tem ocasionado int-
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meros problemas para esses entes menores da
Federagéo, constantemente relegados a segundo
plano, tanto sob o ponto de vista politico quanto,
e principalmente, sob o aspecto financeiro.

O novo texto constitucional ndo podera omi-
tir-se em relagdo a questao que, manifestamente,
tem obtido macigo consenso nacional.

O fortalecimento do Municipio é hoje uma ne-
cessidade imperiosa, e primeiro passo nesse sen-
tido serd, sem duvida, reconhecer-lhe em defini-
tivo e de forma insofisméavel sua condicdo de ente
federado, consagrando-se, destarte, de forma ex-
plicita, a natureza ternéria da Federagao brasileira.

Essas as ponderéveis razoes que nos levam
a propor aos ilustres Pares desta Assembléia a
expressa inclus@o do Municipio no quadro federa-
tivo nacional.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Sérgio Spada.
SUGESTAO N°5.971

Inclua-se no texto constitucional.

“Art. As populagdes autéctones tém
o direito de protegédo do Estado e da socie-
dade na preservagéo de sua identidade cultu-
ral, na sobrevivéncia de sua raga e no respeito
a seus direitos

§  Ereconhecida aos silvicolas a posse
permanente e o usufruto exclusivo das terras
por eles habitadas sedentariamente, ainda
que ndo demarcadas.

§ Constitui crime, definido em lei, a in-
vasao ou ameaga de invaséo de terras habita-
das por silvicolas.

§ Constitui crime de genocidio causar
a morte de silvicolas, punindo-se o autor ou
autores por agéo direta ou indireta na perpe-
tracdo deste crime.

Art. Nao seréo objeto de lavra nem de
garimpo as jazidas de recursos minerais loca-
lizadas em terras habitadas por silvicolas.”

Justificacao

Quando da descoberta do Brasil existiam em
torno de 1 milhdo e 300 mil silvicolas em nosso
territério, representados pelas mais diferentes tri-
bos e que formavam um patriménio cultural ad-
mirével. A agdo predatéria do chamado homem
civilizado esté levando quase ao exterminio a raga
indigena, impondo ao Estado e & sociedade o
dever de envidar os maiores esforgcos em favor
da sua preservagéo, levando em conta que hoje
os silvicolas se contam em pouco mais de 120
mil.

Sala das Sessoes, ??
8érgio Spada.

.— Constituinte

SUGESTAO N°¢5.972
Inclua-se no texto constitucional:

“Art. O Estado executard programas
visando desenvolver uma politica prioritéria
de desenvolvimento, segundo principios da
soberania nacional, nas seguintes &reas:

[— energética;

1 — da exploragao do subsolo;

[l — da informética;

IV —da satde, educagéo e saneamento
rural;

V—das comunicagoes;

VIl— da habitagéo popular.

$§ Nao poderdo ser confiada a estran-
geiro ou empresa estrangeira a exploragdo
dos recursos energéticos, do subsolo e das
atividades ligadas as comunicagdes em ge-
ral. E mantida a reserva de informatica até
o ano 2000.”

Justificagdo

{ma politica nacionalista e agressiva nos seto-
res enumerados em nossa proposta tendera a
oferecer ao Pais um estégio de desejavel desen-
volvimento e autodeterminagéo.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Sérgio Spada.
SUGESTAO N° 5.973

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. Os tratados de paz, os tratados
comerciais, os tratados ou acordos relativos
a organizagéo internacional, os que compro-
metem as finangas do Estado, e determinem
o endividamento externo do Pais, os que im-
pliquem em cessdo, permuta ou anexagao
de territério, nao poderéo ser firmados sendo
em virtude de lei expressa previamente discu-
tida e aprovada pelo Congresso Nacional pe-
lo voto da sua maioria absoluta, presente a
maioria dos seus membros.”

Justificacao

Os atos de maior relevo praticados em nome
da Nagéo, via de regra, ndo passam por prévio
exame do Poder Legislativo. Este tem sido sido,
ao longo dos tempos, um cartério chancelador
da vontade onipotente do Executivo. Reverter esse
quadro & imposicéo da vontade nacional por efeti-
vas mudangas e que levern o Brasil a praticar
a verdadeira democracia.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Sérgio Spada.
SUGESTAO N° 5.974

Inclua-se nas Disposigdes Transitorias:

“Art. O Estado promover4 ampla e jus-
ta reforma urbana, objetivando reduzir a con-
centracdo da propriedade imobiliéria nas
maos de poucos e assegurar acesso a casa
propria as familias de modesta renda e racio-
nalizar o uso do solo.

§ Seré conferido direito a usucapido
urbano a quem detenha, mansa e pacifica-
mente, por mais de trés anos, a posse de
imével urbano, com ou sem benfeitoria.

§ O Municipio poder4 imitir-se na pos-
se e dominio de propriedade com divida ativa
vencida ha mais de cinco anos, dando desti-
nagéo ao imével.”

Justificacao
O inchamento das cidades gerou um quadro
social preocupante em nossos dias. Urge que o
Estado empregue mecanismos que possam re-
verter a situagéo, através de eficaz reforma urbana.
Nossa proposta oferece algumas sugestdes a se-

rem introduzidas nesse plano de maior abran-

géncia.
Sala das Sessoes, . — Constituinte
Sérgio Spada.
SUGESTAO N° 5.975

Inclua-se no anteprojeto constitucional, no ca-
pitulo que trata do Sistema Tributario Nacional,
o seguinte dispositivo:

“Art. Lei complementar instituiré in-
centivo fiscal que compensaré os Estados,
o Distrito Federal e os Municipios pela perda
de receita tributaria decorrente de tratamento
fiscal privilegiado concedido & exportagéo de
produtos industrializados e outros que a lef
indicar.

Parégrafo Gnico. O incentivo fiscal de
que trata este artigo vincular-se-a ao incre-
mento anual das exportagdes nele referidas,
relativamente a cada Estado e Municipio, e
ao Distrito Federal”.

Justificagao

Nao mais é possivel tolerar o tratamento discri-
minatério e desestimulante dispensado aos Esta-
dos e Municipios, relativamente & grave questéo
da expressiva perda de receita decorrente de imu-
nidade e de isengéo tributérias hoje incidentes
sobre produtos manufaturados exportados e que,
tudo est4 a indicar, dever4 ser mantida pela nova

* Carta, considerada a insustentavel precariedade

do saldo de nossa balanga comercial.

Néo se concebe sejam, os Estados e Municipios
que realizam maior esforgo exportador, financei-
ramente punidos pelos resultados positivos obti-
dos, na medida em que, quanto maior o valor
exportado, menor volume de recursos ingressam
nos cofres estaduais e municipais, em decorrén-
cia desse tratamento tributario privilegiado.

Néo se critica a imunidade e iseng&o tributarias
na exportagéo, absolutamente necessérias & com-
petitividade do produto nacional no exterior. E
doutrina pacifica ndo dever o Estado exportar tri-
buto embutido no prego de suas mercadorias e
servigos. Entretanto, ndo é possivel sejam essas
unidades de governo privadas de recursos na ra-
zao direta do &xito por elas obtido no processo
exportador.

Nesse sentido, entende-se necessério assegu-
rar a futura criagdo de um instrumento fiscal que
venha compensar financeiramente essas esferas
de governo pelas perdas financeiras decorrentes
da exportagao, devendo essa compensagéo dar-
se na razéo direta do incremento anual verificado
na exportagao dos produtos isentos ou imunes.
Desse modo, premiar-se-4 os Estados e Munici-
pios que apresentarem maior esforgo exportador.

Ante o relevante contetido econdmico e social

da medida proposta, certos estamos da ampla.

acolhida que a matéria deverd merecer dos ilus-
tres Pares.

Sala das Sessdes,
8érgio Spada.

. — Constituinte

SUGESTAO N° 5.976
Inclua-se no texto constitucional:

“Art. E livre a manifestagéo do pensa-
mento e as manifestagdes da arte, vedada
a censura pelo Estado.

.
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Parégrafo unico. Os responséveis por
abusos responderdo por seus atos.

Justificacio

A liberdade do pensamento e da manifestagéo
artistica deve ser assegurado num regime de am-
plas garantias aos direitos do homem. E prépria
do sisterna totalitario a existéncia de censores que,
em nome de uma tica individual, ou tendenciosa,
se opbem as formas livres da expressao cultural

de um povo.
Sala das Sessbes, . — Constituinte
Sérgio Spada.
SUGESTAO N° 5.977

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. S&o deveres do Estado e da so-
ciedade, a protegdo ao meio ambiente e &
melhoria da qualidade de vida.

Art. A instalag@o ou ampliagdo de usi-
nas hidroelétricas e nucleares e das indGstrias
poluentes, suscetiveis de causar dano a vida
ou ao meio ambiente, dependem de prévia
autorizag@o do Congresso Nacional e de
aprovacgéo das populagbes envolvidas em
consulta plebiscitaria.

Art. E vedada no territério nacional, na
forma que a lei definir4, a pratica de atos
que afete avida e a sobrevivéncia de espécias
em processo de extingao.”

Justificag@o

As agressdes ao meio ambiente s&o tdo cons-
tantes que se impdem ao Estado e e aos cidadéos
em geral o dever de preserva-lo sob pena do pré-
prio homem acabar pagando alto prego pela des-
truicdo do meio em que vive. Acautelar a sobrevi-
véncia de espécies em extingio também ¢ obriga-
¢ao geral. Quanto & instalagdo de usinas, hidroelé-
tricas ou nucleares, e indistria poluente, reco-
menda-se o exame prévio do Congresso Nacional
e a anuéncia das populagbes diretamente envol-
vidas.

Sala das Sessbes,
Sérgio Spada.

. — Constituinte

SUGESTAO N° 5.978

Inclua-se no testo constitucional:

“Art. O trabalho seré regido por nor-
mas e leis gerais, com direitos e beneficios
assegurados a todos os trabalhadores, indis-
tintamente, vedada a diferenciacdo de trata-
mento por critério regional.”

Justificacio

Dentro do principio do Estado Federal unitério,
éinconcebivel legislagdes segundo critérios regio-
nais, como é o caso do salério mfhimo e da distri-
buicéo de beneficios previdenciarios. Nao ha dois
brasis, mas uma dnica Nacéo, coesa em suas
tradigées, na sua territorialidade e em suas institui-
¢oes. A lei comum néo pode, pois, divergir dessa
unidade que sustenta a coes@o de um Pais de
dimenséo continental

Sala das Sessoes,
Sérgio Spada.

. — Constituinte

SUGESTAO N 5.979-0

Inclua-se no texto constitucional:

“Art, O Estado tributard a heranga na
forma que a lei determinara.”
Ju]stificagéo
Nao se justifica que a heranga, que chega a
compreender elevados valores e promove inespe-
rado enriquecimentd em intimeros casos, conti-
nue isenta da tributagéo, o que fere os principios
da isonomia fiscal sobre a agregacéo de capitais
e patriménios.
Sala das Sessdes,
Sérgio Spada.

. — Constituinte

SUGESTAO N° 5.980

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. E assegurado o direito autoral pe-
la produgéo literéria, cientifica e artistica,
transmissivel aos herdeiros pelo tempo que
a lei determinar.”

Justificacao
O direito autoral é conquista ja incorporada ao
direito pétrio Cumpre preservé-la mantendo pere-
ne o preceito constitucional.

Sala das Sessoes,
Sérgio Spada.

. — Constituinte

SUGESTAO N° 5.981-1

“Art Aos menores ¢ assegurado o di-
reito a trabalho compativel com a idade e
igualdade salarial com a remuneragéo do
adulto em desempenho de iguais tarefas.”

Justificacao

A exploragao do trabalho do menor precisa ser
coibida pelo Estado, a quem cabe o dever de
estimular meios a que os adolescentes tenham
garantido o acesso a uma atividade remunerada
e que os habilite & integragéo n&o na sociedade.
Para iguais tarefas a remuneragdo deve ser, in-
questionavelmente, também igual com a paga
ao trabalhador adulto.

Sala das Sessdes, . — Constituinte
Sérgio Spada.
SUGESTAO N°5.982-0

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. O Cruzeiro é a moeda oficial do
Brasil.”

Justificacao

A constante mudanga da denomimagéo da
moeda ocasiona efeitos psicolégicos negativos.
A recente instituicio do “Cruzado” faz com que
o malogro do plano que lhe empresta o nome
se transfira, igualmente, para a moeda sugerida
pelo Governo.

O Cruzeiro, constelagao cantada em verso e
prosa encrustrada nos céus de nossa Pétria e ins-
crita imortalmente no Pavilh@o Nacional, deve ser
a moeda permanente do Pais.

O délar, a libra, o marco alemdéo, o rublo, o
ien, 530 moedas que atravessaram os séculos e
identificam as nagées pelo simbolo monetério.

E chegado o momento, na oportunidade da
promulgacéo da nova Carta Magna, de assegu-
rarmos estabilidade néo s6 as atribuigbes mas
a todos os valores e simbolos associados & nossa
histéria.

Sala das SessoGes, . — Constituinte
Sérgio Spada.
SUGESTAO N° 5.983

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. 1° Ao direito de propriedade de imovel
rural corresponde uma obrigacéo social.

§ 1° O imodvel rural que nao corresponder
obrigagéo sera desapropriado por interesse social
para fins de reforma agraria.

§ 2° A propriedade de imbvel rural corres-
ponde a obrigagédo social quando, simultanea-
mente:

a) é racionalmente aproveitado;

b) conserva os recursos naturais renovaveis e
preserva o meio ambiente;

¢) observa as disposigoes legais que regulam
as relag6es de trabalho e de produgéio e ndo mo-
tiva conflitos ou disputas pela posse ou dominio;

d) néo excede a area méxima prevista como
limite regional;

e) respeita os direitos das populagoes indige-
nas que vivem nas suas imediagdes.

§ 3° fO imbvel rural com area superior a ses-
senta médulos regionais de exploracdo agricola
ter4 o seu domfnio e posse transferidos, por sen-
tenga declaratéria, quando permanecer totalmen-
te inexplorado, durante trés anos consecutivos,
independentemente de qualquer indenizagéo.

§ 4° Os demais imoveis rurais que néo cor-
responderem & obrigagéo social serdo desapro-
priados por interesse social para fins de reforma
agraria, mediante indenizag&o paga em titulos da
divida agréria, de valor por hectare e iquidez inver-
samente proporcionais a 4rea e & obrigago social
néo atendida, e com prazo diretamente propor-
cional aos mesmos fatores.

Art. 2° Aindenizagéo referida no art. 1° signi-
fica tornar sem dano unicamente em relagdo ao
custo histérico de aquisigéo e dos investimentos
realizados pelo proprietario, seja de terra nua, seja
de benfeitorias, e com a dedugéo dos valores cor-
respondentes a investimentos publicos e débitos
em aberto com instituigdes oficiais.

§ 1° Os titulos da divida agréria s&o resga-
taveis no prazo de vinte anos, a partir do quinto
ano, em parcelas anuais sucessivas, assegurada
a sua aceitag@o, a qualquer tempo, como meijo
de pagamento de até cinquenta por cento do im-
posto territorial rural e como pagamento do prego
de terras publicas.

§ 2° Adeclaragéo de interesse social para fins
de reforma agréria opera automaticamente a
emissdo da (nido na posse do imével permitindo
o registro da propriedade. Qualquer constestagéo
na agao propria ou em outra medida judicial so-
mente podera versar sobre o valor depositado
pelo expropriante.

§ 3° A desapropriagdo de que fala este artigo
se aplicaré tanto & terra nua quanto as benfeitorias
indenizéveis

Art. 3* O imével rural desapropriado por inte-
resse social para fins de reforma agréria sera inde-
nizado na proporgao da utilidade que representa
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para 0 meio social e que tem como pardmetro
os tributos honrados pelo proprietario.

Paragrafo Gnico. A desapropriagéo de que tra-
ta este artigo é de competéncia exclusiva da
Unigio, e podera ser delegada através de ato do
Presidente da Repiiblica.

Art. 4 Ninguém podera ser proprietério, dire-
ta ou indiretamente, de imével rural, de &rea conti-
nua ou descontinua, superior a sessenta médulos
regionais de exploragéo agricola, ficando o exce-
dente, mesmo que corresponda a sua obrigagéo
social, sujeito & desapropriacé@o por interesse so-
cial para fins de reforma agraria.

Paragrafo tnico. A 4rea referida neste artigo
seré considerada pelo conjunto de iméveis rurais
de um mesmo proprietério no Pais.

Art. 5° Durante a execugéo da reforma agré-
ria ficam suspensas todas as a¢bes de despejos
e de reintegragao de posse contra arrendatérios,
parceiros, posseiros e outros trabalhadores rurais
que mantenham relagcbes de produgdo com o
titular do dominio da gleba, ainda que indireta-
mente.

Art. 6° Estao excluidos de desapropriagdo
por interesse social para fins de reforma agréria
os imoveis rurais, direta e pessoalmente explo-
rados em dimenséo em que nao ultrapasse, a
trés médulos regionais de exploragéo agricola.

§ 1° E dever do Poder Publico promover e
criar as condi¢hes de acesso do trabalhador a
propriedade da terra economicamente Gtil, de pre-
feréncia na regiao em que habita, ou, quando
as circunstancias urbanas ou regionais o aconse-
lharem, em zonas plenamente ajustadas, na forma
que a lei vier a determinar.

§ 2° O Poder Pablico reconhece o direito a
propriedade da terra agricola na forma coope-
rativa, condominial, comunitéria, associativa, indi-
vidual ou mista.

Art. 7° Terras puablicas da Unido, Estados,
Territérios e Municipios somente serdo transfe-
ridas a pessoas fisicas brasileiras que se qualifi-
quem para o trabalho rural mediante concessao
de Direito Real de Uso da Superficie, limitada a
extensdo a trinta médulos regionais de exploragéo
agricola, excetuados os casos de cooperativas de
produgéo originarias do processo de reforma
agréria.

Art. 8 Pessoas fisicas ou juridicas estrangei-
ras néo poderdo possulir terras no Pais cuja soma,
ainda que por interposta pessoa, seja supernor
a trés médulos regionais de exploragéo agricola.

Art. 9° Aos proprietarios de iméveis rurais de
érea ndo excedente a trés médulos regionais de
exploragé@o agricola que os cultivem, explorem
diretamente, neles residam e nao possuam outros
imoveis rurais, e aos beneficidrios da reforma
agréria, seréo asseguradas as condigdes de apoio
financeiro e técnico para que utilizem adequada-
mente a terra. ,

Paragrafo Gnico. E insuscetivel de penhora a
propriedade rural até o limite de trés mddulos
regionais de exploragéo agricola, incluida a sua
sede, explorada diretamente pelo trabalhador que
nela resida e ndo possua outros iméveis rurais.
Nesse caso, a garantia pelas obrigagoes limitar-
se-4 a safra.

Art. 10 A desapropriag&o, por utilidade publi-
ca dos iméveis rurais, mencionados no artigo 9°,
somente poderé ser feita, se assim preferir o ex-
propriado, mediante permuta por 4rea equivalente

situada naregido de influéncia da obra motivadora
da agéo.

Art. 11 A Contrituicio de melhoria ser4 exigi-
da ao proprietario de iméveis valorizados por
obras publicas e teré por limite global o custo
das obras piblicas, que incluird o valor das despe-
sas e indenizagGes devidas por eventuais desvalo-
rizacbes que as mesmas acarretem, e por limite
individual, exigido de cada contribuinte a estima-
fiva legal do acréscimo de valor que resultar para
iméveis de sua propriedade.

§ 1° A Contribuiggo de Melhoria serd langada
e cobrada nos dois anos subseqiientes & conclu-
séo da obra.

§ 2° O produto da arrecadagéo da Contribui-
¢éo das obras realizadas pela Uniao nas areas
de reforma agréria destinar-se-4 ao Fundo Nacio-
nal de reforma agréria.

Art. 12 O Poder Pdblico podera reconhecer
a posse pacifica em imdéveis rurais pablicos ou
privados, sob certas condi¢des impostas aos be-
neficiérios e em 4rea que ndo exceda trés médulos
regionais de explorag&o agricola.

Art. 13 Todo aquele que, ndo sendo proprie-
tario rural, possuir como sua, por trés anos ininter-
ruptos, sem justo titulo ou boa fé, &rea rural parti-
cular ou devoluta continua, nao excedente a irés
mddulos regionais de exploracéo agricola, e a
houver tornado produtiva com seu trabalho e nela
tiver sua morada permanente, adquirird dela o
dominio mediante sentenga declaratéria, a qual
servira de titulo para o registro imobiliério respec-
tivo.

Art. 14. Lei federal dispord sobre as condi-
¢des de legitimagéo de ocupagéo até trés médu-
los regionais de exploragéo agricola de terras pG-
blicas para aqueles que as tornarem produtivas,
com seu trabalho e de sua familia.

DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. 15. até que alei especial determine a for-
ma de calculo do Médulo Regional de Exploragdo
Agrlcola, referido nos arts. 1°, 4°, 62, 7°, &, 9°,
12, 13, e 14 e defina a 4rea geogréfica das respec-
tivas regioes, sera utilizado o célculo descrito para
o médulo fiscal no art. 50, § 2°, da Lei 4.504,
de 30 de novembro de 1964, com a redagédo
dada pelo art. 1°, da Lein® 6.746, de 10 de dezem-
bro de 1979, e no art. 4°, do Decreto n° 84.685,
de 6 de maio de 1980, e considerado como regiao
o Municipio ou grupo de Municipios com caracte-
risticas econdmicas e ecolégicas homogéneas.

Art. 16. A receita pablica da tributagdo dos
recursos fundiérios rurais deveré atender exclusi-
vamente aos programas governamentais de de-
senvolvimento rural e, preferencialmente, ac pro-
cesso de reforma agréria.

Art. 17. Seré constituido o Fundo Nacional
de Reforma Agréaria, com dotagé@o orgamentéria
de, no minimo, 5% da receita revista no orga-~
mento da Unido.

Justificacao

A reforma agréria é um imperativo dos nossos
tempos e precisa ser implementada com a maior
urgéncia em face dos graves aspectos de ordem
econdmica e social de que se reveste a questdo
fundiéria em nosso Pais.

Nossa proposta inspira-se em oportunas suges-
tjes de organismos ligados aos interesses dos
trabalhadores rurais e de entidades empenhadas

no encaminhamento de uma definitiva solugao
ao problema do uso do solo. Adotando-as acredi-
tamos haver prestado util contribui¢ao ao Estado
e & sociedade.

Sala das Sessoes. — Constituinte Sérgio Spa-
da.

SUGESTAO N° 5.984

Inclua-se no texto constitucional, no capitulo
das Disposigtes Transitérias:

“8ao anistiadas do pagamento de multas
e impostos atrasados as Empresas com fatu-
ramento inferior a dez mil OTN/ano.”
Justificacao

E elevado o indice de faléncias de pequenas,
meédias e microempresas, em decorréncia de gra-
ves distor¢des na economia do Pais. Inicialmente
contempladas com beneficios e incentivos através
do Estatuto da Microempresa, essas entidades,
entretanto, passaram a sofrer duros revezes com
a implantacdo de planos econdmicos mal suce-
didos na é&rea federal.

Inculpadas pelos desacertos do Estado, néo é
justo que tais empresas sejam ainda compelidas
aresgatar multas ou impostos em atraso, situagéo
inteiramente alheia & vontade de seus titulares.

A anistia fiscal é o remédio juridico que se im-
pde, em nome da estabilidade desse importante
segmento de nossa economia.

Sala das Sessoes, — Constituinte Sérgio Spa-
da.

SUGESTAO N-° 5.985
Inclua-se no texto constitucionak:

sart.  Todos sao iguais perante a lei.
Sera punido como crime a discriminagao
que atente aos direitos humanos.

Justificagdo

O Brasil, no anseio de seu povo por um regime
democrético, néo aceita a discriminagéo e procla-
ma historicamente a aplicagdo do preceito da
igualdade de todos perante a Jei.

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Sérgio Spada.
SUGESTAO N° 5.986

Inclua-se no texto constitucional:

“Q Estado considera as regides limitrofes
com os paises do Continente como areas
prioritarias na execugéo de suas politicas de
desenvolvimento e thes dispensara tratamen-
to juridico e fiscal diferenciado, atendidas as
peculiaridades locais.”

Justificagao

As regides de fronteira no Pafs ressentem-se
de uma legislagéo apropriada que atenda peculia-
ridades locais no tocante ao intercambio comer-
cial, ao fluxo imigratério, & questao de dupla na-
cionalidade e pluralidade idiomética. Sdo éareas
de vital importancia estratégica em termos de se-
guranga nacional e de crucial interesse no com-
bate ao crime organizado do téxico, do contra-
bando e contra a natureza e a vida animal.
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Mais de trezentos mil brasileiros vivem no lado
paraguaio da fronteira, em condigoes irregulares
de nacionalidade, o mesmo ocorrendo com cerca
de dez mil paraguaios residentes em Foz do Igua-
cu.

Essa miscegenagé&o de povos criou um cendrio
social singular, inteiramente diverso do restante
do Pafs, pelo uso de vérios idiomas, pela circula-
gao de diferentes moedas e por intenso comércio
atipico.

A execugdo de uma politica que promova o
desenvolvimento dessas regides, eleve o padrédo
de vida dos seus habitantes — inclusive através
do sisterna de livre comércio — a par de instru-
mental juridico diferenciado no campo econd-
mico, é providéncia inadi4dvel que compete ao
Estado.

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Sérgio Spada.
SUGESTAO N° 5.987

Institui, no &mbito do Poder Judiciério, o Tribu-
nal Constitucional Federal — TCF, e déa outras
providéncias.

“Art. O Tribunal Constitucional Federal —
TCF, com sede na Capital da Unido e jurisdigéio
em todo o territrio nacional, compde-se de 11
(onze) Ministros, de nomeagéao do Presidente da
Republica, apés ratificagao pelo Senado Federal,
entre cidaddos com mais de 35 e menos de 65
anos de idade, de reconhecido saber juridico e
ilibada reputagéo.

Art.  Compete ao Tribunal Constitucional
Federal:

[—julgar da inconstitucionalidade das leis e
dos atos normativos dos demais Poderes da Re-
publica;

If — decidir, como instancia superior, da valida-
de constitucional de convencdes e tratados inter-
nacionais firmados pela Uni&o, Estados e Muni-
cipios;

Il — julgar mandados de seguranga, habeas-
corpus e qualquer recurso que seja 1mpetrado
em conseqiiéncia de violagao de preceito consti-
tucional;

IV — processar e julgar ato que subverta a or-
dem constitucional;

V—julgar habeas-corpus em favor de quem
esteja sofrendo violagdo a direito humano ou das
liberdades, ou esteja sob iminente ameaga de so-
fré-la, constantes desta Constituigéo, contidos na
Declaragéo Universal dos Direitos do Homem e
promulgada pela Organizagdo das Nagoes Uni-
das;

VI — processar e julgar os crimes de tortura.

Art. A inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo do Poder Puablico serd proferida pelo
voto da maioria dos membros do Tribunal Consti-
tucional Federal.

Art. Qualquer pessoa do povo, entidade pa-
blica ou privada, é parte legitima para propor
a agdo do Tribunal Constitucional Federal.”

Justificacao

A inviclabilidade e o respeito & Constituigéo é
um principio que deve ser resguardado. Nossas
Constituigdes perderam credibilidade diante de
frequentes transgressdes de suas normas. Isto

tem resultado na transitoriedade de diplomas
constitucionais.

Instituindo-se um pretério especializado, inves-
tido de auténtico guardigo da Constituicéo, certa-
mente poderemos esperar néo sb a longevidade
da nova Carta como o indispensavel respeito por
parte do Estado, da sociedade e das instituigées.

O Tribunal Constitucional Federal ofereceréa a
vantagem de descongestionar os demais tribunais
com largo proveito a eficacia da Justica.

A lei fundamental da Repiblica Federal da Ale-
manha, promulgada em 23 de maio de 1949,
instituiu um Tribunal Constitucional Federal para
decidir sobre questdes de inconstitucionalidade
das leis, atribuicdo que o direito péatrio confere
ao Supremo Tribunal Federal.

Nossa proposta, contudo, amplia a fungéo des-
se Tribunal em relagéo a seu similar aleméo, da-
das as peculiaridades brasileiras e a circunstancia
histérica de vivermos periodo de transicéo entre
o autoritarismo e a democracia.

Sala das Sessoes,
tuinte Sérgio Spada.

. — Consti-

SUGESTAO N° 5.988

Inclua-se, entre os dispositivos relativos ao Siste~
ma Financeiro, 0s seguintes precentos:

“Art. Os diretores de institui¢do finan-
ceira pudblica serdo nomeados pelo Chefe do
Poder Executivo, ouvido previamente o Con-
gresso Nacional.

Art. Os programas financeiros e orga-
mentérios de institui¢des financeiras pablicas
serdo discutidos, alterados e aprovados pelo
Congresso Nacional.

Art. Toda iniciativa que altere a legisla-
¢&@o que regula o Sistema Financeiro s tera
validade mediante aprovagao do Congresso
Nacional.

Art. E vedado ao Conselho Monetério
Nacional e ao Banco Central do Brasil baixar
normas que produzam alteragéo substancial
no Sistema Financeiro.

Art. A lei estabeleceré critérios ao fun-
cionamento de estabelecimentos bancérios,
direcionando-os em favor do desenvolvimen-
to regional.

Art. A instituigdo financeira que violar
a legislagéo pertinente teré sua patente cas-
sada.”

Justificagao

Maior participagdo do Congresso Nacional, co-
mo instituicao da representatividade popular, so-
bre a condug&o da economia do Pais é medida
que se impde, recomendando prescrever-se, na
Carta Magna, preceito pertinente.

Organismos ptblicos como o Banco Central
atuam por inspiracdo de seus eventuais gestores,
sem nunca ascultarem a opinido dos segmentos
interessados e sem prestar contas de seus atos
a quem quer que seja. Disso decorre a intempes-
tividade das decisbes e os frequentes sobressaltos
de que é vitima o mercado financeiro, com nega-
tivos reflexos sobre a sociedade em geral.

Despida de cunho social, a empresa financeira
privada vem representando, por sua vez, sério en-

trave ao desenvolvimento econdmico-social, dis-
torgéo que precisa ser corrigida.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Sérgio Spada.
SUGESTAO N 5.989

Estabelece concurso de provas e titulos para
efetivagdo dos funciondrios que prestaram servi-
¢os a Camara dos Deputados e ao Senado Fede-
ral, durante a elaborag@o desta Constituigéo.

Art. Os funcionérios contratados pela
Cémara dos Deputados e pelo Senado Fede-~
ral sob o regime da Consolidagao das Leis
do Trabalho e os assessores que prestaram
servicos durante os trabalhos de elaboragiao
desta Constituicéo poderdo ser aproveitados
em suas fungdes, no quadro permanente,
mediante aprovagdo em concurso de provas
e titulos.”

Justificacao

O ingresso no servigo publico, através de con-
curso de provas e titulos é principio altamente
moralizador. Periodicamente os jornais, interes-
sados no desgaste do Poder Legislativo, denun-
ciam supostas ou verdadeiras admisssoes nas
duas Casas do Congresso de funcionérios sem
coneurso.

A proposta estabelece o concurso puablico de
titulos mais provas para o ingresso nos quadros
da Cémara dos Deputados e do Senado Federal
dos servidores que prestaram relevantes servigos
durante os trabalhos de elaboragédo da Consti-
tuinte.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Mauricio.

SUGESTAO Ne 5.990-1
Inclua-se no texto constitucional:

“E livre e desvinculada do Estado a organi-
zagao sindical de todas as categorias profis-
sionais de caréter publico ou privado.”

Justificacao
O preceito incorpora os avangos democréticos
dos trabalhadores e traduz o anselo de autonomia
sindical. Assegura, por sua vez, a sindicalizagédo
dos servidores pablicos em geral.
Sala das Sessoes,
tuinte, Sérgio Spada

— Consti-

SUGESTAO N° 5.991
Inclua-se no texto constitucional:

“Art.  Aaos poderes Publicos incumbe
assegurar ao consumidor a qualidade dos
bens e servigos, a fiscalizagdo da oferta, dos
precos e da fidelidade da propaganda.

§ E vedado, sob qualquer forma, a pu-
blicidade de medicamentos através de or-
gdos de comunicagio social, salvo em publi-
cagbes especializadas”

Justificacdao

E dever dos Poderes Piblicos, através de seus
organismos especializados, resguardar os interes-
ses dg populacdo quanto & boa qualidade dos
produtos, bens e servicos que lhe s&o ofertados,
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coibindo os abusos. Também é nociva — e daf

o mandamento proibitivo constante do paréagrafo

— a difusdo de propaganda de remédios, indu-

zindo o consumidor & automedicagéo com danos

irreparéveis a satide humana.
Sala das Sessoes,

tuinte Sérgio Spada

— Consti-

SUGESTAO N 5.992

Inclua-se no capftulo reservado ao processo le-
gislativo;

“Art. A iniciativa das leis cabe a qual-
quer membro ou Comisséo da Céamara dos
Deputados ou Senado Federal, ao Presidente
da Reptiblica, aos Tribunais Federais com
jurisdigio em todo o territério nacional e pori-
niciativa popular firmada por, pelo menos,
100 (cem) mil eleitores.

Pardgrafo. A iniciativa para proposta
de reforma de preceito constitucional pode
ocorrer por 1/3 (um tergo) dos Membros do
Congresso Nacional, por iniciativa das As-
sernbléias Legislativas pelo voto de 2/3 (dois
tercos) dos seus Membros e por iniciativa
de pelo menos 50 (cinquenta) mil eleitores ”

Justificacao

Convém ampliar-se a competéncia de ini-
ciativa das leis dentro de um espirito efetiva-
mente democrético, ensejando até mesmo
a participag@o popular, tanto na sugestao de
projetos de lei, como naindicagéo de reforma
de preceito constitucional, na forma descrita
acima.

Sala das Sessoes,

Constituinte Sérgio Spada

SUGESTAO N° 5.993

Inclua-se no texto constitucional, onde couber:

“Art. Fica assegurada aos trabalhado-
res rurais aposentados a remuneragéo men-
sa] minima equivalente ao salério minimo vi-
gente na regido.”

Justificacao

E inconcebivel que o beneficio de aposenta-
doria do homem do campo seja inferior ao salario
minimo. Como se néo bastassem as condigbes
adversas de toda a estrutura fundiéria, aliada &
auséncia de assiténcia médico-hospitalar e as de-
ficiencias educacionais, ainda se impdem, hoje,
ao trabalhador rural, a percepgéo de uma aposen-
tadoria miseréavel e indigna.

A redagdo do texto no plural justifica-se pela
extensao do direito & mulher que trabalha no cam-
po, objeto de outra sugest&o.

A sugestdo visa corrigir essa distorgédo abomi-
nével.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Jodo Agripino.

SUGESTAO N- 5.994

Inclua-se no texto constitucional — Segéo dos
“Funcionérios Pablicos™:

“Art. E vedada a acumulagéo remune-
rada de cargos ou fungdes em todos os niveis

da administragéo publica, direta ou indireta,
inclusive nas autarquias, empresas publicas
e sociedades de economia mista, exceto:

|— a de magistrado com um cargo de pro-
fessor;

l—a de médico com um cargo de pro-
fessor;

§ 1° Em qualquer dessas hipiteses a
acumnulagéo somente serd permitida quando
compativeis as matérias e os horarios.

§ 2° Nenhuma lei podera estipular ou-
tras excecoes a regra deste artigo.

§ 3° Serdo punidos, na forma de lei, o
responsével e o beneficiério do ato que infrin-
gir este dispositivo.”

Justificagao

O mercado de trabalho brasileiro esta repleto
de profissionais marginalizados pela f_alta de em-
prego, enquanto uma minoria privilegiada ab§or—
ve as funcbes e cargos publicos. E incontéavel
o nimero de pessoas que ocupam trés, quatro
e até cinco cargos. i

A proposta objetiva, a0 mesmo tempo, ampliar
a oferta de emprego e remunerar melhor e con-
dignamente os cargos publicos.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte

Jodo Agripino.

SUGESTAO N° 5.995

Inclua-se no texto constitucional o seguinte Ca-
pitulo sobre o Sistema Tributério Nacional:

CAPITULO

Do Sistema Tributario
SECAO1
Disposicoes Preliminares

Art. 1> O poder de tributar compete & Unido,
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios,
e sera exercido com estrita observéncia dos princi-
pios, limitagGes e atribuigdo de competéncia defi-
nidos nesta Constituigao.

Art. 2° A politica tributéria terd por objetivo
prover o Estado dos recursos necessérios ao fi-
nanciamento de suas atividades; realizar a corre-
¢ao de desigualdade sécio-econdmicas entre Es-
tados, Municipios, regiGes e grupos sociais; e in-
centivar o desenvolvimento nacional.

Art. 3° O sistema tributdrio compreende os
impostos, as taxas, as contribuigSes especiais e
os empréstimos compulsérios, previstos nesta
Constituigao.

§ 1° Os tributos, sempre que possivel, terdo
caréater pessoal e serdo graduados pela capaci-
dade econdmica do contribuinte segundo crité-
rios estabelecidos em lei complementar.

§ 2° A instituic8o ou aumento de tributo de-
pendera sempre de lei, observado, quanto ao au-
mento, o disposto no § 4% a cobranga de qualquer
tributo néo podera anteceder & ocorréncia do fato
gerador e a dos impostos sobre o patriménio e
a renda néo se fard no mesmo exercicio de sua
instituicdo ou aumento.

§ 3° A lei que institua, ou aumente tributo
sb tera eficacia, decorridos, no minimo, (90) no-
venta dias de sua publicagéo, ressalvadas as relati-
vas a impostos sobre o comércio exterior, sobre
operagbes financeiras e extraordinarias por mo-

tivo de guerra externa, a contribui¢fes de interven-
¢80 no dominio econdémico e a empréstimos
compulsérios.

§ 4° Alei podera facultar ao Poder Executivo
alterar, por decreto, nos limites e condigdes que
estabelecer, as aliquotas dos impostos sobre o
comércio exterior e sobre operagdes financeiras
e das contribuicbes de intervengdo no dominio
econdmico.

§ 5° Astaxasndo terdo hipétese de incidéncia
nem base de célculo préprias de impostos, nem
serao graduados em fungéo do valor financeiro
ou econdmico de bem, direito ou interesse do
sujeito passivo.

Art. 4° E vedado:

I—a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municipios:

a) estabelecer limitagbes ao trafego de pes-
soas ou bens por meio de tributos interestaduais
ou intermunicipais;

b) estabelecer tratamento tributario diferente
entre bens e servicos de qualquer natureza, em
razéo de sua procedéncia ou destino;

¢) instituir impostos sobre;

1) o patriménio, a renda ou os servigos uns
dos outros, desde que n&o relacionados com ativi-
dades regidas pelo direito privado ou de interven-
¢do no dominio econdmico;

2) os templos de qualquer culto;

3) o patriménio, a renda ou os servigos dos
partidos politicos e de instituicbes de educagéo
ou assiténcia social, observados os requisitos es-
tabelecidos em lei complementar;

4) oslivros, jornais e periddicos e o papel desti-
nado & sua impresséo;

d) instituir qualquer prestacao pecunidria
compulséria, que ndo constitua sangéo por ato
ilicito, ndo prevista expressamente nesta Cons-
tituicéo;

I — & Uni&o e aos Estados, instituir tributo que
nao seja uniforme em todo o territério nacional
ou estadual, ou que implique disting&o ou prefe-
réncia em relagéo a qualquer Estado ou Muni-
cipio, salvo incentivos tributérios instituidos em
lei complementar do ente tributante em fungéo
de deficiéncias regionais ou locais;

Il — & Unido, tributar a renda das obrigagbes
da divida piiblica estadual ou municipal e a remnu-
nerago, a qualquer titulo, dos agentes piblicos
dos Estados e Municipios, em limites superiores
aos que fixar para as suas proprias obrigagdes
e para a remuneragao de seus agentes.

Parégrafo tnico. O dispoto no nimero 1 da
alinea c© do inciso | estende-se as autarquias e
as atividades monopolizadas exploradas por em-
presas publicas, no tocante s suas finalidades
essenciais, mas néo alcanga os servigos publicos
concedidos, nem exonera o comprador de im6-
veis da obrigagdo de pagar os impostos sobre
eles devidos.

Art. 5° Lei complementar estabelecerd nor-
mas gerais de direito tributério, compreendendo
a estruturagao do sistema tributério, a caracte-
rizagao dos tributos, sua hipétese de incidéncia,
base de célculo e contribuintes e a disciplinagao
da obrigagao, do crédito e da administragéo tribu-
téria; dispora sobre conflitos de competéncia, nes-
sa matéria, entre a Unido, os Estados, o Distrito
Federal e os Municipios, e regulara as limitagbes
constitucionais ao poder de tributar.
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SECAOII
Dos Tributos Privativos da Unido

Art. 6 Compete a Uni&o instituir:

[— imposto sobre a importagdo de produtos
estrangeiros;

I—imposto sobre a exportagdo de produtos
nacionais ou nacionalizados;

Tl —imposto sobre a propriedade territorial ru-
ral;

IV—imposto sobre a renda e proventos de
qualquer natureza;

V—imposto sobre o patriménio liquido das
pessoas fisicas;

VI—imposto sobre doagdes e sobre a trans-
missdo da propriedade causa mortis;

VIl —imposto sobre produtos industrializados;

VIl — imposto sobre operagdes de crédito,
cambio, seguro e relativas a titulos de crédito;

IX — contribuigbes para custeio do seguro-de-
semprego, de intervengéo no dominio econémico
e para atendimento de interesse de categorias
profissionais;

X — empréstimos compulsérios, em caso de
guerra externa ou sua iminéncia, calamidade pu-
blica, quando néo haja recursos disponiveis para
atendé-la, e conjuntura que exija redugéo tempo-
réria de poder aquisitivo.

§ 1° Naiminéncia ou no caso de guerra ex-
terna, a Unido poderd instituir impostos extraordi-
nérios, mesmo indénticos aos compreendidos na
competéncia de qualquer dos entes tributantes;,
os quais deveréo ser gradativamente suprimidos
em até trés anos, cessada a causa da sua criagao.

§ 2° Compete & Unido, nos Territérios Fede-
rais, os tributos atribuidos aos Estados e, se o
Territério néo for dividido em Municipios, os tribu-
tos municipais.

§ 3° Oimposto sobre a propriedade territorial
rural compor-se-4 de uma parcela calculada so-
bre a extenséo e o valor venal da terra, e outra
determinada em fungéo inversa de sua utilizagédo
e produtividade, segundo critérios que seréo esta-
belecidos em lei complementar, tendo em vista
induzir a reforma agréria e o aproveitamento das
terras rurais segundo a sua destinagdo social e
o interesse coletivo. O imposto néo incidird, em
qualquer das duas modalidades, sobre glebas ru-
rais de érea néo excedente ao médulo rural da
regido, quando as cultive, s6 ou com sua familia,
o proprietério que nao tenha a posse nem a pro-
priedade de outro imével.

§ 4° Do imposto sobre o patriménio liquido
das pessoas fisicas poderdo ser abatidos os im-
postos mencionados no inciso Ill deste artigo, no
inciso Il do art. 2° e no inciso I do art. 3°

§ 5° O imposto a que se refere o nciso VI
deste artigo compete ao Estado em que esteja
situado o imével, ainda que a sucessao seja aberta
no exterior; e, em se tratando de bens méveis,
aquele em que se processar o inventario ou arrola-
mento ou tiver domicilio o doador.

§ 6° O imposto sobre produtos industrializa-
dos teré aliquotas graduadas em fungéo da essen-
cialidade dos produtos e nao serd cumulativo,
abatendo-se, em cada operagéo, o montante cor-
respondente as anteriores.

§ 7° A devolugdo do empréstimo compulsé-
rio seré efetuada em dinheiro, cujo montante cor-
responderé ao seu poder aquisitivo real, em prazo
nao superior a 5 (cinco) anos, contados da data
de sua institui¢do, permitida, mediante opgéo do

contribuinte, automnatica compensagéo do valor
a ser devolvido com qualquer débito seu com
a Uni&o.

SECAO I

Dos Tributos Privativos dos Estados e Do
Distrito Federal

Art. 7° Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir:

[—imposto sobre a transmisséo inter vivos,
a titulo oneroso, de bens iméveis por natureza
ou acesséo fisica e de direitos reais sobre iméveis,
exceto os de garantia, e sobre a cesséo de direitos
a aquisicéo de tais imbveis;

I —imposto sobre a propriedade de veiculos
automotores terrestres, aéreos e aquéticos;

Il —imposto sobre operagdes relativas a circu-
lacdo de coisas méveis corpéreas, exceto titulos
de crédito, realizadas por comerciantes, indus-
triais ou produtores, e sobre a prestacéo de ser-
vigos.

§ 1° Competem, ainda, aos Estados e ao Dis-
trito Federal, quando né&o divididos em Munict-
pios, os tributos de competéncia destes.

§ 2° O imposto sobre a transmisséo, inter
vivos a titulos oneroso, de bens iméveis por natu-
reza ou acessé#o fisica e de direitos reais sobre
iméveis, exceto os de garantia, compete ao Esta-
do onde estiver situado o imével. O imposto incide
na hipétese de promessa de compra e venda sem
clausula de arrependimento, e respectivas ces-
sbes e ndo incide sobre a transmissdo de bens
ou dirertos incorporados ao patriménio de pessoa
juridica em realizag@o de capital, nem sobre a
transmissao de bens ou direitos em decorréncia
de fuséo, incorporagéo, cisdo ou extingéo da pes-
soa juridica, salvo se, no caso de transmisséo
a pessoa juridica, a atividade preponderante da
adquirinte for o comércio desses bens ou a sua
locac@o ou arrendamento mercantil.

§ 3° Serfo observadas as seguintes normas
com relagdo ao imposto de que trata o inciso
IIE:

I— o imposto sera ndo cumulativo, compen-
sando-se com o devido nas operagdes anteriores,
ja pago ou a pagar;

l— o imposto incidira ainda que as operagbes
de circulagdo de coisas méveis ou a prestagéo
de servigos sejam iniciadas fora do territério do
Estado;

Il —nas operagdes de circulacdo de coisas
moveis corpdreas com destino a outra (Unidade
Federada haverd aliquota uniforme, estabelecida
em Resolugdo do Senado Federal por iniciativa
da maioria absoluta dos governadores estaduais;

[V—no caso de operagdes internas, as {nida-
des Federadas fixardo as aliquotas do imposto,
tomando, por minima, a estabelecida pelo Senado
Federal;

V—os Estados e o Distrito Federal poderédo
considerar como contribuinte autbnomo cada es-
tabelecimento comercial, industrial ou produtor
do contribuinte;

VI — o imposto néo incidird sobre as operagdes
que destinem ao Exterior produtos industrializa-
dos, assegurado aos Estados o ressarcimento pe-
la Uniédo;

VIl — mediante lei complementar:

a) poderdo ser instituidas, além das mencio-
nadas, outras categorias de contribuintes de im-

posto;

b) serdo estabelecidos mecanimos de com-
pensacéo financeira entre Estados remetentes e
destinatarios em razao de operagdes interesta-
duais, de modo que caiba o total do imposto
ao Estado de destino, podendo também ser cria-
do sistema concomitante e gradual de eliminagao
da tributagao interestadual mediante redugées da
aliquota, respeitada a ndo cumulatividade;

c) seraregulada a forma do ressarcimento pre-
visto no inciso anterior.

SECAO IV
Dos Tributos Privativos dos Municipios

Art. 8 Compete aos Municipios instituir:

I— imposto sobre a propriedade predial e terri-
torial urbana;

I — imposto sobre o comércio a varejo de com-
bustiveis liquidos e gasosos;

[l — contribuicdo de custeio de obras ou servi-
cos resultantes do uso do solo urbano.

§ 1° A contribuigdo de custeio de obras ou
servicos resultantes do uso do solo urbano é exigi-
vel de quem promover atos que impliquem au-
mento de equipamento urbano em érea determi-
nada, e seré graduada em fungéo do custo desse
acréscimo.

§ 2° Lei complementar definiré as obras e os
servigos resultantes do uso do solo urbano, esta-
belecera os critérios de aferi¢do dos respectivos
custos e dos limites maximos da sua correspon-
dente contribuigdo.

SEGAOV
Dos Tributos de competéncia comum
e residual

Art. 9 Compete aUnido, aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municipios instituir:

| — taxas pela prestagéo de servigos de natureza
publica ou pelo exercicio de atos do poder de
policia;

I — contribuigdo de melhoria;

Il — contribuicéo social para custeio de encar-
gos previdenciérios.

§ 1° A contribuicdo de melhoria sera exigida
aos proprietarios de iméveis valorizados por obras
publicas, terd por limite global o custo das obras,
que incluird o valor de despesas e indenizagdes
devidas por eventuais desvalorizagdes que elas
acarretarem, e, por limite individual, exigido de
cada contribuinte, a estimativa legal de acréscimo
de valor que resultar para iméveis da sua proprie-
dade.

§ 2° A contribuicdo previdenciéria s6 podera
ser instituida pelos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicipios se mantiverem sistema préprio de previ-
déncia para seus servidores e destinar-se-4 exclu-
sivamente ao custeio dos respectivos encargos.

Art. 10. AdUnigo, os Estados e o Distrito Fede-
ral poderdo instituir outros impostos além dos
que lhes sdo atribuidos por esta Constitui¢do, des-
de que n&o tenham hip6tese de incidéncia ou
base de célculo préprias de qualquer destes im-
postos ou dos municipais. O imposto federal ex-
cluira o estadual idéntico.

SECAO VI
Das participacoes tributérias

Art. 11. Do produto da arrecadagéo dos im-
postos referidos no art. 6°, incisos | a Vill, e das
contribui¢cbes de intervengéo no dominioc econd-
mico, 55% (cinquenta e cinco por cento) consti-
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tuirdo receita da Unido e 45% (quarenta e cinco
por cento) receita dos Estados, do Distrito Federal
¢ dos Municipios, que seré distribuida:

[-—21% (vinte e um por cento) ao Fundo de
Participagéo dos Estados e do Distrito Federal;

I—24% (vinte e quatro por cento) ao Fundo
de Participagéo dos Municipios.

§ 1° Serao adicionados aos fundos, a razao
de 30% (trinta por cento) para cada um, 60%
(sessenta por cento) da receita dos impostos que
a Unido instituir no uso da competéncia residual
prevista no art. 10.

§ 2° A distribuicho dos recursos dos fundos
entre os participantes seré regulada em lei com-
plementar que considerard, no caso do Fundo
de Participagao dos Estados e do Distrito Federal,
coeficientes representativos da érea territorial para
5% dos recursos e do inverso da receita per capi-
ta do imposto referido no inciso Ill do art. 79,
para o restante, e, no caso do Fundo de Partici-
pagao dos Municipios, coeficientes representati-
vos da populagéo, permitido, em ambas as hipdte-
ses, 0 estabelecimento de reserva de parte dos
recursos para distribuicdo com as regides menos
desenvolvidas.

§ 3° Alei complementar regulara ainda a for-
ma e o prazo de pagamento dos fundos, que
néo poder4 ultrapassar o més seguinte ao da arre-
cadagéo, sendo-lhe vedado estabelecer qualquer
restricao, vinculagdo ou condigdo ao emprego
dos recursos recebidos.

§ 4° Perience aos Municipios de localizagao
dos imdveis, o restante do produto da arreca-
dagéo do imposto referido no inciso Ill do art.
6°, apds deduzida a parcela destinada aos fundos.

Art. 12. Do produto da arrecadagéo dos im-
postos estaduais constantes dos arts. 7° e 10°,
pertencem aos Municipios:

[—50% (cingilenta por cento) dos referidos
nos incisos | e Il do art. 7° e no art. 10;

[[—25% (vinte e cinco por cento) do mencio-
nado no inciso [l do art. 7°, distribuidos na propor-
¢ao do valor adicionado no territério de cada Mu-
nicipio.

Par4grafo tGnico. Lei complementar regulara
os critérios de distribuigéo, forma e prazo de entre-
ga dos recursos, que néo ultrapassara o més se-
guinte ao da arrecadagéo, vedado o estabeleci-
mento de qualquer restrigéo, vinculagao ou condi-
¢éo ao emprego das quantias recebidas.

Art. 13. Salvo prévio ajuste em contrério en-
tre os entes pgplicos interessados, a participagéo
de uns na receita tributéria de outros seré calcu-
lada com abstragéo do efeito redutor de insen-
¢Oes, totais ou parciais, e de incentivos fiscais
concedidos pelo titular dos tribunais.

Art. 14. A Unio e os Estados divulgardo pe-
los seus 6rgéos oficiais, até o Gltimo dia do més
subsequente, o montante da arrecadagéao de cada
um dos impostos e contribuigde, englobando os
acréscimos arrecadados, bem como os valores
transferidos aos entes participantes.

Art. 15. Caberé aos Tribunais de Contas da
Uniéo e dos’Estados, com base nas normas da
legislagao complementar, orientar e fiscalizar a
efetiva entrega aos seus destinatérios legais, das
participagbes tributérias devidas, promovendo o
que for necessério & sua pronta liberagdo e &
responsabilizagéo funcional de quem a retardar
indevidamente.

DISPOSICOES TRANSITORIAS

Artigo A. Ficam extintos o imposto instituido
pelo Decreto-lei n° 1.940, de 25 de maio de 1982,
sob a denominagéo de Finsocial e o salério edu-
cagao.

Artigo B. Até o exercicio de 1966, inclusive,
aUni&o cobrara um adicional do imposto de com-
peténcia estadual a que se refere o artigo 7¢, Iil,
da Constituicdo; o adicional sera calculado me-
diante aplicacdo ao montante devido em cada
periodo das seguintes percentagens:

1989 e 1990 10%
1991 e 1992 i 8%
1993 e 1994 . 5%
1995 e 1996 2%

Artigo C. Fica criado um Fundo de Descen-
tralizagéo para atender ao custeio de descentra-
lizagdo de encargos da Unido, conforme plano
a ser elaborado pelo Poder Executivo. Ao Fundo
de Descentralizagéo, operado pelo Poder Execu-
tivo, serdo destinados o produto da arrecadagédo
do adicional a que se refere o artigo B, o Fundo
de Apoio Social — FAS e outros recursos para
tal destinados pelo Poder Executivo, dentro de
suas atribuigées.

Artigo D. Mediante acordos, a Unido podera
transferir encargos para Estados e Municipios, aos
quais, nos termos dos acordos e por tempo pre-
viamente determinado, poderé tarnbém transferir
recursos do Fundo de Descentralizagéo,

Artigo E. Os percentuais dos Fundos de Par-
ticipagdo previstos nos incisos | e Il do art. 11
serao inicialmente, no primeiro ano de vigéncia
desta Constituicdo, de 15% (quinze por cento)
e 18% (dezoito por cento), respectivamente, sen-
do anualmente aumentados de um ponto percen-
tual cada, a partir do segundo ano, até atingir
os valores estabelecidos naquele dispositivo.

Justificacdo

A presente sugestéo é fruto do acompanha-
mento dos trabathos da Subcomisséo de Tribu-
tos, Participacéo e Distribuigdo das Receitas, le-
vando em conta as propostas apresentadas e dis-
cutidas.

Procurou-se ordenar o Sistema Tributério Na-
cional de modo a conseguir & sua modernizagéo,
minimizando a possibilidade de questionamentos
exegéticos.

A definigdo do préprio sistema, dos tributos
e das competéncias é fundamental no texto da
Carta Magna, porquanto elimina a margem de
interpretacbes equivocadas, que foram frequen-
tes, comuns e, por vezes, absurdas, da intengéo
legislativa.

Na esséncia, a sugestéo buscou corrigir os de-
sequilibrios regionais e a ma distribuigéo dos re-
cursos provenientes da arrecadagéo tributéria glo-
bal, assegurando a tdo sonhada e decantada auto-
normia dos Estados e Municipios.

Inibe, também, a possibilidade de tributagao
indiscriminada, disciplinando rigorosamente os li-
mites para a criagao ou instituicéo de novos instru-
mentos fiscais.

Buscou-se, também, o aperfeicoamento na for-
ma e técnica legislativa, indispenséveis ao atingi-
mento de um Sistema Tributario o mais préximo
possivel do ideal.

Para alcangar o objetivo de propor um Sistema
nova, moderno e integral, o Constituinte que pro-
poe estas sugestdes contou com a colaboragdo

e competéncia dos técnicos, Prof. Otacilio Silva
da Silveira e Artur Nunes de Oliveira Filho, sem
a qual ndo teria &xito na tarefa a que se propds.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte,
Joao Agripino.

SUGESTAO N- 5.996

Inclua-se no texto constitucional — Segéo dos
“Funcionérios Pablicos™

Art. E vedada a acumulagdo de proventos
de aposentadorias e pensdes por funcionérios p-
blicos da administragéo direta e indireta, autar-
quias, empresas publicas e sociedades de econo-
mia mista, salvo nos casos permitidos de acumu-
lagao no servigo ativo.

§ 1° O servidor publico aposentado ou pen-
sionista, que exercer qualquer outra fungao ou
emprego, nos drgaos mencionados neste artigo,
deveré optar entre o salério do cargo ativo e os
proventos da penséo ou aposentadoria.

No Capitulo das “Disposi¢cSes Transitérias™:

Art. Os servidores publicos da administra-
¢ao direta ou indireta, autarquias, empresas ptbli-
cas e sociedades de economia mista, aposen-
tados ou pensionistas até & data da promulgagéo
desta Constituigéo, poderdo acumular proventos,
de pensdes ou aposentadorias desde que nao
ultrapassem o valor equivalente a 60 (sessenta)
vezes o salério minimo vigente & época da percep-
¢&o do beneficio.

Justificagdo

A sugestéo tem por objetivo eliminar os abusos
existentes, que favorecem a uma casta de privile-
giados. O aclimulo de proventos das mais varia-
das espécies provoca a contemplagdo de uma
minoria, em detrimento da maioria que percebe
quantias que ndo permitem sequer a sobrevivén-
cia condigna de quem trabalhou 30 (irinta) ou
35 (trinta e cinco) anos para o Estado. A medida
proporcionard, com a reduggo do beneficio dos
maiores, © aumento da remuneragdo dos me-
nores.

De igual modo, impede o actmulo de salérios
dos que se aposentam e conseguem oufro em-
prego. Nada impede que continuem trabalhando
se ainda podem ser liteis, mas ndo permita o
abuso de onerar o Estado que fica impossibilitado
de preencher o cargo vago, pela aposentagéo,
com um salério condigno.

Ainserg&o da possibilidade de actimulo no Ca-
pitulo das Disposi¢des Transitérias, resguarda os
que descontaram para diversas fontes e se apo-
sentaram ou fizeram jus a pensbes até promul-
gagéo da Constituigdo. Mesmo assim, fica impos-
to um limite méximo & percepg@o das remune-
ragoes.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Joao Agripino.

SUGESTAO N- 5.997

Inclua-se no Capftulo “Dos Direitos Individuais™:

“§ A lei assegurara aos autores de in-
ventos industriais privilégio temporério para
sua utilizagéo, bem como a propriedade das
marcas de industria, de comércio e de servi-
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¢o, das expressoes e sinais de propaganda
e a exclusividade do nome comercial, esten-
dendo-se a protecdo desses bens a todo o
territério nacional.”

Justificacao

A presente proposi¢ao reproduz, parcialmente,
0§ 24 do art. 153 da Constituicdo em vigor. Acres-
centa & protegdo as marcas “de servigo, das ex-
pressoes e sinais de propaganda”, estendendo
a protecao “a todo o territério nacional”.

A sugestéao é fruto de minucioso trabalho de-
senvolvido pela ABPl — Associagéo Brasileira da
Propriedade Industrial que acompanha, sem en-
volvimento de interesses pessoais ou o desenvol-
vimento da protegdo dos inventos tecnoldgicos,
industriais e comerciais.

O acréscimo da protegéo as marcas de servi-
¢os e das expressoes e sinais de propaganda
é 0 avango natural no sentido de amparar os auto-
res e criadores que se ressentiam da omissdo
constitucional neste sentido.

Por outro lado, a extenséo da protegéo a todo
o territério nacional busca escoimar decisdes
judiciais absurdas que permitiram a utilizagdo de
marcos, sobretudo de comércio, em Estados dis-
tintos, onde ndo houvesse registro na Junta Co-
mercial, sob a alegag&o do siléncio constitucional.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Joao Agripino.

1. A ABPI— Associag&o Brasileira de Proprie-
dade Industrial, fundada em 1963, com sede na
cidade do Rio de Janeiro, € uma sociedade sem
fins Jucrativos, tendo como objetivos:

a) a promogéo de estudos no campo da Pro-
priedade Industrial, da Transferéncia de Tecno-
logia e do Direito Comparado, quer direta, quer
indiretamente através de organizagbes a ela vincu-
ladas. Sua atuacéo em tais dreas compreende,
igualmente, esforcos no sentido de um aperfei-
coamento da legislagdo e jurisprudéncia espe-
cificas;

b) a promogéo de conferéncias, congressos
e certames e edi¢do de trabalhos resultantes de
tais eventos;

¢) a sensibilizagéo do maior niimero possivel
de especialistas em Propriedade Industrial e
Transferéncia de Tecnologia, bem como de em-
preséarios em geral, para a acentuada importancia
dessa atividade no desenvolvimento econdmico
e tecnolégico do Pais.

2. No desempenho de suas atividades, desen-
volve a ABPI estudos, através de comissdes, dos
diversos temas que compdem, latu sensu, a cha-
mada Propriedade Industrial, abrangendo, entre
outros, assuntos como o papel do sistema de
patentes, sua importéncia para os paises em de-
senvolvimento, a aquisi¢do, absorgdo e desenvol-
vimento de tecnologia, a protecéo contra a con-
corréncia desleal, a contrafagéo e a pirataria de
marcas, a proteg&o adequada para os programas
de computador (“software”), etc.

3. No momento em que o Brasil inicia os tra-
balhos de sua nova Assembléia Nacional Consti~
tuinte, voltam-se as esperangas de todos para a
criagao de'obra duradoura, que reflita os anseios
dos brasileiros de todos os quadrantes e que pro-
picie o desenvolvimento econdmico e social tio
desejado quéo insistentemente procurado, em cli-
ma de paz e compreensao entre os diversos niveis
de representacéo da sociedade.

4. Entende a ABPI que sua colaboragéo pode-
ré ser Util para o equacionamento da questao
relativa & propriedade industrial a nivel constitu-
cional.

5. Convém, inicialmente, termos em mente
que a evolugao dessa matéria teve o sentido de
afirmar o direito do criador de alguma nova tecno-
logia em obter uma garantia que lhe assegurasse
a compensacéo pelo trabalho realizado, em con-
traposigéo a préatica antiga da concesséo de privi-
légios reais aos favoritos das cortes, sem relagao
entre o trabalho e o resultado alcangado. Era o
que ocorria até o século XVI|, v.g.,, na Inglaterra,
citando-se como exemplo dos abusos cometidos
nos tempos de Elizabeth | e James |, o privilégio
concedido em 1582 a William Harebrowne para
a produgao de sal “para alfvio do decadente esta-
do de fortuna dos Harebrownes atribuida a perdas
do mar" (Edith Tilton Penrose em The Economics
of the International Patent System”, The John
Hopkins Press, Baltimore, 1951, pags. 5/6).

6. Evidentemente, néo era esta a melhor fina-
lidade para a concessdo de privilégios, pois se
perdia de vista seus dois pressupostos bésicos,
a recornpensa ao trabalho realizado e o estimulo
ao investimento para a industrializagao da inova-
¢édo tecnolégica, resultando em beneficios dos
consumidores pela maior oferta de bens a pregos
razoaveis.

7. Pouco depois, persistindo o monarca na
prética condenada, o Parlamento Britanico apro-
vou, em 1623, o “Statute of Monopolies”, chama-
do por Kohler de Magna Carta dos direitos dos
inventores. Firmou-se, af, a concesséo dos privilé-
gios de invengdo como um direito subjetivo dos
inventores e ndo mais como um favor que depen-
dia do reconhecimento do soberano, principios
que vieram reforcados pela lei francesa de 7 de
janeiro de 1791, e seguida a revolugéo.

8. Para um Pais de caracteristicas eminente-
mente agricolas, cedo adotou o Brasil legislagéo
prevendo a concesséo de patentes aos inventores.
Aqui chegando em 1808, j& em 28 de abril de
1809, expedia o Principe Regente alvaré inspirado
no Estatuto dos Monopdlios da Inglaterra, de
1623, declarando:

“Que sendo o primeiro e principal objeto de
meus paternais cuidados o promover a felici-
dade publica dos meus fiéis vassalos; e ha-
vendo estabelecido com este designio princi-
pios liberais para a prosperidade deste Esta-
do do Birasil, e que s&o essencialmente ne-
cessérios para fomentar a agricultura, animar
o comércio, adiantar a havegagae e aumen-
tar a povoagéo, fazendo-se mais extensa e
andloga a grandeza do mesmo Estado™; e
(8§ VI): “Sendo muito conveniente, que os in-
ventores, e introdutores, de algurna nova ma-
quina, € inveng&o nas artes gozem de privilé-
gio exclusivo, além do direito que possam
ter ao favor pecuniério, que sou servido esta-
belecer em beneficio da indGstria e das artes,
ordeno que todas as pessoas, que estiverem
nesse caso, apresentem o plano de seu novo
invento a Real Junta do Comércio; e que
esta, reconhecendo a verdade e fundamento
dele lhes conceda o privilégio exclusivo por
14 anos, ficando obrigadas a publica-lo de-
pois gue no fim desse prazo toda a Nagéo
goze do fruto dessa invencéo; ordeno outros-
sim, que se faga uma exata revisdo dos que

se acham atualmente concedidos, fazendo-
se ptblicos na forma acima determinada, e
revogando-se todos os que por falsa alega-
¢ao, ou sem bem fundadas razées obtiverem
semelhantes concessdes” (Joao da Gama
Cerqueira, Tratado da Propriedade Industrial,
2® edicéo, Editora Revista dos Tribunais, Sao
Paulo, 1982, pag. 6).

9. Tomando o Alvaré de 1809 como ponto
de referéncia, foi o Brasil o quinto Pais do mundo
a adotar uma lei sobre patentes. Segundo a orien-
tac@o da época, o privilégio era concedido tanto
aos inventores quanto aos introdutores de alguma
nova maquina e inovagao nas artes; isto é, tanto
como na [nglaterra, sob o Estatuto de 1623, quan-
to na Franga, sob a lei de 1791, procurava-se
estimular o estabelecimento de indistrias novas,
favorecendo-se do mesmo modo os inventores
e aqueles que, mesmo sem inventar, introduzis-
sem a nova fabricagéo no Brasil.

10 Desde entéo, continuou a matéria a aper-
feicoar-se e a atender a vocag&o internacional do
comércio moderno. Todas as Constituigbes brasi-
leiras asseguram o direito dos inventores (art. 179,
§ 26, da Constituicdo do Império; art. 72, § 27
da Constituigdo de 1891; art. 113, § 19, da Consti-
tuicdo de 1934; art. 141, § 16 da Constituigéo
de 1946; art. 150, § 24 da Constituigao de 1967
e art. 153, § 24 da Constituicédo de 1969), com
o unico hiato da Constituicdo de 1937, regendo
a legislagdo ordmnéria o balizamento constitucio-
nal da matéria.

11. A finalidade da concesséo de patentes €,
mediante a criagao de direitos de exploragao ex-
clusiva, estabelecer condigbes de mercado, de
estimulo, que favoregam a industrializagéo do in-
vento, permitindo a introducdo da nova técnica
e, assim, a constante modernizagédo e desenvol-
vimento da industria. De fato, se uma determinada
quantidade de recursos deve ser investida para
se desenvolver um novo produto ou processo,
que terd de ser testado, hesitard o empresério
ante a possibilidade de que seus gastos sejam
irreparéveis quando bastara a seus competidores
esperar para que, sem qualguer despesa, apro-
veitem os resultados Gteis. E apenas o fato de
saber que o monopdlio representado pela patente
barrar4, durante algum tempo, a competigdo, que
o encoraja a correr o risco de investir os recursos
para desenvolver novas inveng¢des industriais.

12. Estas consideragdes estéo de acordo com
os ensinamentos dos economistas, os quais mos-
tram que, hoje, a competicdo monopolistica é
necesséria para que se desenvolva o processo
de “destrui¢éo criadora” como chamou Schum-
peter, cuja teoria do crescimento econdmico vé
na agéo do empresério que destréi a vida econd-
mica estética através da introdugéo de novas téc-
nicas e cria nova vida econdmica, progressiva e
dinamica, seu motor principal. Mostra ele que

La competencia perfecta implica el libre
accesso a todas las industrias. Es completa-
mente cierto dentro del cuadro de esta teoria
general, que ellivre accesso a todas las indus-
trias es una condicién para la 6ptima distri-
buicién de las fuerzas de produccién y, por
tanto, para la obtencién de una produccién
méxima. Si huestro mundo econémico con-
sistiese en um cierto nimero de industrias
estabelecidas que prudizcan mercancias no
habituales por métodos tradicionales y subs-
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tancialmente invariables, y si no sucediese
nada, a excepcién de que lom hombres adi-
cionales y los ahorros adicionales se combi-
nasem a fin de estabelecer nuevas empresas
del tipo ya existente, todos los obstaculos
para el accesso a estos factores a la industria
en que deseasen entrar signifcarian una per-
dida para la comunidad. Pero la plena liber-
dad e accesso a una esfera nueva de actividad
puede hacer completamente imposible en-
trar en ella a nadie. La introduccién de nuevos
métodos de produccién y de nueva mercan-
cias es dificilmente concebible si existe desde
un principio una competencia perfecta y per-
fectamente répida. Y esto significa que casi
todo lo que llamamos progreso econémico
es incompatible con ella. De hecho, la com-
petencia perfecta se suspende y se suspen-
dido siempre que se ha introducido alguna
novedad bien automaticamente e en virtud
de medidas adoptadas para este fin, aun
cuando en todo lo demaés las condiciones
siguisen siendo de competencia perfecta”
(Joseph A. Schumpeter, “Capitalismo, Socia-
lismo y Democracia”, Aguilar S/A de Edicio-
nes, Madrid, México, Buenos Aires, 1952,
péags. 148/149).

13. Estudando a questéo e pesando as vanta-
gens e desvantagens de um sistema de patentes,
concluiu a Secretaria Geral das Nagbes Unidas
(ONU) que:

“Pode-se dizer que a criagéo e delimitagdo
do direito do inventor é essencialmente uma
operag&o na qual se tern em conta o conjunto
dos intereses publicos e privados em causa
como tentativa de concilid-los e satisfazé-los;
interesse do inventor na sua criag&o, inte-
resse da sociedade em encorajar as inven-
¢Oes, interesse dos compradores em se be-
neficiarem do fruto da invengéo em condi-
¢Oes justas e razoéveis, e interesse do Estado
em acelerar e favorecer o desenvolvimento
econdmico do pais.” (“Le Réle des Brevets
dans le Transfert des Connaissances Techni-
ques aux sous-developpés”, Document des
Nations Unies, 10 Mars 1964, Rapport du
Secretaire Général, pag. 30)

14. E preciso, porém, nao esquecer que o
sistema de patentes destina-se a uma sociedade
aberta, de econpmia e mercado, onde os mono-
pdlios limitados que estabelece podem atuar co-
mo fator de estimulo aos novos empreendimen-
tos e & concorréncia como lembra Roubier:

“Mais le développement de I'esprit de con-
currence et de compétition entre les exploi-
tants eux-mémes aura tout de méme ses
conséquences. Le monopole concédé au ti-
tulaire d’'un brevet peut luj assurer seulement
une prééminance passageére; d'autres inven-
tions viendront, peut-étre solliciter le public
dans d'autres directions, détoumer les con-
sommateurs d’'une production devenue dé-
modée. La compétition industrielle, stimulée
par |'effort de compétition intellectuelle,
aboutit malgré tout & un effort de renouve-
llement incessant”. (Paul Roubier, “Unité et
Synthése des Droits de Propriété Industrielle”,
in Mélange Marcel Plaisant, Sirey, Paris, 1960,
pag. 163).

15 De fato, na situagao considerada, de uma
economia de mercado competitivo, a concesséo
de patentes representa um estimulo as atividades
de pesquisa e de inovagdo mas, como salienta
Pretnar, comparando as causas das diferengas
de regulamentacéo da Propriedade Industrial en-
tre paises ocidentais e os pafses socialistas, as
instituigdes da Propriedade Industrial ndo resul-
tam de uma regulamentacéo isolada mas séo de-
terminadas pela ordem social (confira-se S. Pret-
nar, “La Protection de la Propriété Industrielle et
L'Ordre Sociale”, in “La Propriété Industrielle”,
vol. 97, n° 4, abril de 1981, pags. 130/131). Quan-
do outros fatores, como situagdes de fato ou mo-
nopolizagéo pelo Estado, ja existam para estabe-
lecer as condiges monopoifsticas do mercado,
provavelmente as patentes representardo um pa-
pel de menor importancia, como acontece nos
paises em vias de desenvolvimento e nas econo-
mias socialistas onde, porém, outras formas de
protegéo e estimulos as invengdes tém sido adota-
das paralelamente &s patentes. (cf. Al Dorkin,
V.V. Bykov, G.A. Matveyev, M.M. Boguslavsky e
LA. Lebedeva, “Inventor’s Certificate as a Form
of Legal Protection of Inventions”, The Central
Institute of Scientific Research on Patent Informa-
tion and Techno-Economic Studies, Moscou,
1978).

16. Algumas criticas foram feitas, sobretudo,
nas décadas de 1960/1970 ao sistema de paten-
tes, mas a discuss@o mostrou que néo era funda-
das estando a questé@o prejudicada a partir da
segunda metade da década de 1980. Argumen-
tava-se, entao, que a patente serviria tdo-somente
para monopolizar o mercado local a favor do titu-
lar estrangeiro da patente e as sangdes contra
a falta de uso, como a licenca obrigatéria e a
caducidade, néo seriam eficazes porque a indstria
local, com ou sem patente, néo teria condigbes
de produzir o objeto da patente. Assim, nao have-
ria a possibilidade, para um pais em desenvol-
vimento, de explorar a invengéo de alto contelido
tecnolégico originada do exterior.

17 Sem divida, as criticas pecam inicialmen-
te pela generalizagéo, nao distinguindo a diferente
situagéo de cada um dos paises que formam o
chamado bloco do Terceiro Mundo. Se hé primi-
tivos, ainda sem uma estrutura industrial, também
os ha mais avangados e que bem podem apro-
veitar as técnicas mais modemnas. Mas ndo esta
al a importéncia do problema Todas as circuns-
tancias que se poderiam considerar abusivas, de-
correntes da néo exploragéo das invengGes paten-
teadas, podem ser solucionadas no ambito da
lei interna de cada pafs.

18. As patentes néo exploradas s&o, na reali-
dade, in6cuas quanto a qualquer situagéo de mo-
nopolizagéo ou de controle de mercado. Qualquer
um que tenha interesse em utilizé-las teré o acesso
aberto & negociagéo livre ou compulséria com
o seu titular, ou até a sua caducidade. Também
néo é valido argumentar que essas medidas restri-
tivas néo sao eficazes por ocorrerem raramente.
Elas ocorrerdo sempre que houver interesse e,
sem interesse, ndo haveré razao nem utilidade
em sua aplicagdo. Alids, a pratica demonstra o
caso frequente da possibilidade de caducidade
da patente.

19. Também né&o tém as patentes maior in-
fluéricia no grau de nacionalizagéo ou desnacio-
nalizagdo de qualquer ramo da industria que de-

penda de fatores diversos, principalmente politi-
cos. Estudo realizado pela FINEP revela, em rela-
¢ao a inddstria farmacéutica, que o maior indice
de desnacionalizagio ocorreu apés 1969, exata-
mente quando ja ndo existia, no Brasil, qualquer
protegao as invengdes do setor.

20. Quando, em 1964, a Secretaria Geral da
ONU preparou seu relatério sobre “O papel da
Patente na Transferéncia de Conhecimentos Téc-
nicos aos Paises Subdesenvolvidos”, o relatério
apresentado pelo governo japonés mostrava que
a introdug&o de técnicas estrangeiras contribuiu
para a modernizagéo dos equipamentos e aos
investimentos produzidos através dessas técnicas
e, acrescentava dizendo:

“La valeur totale exportations de biens pro-
duits gréce & des techniques étrangeres de
1951 a 1961 est estimée & 1 milliard 500
millions de dollars. D*autre part, les redevan-
ces payées a titre de |'utilisation de ces techni-
ques pendant la méme période se sont éle-
vées au total & 300 millions de dollars, et
les importation de matériel et de pieces né-
cessaires en vue de l'utilisation des techni-
ques étrangeres, & 380 millions de dollars.
Le bénéfice net en devises a donc été de
820 millions de dollars. En outre, la produc-
tion rendue possible par des tecnhiques
étrangeres a eu pour effet de réduire les im-
portations de produits analogues. Selon la
réponse du Gouvernement japonais, le syste-
me de brevets duJapon protege les étrangers
en partant de I'hypothese que l'introduction
dans des conditions satisfaisantes de co-
nnaissances tecnhiques détenues par des
étrangers contribuie sensiblement au déve-
loppment de I'industrie japonaise.”

21. Os estudiosos do desenvolvimento japo-
nés séo, praticamente unanimes em salientar que
a protecgdo as invengbes e a rapida absorgdo da
tecnologia estrangeira, através dos contratos de
licenga de patentes foram um fator da maior im-
porténcia para os resultados alcangados. Takeda
destaca os seguintes elementos que possibilita-
ram esse desenvolvimento:

a) estabilidade nacional sob todos os aspectos
e muito pequena inseguranga polftica e social;

b) o governo japonés encorajou a introdugéo
de tecnologias estrangeiras como parte de sua
politica. Nesse setor, o governo estimulou mais
a concluséo das licengas do que os investimentos
diretos estrangeiros;

¢€) aumentos substanciais do capital disponivel
para as industrias da nagéo tornarem possivel a
aplicagdo industrial da tecnologia estrangeira li-
cenciada;

d) o nivel da capacidade técnica era suficiente-
mente alto para permitir ao Japéo a facilmente
absorver a tecnologia estrangeira introduzida;

e) a demanda dos produtos licenciados cres-
ceu ¢ o Japdo foi favorecido por tornar-se a base
de sua produgéo para as 4reas vizinhas;

f)) o avango direto de empreendimentos es-
trangeiros no Japéo foi restringido;

g) as leis japonesas relativas a direitos de pro-
priedade industrial e a introdugéo da tecnologia
sdo bem coordenadas, de modo que os direjtos
dos licenciadores estrangeiros nos contratos de
licenga s&@o garantidos;

h) tratamento justo e imparcial as partes es-
trangeiras é garantido em processos judiciais ou
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de arbitramento, nos casos de disputas oriundas
de contratos de licenga (vide Masahico Takeda,
“Importance of Licences on Industrial property
Rights in Industrial Development”, AIPP], Anuério
de 1972, vol. 1, pags. 105 e segs.).

22. De fato, a capacidade inventiva ou criade-
ra de tecnologia, nos diversos pafses, é fungdo
direta do seu nivel de desenvolvimento sécio-cul-
tural-econémico. Nem poderia ser de outro modo
pois, para se atingir a inovagéo, é pressuposto
um quadro de conhecimentos bastante amplo
e aprofundado. Por isso, o sistema internacional
de patentes funciona como um sistema de vasos
comunicantes de conhecimentos e facilita seu
acesso a quem se interesse. Atrdves dele, vasto
campo de conhecimento torna disponivel e, no
Brasil, ja existen meios adequados de pesquisa
e identificago de tecnologia de interesse aos di-
versos ramos da indGstria, através do Centro de
Documentacéo e Informagéo Tecnoldgica do IN-
Pl

23. Para se ter uma idéia da circulgéo de pa-
tentes, veja-se o quadro anexo n° 1, mostrando
como se decompde o nimero dos pedidos de
patente ali depositados entre nacionais e estran-
geiros. Por af se vé que o maior interc&mbio ocorre
entre os paises desenvolvidos. J4 o quadro n°
2 mostra o nimero total de pedidos de patente
depositados em alguns paises.

24. Embora a situagdo do Brasil ndo seja das
mais fracas, encontrando-se & frente de paises
como a Holanda, Bélgica, Suécia, Sufga, Argen-
tina, México e Coréia, é de se salientar que o
nimero de pedidos de patente vem caindo no
Brasil, como mostra o quadro n° 3, o que revelaria
um decréscimo da atividade industrial. A queda
abrange tanto os pedidos de patente nacionais
como de estrangeiras, o que parece revelar uma
consequéncia néo s das dificuldade, econdmi-
cas, mas, também, das restricbes e dificuldades
administrativas para conceder as patentes.

25. Dos pedidos de patente de invengéo de-
positados no Brasil, constata-se uma proporgao
aproximada de dois ter¢os de origem estrangeira
e um terco de origem nacional, o que nos coloca
também dentro de um padrdo médio geral, em
relagéo aos demais paises, salvo os paises lideres
em nivel econdémico.

26. Vejamos, agora, alguns dados tirados dos
balangos de pagamentos divulgados pelo Banco
Central, como indicados no quadro n° 4. Verifi-
ca-se dai a pequena variagéo do montante pago,
mantendo-se constantemente baixa a porcenta-
gem da tecnologia no total dos pagamentos feitos
por servigos. Especialmente por marcas e paten-
tes, os pagamentos sao manifestamente irrisorios,
tanto assim que deixaram de ser especificados
no item “servicos”. A pouca relevancia dos paga-
mentos globais por tecnologia também levou a
néo se fazer mais a sua discriminagéo, mas inclui-
la na classificagao *diversos”, nos anos de
1981/1982. O que se nota é um assoberbante
crescimento do servigo da divida externa e o res-
tante sem maior expressao no total.

27. Os dados levantados mostram, portanto,
gue é muito pequeno o movimento de patentes

e de transferéncia de tecnologia, para o Brasil,
sobretudo em comparagéo com a vultosa quantia
dispendida no capitulo Servigos de nossa balanga
de pagamentos, segundo as estatisticas divulga-
das pelo Banco Central. Um reforgo do sistema
de patentes, no sentir da ABP, viria melhorar a
posigao relativa brasileira, estimulando investi-
mentos em pesquisa e em industrializagéo e con-
tribuindo para diminuir o “gap” tecnolégico entre
o Pais e os chamados paises desenvolvidos.

28. Reiterando conclusoes alcangadas atra-
vés de suas comissoes de estudo e face aos dados
acima revelados, vé-se que vem ao encontro dos
anseios sobretudo dos empresérios aqui estabe-
lecidos a permanéncia do regime ou sistema de
patentes tal como consagrado na atual Consti-
tuicdo Federal (§ 24, art. 153), remetendo-se a
legislac@o especifica — interna e acordos interna-
cionais celebrados e ratificados pelo Brasil — a
sua regulamentagéo, isto &, a fixagdo das regras
de patenteabilidade, dos diversos tipos de privilé-
gios contemplados, sangdes contra abusos atra-
vés destes cometidos, estabelecendo , mais, as
condi¢des dentro das qualis se processaré a trans-
feréncia de tecnologia, patenteada ou nao, para
o pais.

29. No entender da ABPI a nova Constituigédo
a ser elaborada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte pode e deve conter, como as anteriores,
no capitulo relativo aos “Direitos e Garantias Indi-
viduais”, um dispositivo prevendo que a legis-
lacéao ordindria assegurara aos autores de in-
ventos industriais privilégio temporario para
a sua utilizacgao.

30. Como aPropriedade Industrial compreen-
de, ainda, as marcas de inddstria, de comércio
e de servicos, 0s nomes comerciais e as expres-
sbes ou sinais de propaganda, a ABPI é de opinido
que a propriedade dos mesmos também deva
ser garantida no dispositivo constitucional assecu-
ratério do privilégio temporério aos inventos in-
dustriais.

31. As marcas de maneira geral e as expres-
sbes ou sinais de propaganda tém seu registro
atualmente regulado pelo Cédigo da Propriedade
Industrial instituido com a Lei n° 5.772/71.

32. Consistem em valioso instrumental colo-
cado a disposigéo dos industriais, comerciantes,
agricultores, arteséos, prestadores de servigos, en-
fim de todos os empreendimentos privados ou
estatais para a consecugéo de seus objetivos, isto
é, atingir os lucros decorrentes das atividades de
que se ocupam, pois prestam-se a identificar as
mercadorias de sua fabricacdo, comércio, produ-
¢éo e servicos a que se dedicam, e, a realcar
a qualidade destes, atraindo a atengéo dos consu-
midores ou usudrios como se infere do referido
Cédigo da Propriedade Industrial (artigos 54, 60,
61e73).

33. Igual relevéncia para a empresa privada
ou estatal possui 0 nome comercial, isto &, a firma
ou denominagéao adotada pela pessoa juridica pa-
ra o exercicio de suas atividades comerciais, in-
dustriais, agricolas ou de prestagdo de servigos.
Via de regra, os nomes comerciais 530 compostos

exatamente da denominagédo fantasiosa consis-
tente na principal marca da empresa com o mes-
mo identificado, bastando que se citem, como
exemplos ilustrativos, os casos da VARIG, Petro-
brés, ITAUTEC, BRAHMA, PROMON, VOTORAN-
TIM, etc.

34. Resumindo, a rigor o § 24, do artigo 153
da atual Constituigdo Federal ndo tem suscitado
dividas acerca da protegdo, em &mbito nacional,
das invengoes industriais e das marcas de ma-
neira geral. Ressente-se 0 mesmo da omisséo
& protec@o as expressoes e aos sinais de propa-
ganda, e, no referente aos nomes comerciais lavra
a mais absurda desordem nas decisdes adminis-
trativas e até judiciais, o que coloca os stditos
brasileiros em situagéo de desvantagem em rela-
¢ao aos saditos dos paises estrangeiros participes
da Convengéo da Unido de Paris para a protegéo
da propriedade industrial, da qual o Brasil € mem-
bro-fundador. Estes, com efeito, tém seu nome
comercial protegido nternacionalmente, por for-
¢a do artigo 8° da aludida Convencéao, enquanto
que os brasileiros o véem frequentemente limita-
do & esfera de competéncia da Junta Comercial
do Estado em que se constituiram, o que confi-
gura, frente aos outros, situagéo absurda contra-
ditéria e injustificavel, fonte de inseguranga e cau-
sa de infindéveis a¢des judiciais.

35. Do que foi exposto a ABP! propoe que
na nova Constituicédo Federal o dispositivo corres-
pondente ao paragrafo 24, do artigo 153 da atual-
mente em vigor passe a ter a seguinte redagéo:

“A lei assegurara aos autores de inventos
industriais privilégio temporério para sua utili-
zagao, bem como a propriedade das marcas
de industria, de comércio e de servico, das
expressoes e sinais de propaganda e a exclu-
sividade do nome comercial, estendendo-se
‘a protegdo desses bens a todo o territério
nacional "

36. No que concemne a protegdo da proprie-
dade industrial, a Constituicéo, a ver da ABPI, ndo
deve pecar por casuismo, devendo nortear-se pe-
los ideais de generalidade e de abstragéo, o que
significa dizer, nesse particular, como nos demais
principios em que alicercada, seus preceitos de-
vem ser gerais, fugindo ao mencionado vicio, ndo
cogitando, assim, de englobar todas as possiveis
ocorréncias em torno de qualquer situagédo con-
creta. Esse detalhamento, como acentuado, deve
ser estabelecido na legislag&o ordinéria, esta, sim,
podendo ser casuistica e minuciosa, de possivel
e de facil alteragdo quando ocorrerem mudangas
de situagéo.

37. Por isso tudo, a ABP! atuando no desem-
penho de sua finalidade precipua de estimular
o sisterna de patentes, marcas, expressoes e sinais
de propaganda e os nomes comerciais como vei-
culos do desenvolvimento, confia em que a As-
sembléia Nacional Constituinte ao reconhecer sua
legitimidade para apresentar a presente colabo-
ragéo, endossara seu posicionamento no sentido
de manter inalterados os principios inscritos no
§ 24, do art. 153 da atual Constituicéo Federal.
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QUADID NS 3

NOMERO DE PEDIDOS DE PATENTE DE
POSITADOS NO BRASIL (DADOS DI -
VULGADOS PELO INPI)

1981 - 12.187
. 1982 - 10.889
1983 - 11,144
1984 - 10.864
1985 - 10.426

1886 - 5.550

NOTAS:

1)

2)

3)

4)

Os nimeros relativos aos anos de 1981, 1982, .1983 e 1984
incluem todos os pedidos depositados com base no Tratado
‘de Cooperagdo de Patentes.

Os nimeros relativos ao ano de 1985 incluem pedidos depo
sitados com base no Tratado de Cooperagio de Patentes a-
té& 31.08.1986.

Os nlmeros relativos ac anc 1986 n3o incluem os pedidos®
depositados com base no Tratado de Cooperaga@o de Patentes,

Os nimeros relativos ao anc de 1986 correspondem aos pe-
didos de patentes depositados até o dia 31 de julho de
1986.

QUNADRO NS 4

REMESSAS POR TECNDLOGIA M US$ MI-
1H0OES, PARTICIPACRO RELATIVA DES -
SAS REMESSAS NAS DESPESAS DO BALAN
O DE SERVIGOS E EVOLUCHO DO PIB

REMESSAS PART. REL. (%) PIB (%)
1977 238 3,6 5,7
1978 310 3,9 5,0
1979 313 3,0 6,4
1980 321 2,4 7,2
1981 276 1,6 (1,6)
1982 240 1,2 0,9
1983 218 1,4 (3,2)
1984 210 - -

Fontes: Relatdrios Anuais do Banco Central e Informagdes

sobre Tecnologia -~ INPI, 39 Trimestre/85 e Rela-
torio de Atividades do INPI - 1985,
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SUGESTAO N° 5.998

Inclua-se onde couber:

Art. A educagéo é direito de todos e dever
da Familia, da Sociedade e do Estado.

Art. Aeducagéo nacional tem por principios
a liberdade individual, o pluralismo das idéias e
das instituicoes, e a igualdade e solidariedade hu-
manas; por finalidade, o desenvolvimento integral
da personalidade do educando, seu preparo para
o exercicio ativo da cidadania, e sua qualificagdo
para o trabalho socialmente (til.

Art. Compete a Uniéo fixar diretrizes gerais
da educagao nacional, observados os seguintes
principios e normas:

I|—o ensino fundamental é obrigatério para
todos, dos sete aos quatorze anos, e gratuito nos
estabelecimentos oficiais;

I— o ensino fundamental ser4 ministrado na
lingua nacional;

Il — o ensino médio, nos estabelecimentos ofi-
ciais, serd gratuito para os que demonstrarem
efetivo aproveitamento e provarem falta ou insufi-
ciéncia de recursos;

IV—o ensino superior, nos estabelecimentos
mantidos, total ou parcialmente, com recursos
do orgamento publico, serd gratuito para os que
demonstrarem efetivo aproveitamento e prova-
rem falta ou insuficiéncia de recursos, conforme
critério estabelecido em lei;

V— o ensino religioso, de matricula facultativa,
constituird disciplina dos horérios normais das
escolas oficiais de grau fundamental e médio;

VI— o provimento dos cargos iniciais e finais
das carreiras do magistério de grau médio e supe-
rior, nos estabelecimentos mantidos, total ou par-
cialmente, com recursos do orgamento publico,
dependera, sempre, de concurso pUblico de pro-
vas e titulos;

VIl — a liberdade de comunicagédo de conheci-
mentos no exercicio do magistério, (ressalvado
o disposto no art. 154, da Constituic&o atual, se
mantido na futura Carta);

Vill—a fiscalizagio e avaliagdo da qualidade
do ensino pelo Poder Pablico, com a colaboragéo
de associagdes cientificas e profissionais, tornada
obrigatéria a publicagéo dos resultados;

[X — atendimento especial aos deficientes fisi-
€Os ou mentais, e aos que apresentam condigbes
excepcionais de rendimento da aprendizagem;

X — garantia de iguais oportunidades de aces-
so e permanéncia em qualquer nivel de ensino,

mediante programas que suplementem as dispo-
nibilidades da familia ou do educando;

XI— ensino supletivo aos que néo tenham tido
escolaridade regular;

Xl — atendimento das criangas em idade pré-
escolar, em particular as de famflia de baixa renda;

Xl — ensino livre a iniciativa particular, respei-
tadas as disposicdes legais, e vedada a transfe-
réncia de recursos piblicos, a qualquer titulo, a
entidades particulares que, por si mesmas ou por
intermédio de associagbes mantenedoras, te-
nham finalidade lucrativa, ou que remunerem, di-
reta ou indiretamente, seus dirigentes; e

XIV— a aplicagao, pela Unido, anualmente, de
nunca menos de dezoito por cento, e pelos Esta-
dos, Distrito Federal e Municipios de vinte e cinco
por cento, no minimo, da receita resultante de
impostos, préprios e transferidos, na manutengao
e desenvolvimento do ensino.

Art. O Estados e o Distrito Federal organi-
zarao os seus sistemas de ensino, e a Uniéo, os
dos Territérios, assim como o sistema federal,
que terd caréater subsidiério e se estendera a todo
o Pais, nos estritos limites das deficiéncias locais.

§ 1° A Unido prestard assisténcia técnica e
financeira aos Estados e ao Distrito Federal para
desenvolvimento dos seus sistemas de ensino.

§ 2° As empresas comerciais, industriais e
agricolas séo obrigadas a manter o ensino primé-
rio gratuito de seus empregados e o ensino dos
filhos destes, entre os sete e os quatorze anos,
ou & concorrer para aquele fim, mediante a contri-
buigdo do salério na forma que a lei estabelecer.

§ 3° Asempresas comerciais e industriais sdo
ainda obrigadas a assegurar, em cooperagéo,
condi¢des de aprendizagem aos seus trabalha-
dores menores e a promover o preparo de seu
pessoal qualificado.

Art. Os Estados incentivara a cultura e as
artes com o fim de ensejar a todos a compreenséo
das diferentes manifestagées do espirito humano,
e facilitaré o acesso & educagéo artistica de todos
quantos revelem aptiddo ou vocagéo.

Paragrafo Gnico. Ficam sob a protegac espe-
cial do Poder Publico os documentos as obras
e locais de valor histérico ou artistico, 05 monu-
mentos e paisagens naturais notéveis, e as jazidas
arqueolbgicas.

Art. E livre a préatica e a organizagdo do
esporte, observadas as normas de seguranga pu-
blica e de satide.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jesus Tajra.

SUGESTAO N° 5.999

Inclua-se no texto constitucional, onde couber:

“Art. Fica assegurado o direito de apo-
sentadoria & mulher do campo quando atin-
gir o limite de 55 (cinquenta e cinco) anos
de idade.”

Justificagao

Nao se pode admitir a exclusao do direito de
aposentadoria da mulher que trabalha no campo.
A sugestdo busca eliminar a discriminagdo que
foge inteiramente & realidade da situagéo da mu-
lher que cultiva a terra, nas mesmas condigbes
do homem do campo.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte em 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jodo Agripino.

SUGESTAO N° 6.000

Inclua-se no texto constitucional — Capitulo
das “Disposigbes Transitérias";

“Art. As Prefeituras que desejarem li-
quidar os débitos para com a Previdéncia
Social poderao fazé-lo no prazo de 36 (trinta
e seis) meses, a partir de 90 (noventa) dias
ap6s a promulgagéo desta Constituigao, ex-
clufdos a multa, os juros e 50% de corregdo
monetéria, sendo deduzida a parcela de pa-
gamento da quota do Fundo de Participagéo
a que fizer jus.”

Justificacao

No quadro atual, a esmagadora maioria das
Prefeituras néo tém receita prépria que lhes per-
mita cumprir sequer com o pagamento da folha
de pessoal. Os débitos de natureza previdenciéria
se acumulam e provocam situagéo insustentével
e irreversivel, pois, para aprovagao da maioria dos
financiamentos para obras publicas depende de
comprovacéo de regularidade fiscal com a Previ-
déncia.

A proposigéo tem por objetivo eliminar um dos
maiores entraves & administragdo municipal.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte em 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Joao Agripino.



